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APRESENTAÇÃO 

 

O V Seminário do Programa de Pós-Graduação em Psicologia (PPGP) da UFG é um evento 

organizado com a finalidade de contribuir para o desenvolvimento e o fortalecimento da pesquisa em 

Psicologia em Goiás. Ao criar um espaço dedicado, prioritariamente, para o fortalecimento das linhas 

de pesquisa do PPGP – “Processos Psicossociais e Educacionais” e “Bases Históricas, Teóricas e 

Políticas da Psicologia” – e para a divulgação de pesquisas realizadas em seu interior, esperamos dar 

uma contribuição para a construção da Psicologia como ciência e profissão no estado de Goiás.  

Entendemos que a criação do curso de Graduação em Psicologia na Universidade Federal de 

Goiás foi um passo fundamental para formar psicólogas e psicólogos que não se orientam 

prioritariamente para o mero atendimento das demandas do mercado neoliberal, mas sim a indivíduos  

que guiam suas ações, como estudantes, profissionais ou pesquisadores, por preceitos e princípios 

que marcam a história da Faculdade de Educação da UFG: compromisso com o público e a defesa de 

um projeto ético-político marcado pela autonomia e dedicado ao enfrentamento das graves fraturas 

sociais que marcam a sociedade brasileira.  

De forma congruente com essa história, o PPGP espera desenvolver atividades que reafirmem 

o compromisso da Faculdade de Educação com a universidade pública, com a educação de qualidade 

e a produção de um conhecimento socialmente referenciado. Em sua breve história, o PPGP já 

realizou colóquios, seminários, cursos e conferências contando com a contribuição de importantes 

pesquisadores nacionais e internacionais. Todos os eventos foram abertos para amplo público e 

gratuitos. Portanto, reafirma o compromisso com o acesso da classe trabalhadora à universidade 

pública. 

Neste sentido, o PPGP, por meio da realização de seu V Seminário, abre, para todas e todos 

interessados, um espaço para divulgar e debater o conhecimento produzido ao longo de um ano de 

atividades. Por isso, a programação desse evento prevê tanto a realização de reuniões de grupos de 

pesquisa, quanto a apresentação de trabalhos de parte do corpo discente do PPGP. 

Além disso, o V Seminário do PPGP, buscando aprofundar redes de intercâmbio científico, 

conta com a participação de convidados externos que, a partir de sua experiência acadêmica, 

fortalecem as linhas de pesquisa e a área de concentração do PPGP. 

Em linhas gerais, os objetivos do V Seminário do PPGP são: (1) fortalecer as linhas de 

pesquisa do PPGP por meio do intercâmbio com pesquisadores de relevância nacional e internacional; 

(2) divulgar as atividades dos grupos de pesquisa atuantes no PPGP; (3) promover redes de pesquisa; 

(4) fortalecer a formação teórico-metodológica dos estudantes e pesquisadores do PPGP; (5) 

contribuir para o desenvolvimento científico da região Centro-Oeste.  



 

ANAIS DO V  SEMINÁRIO DO PPGP-UFG  –  2019 
 

9 

 

Para registrar e divulgar as atividades realizadas neste evento, organizamos em formato digital 

os Anais do V Seminário do PPGP. Neste documento constam a programação e os resumos dos 

trabalhos apresentados no evento. Esperamos que a realização deste evento possa, além de divulgar 

as atividades do PPGP, enriquecer a formação humana e crítica de todas e todos que participarem.  
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RESUMOS EXPANDIDOS 

 

Linha de Pesquisa: Processos psicossociais e educacionais 
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Violência com a população de rua: A clínica ampliada na transformação desta realidade 

Elaine Fernandes da Cunha Mesquita 

Orientadora: Maria do Rosário Silva Resende 

 

Introdução: 

Analisando as condições de vida das pessoas em situação de rua no Brasil, e diante de uma 

estatística assustadora de mortos, em que dados do Centro Nacional de Defesa de Direitos Humanos 

da População em Situação de Rua e Catadores de Material Reciclável (CNDDH) nos mostram que 

entre março e agosto de 2017 - apenas cinco meses - foram registradas 419 denúncias de violência e 

69 assassinatos dessas pessoas no país, vem a necessidade de analisar os elementos socioeconômicos 

e psicológicos constitutivos dessa violência. Sabe-se que o Estado, segundo dados do CNDDH, 

aparece como principal agente violador de direitos da população de rua. Das denúncias encaminhadas 

ao Centro, os agentes públicos foram responsáveis por 65% delas.  

No período de 2010 a 2014, em Goiás, vimos como houve um crescimento assustador desta 

barbárie com a população em situação de rua. No relatório do Centro de Referência em Direitos 

Humanos - Pe. João Bosco Burnier que apresentou o levantamento dos casos de homicídios 

envolvendo população em situação de rua na região metropolitana de Goiânia (2014), apresentou 

dados da morte de 64 pessoas em situação de rua, no período de 2012 a 2014, na região metropolitana 

de Goiânia, o que incluí Aparecida de Goiânia, Trindade e Hidrolândia. 

Constatamos que estes números de assassinatos foram crescendo assustadoramente, e poucas 

ações efetivas aconteceram neste período que evitassem tais violências. 

Alguns questionamentos aparecem quando analisamos esta realidade que direcionará esta 

pesquisa: como se constituem estas violações de direitos? Quais os fatores que viabilizam a 

invisibilidade destas condições extremadas de violência?  

Apesar do país ter um censo considerado abrangente e detalhado da população geral, crianças, 

adolescentes e adultos em situação de rua são ignorados pelas estatísticas e, consequentemente, pelas 

políticas públicas. Concluindo tais questionamentos, a análise de como a Psicologia colaborou para 

minimizar tais contextos de violência através da Clínica Ampliada é de extrema relevância. Como foi 

sua contribuição, no sentido de auxiliar a protagonização desta população, mediando e fortalecendo 

este indivíduo que vive num contexto de extrema miserabilidade, para subsidiar as buscas necessárias 

e possíveis, em seu processo de resgate da cidadania plena. 

 

Hipóteses: 

Algumas hipóteses nortearão a pesquisa, tais como:  
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a) As pessoas em situação de rua, quando abrigadas, estão mais protegidas da violência ou de 

alguma forma dela. 

b)  A atuação de uma Clínica Ampliada colabora para a efetivação das políticas públicas ou 

para a elaboração de novas políticas destinadas à população em situação de rua. 

c)  O psicólogo que atua na perspectiva da Clínica Ampliada tem alcançado maior efetividade 

no enfrentamento da violência sofrida pela população de rua. 

 

Objetivo Geral: 

De modo geral, a pesquisa irá analisar a violência sofrida pela população em situação de rua 

no município de Goiânia, no período de 2010 a 2014, e verificar como foi feito este enfrentamento 

através da clínica ampliada. 

Objetivos Secundários: 

a). Entender como se dá o agenciamento da violência, isto é, qual o setor ou setores da sociedade que 

a produzem;  

b). Identificar quais os agentes do Estado – profissionais que atuam com esta população e sociedade 

civil - reproduziram e/ou reafirmaram esta violência;  

c). Apontar quais os conteúdos ideológicos da comunicação reverberaram e/ou reafirmaram a situação 

de violência;  

d). Verificar qual o efeito da clínica ampliada no enfrentamento destas violências; 

e). Entender como foi a participação dos psicólogos na articulação desta Clínica Ampliada. 

 

Metodologia proposta: 

Para alcançarmos o objetivo desta pesquisa utilizaremos fundamentos teóricos metodológicos 

na perspectiva da Teoria Crítica, do Modelo Psicossocial e de pressupostos marxistas. 

Subsidiará esta pesquisa a análise do contexto desta população de rua em relação à violência 

e de como se deu o enfrentamento destas ações de violência através de intervenções embasadas na 

Clínica Ampliada de instituições envolvidas nestes cuidados, em especial o Consultório na Rua/de 

Rua.  

Será uma pesquisa exploratória, pois tem como objetivo conhecer os tipos de violência que 

estão submetidas esta população, no período de 2010 a 2014, o enfrentamento de tais violências 

através da Clínica Ampliada, possibilitando através das técnicas abaixo discriminadas explicitar e 

entender melhor como transcorreram tais fenômenos. 

a). Coleta de dados e análise documental em jornais, redes sociais e demais mídias, gravações de 

reuniões do Consultório de Rua de Goiânia – projeto inicial, prontuários das instituições que atendem 
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esta população, artigos e demais pesquisas sobre a temática, da criação do Consultório de Rua até sua 

transição para Consultório na Rua, no período de 2010 a 2014; 

b). Serão realizadas entrevistas com pessoas em situação de rua deste período; 

c). Serão realizadas entrevistas com psicólogos que atuam na perspectiva da Clínica Ampliada, nos 

atendimentos à esta população, para levantamento de dados relativos a estas ações; 

d). Os dados obtidos passarão por uma análise de conteúdo a partir dos fundamentos da Teoria Crítica 

da Sociedade. 

Critérios de Inclusão: 

Os dados relativos às ações desenvolvidas por profissionais, na perspectiva da Clínica 

Ampliada, serão coletados através de entrevistas com os servidores que atuam no Consultório na Rua 

ou que atuaram no Consultório de Rua, da Secretaria Municipal de Saúde de Goiânia e nas equipes 

que atendem esta população, da Secretaria de Assistência Social Outro grupo que poderá ser 

entrevistado serão pessoas que estavam em situação de rua neste período, caso for necessário. 

Metodologia de análise de dados: 

Para analisar os dados estaremos utilizando os seguintes procedimentos: 

a) Análise de conteúdo; 

b) Software webQDA – para análise qualitativa de dados (textos, entrevistas, transcrições, 

gravações em áudio/vídeo, revisões de literatura etc.). 

 

 Referencial Teórico: 

Na perspectiva da Teoria Crítica aliada aos estudos marxianos sobre a sociedade, a relação do 

homem com a natureza, o trabalho e a emancipação humana, analisaremos as implicações do 

capitalismo na violência com a população em situação de rua, no município de Goiânia. Traremos 

ainda os fundamentos e conceitos do modelo psicossocial nos cuidados a esta população, 

aprofundando a aplicabilidade da Clínica Ampliada e Projetos Terapêuticos intersetoriais na linha de 

cuidados à população de rua. 

Adorno (1951/1993) em seus estudos enfatizava o quanto o ser humano se degradava na sua 

individualidade, no sentido de impossibilitar desta forma a verdadeira democracia, onde poderíamos 

alcançar uma sociedade que privilegiasse o Gênero Humano, eliminando assim estruturas sociais 

opressivas, excludentes e que marginalizam seres humanos em decorrência de autonomias 

individuais). 

Tais reflexões denunciam uma sociedade voltada para o desenvolvimento individualista e, 

portanto, egoísta, que poderá vir a constituir a barbárie aos que não conseguem espaço no sistema 

capitalista. Porém, ainda otimista no sentido de que é possível uma resistência social, se o indivíduo 

reagir a este contexto: 
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...em face da concórdia totalitária que apregoa imediatamente como sentido a 

eliminação da diferença, é possível que, temporariamente, até mesmo algo da 

força social de libertação tenha-se retirado para a esfera individual. Nela a 

teoria crítica se demora e isso não apenas com má consciência. (Adorno, 

1951/1993, p. 10). 

 Constatamos nos estudos de Silva (2015) uma(?) reflexão sobre a institucionalização da 

barbárie, onde os regimes atuam contra a humanidade e de como as novas formas de dominação 

exigem que se construa uma ciência psicológica voltada para subsidiar e empoderar a subjetividade 

possibilitando a crítica ao sistema que traz sua deterioração.  

 Neste sentido, a psicologia social proposta por Adorno (1955/1986), na perspectiva da Teoria 

Critica da Sociedade, é um instrumento fundamental para combater a continuidade das tendências 

regressivas que conduzem ao fascismo. Tendo em vista o foco desta pesquisa - violência com a 

população em situação de rua e a Clínica Ampliada para seu enfrentamento -, os estudos destas teorias 

irão fundamentar nossa análise e discussão dos dados levantados. 

A política de cuidados a população de rua: 

As ações de cuidados a população em situação de rua foram instituídas pelo Decreto 

Presidencial nº 7.053, de 23 de dezembro de 2009, bem como o Comitê Intersetorial de 

Acompanhamento e Monitoramento da referida política nacional.  

Tais cuidados são especificados nesta política e a população em situação de rua (PSR ) é 

definida como :  

Grupo populacional heterogêneo que possui em comum a pobreza extrema, os 

vínculos familiares interrompidos ou fragilizados, a inexistência de moradia 

convencional regular e que utiliza os logradouros públicos e as áreas 

degradadas como espaço de moradia e sustento, de forma temporária ou 

permanente, bem como as unidades de acolhimento para pernoite temporário 

ou como moradia provisória.  (Brasil, 2011 - pág.13)  

 Em nosso cenário nacional, as condições de vulnerabilidade vivenciadas pela população em 

situação de rua são maximizadas pela violência da sociedade nas relações que estabelecem com tal 

público. E há ainda o sofrimento que enfrentam em suas rotinas diárias, pelo alijamento total de seus 

direitos enquanto cidadãos, sendo um desafio para os profissionais garantirem em seus atendimentos 

condições que possam reverter tais lacunas diante de tanta iniquidade. 

Na política estabelecida em nível nacional para a população em situação de rua são enfatizados 

os direitos que esta população deveria ter garantidos: 

 Prevê os princípios, além da igualdade e equidade, o respeito à dignidade da pessoa 

humana, o direito à convivência familiar e comunitária, a valorização e respeito à vida 
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e à cidadania, o atendimento humanizado e universalizado, o respeito às condições 

sociais e diferenças de origem, raça, idade, nacionalidade, gênero, orientação sexual e 

religiosa. (Brasil, 2011 - pág.13)   

Constam ainda, como principais pontos de atenção específicos aos cuidados à população em 

situação de rua: 

a)  Do Sistema Único de Saúde – SUS: Consultório na Rua e o CAPSad.  

b) Do Sistema Único de Assistência Social: Serviços de Acolhimento Institucional, Serviços de 

Acolhimento em República, Centro POP, Serviços Especializados de Abordagem Social. 

Pela relevância que os Consultórios de Rua/na Rua tiveram na atuação de uma Clínica 

Ampliada, apregoada pelo modelo psicossocial, para o enfrentamento da violência com a população 

de rua, centralizaremos nossa pesquisa nesta atuação, de como ela se constituiu, entre os anos de 2011 

e 2014. 

Clínica Ampliada: 

Sabe-se que a Clínica Ampliada, seria um meio eficaz de alcançar a integralidade nestes 

atendimentos: 

A Clínica Ampliada, no entanto, não desvaloriza nenhuma abordagem 

disciplinar. Ao contrário, busca integrar várias abordagens para possibilitar um 

manejo eficaz da complexidade do trabalho em saúde, que é necessariamente 

transdisciplinar e, portanto, multiprofissional. Trata-se de colocar em discussão 

justamente a fragmentação do processo de trabalho e, por isso, é necessário 

criar um contexto favorável para que se possa falar destes sentimentos em 

relação aos temas e às atividades não-restritas à doença ou ao núcleo 

profissional. (Brasil, 2009) 

 Nesta busca pela integração de várias abordagens, constata-se a necessidade premente de 

alcançar a complexidade das vulnerabilidades a que está exposta esta população, através da Clínica 

Ampliada. 

Grigolo e Pappiani (2014) defendem a Clínica Ampliada como “prática que enxerga o sujeito 

em sua complexidade e entende que todos os profissionais de saúde, de forma integrada, realizam o 

cuidado em saúde mental. ” 

Tais autoras argumentam ainda, através dos estudos de Lancetti e Amarante (2006), que, 

“diferentes profissionais são necessários para intervir nos processos de reabilitação das pessoas em 

sofrimento psíquico, para que cada vez menos se separe a saúde física da saúde mental. ” Impossível 

pensar no atendimento à população de rua sem uma equipe multiprofissional, interdisciplinar e 

intersetorial. 
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Alcançar, de forma articulada e contínua, ofertas a esta população, ações de promoção da 

saúde, prevenção dos fatores de risco, assistência aos danos e reabilitação, individuais e coletivos, 

numa lógica de atenção aos cuidados em todos os níveis de complexidade do sistema, seria o caminho 

ideal para efetivar a integralidade garantida pela Constituição de 1988.  

Quando Saraceno (1997) apresentou as diversas variáveis que determinam a  enfermidade 

mental, como:  “diagnóstico, idade, agudeza ou cronicidade do quadro, história, capacidade 

intelectual, status social, condição de solidão, sexo, recursos do sujeito e do meio onde está inserido, 

recursos do serviço e do contexto da atenção”, se reforçou a importância desta Clínica Ampliada em 

que o sujeito seria visto apenas a partir de uma patologia diagnosticada, mas na integralidade de suas 

diferenças e particularidades, sendo essencial que se ampliasse o objeto de  trabalho ao contexto de 

sua vida, de sua história, subjetividade, família e território.  

Para melhor entendermos a importância e a forma desta integralidade nos atendimentos a 

população de Rua para o alcance de seus direitos, trazemos  algumas reflexões de Mattos (2001), 

especialmente quando  afirma  que  “seria a construção de uma possibilidade de encontro entre o 

profissional de saúde e o usuário que primaria pela ampliação dos modos de entender e operar os 

processos de saúde-doença”, e esta atitude, segundo o autor, deveria ser fomentada, ou “produzida” 

nas escolas e “um valor a ser sustentado e defendido nas práticas dos profissionais de saúde”.  

Quando se fala numa clínica em que os profissionais atuam agenciando, implicando e 

politizando todos os setores e instituições que possam, articuladas, viabilizar os cuidados necessários 

à esta população, numa sintonia de ações que efetivem as propostas ditadas pelas políticas públicas, 

estamos trazendo a efetivação de uma clínica assumidamente política, ao contrário de outras que se 

dizem científicas e neutras para manter o status quo.  Assim teremos possibilidade de diminuir as 

iniquidades vigentes nas lacunas das ações do Estado à esta população, garantindo o princípio da 

equidade, proposto pelo SUS. 

 

Prospecção dos próximos passos 

Levantamento bibliográfico, leitura e estudos de textos para subsidiar a fundamentação 

teórica, elaboração da dissertação para qualificação 1º e 2º capítulos, e a realização da pesquisa. 

Período da qualificação, reelaboração dos capítulos após qualificação. 

2º Semestre de 2019 

Estaremos neste semestre selecionando materiais para a coleta de dados, categorizando os 

jornais dos anos de 2010 a 2014 que notificaram sobre o tema pesquisado, e pesquisando relatórios 

do CRDH – (Conselho de Direitos Humanos de Goiás) e de outras instituições que disponibilizam 

informações sobre a violência enfrentando pela população de rua, no período de 2010 a 2014, e ações 

que foram realizadas na perspectiva da Clínica Ampliada, para análise dos dados. 
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Relação de ações: 

1-  Após catalogar os artigos sobre a população de rua que saíram nos jornais e relatórios do 

Centro de Referência de Direitos Humanos, no período de 2010 a 2014, serão analisados os 

conteúdos através das seguintes categorias: 

a) Violência com a população de rua nas abordagens policiais (militares e guarda municipal) 

b) Violência com a população de rua nos atendimentos institucionais; 

c) Violência com a população de rua pela sociedade através da incompreensão em relação ao 

sujeito que necessita das drogas para sobreviver. 

2- Serão realizadas coletas de dados nos documentos (prontuários, relatórios, memorandos, atas 

das reuniões de equipe das instituições: 

a)  CRDH – (Coentro de Referência de Direitos Humanos de Goiás); 

b) Consultório na Rua / Consultório de Rua, da Secretaria Municipal de Saúde de Goiânia; 

c) Equipes que atendem esta população, da Secretaria de Assistência Social; 

d) E de outras instituições que disponibilizam informações sobre a violência enfrentada pela 

população de rua, no período de 2010 a 2014, e ações que foram realizadas na perspectiva 

da Clínica Ampliada, para análise dos dados. 

Ano de 2020 

1- Análise de conteúdo dos dados levantados nos documentos acima citados; 

2- Análise das teorias críticas, marxistas e da Clínica Psicossocial para entendimento dos 

dados levantados; 

3- Elaboração da Conclusão da Dissertação 

4- Qualificação da Dissertação 

Março de 2021 

1- Defesa da Dissertação 

2- Apresentação do Resultado da Pesquisa nas Instituições que fizeram parte do projeto 

3- Envio de Relatório ao Comitê de Ética. 
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Transexuais e preconceito: uma análise na Universidade Federal de Goiás 

Kamyla Aparecida Gomes 

Orientadora: Maria do Rosário Silva Resende 

 

  Atualmente, a luta por direitos da comunidade LGBTQI+ – Lésbicas, Gays, Bissexuais, 

Transexuais, Transgêneros, Queer, Intersexuais e todas as pessoas que não se identificam com o 

sistema binário (masculino versus feminino) – tem se mostrado mais presente na sociedade. Isso se 

deve tanto à necessidade de levar às pessoas informações sobre essa comunidade quanto às discussões 

contra governantes que fomentam o preconceito com declarações e proibições discriminatórias. 

 O interesse por esse tema nasceu em um curso introdutório da Liga Acadêmica da Sexualidade 

Humana, do curso de Medicina da UFG, LASex, após uma palestra com Ramsés Rodrigues, 

intitulada: “Transexualidade: sistema de saúde, acolhimento e vivências”. O palestrante trouxe muitas 

informações acerca da discriminação da comunidade transexual no sistema de saúde e todas elas me 

fizeram pensar na relação entre universidade e discriminação e em como a instituição de ensino 

superior recebe as pessoas transexuais. Somou-se a isso o fato de que sou servidora técnico-

administrativa da UFG desde 2009 e no período de 10 anos tive poucas informações sobre alunos e 

alunas transexuais.  

 A transexualidade é, segundo Bento (2017), “uma experiência identitária, caracterizada pelo 

conflito com as normas de gênero” e “um desdobramento inevitável de uma ordem de gênero que 

estabelece a inteligibilidade dos gêneros no corpo.” Além disso, é o desacordo entre os sexos 

biológico e o psicológico (Sampaio e Coelho, 2013). E esse desacordo não é percebido pelas pessoas 

transexuais sem dor e sentimentos desencontrados, como afirma Frignet (2002). 

Durante mais de 25 anos a transexualidade foi considerada um Transtorno de Identidade de 

Gênero pelo Manual de Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais – DSM IV – e pelo Código 

Internacional de Doenças – CID-10, contudo essa realidade caminha para a mudança com a 

despatologização da transexualidade, pois houve a retirada do Transtorno de Identidade de Gênero 

do DSM V e em reunião da Assembleia Mundial da Saúde, em Genebra, no dia 27 de maio de 2019 

foi aprovado o CID-11 (que entrará em vigor em janeiro de 2022), lançado pela Organização Mundial 

de Saúde (OMS)1. Contudo, ainda há a denominação de Disforia de Gênero no DSM V e no Guia 

Prático de Atualização da Sociedade Brasileira de Pediatria, de 2017. Denominações como essas 

ainda oferecem munição para a visão preconceituosa, pois reforça a ideia da transexualidade como 

anormal, logo, na visão de muitos, como algo ruim, prejudicial e errado.  

                                                           
1 De acordo com o site da Associação Brasileira de Medicina Legal e Perícias médicas (abmlpm.org.br) 
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Essa visão está na sociedade em geral e ajuda na manutenção do preconceito contra as pessoas 

transexuais. De acordo com Crochik (2006), o preconceito é algo constituído socialmente, mesmo 

sendo um fenômeno psicológico, “A sua manifestação é individual, assim como responde às 

necessidades irracionais do indivíduo, mas surge no processo de socialização como resposta aos 

conflitos aí então gerados.” (p. 13). Tudo isso revela que o preconceito é algo socialmente constituído, 

uma vez que seu objeto muda de tempo em tempo, de comunidade para comunidade, logo, a formação 

de uma personalidade preconceituosa é algo que está relacionado à família, à sociedade, à cultura. 

O autor ainda diferencia pré-conceito de preconceito e afirma que são conceitos diferentes 

apesar de estarem relacionados. O pré-conceito diz respeito a ideias preconcebidas – também 

constituídas socialmente – que são formadas por experiências, percepções ou conceitos antes da 

experiência com o objeto. O pré-conceito pode se tornar preconceito quando essas percepções e 

conceitos antecipados fazem com que o indivíduo evite a experiência com o novo, uma vez que por 

meio da experiência com o diferente é possível confirmar ou não as ideias antecipadas. 

Diante dessa realidade, a pergunta que fica é a seguinte: existe a possibilidade de diminuir a 

existência do preconceito? Theodor Adorno, Hellmut Becker, Paulo Freire, José Leon Crochik 

mostram que não há possibilidade de mudança que não passe pela educação. Resende (2005), 

comentando Horkheimer, afirma que a universidade deve ser vista como “um espaço de formação 

reconhecido socialmente.”. Dessa forma, é possível inferir que essa formação seria uma das 

possibilidades na conquista de uma sociedade mais tolerante, com indivíduos mais atentos às 

necessidades e direitos das pessoas trans e na ampliação do lugar de fala dessas pessoas a fim de que 

elas ocupem seus lugares de direito na sociedade.  

De acordo com o ranking da Times Higher Education, a Universidade Federal de Goiás está 

entre as 20 melhores universidades do país, possui, de acordo com divulgação da própria instituição 

em maio deste ano, mais de 30 mil alunos matriculados em 156 cursos de graduação e mais de 10 mil 

alunos na pós-graduação. Até 2015, segundo o Jornal da UFG2, edição 75, 23/11/2015, a Federal de 

Goiás tinha 16 alunos que se reconheceram na condição de trans3. Esse número é claramente ínfimo 

perto da comunidade acadêmica da UFG. Mas essa instituição não é indiferente ao papel importante 

que tem na sociedade e à importância de minimizar os problemas que se relacionam com temas que 

envolvem gênero e sexualidade. 

 Em 2006 foi criado o Ser-Tão, um núcleo de estudos, composto por docentes e discentes da 

UFG e por entidade interessadas no tema, que “tem como missão a produção e a divulgação de 

conhecimentos voltados à promoção da equidade de gênero e à garantia dos direitos sexuais”. (Site 

                                                           
2 Disponível em: https://prae.ufg.br/n/85367-transexualidade-e-a-luta-para-vencer-o-preconceito 
3 Até o momento da entrega do resumo expandido não foi possível atualizar esse número, pois encontrei dificuldade para 

saber qual órgão da UFG poderia passar esse dado. 
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da UFG). Além dessa iniciativa, o Hospital das Clínicas tem o Projeto Transexualismo (TX), criado 

em 1999, que oferece acompanhamento psicológico a transexuais e realiza a cirurgia de redesignação 

sexual. Outro ponto positivo é a existência da Coordenadoria de Ações Afirmativas (CAAF), que se 

dedica a propor e criar políticas de ações afirmativas e dentro dessa coordenadoria há a Coordenação 

Inclusão e Permanência (CIP) que, dentre outras atribuições, “garante às pessoas transexuais o direto 

do uso do nome social nos registros institucionais da UFG.” (Site da UFG). Em 2014 foi aprovada a 

Resolução Consuni nº 14/2014, que assegura a servidores, estudantes e usuários da Universidade 

Federal de Goiás a inclusão do nome social em registros oficiais e acadêmicos. 

 Essas iniciativas revelam que a universidade está atenta às necessidades da comunidade trans, 

mas há muito ainda por ser feito a fim de que o número de discentes transexuais aumente. Mello et al 

(2009) afirmam que as universidades públicas brasileiras têm três desafios, estando eles relacionados 

ao padrão de qualidade, à universalidade de acesso, que trabalha em prol da construção da 

democracia, como imaginou Anísio Teixeira, e aos programas sociais relevantes, que “resgata para e 

pela Universidade o necessário e urgente realinhamento de sua práxis.” 

 Essa visão se aproxima da ideia de Adorno (1995) sobre Educação. Segundo ele, a educação 

não é necessariamente um fator de emancipação, esse fator é alcançado quando a educação visa a 

conscientização e não a mera transmissão de conhecimento. E o autor destaca, ainda, a necessidade 

da crítica permanente. A educação é vista por ele como uma exigência política, pois sociedades 

verdadeiramente democráticas só podem ser imaginadas em uma sociedade de quem é emancipado. 

E essa sociedade democrática é necessária para que direitos e deveres de cidadãos que a compõem 

sejam respeitados. 

 Diante de tudo o que foi exposto sobre a universidade, sua relevância fica clara, contudo, as 

instituições de nível superior também estão inseridas na sociedade e são compostas por indivíduos 

socialmente constituídos que chegam à universidade com o preconceito já estabelecido. Sendo assim, 

o preconceito pode permear mesmo nesses lugares onde há conhecimento formal, realização de 

pesquisas em diversas áreas, e conquistas de títulos de graduação, especialização, mestrado, 

doutorado e pós-doutorado. Dentro dessa perspectiva, as instituições escolares, sejam elas de ensino 

fundamental, médio ou superior, se mostram como um espaço de conflitos, pois promove o que 

Goffman (1988) chama de “encontro entre normais e estigmatizados” e esse encontro pode fazer com 

que os indivíduos estigmatizados se sintam inseguros e deslocados. Mas é inegável que as instituições 

de ensino superior são lugares que oferecem oportunidades de melhoria da qualidade de vida das 

pessoas em geral.  

Levando-se em consideração o dado anteriormente apresentando, de que na Universidade 

Federal de Goiás, até 2015 havia 16 alunos transexuais, pergunta-se: Se os trans não estão nas 

universidades, onde eles estão? Se não estão nas universidades, onde estarão? Pessoas transexuais 
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não ocupam muitos lugares de destaque na sociedade, não são número representativo de profissionais 

em lojas, escritórios de advocacia, hospitais e clínicas, supermercados e variações desses lugares, 

portanto, onde essas pessoas estão? Que lugar ocupam na sociedade? 

 Sampaio e Coelho (2013) afirmam que como as outras minorias, as pessoas transexuais 

experimentam muitas situações de opressão, assédio e violência e enfrentam dificuldade nas áreas 

como empregabilidade, habitação, educação e acesso aos serviços de saúde. Além de abusos físicos, 

quando as mudanças corporais são realizadas na fase adulta, a pessoa transexual reduz ainda mais a 

capacidade de trabalho e geração de renda, o que repercute negativamente na autoconfiança e na 

determinação para as vicissitudes da vida. 

 Diante da realidade apresentada, cabe perguntar o que ainda pode ser feito para que a UFG se 

torne ainda mais acessível às pessoas transexuais. É possível inferir que muitos obstáculos foram 

ultrapassados para que esses alunos cheguem à universidade, contudo, é importante conhecer ainda 

mais os obstáculos que se encontram dentro dela, avaliar a situação dos transexuais dentro da 

instituição de ensino. Sendo assim, o problema se pauta na seguinte pergunta: Quais os conflitos, os 

desafios e as possibilidades encontrados pelas alunas e alunos transexuais na Universidade Federal 

de Goiás? 

O trabalho será feito dentro da perspectiva da Teoria Crítica da Sociedade e se fundamenta 

em obras de Adorno, Hokheimer, Marcuse e José Leon Crochik. Também serão usadas obras de 

autores como Freud, Jessé Souza, Berenice Bento além de bibliografia específica produzida nos 

últimos tempos. 

 A proposta do trabalho é discutir o atual contexto universitário que cerca as alunas e alunos 

transexuais dentro da UFG. O objetivo geral é compreender e problematizar se há preconceito contra 

alunos e alunas transexuais na Universidade Federal de Goiás e se isso impacta na permanência 

deles/as na universidade. Os objetivos específicos são: identificar as formas em que o preconceito se 

manifesta e se há diferenciação entre áreas de conhecimento e a manifestação do preconceito; 

compreender se os desafios encontrados pelos alunos e alunas são mais presentes no quadro de 

servidores, técnico-administrativos e docentes, ou de discentes; levantar subsídios para trabalhar 

formas de minimizar conflitos que afetam alunos e alunas trans; colaborar na criação de novas ações 

que possam facilitar a permanência desses alunos e alunas na instituição e aprofundar mais na questão 

do preconceito que está presente em todas as áreas da sociedade, com as mais variadas formas. 

 O presente trabalho é uma pesquisa empírica, qualitativa, de caráter documental e 

exploratório. Já está sendo feito um levantamento bibliográfico relacionado ao preconceito e à 

temática transexual não só da área da Psicologia, mas também do Direito e da Educação. Além desse 

levantamento, serão analisados documentos da Universidade Federal publicados em sites e 

relacionados às ações que envolvem discentes transexuais. Em relação aos instrumentos, serão feitas 
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entrevistas semi-estruturadas com alunos e alunas transexuais, maiores de 18 anos, matriculados em 

2019, de variados cursos de graduação e de pós-graduação, escolhidos aleatoriamente.  

 As entrevistas serão feitas com as pessoas que aceitarem participar da pesquisa e que 

assinarem o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE, disponibilizado no site do Comitê 

de Ética e Pesquisa da UFG4, onde constarão informações sobre o procedimento da pesquisa, com 

captação de áudio, o tempo para o desenvolvimento da entrevista e o sigilo envolvido. As entrevistas 

serão previamente agendadas e feitas nos campus Colemar Natal e Silva e Samambaia e terão a 

duração de 60 a 90 minutos. Poderão ser feitas individualmente ou em grupos de até três integrantes. 

A análise dos dados tem por base a fundamentação teórica da Teoria Crítica da Sociedade. 

 A presente pesquisa está em apreciação no Comitê de Ética da Universidade Federal de Goiás. 

Os próximos passos incluem: a coleta e análise de dados; continuação da revisão bibliográfica e da 

elaboração da dissertação; submissão à qualificação; defesa e devolutiva dos resultados para os 

participantes. 
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Sofrimento Psíquico na universidade: uma visão crítica 

Bárbara Naves dos Santos 

Orientadora: Maria do Rosário Silva Resende 

 

1 - Introdução 

Diversos estudos definem o ambiente universitário como produtor de situações que ocasionam 

o sofrimento, e apontaram para aspectos desse sofrimento, dentre eles: depressão, ansiedade, insônia, 

abuso de álcool e drogas. (Garcia Costa e Nebel, 2018; Xavier, Nunes e Santos, 2008; Silveira et al, 

2011) O Fórum Nacional de Pró-Reitores de Assuntos Estudantis (FONAPRACE/ 2018) fez uma 

pesquisa analisando o perfil nacional do discente das Instituições Federais do Ensino, pesquisa 

realizadas com estudantes da graduação de cursos presenciais das instituições federais em todo Brasil. 

Concluindo que 83,5% dos participantes da pesquisa relataram dificuldades emocionais que 

interferiam na sua vida acadêmica nos 12 meses anteriores à pesquisa. A ansiedade alcança a 

estatística de 6 a cada 10 estudantes. E o percentual de ideia de morte (10,8%) e pensamento suicida 

(8,5%) também é alarmante. Concluindo que os sintomas de sofrimento psíquico se apresentam em 

altos índices entre universitários de instituições federais, abrindo precedentes para estudo tanto desses 

estudantes como dos discentes universitários em instituições particulares. Dessa forma, a temática 

dessa pesquisa abrangerá os discentes universitários de uma forma geral. 

Considerando o sofrimento psíquico na universidade alguns estudos se propõem também a 

compreender o sofrimento do docente nesse contexto. Dentre eles Grecchi (2009) aponta a falta de 

um espaço para o professor falar sobre suas experiências e angústias, e a ausência de um apoio 

psicológico para este. Esse professor não enxerga na sala de aula um espaço para promover saúde e 

qualidade de vida, e acaba reproduzindo em sala aula esse modelo de desprezo e banalização dos 

fatores psicológicos. Apesar da grande importância dos estudos referentes ao sofrimento docente 

focaremos aqui o discente, pois tanto um como outro merecem trabalhos específicos pela densidade 

e complexidade.  

Pra Horkheimer o “sofrimento humano” está associado ao “sofrimento da natureza 

circundante”, por isso o sofrimento das pessoas deve ser considerado na relação com seu contexto. 

Além disso, a Teoria Crítica da Sociedade busca a compreensão dos aspectos psíquicos de modo 

indissociável dos aspectos culturais e da violência repetida historicamente, inclusive presente nas 

ciências. (Matos, 2012) Dessa maneira, buscaremos compreender a universidade, sua lógica, e o que 

nesse contexto contribui para gerar sofrimento nos indivíduos. Por isso, a universidade será 

pesquisada de modo a considerar todo seu contexto social, histórico e cultural. 

Considerando esse contexto e as condições materiais nas quais os seus sujeitos estão inseridos 

compreendemos que diante da pauperização, insegurança laboral e desemprego presentes na 
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sociedade, os sujeitos acabam se submetendo à servidão do capital, passando a vender a si mesmos 

como mercadoria para garantir sua sobrevivência. A liberdade defendida no liberalismo e 

neoliberalismo, é na realidade a liberdade de compra e venda, a liberdade da mercadoria, o homem 

só é considerado livre quando ele mesmo é reificado, torna-se coisa. O ideal de liberdade acaba por 

aprisionar o homem à culpa, ele se submete a uma constante vigilância e avaliação do próprio 

desempenho, o sujeito se objetiva e se reduz ao quantitativo, esta lógica se estende às diversas 

instituições do capitalismo, incluindo a universidade. Disso emerge um sofrimento particular, 

sentimentos de ansiedade, angústia, medo, desânimo, estresse, impotência frustração, 

vulnerabilidade, insegurança. Esse sujeito escravo de sua própria liberdade, é responsabilizado por 

seus próprios fracassos e busca explorar a si mesmo e à sua liberdade, e muitos acabam adoecidos. 

(Pavón-Cuéllar, 2017) Coimbra (1998/2012) destaca que numa sociedade do controle globalizado 

surge uma nova subjetividade pautada no “homem endividado” e no “assalariado agradecido” 

(p.261), que diante da quantidade de trabalhadores e da instabilidade do mercado se tornam 

agradecidos por terem um trabalho. Além disso, essa mesma sociedade responsabiliza aqueles que 

não conseguem um lugar no mercado de trabalho pela sua própria exclusão, que passam a se 

considerar incompatíveis e indignos dessa sociedade. 

Diante de tais condições as pesquisas vêm recentemente ampliando o seu olhar sobre a 

presença do sofrimento psicológico no Ensino Superior, esta temática tem se difundido devido ao 

aumento de casos de adoecimento psíquico e as dimensões que vem tomando nos últimos anos. 

(Silveira et al., 2011) Essas produções cientificas, no entanto, encontram-se difusas com a utilização 

de diversos termos. Alguns estudos surgem usando a nomenclatura de saúde mental (Ariño e Bardagi, 

2018; Silveira et al., 2011), outros tratam do sofrimento psíquico de modo geral (Garcia e Nebel, 

2018; Xavier, Nunes e Santos, 2008;), ou alguma forma especifica de adoecimento psíquico e 

sofrimento, como por exemplo: evasão escolar, algum transtorno mental, ou o suicídio. Esse trabalho 

utilizará a nomenclatura sofrimento psíquico, buscando compreender melhor o contexto universitário 

em seus aspectos que geram sofrimento, focando em termos de adoecimento os Transtornos Mentais 

Comuns (TMC) que incluem a ansiedade e a depressão. 

 

Os TMC são um conceito criado por Goldberg e Huxley (1992), para 

caracterizar um conjunto de sintomas não psicóticos como a insônia, fadiga, 

irritabilidade, esquecimento, dificuldade de concentração e queixas 

somáticas, que designam situações de sofrimento mental, muitas vezes não 

abrangidas pelos critérios diagnósticos das classificações internacionais. 

(Murcho, Pacheco e Jesus, 2016, p.31) 
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 Para compreender o sofrimento do discente universitário, e a forma especifica de adoecer dos 

Transtornos Mentais Comuns, precisamos entender a universidade e suas lógicas.  A universidade 

teve seu surgimento em um contexto de muitas transformações econômicas e socioculturais. Coelho 

(2016 a) defende que a expressão máxima do trabalho intelectual na época do surgimento da 

universidade se dava pela leitura, questionamento e investigação. Cada questão era debatida, e esse 

debate era o que garantia a autoridade dos textos escritos, e dava ao leitor a possibilidade de 

acompanhar esse texto e de julgar o que foi dito nele, o exercício permitia o confronto de ideias e a 

reflexão com a finalidade de conhecer. A universidade, nessa perspectiva, emerge da sociedade e da 

cultura. 

Porém, essa universidade que já estava em constante transformação, sofre mudanças ainda 

mais amplas por volta do século XX impulsionada por um grupo que defende o instrumentalismo 

organizacional e de gestão. Então uma “onda reformista” (p.93) alterou toda a estrutura da educação 

e o sentido dado à universidade, que de instituição de ensino passa a funcionar como uma organização. 

Diante de uma sociedade que passa a obedecer cada vez mais a lógica neoliberal, a universidade 

também se transforma para obedecer a lógica do mercado, da eficiência, da produtividade, do 

controle, da gestão. De obra da cultura a universidade passa a prestadora de serviços, atendendo não 

mais à coletividade, mas aos interesses particulares, buscando formar um profissional competente em 

áreas cada vez mais fragmentadas.  (Coelho, 2016 a)  

Considerando a Teoria Crítica da Sociedade ou Escola de Frankfurt, base teórica usada para 

análise nessa pesquisa, que surge em 1923 realizando uma crítica radical daquele tempo, nosso 

trabalho também partirá de uma visão crítica e de uma análise da cultura para compreensão do 

sofrimento psíquico do discente universitário. Os frankfurtianos, influenciados por diversos autores 

como Marx, Schopenhauer, Nietzsche, Heidegger, Freud, realizam uma crítica à razão iluminista, que 

propunha trazer a luz da razão diante do obscurantismo da religião por meio da ciência e pela técnica. 

(Matos, 2012) A universidade para Adorno está relacionada a um mecanismo de controle, ao lugar 

próprio da racionalidade cientifica que é “castrada” e “estéril”, por causa do tipo de controle presente 

na racionalidade instrumental (Adorno, 1995, p.171). Para Horkeimer (1985) a razão moderna não se 

pauta no conteúdo objetivo do que pretende conhecer, mas depende dos interesses individuais, da 

autopreservação do sujeito, da faculdade subjetiva da mente. A razão moderna, própria da 

racionalidade cientifica, baseasse na utilidade e permeia todas as instâncias da vida do sujeito.  

Com a prevalência desse conceito de razão o sentido da educação não é mais indagado e a 

formação prática, instrumental, o mero treinamento toma lugar de destaque. Nesse cenário a 

competição, a fragmentação do conhecimento leva ao aumento o número de disciplinas e de horas 

aula que privilegiam o aprender a fazer e diminuem o tempo em casa para estudo pessoal do aluno. 

E diante de diversas transformações do mercado, os discursos dominantes culpam os jovens e adultos 
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por sua desatualização, pelo seu desemprego e por suas condições de vida precarizadas. (Coelho, 

2016 a; Coelho, 2016 b) Nesse sentido é importante responder ao seguinte problema de pesquisa: 

“Como a universidade pode contribuir para o sofrimento discente? ”.  

 

2 - Objetivos 

O objetivo geral: 

- Analisar criticamente a instituição universitária a partir do sofrimento discente 

 

Objetivos específicos: 

- Contextualizar a instituição universitária na sociedade capitalista, ressaltando sua lógica de 

pensamento predominante 

- Dissertar sobre o sofrimento na sociedade capitalista 

- Analisar criticamente os estudos que apontam a presença do sofrimento psíquico, suas 

manifestações na universidade e as principais causas desse sofrimento 

 

3- Método e prospecção dos próximos passos 

Inicialmente uma pesquisa sobre o contexto da universidade e sua lógica ocorrerá a partir dos 

autores consagrados referentes essa temática, utilizando livros que permitam uma reflexão crítica 

sobre o contexto universitário. Considerando que o aporte teórico da pesquisa será a Teoria Crítica 

da Sociedade, livros clássicos dessa abordagem teórica também guiarão essa pesquisa. Adorno e 

Horkheimer serão as principais bases para este trabalho. Caso se faça pertinente para alcançar os 

objetivos serão acrescentados outros artigos, livros, teses.... No que se refere ao objetivo de dissertar 

a respeito do sofrimento na sociedade capitalista além dos teóricos da Escola de Frankfurt autores de 

outras teorias que discutem o sofrimento psíquico também comporão essa dissertação, dentre eles 

Freud e outros autores psicanalíticos. 

Além disso, para o terceiro objetivo referente a “Analisar criticamente os estudos que apontam 

a presença do sofrimento psíquico, suas manifestações na universidade e as principais causas desse 

sofrimento”, será realizada uma pesquisa teórico-conceitual sistematizada para destacar o que tem 

sido veiculado atualmente nas pesquisas cientificas a respeito da temática do sofrimento psíquico na 

universidade. A fonte de dados usada será uma pesquisa em artigos sobre essa temática (últimos 5 

anos/ de 2015 até 2019) no Scielo e Periódicos da CAPES. Os últimos 5 anos foi o recorte temporal 

escolhido para a pesquisa por proporcionar uma visão das últimas produções referentes à essa 

temática, possibilitando um recorde sobre como elas tem sido tratadas nas pesquisas mais recentes. 

Será utilizado os seguintes descritores associados para essa pesquisa: “sofrimento” e “graduação”, 
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“sofrimento” e “formação”, “transtornos mentais comuns” e “universidade”, “saúde mental” e 

“graduação”.  

O sofrimento psíquico do discente universitário é o objeto desse estudo, e como fator de 

inclusão serão selecionados artigos que abordem especificamente o sofrimento e/ou adoecimento do 

estudante universitário relacionados ao contexto da universidade. Dentre os artigos que tratam de 

manifestações especificas do sofrimento, como evasão escolar, suicídio ou algum tipo de transtorno 

psíquico, apenas incluiremos os que tratam especificamente de Transtornos Mentais Comuns, 

ansiedade ou depressão, pois são os transtornos mais comuns encontrados na população geral 

atualmente. Demais artigos que abordem outras formas de adoecimento como abuso de álcool e 

drogas, transtornos alimentares, suicídio, dentre outras não serão utilizados, embora sejam de grande 

importância e expressem fatores de sofrimento, mas merecem pesquisas especificas pela relevância 

de cada um desses temas, portanto nessa pesquisa serão critério de exclusão.  

A partir da pesquisa bibliográfica os artigos coletados serão analisados tendo por base os 

fundamentos da Teoria Crítica da Sociedade, e a pesquisa realizada sobre o contexto da universidade 

e sobre o sofrimento psíquico, ambos considerando suas manifestações especificas na sociedade 

capitalista. Partiremos, portanto, do entendimento da história, da sociedade e da cultura para 

compreensão do sofrimento psíquico do discente universitário. Para uma melhor análise dos artigos 

selecionados identificaremos durante a leitura dos textos as seguintes informações: nome do artigo, 

data de publicação, autores, quais os objetivos do artigo, como definem o sofrimento e a universidade, 

e quais as causas apontadas para o sofrimento e adoecimento na universidade. Essas informações nos 

permitirão coletar o máximo de dados que contribuam para o objetivo desse trabalho. 
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Guilherme Nogueira 

Orientadora: Maria do Rosário Silva Resende 

Co-orientadora: Celana Cardoso Andrade 

 

 Praticamente em todas sociedades, do passado e do presente, houve e há diagnósticos do 

estado mental. Aqueles que se destacam em meio à população por apresentarem alterações 

comportamentais ou perda do domínio sobre suas emoções sempre chamaram atenção (Foucault, 

1997/1961).  

 Ainda hoje, é um desafio para as ciências, entre elas a Psicologia, definir os transtornos 

mentais (os quais até pouco tempo eram chamados de “doenças mentais” e, mais recentemente, 

receberam a nomenclatura de “sofrimentos psíquicos”). Ao longo da história, esses transtornos foram 

vistos de formas bem distintas. Inicialmente, não se falava em “transtorno mental” de modo 

específico, citava-se apenas a doença como um todo. Mas mesmo o conceito geral de doença, bem 

como o de saúde, foram se transformando conforme as possibilidades de compreensão dos povos de 

cada época. 

 A psicopatologia é uma das ciências que auxilia o alcance da compreensão psicodiagnóstica. 

Isso porque esta busca compreender o homem que, ao ter seu projeto de vida alterado, coloca a si 

mesmo em questão e pode vivenciar arrependimentos, sentimento de culpa, inconformismo com a 

realidade, vazio existencial e ódio por sua situação, o que caracteriza o sofrimento psíquico. Embora 

a psicopatologia tenha suas raízes na tradição médica, ela nutre-se também de uma vertente 

humanística, que sempre viu na “alienação mental”, no pathos, do sofrimento mental extremo, uma 

possibilidade excepcionalmente rica de reconhecer as dimensões humanas (Dalgalarrondo, 2008). 

 Como ciência, a psicopatologia nasceu em 1913 com a publicação de “Psicopatologia Geral”, 

na qual há a introdução do método fenomenológico na investigação das patologias psíquicas, de 

autoria de Karl Jaspers.Este foi um médico alemão e professor universitário. Em sua produção, fica 

explícito o homem como um ser em constante busca de existir autenticamente, ideia que tentou 

sistematizar por meio da razão (Santos, 2010). 

 O processo transitório que Jaspers realizou de médico psiquiatra para filósofo foi resultado do 

desenvolvimento de sua intelectualidade sobre questionamentos acerca da epistemologia da 

Psicologia. Estes possibilitaram, de início, a investigação dos métodos científicos da prática médica 

e, posteriormente, abrir-se a refletir sobre a epistemologia da ciência como um todo e os problemas 

ontológicos da época. Para tanto, fica notável a influência da psicologia existencial e as ideias 

fenomenológicas de Edmund Husserl (Carvalho e outros, 2017). 
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 As contribuições do autor possibilitaram integrar ao modelo causalista-explicativo 

(empregado pelas ciências naturais) o modelo histórico-compreensivo, que é próprio das ciências 

humanas para a descrição e compreensão do fenômeno psíquico. Com isso, a obra de Jaspers passa a 

ser o início da psicopatologia enquanto campo específico do saber, diferenciado da psiquiatria. A 

partir da análise das virtudes dos suportes metodológicos e conceituais vigentes, e de suas limitações 

às aplicações individuais, Jaspers propôs um novo modelo de psicopatologia, que na sua visão, 

poderia atender às aspirações científicas (Rodrigues, 2005). 

 Jaspers (1973/1913) definiu como objeto da psicopatologia o fenômeno psíquico consciente, 

objetivando saber o que o homem vivencia e como o faz. O trabalho proposto por ele busca analisar 

cada vivência humana no que tange: as condições e causas da sua estruturação; as relações por ela 

tecidas para se integrar ao todo desse homem; e as formas pelas quais se exterioriza ao mundo. O 

autor também teve interesse sobre toda a vida do paciente, buscando saber como ele se desenvolveu 

e conhecer como ele elegeu fatores que determinaram suas vivências e modelaram suas atitudes. Para 

isso, é sugerido conhecer as pessoas que exerceram alguma influência na vida do paciente, seu círculo 

de relacionamentos, sua formação escolar, experiências de trabalho e outros fatores que sejam 

importantes para se fechar sua biografia de modo mais completo possível a fim de ser possível saber 

em que ponto se iniciou o direcionamento para o patológico, fruto de toda a complexidade de vida do 

homem. Essa visão deixa claro que para ele o foco não é o transtorno mental, mas o homem que 

vivencia esse transtorno. 

 Ao pautar-se nessa postura fenomenológica, é possível questionar aspectos que influenciam 

na concepção de saúde mental contemporânea. Isso porque o referencial fenomenológico possibilita 

uma compreensão além de causas e sintomas ao favorecer uma perspectiva alicerçada em diversos 

fatores, como ordem econômica, social, política, psicológica e cultural. Já o modelo biomédico 

isolado e a crescente falta de caracterização cultural dos fenômenos típicos da vida por parte das 

grandes instituições médicas, o excesso de valor da tecnologia e supressão de um conhecimento 

popular, o aumento crescente da medicalização, e a própria ética não conseguem, por si, abranger 

uma concepção social de saúde e doença (Gomes e colaboradores, 2008). 

 Historicamente, diferente da contribuição compreensiva do fenômeno psíquico, a Psiquiatria 

foi reconhecida como especialidade médica por meio de trabalhos de especialistas do campo da 

nosologia. No século XVIII, eles efetivaram as primeiras classificações da loucura, pautados por uma 

linha de pensamento classificatória e empírica, paradigma dominante nesse contexto (Schneider, 

2009). Conforme Foucault (1997/1961), o objetivo da Psiquiatria quando adquiriu um método preciso 

de diagnóstico e identificou uma especificidade para cada doença, diferenciando uma das outras por 

mais semelhantes que fossem, foi realizar intervenções com resultados mais assertivos.  
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 Todavia, na contramão do proposto por Jaspers (1973/1913) e do objetivo primeiro da 

Psiquiatria (Foucault, 1997/1961), a quinta edição do Manual Estatístico e Diagnóstico de 

Transtornos Mentais (DSM-V) define as patologias psiquiátricas por menção a agrupamentos de 

sintomas (APA, 2013). Esse modelo diagnóstico despreza a narrativa das histórias de vida dos 

pacientes, bem como possíveis causas sociais e psicológicas particulares que podem ter instigado 

algum sofrimento psíquico ou comportamento (Caponi, 2014).  

 O modelo diagnóstico do DSM-V teve seu início a partir da terceira edição do manual (DSM-

III), quando ela apresentou alternativas diagnósticas por exclusão de noções clínicas da sua 

categorização, com o objetivo de favorecer maior autonomia à Psiquiatria (Dunker &Kyrillos Neto, 

2011; Sauvagnat, 2012; Resende e colaboradores, 2015). Percebe-se pela análise das edições do DSM 

a marca de influências de uma época e de uma cultura no diagnóstico (Lima e colaborares, 2015). As 

primeiras versões do DSM contavam com forte influência psicanalítica, o que favorecia diagnósticos 

clínicos, mas alicerçados em suposições, muitas vezes, superficiais e implícitas. Já a mudança de 

paradigma do DSM-III foi pautada em um viés mais biológico do diagnóstico, tendo em vista que 

esta foi a época na qual as indústrias farmacológicas e seguradoras fizeram grandes investimentos em 

pesquisas. Mas ao se trabalhar com saúde, tendo a necessidade de realizar um diagnóstico que alcance 

uma compreensão do ser humano, é pertinente refletir sobre um questionamento de Sauvagnat (2012, 

p. 16): “o que fazemos quando fazemos um diagnóstico?”. 

 O diagnóstico puramente nosológico não tem meios de abarcar a complexidade da condição 

da pessoa. Logo, o DSM-V cumpre a proposta de classificar os sintomas nas suas categorias 

diagnósticas possibilitando agrupar pessoas com vivências aparentemente semelhantes, mas essa 

classificação não é capaz de evidenciar a magnitude da condição da pessoa (Dunker &Kyrillos Neto, 

2011). Agrupar e classificar os sintomas é um processo de grande relevância para a compreensão da 

sociedade, mas é preciso, também, averiguar como é aquele sintoma para o sujeito, e só ele mesmo 

pode dar essa notícia (Sauvagnat, 2012). A nosologia fornece uma descrição minuciosa dos possíveis 

sintomas de cada patologia e favorece um conhecimento factual, preciso, baseado em estudos 

estatísticos e, consequentemente, verdadeiro, todavia a constituição de um conhecimento científico 

em psicopatologia é dada pelas elucidações claras das condições que possibilitam o fenômeno 

ocorrer, o que só pode ser realizado ao obter uma precisão do adoecer psíquico e realização de uma 

síntese compreensiva das diversas condições patológicas (Schneider, 2009). 

 Por não haver um marcador biológico claramente definido para as patologias psíquicas 

(Foucault, 1975/1954), houve uma inversão do processo psicodiagnóstico dos atuais manuais 

vigentes. Usualmente, quando o paciente busca intervenção, é realizado o uso de medicações que irão 

controlar alguns sintomas de determinada síndrome, fazendo haver uma redução dos possíveis 

agentes neuroquímicos causadores daquela psicopatologia e assim ser possível realizar o diagnóstico 
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(Schneider, 2009), ou seja, não é mais o diagnóstico que possibilita a intervenção, mas a intervenção 

que possibilita o diagnóstico. É possível também, nesse sentido, classificar como sintomas os 

sofrimentos corriqueiros da vida cotidiana, e, a partir do momento em que estes deixam de ser vistos 

como parte da história do ser humano para serem o aumento ou a diminuição de componentes 

biológicos (como hormônios, enzimas e neurotransmissores), a terapêutica é limitada a uma resposta 

farmacológica para um controle biológico (Caponi, 2012). 

 É um fato que cada época irá compreender a psicopatologia conforme suas marcas culturais, 

sociais e políticas (Schneider, 2009), mas é preciso averiguar e questionar como esse processo se dá 

no contexto atual. As sociedades contemporâneas, de forma explícita ou implícita, convivem com 

mecanismos que forçam o equilíbrio da população, excluindo tudo que possa indicar ameaça ou 

desfavoreça a vida. Há o interesse incessante do saber médico-psiquiátrico de antecipar riscos, para 

evitar dores e tentar garantir uma vida sem sofrimento.  

 Quando o diagnóstico deixa de ser clínico, para pautar-se em médias estatísticas, é possível 

perceber uma obsessão por classificar quaisquer desvios (pequenas anomalias, sofrimentos cotidianos 

ou corriqueiros desvios de conduta) como sinais de alguma patologia que está por vir. De acordo com 

Rudio (2001), mesmo os transtornos mentais não devem ser tachados de enfermidades, e nem quem 

os vivencia de doentes. Embora o indivíduo acometido por algum transtorno mental tenha seus planos 

psíquico e, possivelmente, somático afetados ele continua sendo uma totalidade e deve ser visto como 

tal. Mas ao realizar um diagnóstico, é preciso questionar se está sendo vista a pessoa ou apenas seu 

sintoma, tema que abre possibilidade para diversas reflexões. 

 Embasado nos contextos apresentados, o problema de pesquisa proposto é: quais os possíveis 

reflexos psicossociais para o diagnóstico em saúde mental conforme as propostas de Karl Jaspers e 

dos manuais psiquiátricos contemporâneos? Assim, o objetivo geral da pesquisa é comparar os 

modelos psicodiagnósticos de Karl Jaspers e do DSM-V para averiguar possíveis reflexos 

psicossociais do diagnóstico em saúde mental. 

 O presente trabalho é uma pesquisa bibliográfica, cujo delineamento teórico se justifica por 

abarcar um autor clássico, como Karl Jaspers, e o manual mais usado para o diagnóstico mental na 

contemporaneidade. A abordagem metodológica utilizada será a fenomenológica e hermenêutica, 

pois nela não há ensejo de alcançar leis ou generalizações, e sim analisar os elementos significativos 

para a pesquisa. Nesta é levado em conta, como fundamento do processo de pesquisa, a dimensão 

relacional entre as possibilidades de interpretação do objeto analisado na pesquisa e do pesquisador, 

tendo como finalidade integrá-las e favorecer um diálogo aberto, significativo e re-criador, mediado 

por elementos da linguagem, história e cultura. Ao final é possível a ampliação da compreensão do 

tema da pesquisa uma vez que o objeto analisado é refletido em sua trajetória de como circundante 
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daquilo que se visa compreender (Gadamer, 2007a; Gadamer, 2007b; Giorgi, 1985;Giorgi & Sousa, 

2010; Moustakas, 1994). 

 A pesquisa será realidade em três passos. O primeiro será a apresentação da fenomenologia 

de Edmund Husserl, os principais conceitos dessa proposta de compreensão do humano e suas 

vivências. O segundo passo consistirá na descrição dos modelos diagnósticos de Karl Jaspers e do 

DSM-V, visando eleger categorias e unidades de sentido deste conforme o método fenomenológico 

(Giorgi, 1985; Giorgi & Sousa, 2010). Por fim, o terceiro passo será uma interpretação hermenêutica 

(Gadamer, 2007a; Gadamer, 2007b) da comparação entre os modelos diagnósticos apresentados para 

compreender semelhanças e diferenças, bem como alcançar a compreensão de como está o 

diagnóstico em saúde mental na contemporaneidade. 

 A pesquisa se encontra na fase do levantamento bibliográfico acerca da Fenomenologia. Este 

permitirá eleger conceitos para realizar a interpretação hermenêutica da descrição fenomenológica 

dos psicodiagnósticos de Karl Jaspers e do DSM-V. A ideia da dissertação são três capítulos: o 

primeiro sobre a fundamentação teórica e filosófica da Fenomenologia; o segundo a descrição 

fenomenológica das propostas de Jaspers e do DSM-V; o terceiro a discussão hermenêutica para se 

pensar nos possíveis reflexos psicossociais do diagnóstico em saúde mental. 

O levantamento bibliográfico está acontecendo em 2019 e estima-se que a redação da dissertação 

ocorra no primeiro semestre de 2020. A qualificação está planejada para agosto de 2020 e a defesa 

da pesquisa é prevista para março de 2021. 
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Pensando a Alteridade como uma noção em construção, que faz parte de uma dimensão afetiva 

potencializadora, tem-se nesta pesquisa o tema: “A construção da noção de Alteridade e o Bullying 

na escola: e reflexões a partir da Teoria Crítica da Sociedade”.  

A escola apresenta-se, desde a modernidade, como detentora de função social, sendo 

considerada como uma instituição fundamental para a formação da cidadania, por mediar a díade 

indivíduo e sociedade. (Bock, 2008). Assim, a compreensão da Alteridade, enquanto elemento que 

permite o reconhecimento do outro, pode, ser defendida como um dos objetivos pertinentes à função 

social da escola de promover o desenvolvimento integral dos estudantes.  

Para Morgado e Oliveira (2009) é preciso considerar que a escola, como qualquer outra 

organização, pode ser um campo propício à emergência do conflito.  A escola possui suas 

especificidades, sendo um local onde nem sempre há relações harmoniosas. Nesse sentido, pensando 

o Bullying como um fenômeno social, sem reduzi-lo a questões individuais, mas também sem negar 

o que há de próprio aos indivíduos que praticam tal fenômeno, Crochik (2012) nos traz três fatores 

que se relacionam com o Bullying: a dupla hierarquia social presente na escola, a partir de discussões 

de Horkheimer e Adorno (1985), além do fator da formação da personalidade autoritária ou não, a 

partir da discussão dos tipos de personalidade descritos como autoritários por Adorno e col. (1965); 

e a autonomia, ou a ausência dela, em relação à autoridade, a partir do conceito de “Consciência 

Moral”.  Tais fatores serão melhores descritos no decorrer deste estudo. 

Considerando o contexto escolar e a presença do fenômeno Bullying, pode-se refletir, a partir 

da afirmação de Lazzari e Rosa (2017), que a questão de alteridade não é somente se “apropriar do 

outro”, no sentido de ir e vir. É muito além: a alteridade está presente em um contexto social e cultural, 

onde há uma troca entre o eu-outro. Nessa ótica, os autores afirmam que “para formar uma 

individualidade é necessário um coletivo, a diferença, a diversidade cultural constitui a vida social, 

que não é apresentada de maneira estanque, mas dinâmica e por vezes conflituosa.” 

Tal como destaca Lévinas (2009, p. 82) “a crise do humanismo em nossa época, tem sem 

dúvida, sua fonte na experiência da ineficácia humana posta em acusação pela própria abundância 

de nossos meios de agir e pela extensão de nossas ambições.” Tem-se aí a pós-modernidade, que 

como afirmam Lazzari e Rosa (2017) possuem como características principais a intolerância e os 

conflitos armados, a indústria bélica, segregações, exclusões e violência. É uma sociedade fortemente 

globalizada, com rápidas trocas de informações e agilidade de interações, e assim é possível refletir 



 

ANAIS DO V  SEMINÁRIO DO PPGP-UFG  –  2019 
 

39 

 

sobre a noção de alteridade neste contexto, haja vista todas as problemáticas presentes: 

individualismo, competição, alto consumo, etc. Na escola isto pode ser refletido através das ações de 

preconceito e Bullying entre os pares, resultados de todos os fenômenos sociais emergentes na 

sociedade, que tanto tem causado perplexidade e preocupação:  

A globalização da economia e dos meios de comunicação, no momento atual, 

intensificaram os conflitos e a fluidez das relações entre grupos sociais, sendo 

o campo educacional e a escola um dos palcos desse enfrentamento. A 

modernidade ou a pós modernidade, ao mesmo tempo em que uniformizam 

os padrões culturais também atuam nas relações sociais, diferenciando 

pessoas. A mobilidade do mundo globalizado transforma os produtos e as 

pessoas em entes descartáveis, transformando seres humanos em 

computadores, vídeo games, etc. Nessa sociedade de oportunidades fugazes 

e de frágeis seguranças não há mais espaço para a construção de identidades 

nos moldes tradicionais – de caráter rígido e inegociável. As identidades são 

fluidas, pois a globalização age de maneira paradoxal, ao mesmo tempo, 

uniformizando e diferenciando grupos culturais e indivíduos no panorama 

social. (Molar, 2011) 

 

Percebe-se então, que existe uma longa trajetória, mas que é totalmente possível de ser 

implantada. A alteridade, enquanto noção em construção, pode ser introduzida nas escolas como 

estratégias de prevenção e enfrentamento. Assim, para Molar:  

A educação, pensada com base na perspectiva da alteridade, passa a ser 

concebida como o processo construído pela relação particular e intensa entre 

diferentes sujeitos, os quais possuem opções e projetos também 

diferenciados. Em meio ao processo interativo, ocorre, não apenas a 

aprendizagem de conceitos, informações, mas, sobretudo, a compreensão dos 

contextos em que surgem os contatos, os relacionamentos de sujeitos plurais 

para a apreensão dos elementos que adquirem significado. (2011, p. 69). 

Diante disso, a relevância do estudo sobre Alteridade e sua relação com o Bullying torna-se 

cada vez mais evidente. Assim, destaca-se como questão central do estudo a seguinte proposição: 

Qual a relação entre a falta de consciência de Alteridade e o Bullying presentes na escola? Portanto, 

objetivamos de forma geral, investigar no contexto escolar qual a relação existente entre a Alteridade 

e o Bullying. Para alcançar este objetivo geral, foram definidos como objetivos específicos: 

1) Identificar percepções e concepções sobre a Alteridade e Bullying, no contexto escolar; 

2) Analisar a relação entre o fenômeno Bullying e o Preconceito; 
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3)Verificar se a construção da noção de Alteridade favorece a superação do Bullying ; 

4) Investigar como a consciência de Alteridade pode ser construída na escola. 

 

Método 

O presente estudo apoia-se no referencial teórico da Teoria Crítica da Sociedade, tendo em 

vista que a função da teoria crítica seria justamente analisar a formação social em que os fenômenos 

se dão, revelando suas raízes.  Optou pela utilização deste referencial teórico por compreendê-la como 

sendo a mais congruente e cabível para tratar deste tema que possui extensa relevância social e 

complexidade. Além disso, para Adorno, esta orientação fixa alternativas históricas, visando a 

emancipação de todos, com condições de questionar e interromper a barbárie.  

Para tanto, este estudo consistirá em uma pesquisa qualitativa e se fundamentará nos estudos 

de Adorno, Horkheimer, José Leon Crochík, entre outros. O procedimento técnico se caracteriza pela 

pesquisa de campo, com procedimento de grupo focal como técnica de coleta de dados e investigação. 

A pesquisa também utilizará como instrumentos protocolos de observação e questionários, a fim de 

coletar dados institucionais e auxiliar na compreensão das atitudes e percepções dos estudantes. 

Apresenta ainda um tipo de estudo com objetivo exploratório sobre o tema e com delineamento de 

pesquisa transversal.  

Os participantes deste estudo serão os estudantes de uma instituição escolar da cidade de 

Goiânia, com faixa etária de 11 anos, cursando o 6° ano do ensino fundamental. Será adotada uma 

escola privada como participante deste estudo, haja vista que a pesquisadora já vem desenvolvendo 

projetos na perspectiva da construção de noções éticas e de alteridade neste contexto. O trabalho será 

desenvolvido respeitando os critérios éticos normativos de pesquisa científica com seres humanos, 

definidos pela Resolução 466/2012, do Conselho de Ética em Pesquisa do Ministério da Saúde. Os 

dados serão coletados após a assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), 

que formaliza a participação e concordância. 

.  

Percurso metodológico  

  

Ao considerar o tema proposto e sua relevância apresentada, optou-se pela pesquisa 

qualitativa com o objetivo de desenvolver um processo construtivo-interpretativo de produção de 

conhecimentos (Denzin & Lincoln, 2006). Considerando também o contexto educacional no qual este 

estudo se apresenta, a escolha pela pesquisa qualitativa ainda se torna mais válida, uma vez que: 

“Cada vez mais se entende o fenômeno educacional como situado dentro de um contexto social, por 

sua vez, inserido em uma realidade histórica, que sofre toda uma série de determinações”, ou seja, 
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a abordagem qualitativa contribui para compreender toda a “trama intrincada em uma situação 

microssocial”. (Ludke e André, 2018) 

Nesse sentido, acredita-se que os Grupos Focais como método de coleta de dados e 

investigação qualitativa muito poderá contribuir para este estudo. Para Gomes (2005) a proposta do 

Grupo Focal inicialmente é extrair das atitudes e respostas dos participantes do grupo sentimentos, 

opiniões e reações que resultariam em um novo conhecimento. Merton e Kendall (citado por Gomes, 

2005) identificaram quatro usos para a entrevista de grupo focal: 1) Permite explicar a relação entre 

estímulo e efeito; 2) Pode fornecer informações que ajudem na interpretação de efeitos inesperados; 

3) Permitem verificar a interpretação de dados, além das conjecturas; 4) Possibilitam que se forneçam 

interpretações alternativas para alcançar os resultados não conseguidos por meio de métodos 

quantitativos tradicionais, além possuir condições para desvendar problemas complexos, fornecendo 

informações adicionais aos responsáveis pela pesquisa. (Gomes, 2005) 

Além dos grupos focais e observações, o questionário também será utilizado como 

instrumento deste estudo. Os questionários, com vistas a investigar e compreender as percepções que 

os estudantes possuem acerca da alteridade e bullying, serão elaborados pela pesquisadora, 

respeitando a faixa etária que os estudantes se encontram, portanto, com linguagem acessível ao 

grupo. Para Chaerm, Diniz e Ribeiro (2011), tal método é um poderoso instrumento na obtenção de 

informações e com vários pontos positivos: tem custo razoável, é de fácil manejo na padronização 

dos dados e garante uniformidade. 

Tais procedimentos metodológicos foram selecionados tendo em vista os objetivos que se 

pretendem responder, além da proximidade com o público alvo que será melhor possibilitada através 

desta pesquisa de campo.   

 

Análise e interpretação dos dados  

 

Para a análise e interpretação dos dados utilizaremos a análise de conteúdo a partir do que foi 

colhido no desenvolvimento dos grupos focais, bem como nas observações realizadas no cotidiano 

da escola, além dos questionários.  
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Os atravessamentos institucionais na experiência de parto de usuárias de uma 

Instituição Pública de Saúde. 

Raissa Melo de Goes 

Orientadora: Susie Amâncio Gonçalves de Roure 

 

Introdução 

 

Até o século XVII o parto era um ritual de mulheres, não era considerado um 

ato médico e ficava a cargo das parteiras. Aos poucos foi surgindo na cena de parto a 

figura do cirurgião, a parteira foi perdendo sua primazia e o parto foi se tornando um 

procedimento médico cada vez mais complexo (Spink, 2013).  

As altas taxas de mortalidade materna e neonatal redefiniram o parto como 

uma situação de risco potencial que requeriam o uso de tecnologia sofisticada e os 

hospitais tornaram-se o lugar mais seguro para sua realização. Deste modo nota-se 

que a incorporação gradual da obstetrícia pela medicina deu início ao processo de 

institucionalização e medicalização do parto (Leão & Bastos, 2001) que acabou 

contribuindo para o fortalecimento da ideia do parto tecnocrático. 

O parto hospitalar e cheio de intervenções acabou tornando-se sinônimo de 

modernidade, de segurança e de ausência de dor (Maia, 2010) e hoje a busca por uma 

assistência nesse ambiente é impulsionada pelo desejo das mulheres de se sentirem 

acolhidas e seguras (Pedroso & Lopez, 2017). 

O parto e o nascimento transformaram-se de evento fisiológico, familiar e 

social em ato médico, no qual o risco de patologias e complicações foi se tornando 

regra e não uma exceção (Maia, 2010). Silva e Siqueira (2007) apontam que a partir 

do momento em que o parto passou a ser realizado em instituições hospitalares houve 

uma inflexão nas práticas da assistência à mulher parturiente. 

No Brasil, país que recentemente vem reformulando seu sistema de saúde, 

ainda se apresenta uma cultura de assistência à saúde predominantemente curativa e 

hospitalar. A obstetrícia moderna e sua concepção do corpo da mulher e do parto e o 

modelo tecnocrático de assistência ao parto tem encontrado solo fértil para se 

legitimar (Maia 2010), apresentando um dos maiores índices mundiais de cesarianas. 

Silva, Silva, Batista & Rodrigues (2018) trazem um índice nacional de quase 54% de 

cesarianas realizadas em 2011. 

Em oposição ao crescente número de cesáreas e partos “normais” 

intervencionistas, o movimento de humanização do parto foi impulsionado no Brasil, 
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a partir das décadas de 70 e 80, por profissionais dissidentes inspirados em práticas 

tradicionais de parteiras e índios (Diniz, 2005). Essas iniciativas mobilizaram um 

processo mais amplo de humanização dos serviços conduzidos pelo Ministério da 

Saúde e desde 2000 vêm sendo ampliada as normativas de atenção à gestação e ao 

parto (Maia, 2010). A humanização do parto veio resgatar uma maior preocupação 

com a subjetividade da mulher, buscando promover práticas que acolham os anseios, 

dúvidas e angústias das gestantes e das parturientes (Queiroz, Xavier, Brasil e Costa, 

2010).  

 Apesar das estratégias implantadas pelo governo brasileiro visarem resgatar 

o parto normal e trazê-lo para um âmbito que vai além do fisiológico, o número de 

mulheres que relatam experiências de parto negativas em serviços públicos ainda é 

muito grande. Nos últimos anos tem crescido a quantidade de mulheres que se sentem 

insatisfeitas com as suas experiências de parto, sendo que na maioria das vezes essas 

mulheres sofreram um parto normal extremamente intervencionista ou uma cesariana 

(Salgado, 2013). 

Milbrath, Amestoy, Soares e Siqueira (2010) afirmam que humanizar a 

assistência ao parto significa compreender o processo de parturição como algo 

singular para a mulher e a família e que extrapola as questões biológicas, abrangendo 

todo contexto psíquico e social presente nos relacionamentos humanos. Assim, para 

esses autores o cuidado no trabalho de parto deve dar atenção ao estado emocional da 

parturiente, valorizando suas relações interpessoais, promovendo também seu 

conforto e bem-estar. 

O momento do trabalho de parto é de uma sensibilidade única e os 

acontecimentos e interações que ocorrem durante este período têm consequências 

psicológicas intensas e duradouras (Leão & Bastos, 2001).   

Muitos autores vão apontar o parto como um importante momento de 

passagem, onde encerra-se a gestação e entra-se no puerpério.  Maldonado (1997) diz 

que as mudanças vivenciadas pela mulher no puerpério foram desencadeadas no parto. 

Damarchi et. al. (2017) traz que para muitas puérperas o nascimento do filho teria sido 

estopim para uma nova fase em suas vidas. 

Labaki (2007), em seu texto sobre o desejo de ser mãe, à luz da psicanálise, 

traz o parto como um evento que desestabiliza a organização psíquica da mulher, por 

mais que esta tenha se preparado durante toda a gestação para o exercício da 

maternidade. Folino (2014) também alegará que a gravidez e o exercício da 
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maternidade não são contínuos, sendo que a ruptura se operaria no momento do 

nascimento do bebê. 

Iaconelli (2012) mostra como o tema do parto tem sido trazido para o campo 

da pesquisa psicanalítica, frequentemente por estudiosas mulheres, que se voltam para 

a subjetividade da mulher e questões edípicas femininas, sem que fosse estabelecido 

um diálogo com os temas sociais. Afirma, também, que dentro da psicanálise ainda 

não encontramos grande repercussão sobre a violência obstétrica, e ao entrarmos nas 

questões da origem, encontraremos muito mais produções referentes ao bebê e ao 

nascimento deste do que sobre a percepção da mulher e a sua vivência do parto.  

Deste modo, é possível notar que a institucionalização do parto em ambiente 

hospitalar foi um dos eventos mais importantes na mudança da lógica da atenção ao 

parto e ao nascimento, sendo essencial que se compreenda como essa 

institucionalização reflete-se nas mulheres e na sua psique. Nesse sentido a análise 

dos desdobramentos do parto a partir do entorno em que ele ocorre torna-se importante 

não apenas para que se repense as práticas, mas porque a vivência do parto pode ser 

percebida pela mulher como um processo traumático, podendo, assim, influenciar as 

experiências futuras dela, tanto no puerpério quanto em um próximo parto. 

 

Objetivos 

Este projeto propõe estudar a influência da instituição de saúde na experiência 

do trabalho de parto de primíparas no Sistema Único de Saúde (SUS) a partir da 

compreensão dos atravessamentos das relações entre parturiente e profissionais de 

saúde. 

Busca-se, deste modo, evidenciar o trabalho psíquico que o parto instaura no 

psiquismo da mulher e suas influencias na evolução física do trabalho de parto e como 

eles são afetados pelos discursos do entorno. 

Objetivos específicos: Conhecer protocolos hospitalares; observar a interação 

profissional-paciente da instituição; definir os aspectos psíquicos da gestação e do 

parto, utilizando a psicanálise, na perspectiva de Freud (1990, 2014, 2006a e 2006b) 

e Winnicott (1983, 2000 e 2006) 

 

Percurso metodológico 

Este projeto tem o intuito de ser uma pesquisa qualitativa, que traz para o 

interior de suas análises o indissociável imbricamento entre o subjetivo e o objetivo, 

entre fatos e significados (Minayo, 2013 b).  
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É no trabalho de campo que o pesquisador irá se aproximar da realidade sob a 

qual formulou sua pergunta e também estabelecerá uma interação com os “atores” que 

conformam essa realidade (Minayo, 2013a). 

Neste sentido, essa pesquisa se utilizará de observação participante, e de 

entrevistas semi-estruturadas com as usuárias do serviço para a coleta de dados. Deste 

modo, visa-se descrever a rotina de instituições públicas que oferecem assistência ao 

parto e o modo como isso reflete na experiência vivida pelas parturientes no trabalho 

de parto. 

Minayo (2013a) define observação participante como um processo pelo qual 

o pesquisador se coloca como observador de uma situação social com o intuito de 

realizar uma pesquisa científica.Por meio da observação participante buscar-se-á 

estabelecer em primeiro contato e a construção de uma relação entre os pesquisadores 

e os interlocutores para a realização das entrevistas semi-estruturadas. 

A entrevista semi-estruturada deve combinar perguntas fechadas e abertas, 

possibilitando ao entrevistado discorrer sobre o tema em questão sem a necessidade 

dele se prender a indagação (Minayo, 2013a). É uma técnica flexível que permite 

adicionar questões e explorar novos pontos caso o pesquisador julgue necessário 

(Archanjo, 2010).  

Além disso também será utilizado a análise documental, para que a 

pesquisadora possa compreender melhor, através do acesso aos prontuários médicos 

das participantes, o acompanhamento que as elas tiveram durante todo o ciclo 

gravídico-puerperal 

A pesquisa será realizada no Hospital das Clínicas Dr. Serafim de Carvalho, 

na cidade de Jataí, Goiás, onde serão escolhidas 10 (dez) parturientes primíparas. 

Primeiramente será realizada a observação participante para que a 

investigadora se insira no ambiente e estabeleça uma relação com a instituição, com a 

equipe de saúde e usuários do serviço. Ela inserir-se-á no contexto em que o fenômeno 

ocorre, tentando entender as rotinas e práticas que acontecem ali e fazendo anotações 

em seu diário de campo. Durante essa imersão no campo, serão observadas as rotinas 

institucionais. Em seguida 10 parturientes primíparas da instituição serão 

entrevistadas 48 horas após o parto.  

Análise de dados nesse projeto se dividirá em duas. Primeiramente, serão 

analisados os diários de campo e os prontuários médicos das participantes. Depois 

será feita uma leitura de cada entrevista transcrita, buscando-se apreender o 

pensamento de sujeito e conteúdos comuns nas falas dos participantes. 
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Esta pesquisa interpretará seus dados por meio da análise de conteúdo 

temático, que consiste em compreender o pensamento do sujeito através do conteúdo 

do texto. 

 

Prospecção dos próximos passos 

O projeto encontra-se em fase de submissão a Plataforma Brasil para obtenção 

da aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa e já possui o termo de anuência da 

instituição participante. Enquanto a coleta de dados não pode ser iniciada estamos 

estudando a produção bibliográfica da área, buscando a produções mais recentes 

dentro da psicanálise sobre a cena do parto e as questões da corporeidade, sendo este 

compreendido a partir da perspectiva de Moretto (2006) e Dunker (2011). Temos nos 

voltado também para discussão do conceito de atravessamento dentro de Análise 

Institucional, tentando estabelecer um diálogo deste termo com os conceitos 

psicanalíticos sobre corpo e discurso. 

Espera-se que a obtenção do parecer favorável a pesquisa saia até o final desse 

ano, para que em Janeiro de 2020 possamos dar início a coleta dos dados. Estima-se 

uma permanência em campo de 4 meses (com frequência semanal de no mínimo 3 

vezes), sendo o primeiro mês mais voltado para observação das rotinas e equipes e os 

próximos realizando as entrevistas além da observação. As entrevistas deverão ser 

transcritas até início de Julho, para que possamos começar a análise do material e 

tenhamos, na qualificação, parte dele já analisado.  
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Puerpério e identidade materna, diante da perda neonatal e suas implicações sociais na 

parentalidade 

Florise Teles Andrade 

Orientadora: Susie Amâncio Gonçalves de Roure 

 

Introdução  

 

Diniz (2016) considera o parto uma situação emblemática de um conjunto de questões de 

enfrentamento da saúde da mulher. Historicamente nas décadas de 1960 e 1970, o parto e seus 

desdobramentos passam a ser pensados dentro de uma perspectiva mais crítica quanto a qualidade do 

ciclo gravídico puerperal. Abrindo-nos caminhos que permitem narrativas (auto)biográficas de 

mulheres, as quais pretendo pesquisar no contexto muito peculiar de morte neonatal.  

Nossa pesquisa tem como objeto de investigação a compreensão da reconfiguração psíquica 

da mãe feita durante toda gravidez na parentalidade, em caso de morte do primeiro e único filho no 

período do pós-parto. As singularidades das experiências subjetivas serão estudadas a partir dos 

aportes teóricos de Freud e outros psicanalistas contemporâneos e críticos da modernidade, como 

Walter Benjamim. 

Segundo Soifer (1991), o processo de reorganização psíquica inicia-se deste a gestação, 

culminando no puerpério com a materialidade do nascimento, como uma “ etapa de delimitação entre 

o perdido_ gravidez e o adquirido_ filho”(p.29). Possibilitando segundo a autora, a demarcação entre 

realidade e devaneio, como o balizador da “passagem de um estado à outro” (p.51), da relação 

idealizada à relação concreta. Assim a psicologia compreende o período do pós-parto na extensão dos 

fatores fisiológico, psicológico e sociocultural mesmo em casos de perda neonatal em que a morte 

parece interromper a parentalidade e consequentemente obstaculizar o exercício da maternidade, 

principalmente em casos de mãe primíparas. 

 Na psicologia o puerpério é descrito como uma fase extremamente marcante vivida pela 

mulher, que passa pela gestação e pelo parto. Maldonado (1994), o descreve como um “período 

bastante vulnerável a ocorrência de crises, devido a profundas mudanças intra e interpessoais 

desencadeadas pelo parto e pós-parto” (p.46). Nesse sentido, o puerpério será altamente influenciado 

pela experiência do parto e seu contexto humanizado, assim como de seu entorno social em casos de 

perda gestacional em que a mulher irá transitar, na confirmação da morte e autorização do luto. 

Com a morte do bebê, o pós-parto torna-se tempo de luto, de lidar com a perda e a falta. A 

morte do filho nesse momento do nascimento será um traumatismo ligado à perda de um objeto de 

amor em pleno investimento libidinal e narcísico (Keating&Seabra, 1994, citado por Tavares, 2013). 
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Soifer(1991) destaca que a mãe pode sentir a perda como a de “ter sido arrancada uma parte valiosa 

de si mesma”(p.88) sofrendo muitas vezes dificuldades identitárias. 

O encadeamento de todos esses eventos convida-nos a pensar que “esse acontecimento solicita 

aos pais uma nova identidade”. Abrindo uma lacuna na parentalidade (Coelho Filho e Lima, 2017, 

p.18).  

Estudos feitos demonstram que o luto gestacional, muitas vezes, não é autorizado socialmente, 

devido o recém-nascido não ter sido apresentado ao mundo (Muza, Souza, Arraias e Iaconelli, 2013), 

mesmo em casos que a criança chega a nascer. Definido pelo Ministério da Saúde(Brasil, 2009), como 

morte neonatal, caracterizado óbito do bebê entre 0 a 27 dias de vida incompletos após o nascimento. 

No caso a ser pesquisado, quando o bebê morre, as relações nas quais a mãe estava envolvida 

anteriormente e confirmavam o processo identificatório, passam a não ser validadas pelo grupo social 

causando-lhe estranhamento e profunda tristeza. Segundo Ciampa (1989), o processo de construção 

identitária acontece através do conhecimento de si, mais também pelo reconhecimento reciproco dos 

indivíduos identificados, através de um determinado grupo social em que a pessoa compartilha de 

características ou objetivos afins. 

Desta forma, compreendemos o descolamento da identidade traçada por falta de reconhecer-

se mãe na ausência do bebê, e ser reconhecida nessa identidade pela sociedade. A impossibilidade de 

transitar no papel construído causa dor, assim como o despertencimento desse lugar e o luto não 

reconhecido socialmente causam dificuldades para elaborar os processos identificatórios, que se dão 

a partir da perda e morte que atravessam o puerpério, na composição da elaboração da nova identidade 

parental a qual pretendo estudar.  

 

Objetivo Geral 

 

 Compreender a psicodinâmica do puerpério, nos casos de morte neonatal, e os processos de 

subjetivação na reconstrução da identidade. 

 

Objetivos Específicos  

 

- Descrever as características do puerpério, nos aspectos físicos, psicológicos e sociais; 

- Analisar o processo identitário na parentalidade, em casos de perda neonatal; 

- Esclarecer a relação entre o reconhecimento e o conhecimento de si, na singularidade da maternidade 

atípica, como condição para elaboração da perda; 

- Compreender a relação entre o luto e puerpério 
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Método  

 

Diante do que foi exposto, optamos pela pesquisa qualitativa para melhor investigar nosso 

objeto de estudo. De acordo com Yin (2016, p.7), a pesquisa qualitativa tem a característica de estudar 

o significado da vida das pessoas, nas condições da vida real; representando suas opiniões e 

perspectivas; nas condições contextuais em que as pessoas vivem; esforçando-se por usar múltiplas 

fontes de evidência. 

A pesquisa se distingue como transversal, pois será feito um estudo de caso dentro da 

“unidade-caso” de um indivíduo num contexto histórico definido. “Os critérios de seleção dos casos 

variam de acordo com os propósitos da pesquisa” (Gil, 2002, p.138), e foram definidos a partir do 

critério de inclusão/exlusão: mães primíparas com idade entre 25 a 35 anos; gravidez planejada ou 

desejada; casos sem diagnóstico que apontasse a intercorrência e o luto antecipatório; estar 

cronologicamente no primeiro ano da morte do filho(a); apresentar sintomatologia que caracterize 

luto e puerpério; não ser paciente atendido pela pesquisadora; 

Destarte, a pesquisa será feita por meio de entrevistas narrativas com 06 mães primíparas, que 

perderam seus filhos(as) entre 0 a 27 dias de vida, caracterizado como morte neonatal precoce ou 

tardia, como conceitualizado pelo Ministério da Saúde (Brasil, 2009). 

Para tanto, será utilizado como método de coleta as narrativas de vida, que dentro de uma 

perspectiva etnossociológica busca compreender “um fragmento de realidade social-histórica: um 

objeto social” (Bertaux, 2010, p.60).  Sendo assim, o autor explica que as narrativas de vida, não são 

para compreender essa ou aquela pessoa em profundidade, mas “para extrair das experiências 

daqueles que viveram uma parte de sua vida no interior desse objeto social informações e descrições 

que, uma vez analisadas e reunidas, ajudem a compreender seu funcionamento e suas dinâmicas 

internas” (Bertaux, 2010, p.60). 

A pesquisa auto(biográfica), segundo Sousa e Abrahão (2016), representa um momento 

significativo no cenário das pesquisas que reanimam dimensões ligadas à subjetividade e às 

perspectivas que aproximam histórias pessoais e processos formadores. Sendo possível, através desse 

método abarcar experiências e sentidos que os sujeitos imprimem as suas experiências enfatizando 

seus processos subjetivos e sua(s) identidade(s) tomando como base a história de vida”(Ataide, 2006, 

p.7391). Na qual recontando sua história pessoal, reconstrói e ressignifica o passado e o presente, no 

processo rememoração.  

Assim a pesquisa será do tipo exploratório, que tem como objetivo “proporcionar maior 

familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais explícito ou a constituir hipóteses”(Gil, 

2002, p.63). Pode-se dizer que esse tipo de pesquisa tem como objetivo principal o aperfeiçoamento 

de ideias. Seu planejamento, portanto, torna-se bastante flexível, de modo que permite a consideração 
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dos mais variados aspectos referentes ao caso a ser estudado. Esse tipo de pesquisa envolve: “(a) 

levantamento bibliográfico; (b) entrevistas com pessoas que tiveram experiências práticas com o 

problema pesquisado; e (c) análise de exemplos que "estimulem a compreensão" como é o caso do 

nosso estudo (Idem, 2002, p.63). 

Segundo Bertaux (2010) o material a ser analisado será o registro da transcrição das narrativas, 

junto às anotações feitas durante a entrevista no diário de campo em que deverão ser extraídas 

somente as significações pertinentes ao objeto da pesquisa.  

 Desta forma, será feita a análise compreensiva e comparativa. Compreensiva no sentido da 

busca pela reconstituição da estrutura diacrônica, ou seja, na recomposição do encadeamentos de 

situações e ações que possibilitem compreender a causalidade sequencial, inclusive que possam ser 

reencontrados em outras narrativas de vida, o que permitirá reportar a lógicas sociais, “um dos 

desafios centrais da análise compreensiva consiste, precisamente, em identificar aquelas que remetem 

a um mecanismo social que marcou a experiência de vida” (Bertaux, 2010, p.108). E comparativa no 

confronto dos percursos que apresentam traços comuns como: “situações recorrentes, ou lógicas de 

ação semelhante, para tentar descobrir, um mesmo mecanismo ou um mesmo processo social” (idem, 

p.121) afim de esclarecer e confirmar hipótese. 

 

Prospecção dos próximos passos  

 

 Para os próximos passos da pesquisa, pretendemos dar continuidade ao levantamento 

bibliográfico para dar embasamento teórico à análise dos casos. Prioritariamente o levantamento se 

dará na perspectiva de encontrar pesquisas recentes que entrelaçam os construtos: período do pós-

parto, luto parental, morte neonatal, identidade social.  

Autores pesquisadores, com temas que se aproximam, serão utilizados com vistas a construir 

o corpo teórico do projeto, assim como elaborações oriundas de outras áreas do saber como a filosofia, 

antropologia e história, serão subsidiárias à compreensão das categorias psicanalíticas referentes ao 

problema da pesquisa. O levantamento bibliográfico será realizado durante todo o percurso da 

pesquisa e será norteado, então, pela teoria psicanalítica.  

Concomitantemente à busca de referências, o projeto de pesquisa encontra-se no Comitê de 

Ética em busca de aprovação, em tramitação final com a titulação: confirmação de Indicação de 

Relatoria. 

Após o assentimento do Comitê, será realizada a divulgação da pesquisa em grupos de apoio 

a perda gestacional e as participantes serão selecionadas de acordo com os critérios de 

inclusão/exclusão. Espera-se que por meio do fenômeno “bola de Neve” (snowball samplig), em que 

um participante da pesquisa indica o outro, possa-se atingir a quantidade de 06 participantes, número 
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definido para a amostra. 

As entrevistas serão realizadas em consultório e terão a duração de aproximadamente 60 

minutos. Antes da entrevista narrativa, a pesquisadora explicará sobre os objetivos do estudo, sobre 

a gravação dos encontros e o aspecto sigiloso das informações que serão coletadas. Depois, será lido 

o Termo de Consentimento, seguido da assinatura. Em seguida, será realizada a entrevista narrativa, 

e ao termino se necessário será agendado o próximo encontro. 

Após a realização das entrevistas narrativas à transcrição e análise dos dados e, 

posteriormente, à discussão dos resultados dar-se-á a construção dos capítulos da dissertação e a 

escrita final do trabalho. Como tarefas seguintes, podemos apontar a entrega dos relatórios ao Comitê 

de Ética em Pesquisa, a apresentação do trabalho em eventos científicos e a organização de artigos 

para publicação. 
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Clarice Lispector: uma narrativa que borda o sujeito do desamparo 

Ieslei Miguel de Souza 

Orientadora: Priscilla Melo Ribeiro de Lima 

 

Delimitação do tema 

Este projeto de pesquisa se insere na temática da teoria psicanalítica e sua interface com os 

processos sociais subjacentes à produção literária. Temos como propósito ampliar a compreensão do 

sujeito contemporâneo a partir da análise dos personagens e diálogos estabelecidos por Clarice 

Lispector no livro “A hora da estrela” (1977).  Utilizaremos os conceitos psicanalíticos de desamparo 

e angústia para investigar e analisar os dilemas e sofrimentos experimentados na sociedade 

contemporânea. Partimos da premissa de Birman (2005) de que a psicanálise é uma leitura da 

subjetividade e de seus impasses na modernidade. 

 

Justificativa e referencial teórico 

O homem vem lidando de forma mais intensa com sua condição de desamparo, segundo 

Figueiredo (1997), desde o fim do mundo medieval e a expansão da Modernidade e do Capitalismo. 

Os modos de subjetivação do mundo medieval eram pautados na crença em uma ordem superior, e a 

vivência coletiva e confiança nas instituições sociais amparavam o homem. Neste período de saída 

do mundo medieval, as grandes navegações permitiram a expansão econômica e a dominação 

europeia com a colonização das Américas, as incursões à África, Índia, China, o que levou a uma 

expansão do “comércio colonial, o incremento dos meios de troca e, em geral as mercadorias 

imprimiram um impulso, desconhecido até então, ao comércio, a indústria, à navegação” (Marx & 

Engels, 1848/1999, p. 8). Figueiredo aponta que, no período no Renascimento, o homem passou a 

buscar novos caminhos para sua construção subjetiva e social, e a natureza se tornou menos sagrada 

e foi transformada em um objeto de uso. Com o avanço e o questionamento que a ciência moderna 

impôs sobre a Igreja, o homem passou a ser considerado como o centro do mundo. As investigações 

e os questionamentos começaram a se ampliar e a desestabilizar a hegemonia das instituições sociais 

– Estado, família e Igreja. A ciência ganhou maior corpo e se estabeleceu como hegemonia.   

O início do Renascimento foi um período de grandes personalidades representantes da arte, 

da ciência, da filosofia e da política. Esse processo de voltar-se para o mundo, para seu entendimento 

e exploração, pode ser compreendido como um processo de extroversão, afirma Heller (1982). Esse 

processo se estendeu até o século XVI, quando a crise deste momento gerou um movimento contrário 

de introversão. O movimento de saída da organização feudal e expansão urbana levou o homem do 

Renascimento a iniciar um processo de questionamento de si mesmo e do seu mundo familiar. Heller 

ressalta que um forte marco no período do Renascimento foi o egoísmo, porém um egoísmo que se 
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difere do que entendemos atualmente, era um egoísmo de criação. Ela afirma que esse egoísmo “não 

estava orientado meramente para a particularidade do ser humano individual, mas primeiramente e 

acima de tudo para o seu trabalho. O trabalho em causa era, no entanto, o trabalho de um indivíduo e 

o seu êxito era inseparável do êxito do indivíduo” (Heller, 1982, p. 165). O êxito do trabalho não era 

mais um êxito de determinado coletivo, mas compreendido como resultado da luta individual. O 

Capitalismo em expansão utilizou-se da busca por uma vida melhor e por um futuro fora dos moldes 

servis para construir seu discurso meritocrático e a ideia do homem auto engendrado (self-made man). 

Todo este florescer das ideias dos homens, suas invenções e descobertas, levou-o a encarar o 

sentimento de desamparo. É na passagem do Renascimento para a Idade Moderna que surgiu o 

homem moderno como é conhecido. A subjetividade privatizada emerge como possibilidade de 

construção do indivíduo. É da época do Renascimento e início da Modernidade o surgimento de 

personagens donos de um mundo interno, profundo e rico, afirmam Figueiredo (1977) e Heller 

(1982). Kehl (2001) destaca as contribuições da reforma protestante e da tradução e impressão da 

Bíblia em larga escala para as transformações subjetivas do homem moderno. Isso possibilitou o 

contato direto das pessoas com a palavra santificada, não mais somente a fala santificada daqueles 

que a interpretavam. A interpretação e compreensão das verdades sagradas se tornaram 

individualizadas assim como a relação do homem com o divino antes mediada pela figura do padre. 

Esse novo modo de contato com o divino levou as pessoas a questionarem a si mesmas e sua condição 

no mundo. Além disso, a imprensa possibilitou que os avanços científicos e da literatura fossem 

popularizados e mais facilmente divulgados (Figueiredo, 1997). 

Com este expansionismo – comercial e científico –, a organização feudal foi sendo substituída 

pelas máquinas à vapor. A burguesia industrial foi soterrando as pequenas divisões de trabalho 

existentes e o aumento da cisão entre duas classes sociais, a do proletariado e a burguesia. O Estado 

passou a ser o guardião da burguesia moderna, tornando-se “um comitê para gerir os negócios comuns 

de toda a classe burguesa”, afirmam Marx e Engels (1848/1999, p. 10). O Estado moderno foi criado 

para legitimar a burguesia e apaziguar o proletariado. Não existindo mais as formas de relações 

feudais, as relações patriarcais e idílicas foram substituídas. As relações sociais e de trabalho foram 

transformadas em relações frias, pautadas no valor de troca. A burguesia fez desaparecer o laço social 

que antes existia e regulava as relações. O que restou foi uma relação pautada no interesse financeiro. 

Os valores sagrados e religiosos desapareceram, a dignidade pessoal virou um valor de troca, e toda 

aquela organização social do trabalho foi substituída por uma exploração aberta, cínica, direta e brutal 

da força de trabalho. A liberdade de comércio passou a ser o que imperava, e se tornou o regulador 

das relações sociais. Assim, o comércio e as relações passaram a ser pautadas na frieza financeira, e 

os números passaram a gerir a vida das pessoas. Marx e Engels ressaltam que “a burguesia rasgou o 

véu de sentimentalismo que envolvia as relações de família e reduziu-as a simples relações 
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monetárias” (1848/1999, p. 11). Diante disso, o sujeito moderno foi lançado em seu desamparo sem 

as mediações sociais de antes. 

Freud (1930/2010), em referência à Modernidade, afirma que o desamparo não é algo restrito 

a uma época específica da vida, “é duradouramente conservado pelo medo ante o superior poder do 

destino. Eu não saberia indicar uma necessidade vinda da infância que seja tão forte quanto a de 

proteção paterna” (p. 25). O desamparo é o protagonista da criação da civilização, em que cada um 

deveria abdicar da realização de seus desejos em prol de uma coletividade. A comunidade surge como 

uma forma de amparo, para proteger seus membros de forças internas e externas. Em troca, seus 

membros abririam mão de parte de suas satisfações instintuais. O homem foi se organizando em 

formas de vida que reprimia suas pulsões mais primitivas, em retribuição, sociedade cuidaria dos 

seus.  

Freud aponta para três fontes permanentes de sofrimento do indivíduo que vive em sociedade 

“o próprio corpo, que, fadado ao declínio e á dissolução, não pode se quer dispensar a dor e o medo, 

o mundo externo, que pode se abater sobre nós com forças poderosíssimas, inexoráveis, destruidoras; 

e, por fim, as relações com os outros seres humanos” (1930/2010, p. 31). Dentre elas, as relações 

seriam a maior causadora de sofrimento. Diante disso, a civilização que deveria proteger o sujeito, 

também lhe impõe um alto nível de sofrimento, afirma Freud. Diante dessas fontes de sofrimento, o 

sujeito é sempre colocado diante de seu desamparo. As novas configurações sociais e subjetivas da 

Modernidade apenas reforçaram isso.  

Na construção de uma compreensão da contemporaneidade, Dunker (2015) retoma o conceito 

de líquido apontado por Marx e Engels (1846/1998) e desenvolvido por Bauman (2001). Tecendo 

Marx com Bauman, Dunker ressalta como esses novos tempos disponibilizam ao sujeito o lugar do 

não lugar – o desamparo por excelência. Ele destaca o sentido daquilo que foi se desfazendo ao longo 

do Renascimento e da Modernidade com seu Capitalismo, “tudo o que era sólido, ou seja, a forma de 

vida inspirada pela dignidade, pela honra e pela exploração velada por ilusões religiosas e políticas, 

torna-se exploração aberta, brutal e cínica” (Dunker, 2015, p. 190). O comércio assumiu o lugar 

sagrado, e passou a absorver tudo a sua volta. Tudo passou a ter um preço, e a parte da sociedade que 

não se tornou burguesa passou a ser tratada como um produto – o operário se tornou um produto com 

etiqueta de preço que passou a vender-se todos os dias como um artigo do comércio. Seu produto 

passou a ser a hora de trabalho, seu valor passou a ser estipulado pelo tempo de vida vendido todos 

os dias.  

Concomitantemente, emerge a ideia de indivíduo juntamente com o ideal da racionalidade e 

do controle. Lima (2013) destaca no homem moderno uma necessidade de “controle de si e do próprio 

corpo, do espaço social, da natureza e do tempo” (p. 25). A ausência de controle, seja interno ou 

externo, pode irromper em sensação de angústia, sofrimento e vergonha. Freud (1930/2010) ressalta 
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como os ideais culturais de higiene, beleza e ordem surgem como formas de amenizar o mal-estar 

gerado pelo desamparo. A tentativa de controle dos próprios instintos e ordenação do mundo 

tornaram-se formas passageiras e ilusórias de bem-estar e conforto. “A flexibilização do espaço e do 

tempo na rotina do trabalho e na própria condução da vida trouxeram tolerância à fragmentação e 

desprendimento do próprio passado”, afirma Lima (2013, p.33). Assim, diante da liquidez moderna, 

as instituições já não amparam mais, e o pacto social vai se tornando cada vez mais frágil. A sociedade 

não tem conseguido cumprir com sua promessa de segurança e proteção. 

 

Objetivos  

Nossa pesquisa tem como objetivo compreender o desamparo social presente nos personagens 

Rodrigo e Macabéa, do livro de Clarice Lispector “A Hora da Estrela”, a partir dos pressupostos 

psicanalíticos. Como objetivos específicos, pretendemos (a) investigar a emergência do sujeito 

moderno; (b) investigar os conceitos de desamparo e mal-estar na psicanálise; (c) compreender o 

processo criativo de Clarice Lispector; (d) aprofundar na compreensão do desamparo social presente 

nos personagens de “A hora da estrela”. 

 

Percurso metodológico 

Trata-se de uma pesquisa qualitativa e que se utilizará inicialmente da identificação dos 

estudos publicados em livros, periódicos, teses e dissertações acerca do desamparo e do sujeito 

moderno. Para tanto, faremos uma revisão da literatura a partir das bases de pesquisa Scielo, Pepsic 

e os Repositórios Institucionais de teses e dissertação. Utilizaremos as seguintes palavras-chave: 

psicanálise, desamparo, modernidade, mal-estar e Clarice Lispector. 

O enfoque qualitativo foi escolhido como o mais conveniente para dar embasamento à 

pesquisa. Para Alves-Mazotti (1991), há uma clara indicação da pesquisa qualitativa quando se 

analisa as experiências de indivíduos ou grupos, podendo estar relacionadas com suas histórias e 

práticas. Tal enfoque entende a realidade como uma construção social complexa da qual o 

pesquisador também participa, só podendo ser conhecida levando-se em consideração os 

componentes de uma dada situação em suas interações e influências recíprocas. Muito além de um 

conjunto de técnicas e instrumentos, a pesquisa qualitativa é uma atitude e uma lógica diante da 

complexidade de um objeto a ser investigado (Alves-Mazzotti, 1991). Esse tipo de pesquisa parte da 

ideia de que os métodos e a teoria devem ser adequados àquilo que se estuda e que a realização de 

estudos de casos e/ou de uma série deles é importante para se compreender de forma aprofundada o 

que se está estudando. 
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A partir das categorias desamparo social, mal-estar, angústia, sofrimento social, analisaremos 

as personagens estabelecendo relações entre a teoria psicanalítica e uma análise crítica da 

modernidade e do sujeito moderno. 
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Delimitação do tema 

 

O presente projeto pretende compreender aspectos do abjeto através dos escritos góticos de 

autoria feminina de duas autoras inglesas, Mary Shelley e Emily Brontë. Com base na teoria 

psicanalítica freudiana e com o suporte da teoria do abjeto desenvolvida por Julia Kristeva, nossa 

proposta é analisar as obras “Frankenstein” e “O morro dos ventos uivantes” e refletir sobre a 

possibilidade de resistência à ideologia hegemônica através da escrita do horror de autoria feminina.  

 

Justificativa e referencial teórico 

 

 A relação entre psicanálise e arte é antiga e profícua. Desde seu nascimento, a psicanálise 

utiliza-se das produções literárias como meio de apreender a subjetividade. Freud afirma que “é difícil 

para o psicanalista descobrir algo novo que antes já não fosse conhecido por algum escritor” 

(1901/1996, p.5). Desta forma, seguir os passos de poetas e suas obras se mostra uma atividade 

essencial para a compreensão das vicissitudes não somente do psiquismo, mas, também, da estrutura 

social e econômica na qual ele está inserido. De acordo com Kaminski (2010), são, em especial, nos 

espaços intervalares de ruptura e crise social que surgem manifestações artísticas e literárias de 

estranhamento que expõem fissuras sociais e contradições ideológicas. A literatura gótica emergiu 

em uma Modernidade marcada pelo mal-estar e pelo desamparo. Imbuído da frustração dos homens 

frente às falsas promessas da Modernidade e da tecnologia, o gênero literário gótico surgiu como uma 

dessas manifestações de estranhamento frente ao social.  

Considerando o gótico enquanto parte do movimento romântico, podemos compreender que 

ele está engendrado em uma crítica maior acerca da Modernidade. Romano (1980) aponta como até 

mesmo a obra de Marx foi iniciada em um ambiente histórico, cultural e intelectual permeados pelo 

romantismo, sendo possível perceber rastros de suas características ao longo destes escritos. É 

possível pontuar que as críticas à sociedade capitalista moderna de Marx foram estabelecidas em um 

campo que fora aberto anteriormente pelos românticos. Assim, já imbuído dessa visão de mundo 

melancólica, pessimista e ácida, Romano (1980) demonstra como o sofrimento e o mal-estar expostos 

pelo romantismo foram essenciais enquanto instrumentos óticos para a crítica marxista ao 

capitalismo. Isso não quer dizer que Marx seja um romântico em si, mas que seu contexto de escrita 
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e pensamento estava indissociavelmente ligado ao apogeu do romantismo literário. Nesse sentido, 

Löwy e Sayre (1999) ressaltam que o romantismo é uma visão de mundo que engolfa seus tentáculos 

ao redor de áreas como a filosofia, a história, a política e a economia, entre outras.  

A compreensão deste movimento estético é, portanto, indissociável de sua relação com a 

Modernidade capitalista e sua crítica à mesma, catalisada pelo sentimento de perda advindo da 

mecanização do mundo e da dissolução de vínculos sociais. O ideário da Modernidade é centrado na 

construção do indivíduo que desloca a pauta para suas necessidades e características, gerando teorias 

nos séculos XVII e XVIII acerca de seus sentimentos e estética. Nos âmbitos econômico e político, 

o pensamento calcado no indivíduo possibilitou uma doutrina liberal cujo foco foram as supostas 

possibilidades e impossibilidades de cada um e que desembocou em relações de poder, lucro e direitos 

no campo social. Quem passou a ocupar, então, a posição principal na produção e reprodução da 

verdade foi a ciência, juntamente com suas produções tecnológicas. Birman (2006) caracteriza esse 

período como análogo ao mito faustiano de pacto do sujeito com o diabo para obter a verdade através 

da promessa científica. O indivíduo não hesita em se alinhar com o mal em nome da autonomia e de 

uma suposta onipotência humana. 

Essa ideia se alinha ao pensamento freudiano do mal-estar civilizatório – sentimento inerente 

à própria ideia de sociedade. Freud afirma que o nascimento da civilização humana se deu como 

consequência de um pacto em que o sujeito abria mão de parte de sua satisfação instintual em troca 

de promessas de segurança e laço social (Freud, 1930/2010). Apesar do objetivo civilizatório ser a 

contenção da barbárie, ela acaba escapando por entre os dedos e se infiltrando nas relações sociais e 

estruturais, principalmente em momentos históricos que escancaram a fragilidade do pacto 

civilizatório. De acordo com Birman (2006), a crítica freudiana acerca do processo civilizatório é 

ainda mais radical quando explicita as impossibilidades da Modernidade para as subjetividades, em 

especial devido à racionalização científica e burocrática que resultaram em empobrecimento 

simbólico e violência que continuamente alimentam o mal-estar. 

Dentro do Romantismo nasceu uma corrente que se utilizou grandemente de metáforas 

interconectadas para denunciar e expor algumas destas contradições que angustiavam os sujeitos 

modernos. Punter (1999) revela que o gótico representa um tipo de nó cultural que, apesar de gerado 

no pós-Iluminismo, parece não se desatar com a passagem do tempo, apesar das inúmeras tentativas 

científicas e tecnológicas de acabar com qualquer tipo de incerteza e suprimir ambivalências. O gótico 

traz a paranoia, a angústia, os tabus e a barbárie que uma cultura tenta veementemente reprimir ou 

esconder. De acordo com Rossi, Zanini, Barros e França (2018), o conteúdo recalcado no pensamento 

iluminista moderno é revelado enquanto monstruosidade, de maneira fantasmática: não somente as 

fendas que correspondem ao inconsciente, mas aos símbolos da época.  
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A realidade feminina é muito representada na literatura de horror, em especial no gótico. Estes 

gêneros evidenciam a realidade como ela de fato se apresenta para as mulheres: hostil, agressiva, 

sombria e fracionada. De acordo com a relação da literatura com a realidade apontada por Auerbach 

(1946/2013), a obra literária se configura enquanto um espelho mimético da materialidade. Se esta 

materialidade se apresenta para as mulheres como o inverso de um mundo ideal, sinistra, opressora e 

violenta, as obras literárias de horror cumprem sua função de denunciá-la, tão sinistras, opressoras e 

violentas como ela é. Assim, podemos vislumbrar no gótico feminino a natureza da ideologia 

hegemônica e as relações de poder estabelecidas em relação à mulher. Mas temos, também, a 

representação de possibilidades de resistência desenvolvidas por elas. Podemos destacar que o próprio 

ato de escrever suas próprias histórias é um ato de resistência, pois até então essas mulheres estiveram 

restritas às canetas masculinas. Não somente foram historicamente impedidas de escreverem suas 

histórias, mas também se tornaram objetos das histórias de autores masculinos, servindo a seus 

desígnios e expectativas e aprisionadas como personagens em seus textos (Gilbert & Gubar, 2000). 

  “Frankenstein” (Shelley, 1818) e “O morro dos ventos uivantes” (Brontë, 1847), duas obras 

gótica de autoria feminina, se mostram como algumas das mais ricas obras para análise e estudo da 

sociedade moderna e da escrita de mulheres. Ambos os livros englobam preocupações e contradições 

sociais e políticas da época de sua produção bem como a pungente questão relativa à autoria feminina, 

além de apresentar contradições e críticas que vigoram desde a Modernidade até os dias atuais. 

Utilizando conceitos psicanalíticos, em especial o de abjeto (Kristeva, 1982), pretendemos investigar 

o processo de criação destas obras e a que as autoras se propunham. Compreender a literatura gótica 

a partir de escritoras se mostra crucial para uma análise psicanalítica tanto das obras quanto do período 

histórico de constituição da Modernidade, pois ela nos aponta para algo que não está nem lá nem cá 

– um algo que se encontra nas margens e nas bordas da sociedade e da cultura. Neste sentido, o gótico 

representa aquilo que normalmente é retirado das vistas e despido de direitos, o que é, enfim, um 

emblema da fragilidade dos limites impostos pela ideologia hegemônica e das contradições estruturais 

da sociedade moderna. Ele é ponto de junção primordial para a compreensão psicanalítica das críticas 

sociais e políticas propostas pelas autoras analisadas e pelo horror gótico com um todo, e, em especial, 

da autoria feminina como possibilidade abjeta de criação de si mesma na história. A partir de tais 

escritos, pretendemos evidenciar aspectos da vida das autoras em um diálogo com seus contextos 

(Bourdieu, 1987), e aspectos das obras que evoquem símbolos e metáforas essenciais para a análise 

do período histórico e suas ressonâncias atuais.  

  

Objetivos 
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Temos como objetivo compreender, a partir da psicanálise e dos escritos de Shelley e Brontë, 

a possibilidade de resistência a partir da literatura de horror gótica escrita por mulheres. Como 

objetivos específicos, nossa pesquisa se propõe a: (a) compreender o sofrimento psíquico e social 

decorrente da Modernidade, em especial em relação à condição feminina; (b)  investigar a literatura 

gótica enquanto possibilidade sublimatória de resistência da mulher; (c) explorar aspectos da teoria 

psicanalítica freudiana acerca do abjeto e do horror (d) analisar a escrita como resistência. 

 

Percurso metodológico 

 

A investigação será de cunho teórico e conceitual. Buscamos investigar como a abjeção e o 

abjeto foram e são essenciais para o processo de criação literária de autoria feminina, em específico 

no gênero gótico. Compreendemos a escrita literária enquanto possibilidade de escrita da própria 

história e, especificamente na escrita gótica feminina, como um movimento de resistência em relação 

à ideologia dominante. Para tanto, uma investigação teórica, especificamente no campo da Psicologia, 

se faz necessária no sentido em que ela usualmente  

põe em evidência ambiguidades, contradições, lacunas, imprecisões, 

excessos, insuficiências, falácias, contrassensos dos projetos de psicologia. 

Mesmo que isso provoque algum desconforto, esses resultados podem 

descortinar possibilidades até então não vislumbradas de correção, 

aprimoramento e avanço das teorias investigadas. Neste ponto, a pesquisa 

teórica contribui para o desenvolvimento das teorias psicológicas (Laurenti, 

Lopes & Araújo, 2016, p. 9). 

 

 A partir da elaboração de conexões entre a literatura e a psicanálise, a investigação de um 

tema marginal como o gótico feminino permite que novos aspectos desse objeto sejam esclarecidos. 

Além disso, nos possibilitará o aprofundamento e a elucidação dos conceitos de abjeto e horror. 

Kristeva (1982) retoma o conceito do abjeto de Bataille e o propõe enquanto constituinte do sujeito 

e, por sua vez, da cultura. Essa análise parte do pressuposto que o sujeito psicanalítico é, 

primordialmente, um ser social. 

Em relação à arte, especificamente, Kristeva compreende na abjeção uma forma de catalisação 

de mudanças e transformações devido a seu potencial de apontar, ainda que não diretamente, para a 

crise da ordem social. Neste sentido, o poder do abjeto, e também do horror, é forte a ponto de 

fragilizar fronteiras e colocar em questão os significados e limites impostos pela cultura, tornando-se 

atraente, em especial, para artistas que ambicionam, consciente ou inconscientemente, desestabilizar 

os sujeitos e a cultura e tecer críticas à ideologia hegemônica (Sousa & Ferreira, 2010).  
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 Para além da pesquisa teórica e conceitual acerca do contexto histórico e social e da teoria 

psicanalítica, escolhemos duas obras como objetos de análise: “Frankenstein” (1818) e “O morro 

dos ventos uivantes” (1847). Ambas as obras são expoentes máximos da estética literária gótica 

escritas por mulheres, Mary Shelley e Emily Brontë, cuja temática é ainda atual.  

 É importante mencionar que não pretendemos realizar uma mera sobreposição e aplicação de 

conceitos psicanalíticos ao texto literário ou às suas autoras. Segundo Green (2002), o olhar 

psicanalítico à literatura deve ser como uma leitura flutuante, mas nunca negligente, e atenta aos 

elementos do texto que podem perturbar a experiência e a expectativa do leitor. Neste sentido, o autor 

defende um “desligamento” do texto, com a finalidade de quebrar as ligações mais óbvias e as 

armadilhas do texto para encontrar os vestígios realmente importantes, e, neste caso, também o abjeto. 

Desligando o texto, podemos construir interpretações que cheguem a núcleos de verdade da narrativa, 

como, por exemplo, a verdade histórica do texto e a realidade psíquica e social de suas autoras. Assim, 

é possível construir e desconstruir sentidos e análises, possibilitando com que os textos exibam suas 

fendas. 
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Comportamentos éticos na prática interprofissional de profissionais de saúde 

Sara Peres Costa 

Orientadora: Naraiana de Oliveira Tavares 

 

Introdução e Justificativa 

Profissionais que atuam em instituições de saúde por vezes têm sua prática marcada pela 

contradição de um contexto marcado por certezas e incertezas. Se por um lado, nas instituições 

hospitalares atua-se lado à precisão propiciada por recursos tecnológicos de alta complexidade, que 

favorecem o controle e cura de muitas condições clínicas e possibilitam condutas cada vez mais 

próximas às orientações da literatura científica, por outro, o cotidiano desse mesmo ambiente 

confronta-se com desfechos clínicos inesperados, a ausência do controle sobre a vida e a 

morte,procedimentos agressivos, a iminência de conflitos entre equipe, pacientes e familiares, eo 

surgimento de inúmeras questões éticas e morais, diante das quais os profissionais de saúde 

frequentemente se deparamcom as insuficiências de suas competências técnicas e desua formação 

acadêmica. 

A complexidade desse contexto se intensifica a medida que tais situações ultrapassam o 

aspecto biológico do cuidado em saúde, comumente enfatizado no processo de formação dos 

profissionais de saúde, e abrange a dimensão psicossocial, numa inter-relação entre os aspectos 

biológico, psicológico, social, cultural, espiritual e institucional (Barbosa et al, 2007). Assim, dúvidas 

frente a tomada de decisões na assistência em saúde e o surgimento de conflitos éticos e morais entre 

os profissionais, pacientes e familiares, tornam-se situações comuns no cotidiano do trabalho em 

saúde, com as quais os profissionais necessitam conviver e interagir, buscando formas de solucioná-

los (Ramos et al, 2017). 

Conflitos no campo da saúde podem mostrar-se de inúmeras formas, e comumente estão 

associados a situações que são perceptíveis às pessoas envolvidas e são constantes. Surgem quando 

há necessidade de se realizar uma escolha entre situações que são avaliadas de forma diferente entre 

as pessoas ou grupos envolvidos, e por isso são consideradas incompatíveis, gerando tensões 

interpessoais e implicações na qualidade da assistência em saúde fornecida aos usuários. São 

exemplos os conflitos que se manifestam nas relações entre os membros da equipe por 

insubordinação, falta de respeito, relações abusivas e disputas; discordância entre a conduta do 

profissional e a opinião do usuário/família (Ramos, 2017); dificuldades na tomada de decisão para 

seleção de pacientes que serão atendidos; dificuldades de aceitação da morte; e a escassez de recursos 

materiais e humanos (Leite & Vila, 2005). 

Além destes, também são considerados os conflitos e questionamentos suscitados por 

situações como reprodução assistida, planejamento familiar, esterilização, aborto, doação e 
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transplantes de órgãos e tecidos, eutanásia, projeto genoma, experiências com embriões (Medeiros, 

2002), comunicação e diagnóstico de morte encefálica (Santos, Moraes &Massarollo, 2012), 

cuidados paliativos (Piva et al, 2011), dentre outros. Estudos sobre estas situações retratam os 

conflitos éticos e morais que perpassam o cuidado em saúde e sua interação com o avanço 

tecnológico, e apontam para a necessidade de estruturação de conhecimentos e de diretrizes que 

possam nortearas condutas dos profissionais. 

No campo da ética, as teorias que se dedicaram ao estudo dos problemas morais circunscritos 

na saúde e na atuação das ciências biomédicas originaram a Ética em Saúde, uma ética aplicada que 

estuda os problemas morais relacionados as questões sanitárias e aos procedimentos de cuidados com 

a vida e a saúde, no âmbito individual, familiar e coletivo (Monteiro, 2005). A palavra ética vem do 

grego, ethos, que tem o sentido de “modo de ser”, “caráter”, e pode ser entendida como o estudo que 

envolve tanto a conduta quanto o caráter dos indivíduos, associado ao que a sociedade ou indivíduos 

determinam como sendo bom ou valioso. A palavra moral, por sua vez, vem latim, mor ou moris, e 

pode ser traduzido como “costume”, este associado às normas ou regras que foram apreendidas pelo 

indivíduo devido ao seu uso habitual (Gerber & Zagonel, 2013). Assim, a ética pode ser 

compreendida como um espaço de reflexão a respeito da moralidade, ou seja, das normas e valores 

em vigor (Hellmann & Verdi, 2014). 

No processo de formação dos profissionais de saúde, verifica-se que, apesar docurrículo dos 

cursos de muitas universidades brasileiras incluir disciplinas voltadas ao estudo de teorias éticas – 

comumentea Bioética e a Deontologia -, tradicionalmente o processo formativo tem priorizado 

principalmente o ensino do Código de Ética Profissional e dos aspectos legais da prática da profissão. 

Questiona-se, portanto, se tais conteúdos são suficientes para o desenvolvimento de habilidades que 

permitam ao aluno a identificar e analisar os conflitos éticos presentes tanto em sua prática acadêmica 

quanto na futura vida profissional (Gerber&Zagonel, 2013). 

A Bioética, considerada uma ética aplicada, surgiu como uma resposta aos conflitos em saúde 

que se originaram a partir do progresso científico e tecnológico, das mudanças nos direitos humanos 

e nas ciências, e do multiculturalismo na sociedade. Esse campo de estudo considera os dilemas 

morais presentes nas práticas de saúde e sua relação com dimensões políticas, econômicas e sociais, 

em nível nacional e global. A Ética Profissional ou Deontologia, por sua vez, também considerada 

ética aplicada, relaciona-se com os interesses corporativos e normativos das diferentes categorias 

profissionais por meio dos estudos das normas morais registradas no código de ética profissional, as 

quais legislam a inserção da profissão em sociedade e norteiam as condutas dos profissionais 

(Gerber&Zagonel, 2013; Medeiros, 2002). 

Dado a relevância e impacto social de muitos dos conflitos éticos no âmbito da saúde, 

portanto, alguns estudos e discussões culminaram na estruturação de uma legislação para normatizar 
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as condutas dos profissionais em sua relação com a sociedade, como a Resolução do Conselho Federal 

de Medicina (CFM) nº 1480/97 que estabeleceu critérios de constatação de morte encefálica e 

possibilidade de doação de órgãos (Dadalto, Tupinambás&Greco, 2013); e a resolução do CFM n° 

1995/12 que permite a inclusão do testamento vital do paciente junto ao prontuário médico, 

reconhecendo o direito deste de manifestar sua vontade sobre tratamentos e de eleger um 

representante para esta função (Gomes,& Menezes, 2008). 

No entanto, cabe ressaltar que, embora haja normas no âmbito judiciário, alguns legislam nos 

conflitos éticos no âmbito da saúde, por si só estas não são suficientes para eliminar as dificuldades 

e discordâncias associadas às condutas e aos valores pessoais daqueles que estão envolvidos 

diretamente no cuidado em saúde.Medeiros (2002) consideraa falência dos princípios morais no modo 

de vida da sociedade contemporânea, aspecto que pode acentuar a falta de direcionamento enfrentada 

por muitos profissionais de saúde diante das práticas e intervenções destituídas de orientação moral. 

Assim, por vezes, o surgimento de dilemas éticos e morais na prática dos profissionais de saúde 

podem colocar em evidência dificuldades de se adotar práticas que sejam coerentes com o propósito 

ético da ciência que representam. 

Portanto, esse cenário impõe aos profissionais de saúde a vivência de situações em que há 

lacunas entre o conhecimento teórico e técnico e sua interação com a complexidade de fatores que 

envolve a assistência no âmbito hospitalar. Tais situações atuam como gatilho para a formação de 

ambientes com alta-tensão profissional e estresse, e aocorrência de sofrimento moral – situação em 

que o processo decisório para enfrentamento dos dilemaséticos ocorre de forma fragmentada e não 

reflete o resultado do consenso entre as pessoas envolvidas, gerando sentimentos de angústia e 

sofrimento entre os profissionais (Santos, Garros &Carnevale, 2018; Ramos et al., 2017). 

O presente estudo se propõe a conhecer a formação ética dos profissionais de saúde que atuam 

em instituições hospitalares e os aspectos psicossociais envolvidos nos conflitos éticos vivenciados 

por estes em sua prática profissional. Busca-se aprofundar o conhecimento acerca dos conflitos éticos 

e as condutas adotadas pelos profissionais de saúde, bem como seu impacto na qualidade da 

assistência em saúde e na vida pessoal dos profissionais.  

 

Objetivos 

Objetivo Geral  

Conhecer a formação ética dos profissionais de saúde e os aspectos psicossociais envolvidos 

nos conflitos éticos vivenciados em sua prática profissional.  

Objetivos específicos 

1) Caracterizar a formação ética dos profissionais de saúde de acordo com as concepções dos 

próprios profissionais e a revisão da literatura nacional; 
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2) Investigar, na opinião dos profissionais de saúde e na revisão da literatura nacional, os 

principais conflitoséticos vivenciados na prática profissional eas condutas adotadas para lidar com 

eles; 

3) Avaliaros aspectos psicossociaisassociados aos conflitoséticose o impacto na vida pessoal e 

prática profissional dos profissionais. 

 

Percurso Metodológico 

Propõe-se um estudo transversal, descritivo e analítico de caráter exploratório, com as 

metodologias qualitativas e quantitativas.  

Os métodos qualitativospossibilitam a investigação e interpretação de dados descritivos sobre 

fenômenos da realidade, como pessoas, lugares e processos interativos, utilizando do contato direto 

do pesquisador com a realidade estudada a fim de aprofundar na compreensão do significado humano 

dado aos fenômenos (Turato, 2005; Serapioni, 2000).Os métodos quantitativos, por sua vez, buscam 

estabelecimento de correlações objetivas e matemáticas entre fatos, a fim de identificar a magnitude 

e as causas dos fenômenos sociais, a partir de resultados replicáveis e generalizáveis (Serapioni, 

2000). 

Como instrumentos de coleta de dados devem ser utilizados:um 

questionáriosociodemográfico e aentrevista semiestruturada. O questionário sociodemográfico foi 

elaborado pelas pesquisadoras com o intuito de identificar os aspectos psicossociais do profissional 

de saúde participante do estudo. Apresenta campos para o levantamento de informações como: sexo, 

idade, escolaridade, estado civil, religião,profissão,instituições em que trabalhamtempo de atuação 

profissional, entre outros. 

A entrevista semiestruturada, por sua vez,diz respeito a entrevista guiada por um roteiro de 

questões, composto por perguntas abertas e fechadas, que permite flexibilidade e ampliação dos 

questionamentos a medida que o entrevistado fornece as informações (Belei et al, 2004). Pretende-se 

utilizar essatécnica para levantardados subjetivos acerca das concepções que os profissionais de saúde 

possuem sobre ética, os principais conflitos éticos vivenciados na prática profissional, as condutas 

adotadas para lidar com eles, e as suas percepções acerca do impacto destes em sua vida pessoal e 

profissional. Será solicitado ao profissional a permissão para registro da entrevista utilizando um 

gravador. 

Para a coleta de dados deste estudo, optou-se por realizar pesquisaexclusivamente entre os 

profissionais que atuam nas Unidades de Terapia Intensiva (UTIs), poisnessasunidades há elevada 

ocorrência de dilemas éticos e morais dado as suas características —trabalho em equipe 

multiprofissional, utilização de recursos de alta complexidade tecnológica, eassistência a pacientes 

graves e a situações de emergência (Leite & Vila, 2005). Dentre os profissionais que atuam em 
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cuidados intensivos serão inclusos como neste estudo os profissionais de medicina, enfermagem, 

farmácia fisioterapia, serviço social e psicologia, envolvidos diretamente na assistência ao usuário. 

O estudo será realizado em unidades básicas de saúde e um hospital com perfil de alta e média 

complexidade, voltado para atendimentos em urgência e emergência, que apresenta sessenta e seis 

leitos de UTI distribuídos em sete unidades, organizadas de acordo com o perfil do paciente: clínico, 

cirúrgico, neurológico,queimados e pediátrico. Os participantesserão selecionados por meio do banco 

de dados da instituição e abordados em local reservado de seu posto de trabalho, momento em que 

será realizada a apresentação da pesquisa e do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). 

Após a coleta de dados, as entrevistas gravadas em áudio serão transcritas na íntegra. Os dados 

serão analisados e categorizados pelo método de análise conteúdo proposto por Laurence 

Bardin(Bardin, 2009), e relacionados aos aspectospsicossociais levantados noquestionário 

sociodemográfico. A análise de conteúdo obedecerá às fases: 1) pré-análise, 2) exploração do material 

e 3) tratamento dos resultados, inferência e interpretação. Nas para análises estatísticas será utilizado 

o software SPSS versão 24.0 (StatisticalPackage for the Social Sciences) e o software Webqda 2.0. 

Os dados de pesquisa serão tratados de acordo com os cuidados éticos previstos na legislação 

vigente que regulam a atuação do psicólogo (CFP n° 10/2005), e a realização de pesquisas com seres 

humanos (CNS n° 466/2012). 

 

Referências 

 

Barbosa, L. N. F., Pereira, J. A., Alves, V., Ragozini, C. A., & Ismael, S. M. C. (2007). Reflexões 

sobre a ação do psicólogo em unidades de emergência. Revista da SBPH, 10(2), 73-81.  

Bardin, L. (2009). Análise de conteúdo (L. de A. Rego & A. Pinheiro, Trads.). Lisboa: Edições 70. 

(Obra original publicada em 1977) 

Dadalto, L. Tupinambás, U. & Greco, D. B. (2013). Diretivas antecipadas de vontade: um modelo 

brasileiro .Rev. bioét. (Impr.). 21 (3): 463-76 

Belei, R. A. et al. (2008). O uso da entrevista, observação e vídeo-gravação em pesquisa qualitativa. 

Cadernos de Educação, Pelotas, 17 (30), 187-199. 

Gerber, V. K. de Q., e Zagonel, I. P. S. (2013). A ética no ensino superior na área da saúde: uma 

revisão integrativa. Revista Bioética, 21(1), 168-178. 

Guimarães, R. (2013). Dilemas morais e práticas de saúde. Rev Saúde Pública, 47(2):425-9. 

Gomes, E. C.; Menezes, R. A. (2008). Aborto e eutanásia: dilemas contemporâneos sobre os limites 

da vida. Physis Revista de Saúde Coletiva, Rio de Janeiro, 18(1): 77-103. 

Leite, M. A. & Vila, V.da S. C. (2005). Dificuldades vivenciadas pela equipe multiprofissional na 

unidade de terapia intensiva. Revista Latino-Americana de Enfermagem, 13(2), 145-150. 



 

ANAIS DO V  SEMINÁRIO DO PPGP-UFG  –  2019 
 

72 

 

Medeiros, G. (2002). Por uma ética na saúde: algumas reflexões sobre a ética e o ser ético na atuação 

do psicólogo. Psicologia: Ciência e Profissão, 22(1), 30-37. 

Monteiro, P.J.C. (2005). O ensino da ética/bioética nos cursos de graduação em enfermagem, 

medicina e odontologia na cidade de Manaus-AM. Dissertação (Mestrado). Universidade Federal 

de São Paulo, São Paulo. Disponível em: http://repositorio.unifesp.br/handle/11600/20579 Acesso 

em: 18 de agosto de 2019. 

Piva, J. P., Garcia, P. C. R. & Lago. P. M. (2011). Dilemas e dificuldades envolvendo decisões de 

final de vida e oferta de cuidados paliativos em pediatria. RevBras Ter Intensiva. 23(1), 78-86 

Ramos, F. R. S.,Vargas, M. A. de O.,Schneider, D. G., Barlem, E. L. D,Scapin, S. Q., Schneider, A. 

M. M. (2017). Conflito ético como desencadeador de sofrimento moral: survey com enfermeiros 

brasileiros. Revenferm UERJ,25:e22646. 

Santos, M. J. dos, Moraes, E. L. de. Massarollo, M. C. K. B. (2012). Comunicação de más notícias: 

dilemas éticos frente à situação de morte encefálica.O Mundo da Saúde, São Paulo, 36(1), 34-4. 

Santos, R. P.dos, Garros, D., & Carnevale, F. (2018). As difíceis decisões na prática pediátrica e 

sofrimento moral em unidade de terapia intensiva. Revista Brasileira de Terapia Intensiva, 30(2), 

226-232. 

Serapioni, M. (2000). Métodos qualitativos e quantitativos na pesquisa social em saúde: algumas 

estratégias para a integração. Ciência & Saúde Coletiva, 5(1), 187-192. 

Turato, E. R. (2005). Métodos qualitativos e quantitativos na área da saúde: definições, diferenças e 

seus objetos de pesquisa. Revista de Saúde Pública. 39(3),507-514. 

  



 

ANAIS DO V  SEMINÁRIO DO PPGP-UFG  –  2019 
 

73 

 

Automutilação e suicídio na adolescência: uma perspectiva histórico-cultural do fenômeno 

Ana Luísa Lopes Cabral 

Orientadora: Naraiana de Oliveira Tavares 

 

 

Introdução  

Para Bock (2004) a adolescência deve ser vista como uma construção social, não como uma 

circunstancia natural do desenvolvimento. Essa construção social repercute na subjetividade e no 

homem que é construído e interpretado pela modernidade; e apesar de associado a mudanças 

corporais, existem muitas outras características presentes nesse fenômeno social, que não devem 

naturalizar o período da adolescência (Bock, 2004). A autora caracteriza a adolescência como um 

“período de latência social constituída a partir da sociedade capitalista, gerada por questões de 

ingresso no mercado de trabalho e extensão do período escolar, da necessidade do preparo técnico” 

(Bock, 2007, pag. 68).          

 A partir da construção psicossocial, e de acordo com Aita e Facci (2011) é necessário 

compreender o homem enquanto fruto das relações históricas e sociais, e ao analisar o 

desenvolvimento da subjetividade como um processo natural, universalizado e baseado na maturação 

física e biológica do indivíduo, torna-se impossível analisar o homem concreto. Para Leontiev, 

segundo as autoras, o homem é um ser que provém da sociedade e da cultura, humanamente 

construída; sendo assim, “o homem só se torna homem, só se humaniza, enquanto se apropria dos 

mediadores construídos culturalmente, dos conhecimentos construídos pela humanidade ao longo de 

seu desenvolvimento sócio-histórico” (Aita e Facci, 2011, p. 35).      

Para Vygotski, segundo Tomio e Facci (2009) a formação do psiquismo humano se dá pelas 

relações dialéticas entre os fenômenos humanos e a realidade social, por meio da linguagem e da 

consciência. Nesse sentido, para os autores, olhar para o adolescente sem considerar suas condições 

históricas e sociais é como negar a sua relação com a natureza e a relevância do coletivo na 

estruturação de sua consciência humana (Tomio & Facci, 2009). A formação da personalidade do 

adolescente se vincula ao desenvolvimento cultural e histórico da sociedade, em que emaranham as 

atividades cujo adolescente realiza; dessa forma exercem uma influência direta sobre as etapas do 

desenvolvimento individual do sujeito bem como do seu desenvolvimento psicológico como um todo 

(Tomio & Facci, 2009).        

Segundo Papalia e Feldman (2013) a adolescência só foi definida como um estágio da vida a 

partir do século XX no mundo ocidental, e refere-se ao período em que o desenvolvimento físico é 

marcado pela puberdade, simultaneamente a mudanças psicossociais, que concernem questões de 
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identidade, personalidade, escolhas de vida ao papel social, e fatores de proteção e risco, os quais 

promovem desenvolvimento humano saudável, e que esses indivíduos passam a assumir.    

Ao se considerar os aspectos da saúde como parte do desenvolvimento social, e de acordo 

com a Organização Mundial da Saúde - OMS (2014), cerca de 800 mil pessoas, morrem por suicídio 

todos os anos; e caracteriza-se por ser a segunda principal causa de morte entre jovens de 15 a 29 

anos no mundo. O suicídio é considerado um grave problema de saúde pública, sendo que a faixa 

etária correspondente a adolescência é considerada um grupo de risco. Constata-se que, tais 

estatísticas podem ser ainda maiores do que as apresentadas, pois as mortes por suicídio ou as 

tentativas de suicídio nem sempre são registradas como sendo dessa categoria; “o comportamento 

suicida do adolescente é de modo geral pouco notificado, porque muitas das mortes desse tipo são 

incorretamente classificadas com não intencionais ou acidentais” (OMS, 2000, pág. 7) ou ainda por 

questões familiares de estigma social, fatores religiosos dentre outros (Ribeiro e Moreira, 2018).

 De acordo com um levantamento feito por meio do sistema de informações do SUS 

(DATASUS), a população em que há mais registro de tentativas de suicídio é majoritariamente de 

adolescentes e adultos jovens no Brasil (entre 15 e 29 anos). A seguir, os dados descrevem a 

prevalência das tentativas de suicídio no sexo feminino e, dentre os métodos de tentativa, destacam-

se a intoxicação pela automedicação e por envenenamento (Ribeiro, Castro, Scatena e Haas, 2018). 

 Uma pesquisa que levantou dados estatísticos acerca da mortalidade por causas gerais e por 

suicídio em jovens no Brasil, concluiu: 

“é possível considerar que o crescimento da mortalidade geral em um país de 

urbanização acelerada e ainda em andamento carregue junto à mortalidade 

por suicídio entre jovens como um fator associado em comum ao determinado 

tipo de urbanização acompanhado de exclusão social nas distribuições de 

recursos e de oportunidades” (Ribeiro e Moreira, 2018, pag. 2830). 

 

Os autores afirmam que existem inúmeros fatores sociais intrínsecos ao aumento das taxas de 

suicídio no país, e torna-se necessário cada vez mais a inclusão de um “debate sociológico sobre as 

causas sociais no processo de saúde e doença” (Ribeiro e Moreira, 2018, pag. 2830).  

 Pode-se definir suicídio como “todo caso de morte que resulta direta ou indiretamente de um 

ato positivo ou negativo, praticado pela própria vítima, sabedora de que devia produzir esse resultado” 

(Durkheim, 1982, pag. 16). Para Durkheim o fenômeno do suicídio transcorre à medida que as 

pressões sociais se manifestam sobre o indivíduo, sendo esta então uma questão de ordem social e 

econômica e não somente um problema individual de saúde; e ainda hoje, as relações entre as causas 

biológicas e sociais do suicídio se tornam cada vez mais manifestas (Ribeiro e Moreira, 2018).  

  Berenchtein Netto e Souza (2015) enfatizam a compreensão do suicídio como um fenômeno 
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de ordem cultural, histórica e social, o que não exclui a possibilidade da influência fisiológica e 

orgânica e de possuir aspectos subjetivos e psíquicos, de ordem individual e a importancia da ordem 

sócia econômica desse processo. Dessa forma, a psicologia histórico-cultural torna-se relevante para 

contribuir com uma perspectiva social e multifacetada acerca do suicídio.   

As relações entre o suicídio e a automutilação são descritas por Papalia e Feldman (2013), 

como fatores de risco para adolescência saudável. E segundo Giusti (2013) estudos apontam que o 

surgimento da automutilação ocorre por volta dos 13 e 14 anos, e pode persistir por décadas; contudo, 

a prevalência do fenômeno é no público adolescente. Segundo a autora, no Brasil há certa carência 

de estudos e bibliografias sobre a temática, apesar do crescente número de casos. A automutilação é 

definida como “qualquer comportamento intencional que envolva agressão direta ao próprio corpo, 

excluindo a intenção consciente de cometer suicídio” (Brandão Junior & Canavêz, 2018, pag. 182). 

São exemplos de automutilação cortes superficiais, arranhões, queimaduras, mordidas, dentre outros 

(Giusti, 2013). Segundo estudos, há distinção entre a natureza dos comportamentos de automutilação 

das tentativas de suicídio, uma vez que o indivíduo que tenta suicídio busca por meio da morte um 

fim aos seus sentimentos enquanto o indivíduo que se mutila, procura alívio para sua angústia, 

buscando se sentir melhor (Giusti, 2013). Contudo, indivíduos que se automutilam são considerados 

em risco de suicídio; uma vez que a profundidade dos cortes pode levá-los a morte, mesmo que sem 

intencionalidade consciente (Giusti, 2013).  

Fortes e Kother Macedo (2017) afirmam que a automutilação não se relaciona a intenção 

suicida, mas a uma forma de expressão do sofrimento não expresso pelas palavras; ou seja, como um 

alívio das dores psíquicas através da dor física autoinfligida. Em um estudo recente, foram 

constatadas inúmeras buscas em comunidades e sites da internet sobre automutilação, feitas 

majoritariamente por adolescentes; contudo, o tema não tem sido abordado como uma questão de 

saúde pública especialmente pelas mídias de grande alcance (Brandão Junior & Canavês, 2018).

 Vale ressaltar que, segundo a OMS (2016) são tipos de violência autoinfligida as tentativas 

de suicídio, o suicídio propriamente dito, a autoflagelação, autolesão e a autopunição (Fonseca, Silva, 

Araújo e Botti, 2018). Segundo os autores, apesar de muitos adolescentes apresentarem 

comportamentos de automutilação sem ideação suicida, é necessário considerar que a automutilação 

compõe cerca de 40% dos históricos de suicídio; o que deve ser considerado como um fator de risco 

e importante elemento na prevenção do suicídio (Fonseca et. al, 2018). Aponta-se uma predominância 

do comportamento entre o sexo feminino, e dentre as finalidades da prática de autolesão apontada 

pelos adolescentes, encontra-se a regulação emocional; ou seja, como uma forma de “aliviar 

sensações de vazio ou indiferença e cessar sentimentos ou sensações ruins” (Fonseca et. al, 2018, 

pag. 255).        
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Devido ao crescente número de casos de suicídio e automutilação na adolescência e dada à 

seriedade e repercussão desses fenômenos na sociedade, a presente pesquisa possui relevância tanto 

para maior investigação do tema bem como em fornecer subsídios para futuras políticas públicas de 

prevenção e tratamento dos casos. Os dados levantados e discutidos podem colaborar com futuras 

pesquisas acadêmicas e arguições acerca do fenômeno, além de sua contribuição social.  

 

Objetivos 

Objetivo Geral 

 Investigar o que dizem os adolescentes que praticam a automutilação e a tentativa de suicídio, 

sob a perspectiva histórico-cultural. 

 

Objetivos Específicos 

1) Investigar a prevalência e os fatores envolvidos na automutilação em adolescentes, considerando 

os aspectos sociais e culturais do contexto; 

2) Investigar a prevalência e os fatores envolvidos do suicídio em adolescentes, considerando os 

aspectos sociais e culturais do contexto; 

3) Analisar a correlação entre a automutilação e suicídio e os demais fatores que influenciam o 

adoecimento psíquico dos adolescentes. 

 

Percurso metodológico e prospecção dos próximos passos 

 Para que se atinjam os objetivos do presente trabalho, serão utilizadas as metodologias 

qualitativa e quantitativa, com o uso de entrevistas, questionários e escalas; além de um levantamento 

bibliográfico feito por meio de bancos de dados indexados atendendo a critérios de inclusão e 

exclusão estabelecidos. Portanto, trata-se de um delineamento de pesquisa transversal, exploratória, 

descritiva e analítica.   

 A proposta de pesquisa será submetida ao Comitê de Ética em Pesquisa. Se favorável, será 

solicitada a permissão para coleta de dados em três escolas da rede pública de educação no município 

de Goiânia. Os participantes a priori, serão alunos de 15 a 19 anos de idade. Após a apresentação, 

esclarecimento e explicação do tema de pesquisa, serão coletados os Termos de Consentimento Livre 

e Esclarecido para que os participantes, de forma voluntária, demonstrem seu interesse em colaborar. 

Os alunos com menos de 18 anos deverão coletar a assinatura dos pais ou responsáveis para 

participação na pesquisa.    

 Como instrumento de coleta de dados será aplicado um questionário sóciodemográfico semi-

aberto elaborado pela pesquisadora com o intuito de avaliar questões psicossociais dos participantes, 

cujos dados servirão de subsídios para análises descritivas e inferenciais. Posteriormente será aplicada 
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a Escala de Comportamento de Automutilação (Functional Assessment of Self-Mutilation - FASM) 

elaborada por Lloyd, Kelley e Hope (1997) traduzida por Scivoletto e Giusti (2005), cujo objetivo é 

investigar a frequencia, as razões e os meios utilizados nos comportamentos de automutilação dos 

adolescentes. Após isso, será aplicada a Escala de Avaliação do Risco de Suicídio de Columbia (C-

SSRS) cujo objetivo é investigar a presença de ideação, comportamentos e tentativas de suicídio 

nesses adolescentes.    

 Após a coleta de dados, serão selecionados sete alunos de forma intencional a participarem de 

uma entrevista semi-estruturada, elaborada pela pesquisadora com o intuito de investigar de forma 

mais aprofundada, os fenômenos da automutilação e do suicídio considerando os aspectos sociais e 

culturais envolvidos no contexto de vida desses indivíduos; uma vez que a entrevista é um 

instrumento bastante pertinente que permite um “acesso aos processos psíquicos que nos interessam 

particularmente os sentidos e os significados" (Aguiar e Ozella, pag. 229, 2006).   

 Para tratamento dos dados quantitativos será utilizado o programa SPSS versão 24.0 (Statistical 

Package for the Social Sciences) e a análise qualitativa através do Software de Análise Qualitativa de 

Dados – webQDA. Os dados serão analisados à luz da teoria sócio-histórica e, dessa forma, a partir 

do estudo quantitativo serão criados núcleos de significação para análise, como um método da 

perspectiva teórica proposta. Essa metodologia tem como propósito “desvelar fatos e fenômenos, 

explicitar contradições e assim, ousar apontar caminhos mais críticos, menos naturalizantes e 

ideológicos” (pag. 243) a partir da integração dos núcleos ao movimento do discurso sócio-histórico 

(Aguiar e Ozella, 2006).    

 O objetivo do uso de dados quantitativos é levantar uma amostra com os dados e fazer 

correlações estatísticas (Ozella e Aguiar, 2008) que trarão subsídios para estudos e intervenções 

futuras no que tange à compreensão, prevenção e ao debate acerca da automutilação e suicídio em 

adolescentes. Dessa forma, a análise qualitativa torna-se imprescindível para compreender os 

processos subjetivos e psicossociais envolvidos nos fenômenos estudados.  
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O papel da brincadeira para o desenvolvimento da criança com transtorno do espectro autista 

Samantha Tayan Lopes Bueno da Silva 

Orientadora: Lívia Gomes dos Santos 

 

O crescente aumento de diagnóstico de TEA- Transtorno do Especro Autista, vem suscitando 

discussões no campo acadêmico, nos profissionais que trabalham diretamente com esses sujeitos, 

bem como nas famílias. A nova definição do transtorno apontado pelo Manual de Diagnóstico e 

Estatística de Transtornos Mentais DSM- 5, carrega consigo importantes sinais a serem investigados 

a fim de se buscar uma terapeutica adequada. Isso ocorre pois não é possível generalizar uma 

terapeutica para todo TEA, uma vez que cada um pode apresentar critérios diagnósticos específicos 

e em grau diferente. 

Para essa compreeensão do acompanhamento do TEA é necessário ressaltar que para todo e 

qualquer desenvolvimento infantil atípico é urgente compreender a criança como sujeito que aprende 

e se desenvolve desde nasce e que, por isso, precisa ser mediada de forma adequada para que tenha 

um processo de desenvolvimento saudável, assim como o desenvolvimento da criança típica. 

Concomitantemente é essencial que se proponha ganhos intensivos no desenvolvimento de cada 

sujeito, destacando-se ainda ao se tratar do diagnóstico precoce, em crianças que apresentam os 

primeiros sinais antes dos três anos de idade  (APA,2014). 

Para a subsidiar tal discussão, é preciso nos pautar em uma concepção de homem e de 

desenvolvimento que não conceba o sujeito, seja ele criança ou adulto, de forma isolada, inata e 

puramente biologicista. À esse critério e por entender que o homem se constroi em sua relação com 

tudo aquilo que convive, direta ou indiretamente sustentamos nossas discussões na teroria histórico 

cultural de Vigotski. 

Assim, para assimilar a concepção vigostkiana de desenvolvimento infantil é necessário 

compreender que o homem é constituído social e historicamente. Isto porque ele é  um ser real, 

concreto, multideterminado, que se torna único num processo de subjetivação da realidade e se 

apropria da história da humanidade na medida em que interage com a mesma. Isso implica que quando 

uma criança nasce ela tem que apropriar-se daqueles conteúdos e processos que são necessários para 

a vida na sociedade. 

De tal forma, conforme a dimensão sócio-histórica, adotada por Vigotski, a linguagem 

desempenha importante papel na formação humana, pois carrega significados que foram construídos 

ao longo de toda uma cultura. Esses ao serem interiorizados pela criança, impulsionam seu 

desenvolvimento, inclusive em aspectos que não fazem parte de aspectos exclusivamente biológicos. 

Assim, para Vigotski o desenvolvimento não se resume à aprendizagem, mas depende dela na medida 
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em que ocorre a internalização de conceitos que são promovidos pela aprendizagem social e condição 

para o desenvolvimento das Funções Psicológicas Superiores.  (RABELLO e PASSOS, 2016) 

Resumindo, o aspecto mais essencial de nossa hipótese é a noção de que os 

processos de desenvolvimento não coincidem com os processos de aprendizado. Ou 

melhor, o processo de desenvolvimento progride de forma mais lenta e atrás do 

processo de aprendizado; desta sequenciação resultam as zonas de desenvolvimento 

proximal. (Vigotski ,1998) 

 Para entender o que Vigotski chama de zonas de desenvolvimento proximal precisamos 

delimitar dois níveis de desenvolvimento: o nível de desenvolvimento real e nível de desenvolvimento 

potencial. 

        O nível de desenvolvimento real é aquele que se estabeleceu como resultado de ciclos de 

desenvolvimento já completados. Representa o que a criança é capaz de fazer sozinha, sem 

intervenção de outro indivíduo. Já o nível de desenvolvimento potencial: é aquilo que a criança é 

capaz de fazer através da orientação de um adulto ou em colaboração com companheiros mais 

capazes. 

         A ZDP representa aquilo que ainda não se desenvolveu na criança, mas está em estado 

embrionário, em processo de maturação. É o desenvolvimento mental que ocorre “prospectivamente” 

(p. 113). A criança ao ser considerada nessa forma de desenvolvimento é tomada como sujeito único, 

singular e ativo. Ela não é um miniadulto em uma “sala de espera” até assumir suas responsabilidades. 

Também não é um sujeito fraco, passivo, que tem que ser protegido da maldade do mundo. Mas é 

constituído socialmente e historicamente por meio da atividade mediada. 

 Desse modo, para Vigotski, o desenvolvimento acontece mediante a relação intrínseca entre 

o aparato biológico e a intervenção do social. O indivíduo só consegue aprender se participar de 

ambientes e práticas específicas que propiciem este aprendizado. A criança não possui instrumentos 

para se desenvolver sozinha, de forma inata. Ela só aprende e se desenvolve através de mediação 

social. Evidencia-se assim, o papel fundamental que o social apresenta no desenvolvimento infantil, 

na teoria de Vigotski. 

Ainda segundo essa teoria, (OLIVEIRA, 1997), as pessoas que se relacionam com crianças 

devem atuar em seus níveis de desenvolvimento. Por isso a mediação não é uma atuação uniforme 

para todos os sujeitos. Um trabalho mediador de qualidade requer consciência da forma de 

aprendizagem da criança, a compreensão de que ela é um sujeito em formação com característica 

peculiares de sua fase, e a que cada uma tem um processo formativo particular que está relacionado 

à suas vivências e realidades sociais nas quais estão inseridas. O papel do mediador está em verificar 

os conhecimentos internalizados pela criança para desse modo saber de onde partir e até onde é 



 

ANAIS DO V  SEMINÁRIO DO PPGP-UFG  –  2019 
 

81 

 

possível chegar. Portanto, a atuação mediadora ocorre na Zona de Desenvolvimento Proximal - ZDP 

(REGO, 1995), ou seja, na passagem do conhecimento do nível próximo para o nível real.   

Cientes do papel do mediador no processo do desenvolvimento e da aprendizagem, esses 

devem atuar afim de não ultrapassar os limites da criança, mas estar sempre atentos a como utilizar 

instrumentos e signos para mediar o processo de aprendizado. Por isso, no desenvolvimento infantil, 

existe a ênfase da brincadeira, que é uma forma de linguagem para a criança se comunicar. O brincar 

provoca fantasia, criatividade e envolvimento e desse modo torna-se um instrumento rico em 

significados que respeita a fase da criança e permite a passagem de conhecimentos do nível potencial 

para o real (VYGOTSKY, 1998). É necessário destacar que a brincadeira envolve não apenas a 

atividade em si, mas as condições que possibilitem que ele seja (ou não) realizado, os tipos de 

brincadeira, os brinquedos, etc.; justamente por isso ele não é algo espontâneo ou inato, mas é um 

processos psicossocial que, embora guarde suas particularidades, assemelha-se a toda uma gama de 

atividades que foram desenvolvidas pela cultura. Um dos objetivos dessa pesquisa será justamente 

compreender a brincadeira como um processo psicossocial que, a depender da forma como é orientada 

e/ou estimulada pode auxiliar no desenvolvimento. 

Vigotski (2008) apresenta a brincadeira como a principal atividade de desenvolvimento 

psíquico para a criança da primeira infância até a idade pré-escolar. Para o autor a criança não só 

realiza suas necessidades e impulsos no ato de brincar, como é também o meio dela se relacionar com 

o mundo. Quando ainda na primeira infância, a criança tende a procurar a resolução imediata de seus 

desejos, já que adiamento dessa realização não se encontra como possibilidade. A brincadeira é o 

instrumento de linguagem onde a criança realiza, imaginariamente, a concretização de seus desejos 

ainda não realizados (VYGOTSKY, 2008).   

Vigotski (2008) ainda aponta que a imaginação “é o novo que está ausente na consciência da 

criança na primeira infância, absolutamente ausente nos animais, e representa uma forma 

especificamente humana de atividade da consciência; e, como todas as funções da consciência, 

forma-se originalmente na ação.” (p.25, grifo meu). Sendo essa ação similar ao mecanismo envolvido 

no ato de satisfação em chupar a chupeta, uma ação para atingir seus fins impulsionais e imediatos. 

 Existe, portanto, uma enorme importância do brincar no desenvolvimento infantil e isso  nos 

faz repensar como o processo da brincadeira pode ser um importante mediador no  desenvolvimento 

de crianças que possuem atraso no desenvolvimento, em especial a criança diagnosticada com o TEA. 

  Embora nos ocuparemos, no desenvolver da pesquisa, de procurar melhores formas de 

compreensão do TEA, tomaremos como ponto de partida o DSM-5. O TEA chama-nos atenção em 

razão dos próprios critérios diagnósticos apresentados nesse manual. Esse é classificado como um 

distúrbio global do desenvolvimento caracterizado, entre outros, por padrões restritivos e restritos de 

comportamento ou atividades apresentadas na criança em idade pré-escolar e, por déficits persistentes 
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na interação e comunicação social em contextos diversificados em que há compartilhamento reduzido 

de interesse, afetos e emoções. 

Diante disso, surge-nos a pergunta que orienta esse trabalho: como podemos pensar e orientar 

a brincadeira para que ela possa ser um instrumento que auxilia no desenvolvimento da criança com 

TEA? Para isso, faz-se essencial que pensemos o desenvolvimento infantil da criança TEA e como é 

constituída a brincadeira restrita e repetitiva e o papel do mediador para as crianças que apresentam 

esse padrão de interação.  Destacamos que o padrão restritivo e restrito descrito pelo DSM5 (2013) é 

perceptível nas crianças com TEA em várias atividades rotineiras, inclusive na brincadeira. Esta como 

meio de linguagem e interação social apresenta-se, frequentemente, por um padrão estereotipado no 

brincar, em que ao desenvolvimento da imaginação e o compartilhamento com outra criança ou com 

adultos é falho, uma vez que a criança prefere brincar sozinha e em padrões de enfileiramento e/ou 

que não seguem o papel funcional/esperado do brinquedo e da própria brincadeira: 

“A condição é também caracterizada por padrões de comportamento, interesses e 

atividades restritos, repetitivos e estereotipados. Isto toma a forma de uma tendência 

a impor rigidez e rotina a uma ampla série de aspectos do funcionamento diário; 

usualmente, isto se aplica tanto a atividades novas como a hábitos familiares e a 

padrões de brincadeiras.” (Organização Mundial da Saúde, 1993, p. 248). 

 

Em virtude das especificadades da brincadeira para o autista e ciente da importância dessa 

atividade como meio de desenvolvimento e aprendizado para a criança, salienta-se a importância de 

investigar a brincadeira como uma possibilidade de mediação para o desenvolvimento da criança 

autista. Isso se caracteriza devido a brincadeira ser um possivel meio de facilitar a interação e 

comunicação da criança, uma vez que como instrumento de linguagem o brincar pode auxiliar o 

desenvolvimento psicossocial dela com seu o outro.  

 

Objetivos gerais 

• Identificar como a brincadeira pode ser um instrumento mediador para o desenvolvimento 

da criança com Transtorno do Espectro Autista 

 

Objetivos especificos: 

• Apresentar o que é desenvolvimento e aprendizado para Vigotski 

• Aprofundar a compreensão do TEA 

• Compreender as especificidades do comportanto da criança com TEA, particularmente no que 

tange à brincadeira 
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• Discutir a noção de brincadeira como instrumento de comunicação socialização, linguagem 

para a criança 

• Debater a importancia do brincar funcional para a criança com TEA 

 

Metodologia 

O projeto é um estudo da brincadeira para a criança diagnosticada com Transtorno do Espectro Autista 

(TEA), considerando a importância da mediação para o seu desenvolvimento. Trabalho esse que será 

realizado através de pesquisa bibliográfica em livros, artigos e demais periódicos. 

Em   2019  será  realizada  revisão  bibliográfica  da  temática do desenvolvimento na 

Psicologia Sócio-histórica, buscando apreender particularmente o desenvolvimento atípico.    Toda 

essa fundamentação teórica será seguida sistematização, elaboração de síntese descritiva e 

explicativas dos textos para a produção de parte do primeiro capítulo da dissertação, juntamente com 

o desenvolvimento das disciplinas do programa de pós-graduação. 

 No ano de 2020 será a continução dos temas indicados nos objetivos específicos,  d) a função 

da brincadeira para as criança; a caracterização do TEA, particularmente no que tange à criança; 

dicussão a cerca das particularidades do desenvolvimeno da criança TEA; a importância do mediador 

no contexto da brincadeira na criança TEA; a possibilidade de desenvolviemnto de brincadeiras que 

possibilitem auxiliar no desenvolvimento da criança com TEA. Com isso serão produzido o segundo 

e o terceiro capítulo abordando os itens até então averiguados e a qualificação da dissertação. 

Após a qualificação, o fim do segudo semestre de 2020 e início de 2021 será o processo de 

escrita das considerações finais, revisão de toda a dissertação e defesa da mesma. 
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Mulher Negra: um olhar para si 

Aurelina Marinho Rodrigues Neta 

Orientadora: Lívia Gomes dos Santos 

 

A historiografia brasileira nos traz que as comunidades negras, reduto de escravos ou que se 

originaram a partir de quilombos e de ações de resistência, são locais repletos de história e cultura. 

Carregam em si muito da identidade de um povo e de sua organização, pois é o local onde ocorre a 

construção e reconstrução das subjetividades, sejam mediadas pela vida cotidiana, pelas 

manifestações culturais e religiosas presentes, ou ainda no fazer cotidiano da vida. Tomamos aqui por  

Comunidade negra rural habitada por descendentes de africanos 

escravizados, com laços de parentesco. A maioria vive de culturas de 

subsistência, em terra doada, comprada ou secularmente ocupada. 

Valoriza tradições culturais de antepassados (religiosas ou não) e as 

recria no presente. Possui história comum, normas de pertencimento 

explícitas, consciência étnica (MOURA, 2006, p. 330). 

 

Em Goiás a povoação negra se deu em grande parte a partir da escravidão e da exploração nas 

minas, mas sabemos que a participação e as influências culturais africanas presentes nestas 

comunidades e no cotidiano dos remanescentes quilombolas é grande, suscitando ali práticas e fazeres 

muito próximos aos praticados em algumas regiões da África. 

Uma dessas comunidades é a Vão de Almas, localizada no município goiano de Cavalcante, 

situada a cerca de 80 quilômetros da cidade, onde reside parte da população quilombola Kalunga 

numa comunidade com características de sociedade colaborativa. O Kalunga recebe esse nome por 

ser identificado enquanto descendente de escravo fugido e liberto das minas de ouro do Brasil central, 

formando comunidades autossuficientes vivendo mais de duzentos anos isolados em regiões remotas, 

nesse caso específico,  entre as serras do cerrado goiano.   

É de notório saber a existência de comunidades quilombolas em Goiás, no entanto o 

conhecimento de algumas delas e suas singularidades, só foram observadas por esta pesquisadora a 

partir de incursões ao Encontro de Culturas Tradicionais da Chapada dos Veadeiros, e após trabalho 

realizado com a população rural de Cavalcante.  

A comunidade Vão de Almas como um todo carrega práticas muito vivas, tornando-se  

essenciais para a manutenção da identidade negra quilombola, respaldada principalmente na cultura  

e nas práticas cotidianas. Percebemos a presença e manutenção de uma identidade bastante interligada 

as mulheres da comunidade, seja pela organização das casas, pela manifestação religiosa nas rezas, 

expressões faladas, vestimentas e acessórios que carregam sobremaneira elementos que remetem ao 
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que conhecemos enquanto práticas culturais de herança africana, e ao poder e centralidade que as 

mulheres parecem possuir na comunidade, no cuidado consigo e na organização social e religiosa, 

dada sua sabedoria e conhecimento popular de remédios e curas, ou ainda pelo papel exercido de 

transmissão e manutenção cultural por meio dos mais jovens. 

Partindo disso, temos então a aparente centralidade do feminino nas comunidades tradicionais, 

e o papel fundamental que estabelecem na construção e reconstrução da identidade negra, uma vez 

que é na relação vivenciada no dia a dia deles que vai se formando a identidade negra Kalunga dessas 

mulheres. Diante da relação exposta, o objetivo da presente pesquisa é compreender os sentidos e 

significados do que é ser uma mulher Kalunga, e os processos que isso envolve.   

A partir daí,  investigaremos o feminino na Comunidade Vão de Almas, a possível existência 

de uma centralidade feminina, bem como as condições em que esta se efetiva, e as implicações que 

traz à comunidade. Buscaremos compreender esta mulher em sua comunidade, a partir da forte 

presença de sua cultura e práticas, assim como no bairro Vila Morro Encantado, que concentra o 

maior número de moradores cavalcantenses Kalunga fora de suas comunidades de origem. 

Compreendemos o poder que a cultura exerce na formação e construção da identidade de um 

povo, de maneira que as pessoas ali residentes mantém valores culturais e identitários, seja pelas 

expressões culturais e religiosas manifestas, pela forma de organização social e pela estrutura das 

comunidades, fatores que podem determinar sua coesão e manutenção. Cabe agora compreender o 

papel exercido por estas mulheres. Nessa direção, nossa proposta é criar um espaço para que as 

mulheres possam olhar para si, suas contradições e potencialidades, seu papel na comunidade, 

sintetizando o que significa ser uma mulher negra Kalunga. 

Enquanto presentes na comunidade, percebemos a força dessa mulher, bem como a força dessa 

identidade negra por elas apresentada. No entanto, quando fisicamente distantes percebemos essas 

mulheres num movimento de afastamento momentâneo da estética negra, e de certa forma das práticas 

comunitárias que aparentemente dão corpo ao Ser Kalunga, apresentando então uma aproximação 

com a estética e práticas brancas, notoriamente apresentadas pelas moradoras da Vila, seja pelas 

vestimentas e ou reconfiguração dos cabelos e estética. Sendo assim, se são as vivências e práticas 

dessa comunidade que dão corpo ao ser Kalunga, constituindo-o enquanto tal, o que ocasionaria a 

mudança na forma dessas mulheres se conceberem quando se transplantam para a cidade? Além das 

causas, quais as implicações subjetivas dessa transformação? 

Claramente dentro da comunidade percebemos os fatores culturais e suas manifestações sendo 

cotidianamente expressos, num movimento de reafirmação da identidade Kalunga principalmente 

pelas senhoras quilombolas e pelas crianças, no entanto à medida que nos afastamos desses extremos, 

e da comunidade, percebemos tais manifestações menos presentes, por ora não manifestas.  

No decorrer de um trabalho desenvolvido nesta comunidade, pareceu-nos  haver uma tentativa 
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de aproximação da estética e ética brancas, numa amálgama ao estilo de vida urbano, ou talvez até 

uma tentativa de escamotear esse pertencimento ou identificação Kalunga, o que por sua vez pode 

acarretar conflitos geracionais,  vez que as mulheres tem um papel central na cultura e tradição local,  

e abrem mão disso em prol de uma estética que não é sua, para adentrar relações que supostamente 

as distanciam de sua concepção enquanto mulher quilombola, tornando-se necessário compreender 

por que isso se faz presente na transição comunidade rural – cidade. 

Nos colocaremos a pensar nessa construção-reconstrução cotidiana do que é ser uma mulher 

Kalunga, fortalecida na comunidade mediante interação com as demais mulheres, suas práticas e 

elementos que a todo momento remetem a reafirmação dessa existência, no entanto em outro 

momento, quando vão para a cidade, passam a tomar um sentido por vezes flutuante com ares de 

negociável e, aparentemente, passa a ser mediada exclusivamente pelo olhar do outro e de sua estética.  

Para isso, nos apoiaremos na discussão que Vigotski apresenta sobre sentido e significado. 

Este autor (1934/2001b, p. 465 apud Barros et al 2009, p. 6) por meio de suas considerações coloca 

que “o sentido é a soma de todos os fatos psicológicos que ela desperta em nossa consciência”, dessa 

maneira ele é sempre “uma formação dinâmica, fluida, complexa, que tem várias zonas de 

estabilidade variada”. Enquanto isso o significado é apenas “uma dessas zonas do sentido que a 

palavra adquire no contexto de algum discurso e, ademais, uma zona mais estável, uniforme e exata”, 

nos levando a pensar então acerca dos sentidos e significados do que é ser mulher negra, quilombola, 

Kalunga para elas. 

 Portanto, para além dos estereótipos e preconceitos que pairam acerca do ser mulher negra e, 

mais particularmente, negra quilombola Kalunga na cidade, nos proporemos a compreender os 

sentidos e significados do que é ser uma mulher negra, se este ainda hoje continua a se dar a partir do 

olhar do outro, de sua ética e estética que apontam o belo e aceitável, valorizando-o ou rechaçando, 

e inferiorizando o que não está em consonância com o padrão branco excludente. 

Diante da tensão exposta, buscaremos investigar a situação da mulher quilombola frente à 

sociedade, desvelando  sentidos e dificuldades desse ser mulher na comunidade de origem e fora dela. 

Será objetivo ainda de nossa investigação abordar como os significados sociais que envolvem o ser 

mulher impactam a existência das mesmas, perpassando desde os valores culturais que exigem locais 

e ritos específicos às mulheres, até a estética e relações de trabalho que se desenham e exigem 

comportamentos e ações apropriadas e aceitáveis. 

É dentro da comunidade que se processa a vida cotidiana, e são as relações ali estabelecidas 

que carrega muito do sentido de ser mulher negra e sua estética, assim como do poder formativo da 

cultura, dando sentido e trazendo elementos constitutivos da identidade expressa por aqueles que a 

ela pertencem ou pertenceram, por mais que transitem nos mais diversos lugares mundo afora.  
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Método e percurso metodológico 

A presente pesquisa se pautará no Materialismo Histórico Dialético e em sua compreensão 

acerca das relações sociais que se desenvolvem na sociedade, já que a construção dos sentidos se 

processa nas relações, e se dão nelas e a partir delas, buscaremos compreender como são construídas. 

Considerando que este método não se utiliza de um conjunto de técnicas e procedimentos 

fechados, mas antes compreende que estas são desenvolvidas ou escolhidas a partir do próprio objeto 

e da demanda apresentada por ele, utilizaremo-nos de diferentes procedimentos e técnicas, a fim de 

respaldar nossa coleta de dados, bem como o percurso metodológico, nos levando a captar 

possivelmente o objeto em sua mais sutil forma de expressão. (Netto, 2011) 

 Nesse primeiro momento nos dedicaremos a realizar o levantamento bibliográfico, com vistas 

a compreender os significados do que é ser uma mulher negra kalunga, bem como  o que envolve 

esse ser mulher negra, as especificidades dessa comunidade, e os sentidos que tudo isso toma para 

essas mulheres, para então a partir disso procedermos com a coleta e análise dos dados.  

Considerando a temática proposta e a densidade da temática humana expressa, optamos pela 

pesquisa qualitativa exploratória, por melhor nos respaldar na compreensão do objeto de investigação 

proposto, uma vez que por meio de conceitos existentes, nos permite transitar e compreender os 

acontecimentos e os significados destes, que marcam a vida das pessoas em seu contexto real. Por 

entendermos ainda que nos proporcionará a captura de opiniões e perspectivas das pessoas alvo do 

estudo, e pela abrangência do contexto sócio histórico dos pesquisados.  (Yin, 2016, p. 7)  

Sendo assim, de antemão acreditamos que a entrevista e a roda de conversa serão as técnicas 

que subsidiarão este trabalho, de maneira que não excluem demais recursos que se fizerem 

necessários ao longo do percurso da pesquisa. Optamos por tais técnicas por entender que nos permite 

avançar na compreensão do outro de forma simples e mais próxima dos sujeitos, a partir de seu maior 

instrumento de comunicação, a fala, e tudo que nela está contida, por possibilitar um ‘‘maior número 

de respostas dos pesquisados’’, oferecer maior flexibilidade na interlocução pesquisador – pesquisado 

e esclarecer o não compreendido; além disso ‘‘possibilita captar a expressão corporal do entrevistado, 

bem como a tonalidade de voz e ênfase nas respostas’’. (Gil 1999 apud Britto Júnior, 2011 p.238). 

Pautamo-nos em tais técnicas dada sua eficiência, a qualidade dos dados obtidos e a 

proximidade com o público alvo, possibilitando maior interação, observação e coparticipação, para 

conhecer sobre atitudes, sentimentos e valores subjacentes ao comportamento e as práticas cotidianas. 

 

Análise e interpretação dos dados 

 

Para a análise e interpretação dos dados utilizaremos a análise do discurso, mediante as falas 

apresentadas nas rodas de conversa e nas narrativas presentes na entrevista, que marcam a experiência 
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de vida dos envolvidos. 
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Trabalho e Formação: A formação da subjetividade dos trabalhadores-estudantes na UFG 

     Bethânia Marques Teles 

Orientador: Hugo Leonardo Fonseca da Silva 

Introdução 

 

 A crise do sistema capitalista desencadeada em meados da década de 1970 impulsionou o 

fracasso do estado de “bem estar social” e acirrou a luta de classes que engendrou também uma crise 

hegemônica do capitalismo. Como alternativa, a ideologia neoliberal se estabeleceu através de um 

profundo processo de transição do modo de acumulação do capital para o modo de acumulação 

flexível (Harvey, 2008), bem como na reorganização do Estado e elaboração de uma base cultural do 

capitalismo contemporâneo.  

 Para atender as demandas desse processo, a necessidade seria formar o “trabalhador de novo 

tipo” para se adaptar às condições impostas pela crise. Devido ao desemprego estrutural o discurso 

neoliberal se volta para estabelecer ideologia da empregabilidade (Frigotto, 1998), que justifica a falta 

de emprego como falta de qualificação do indivíduo e, assim, o impulsiona a buscar qualificação 

profissional como possibilidade de escapar dos empregos cada vez mais precarizados. (1990 – 

empregabilidade e competências); (nos anos 2000, entram novos elementos, empreendedorismo; 

formação em inovação e tecnologia...). 

 Objetivamente o acesso ao ensino superior aparece então como uma saída neste cenário em 

que a ideologia dominante coloca os indivíduos como os únicos responsáveis pelo seu sucesso ou 

fracasso social (Alves, 2011). Contudo, as possibilidades de acesso e permanência são limitadas, 

revelando o fato de que as desigualdades de classes (e não só) obstaculizam o estudo e trabalho destes 

jovens trabalhadores-estudantes, demonstrando a mistificação do discurso neoliberal que aponta que 

a qualificação possibilitará o acesso aos melhores empregos e a mobilidade social.  

 O discurso neoliberal mistifica os processos de precarização que se estabelecem com o regime 

de acumulação flexível de modo que para que essa precarização seja “aceita” pela classe trabalhadora 

de forma que não se acirre a luta de classes é preciso não apenas o aumento do desemprego estrutural, 

que atinge diretamente a sobrevivência das pessoas, mas também uma formação que corrobore com 

tal lógica. 

 No modelo de acumulação flexível o trabalhador “deve pensar e fazer pelo e para o capital, o 

que aprofunda (ao invés de abrandar) a subordinação do trabalho ao capital” (Antunes, 2011, p.196). 

E há exatamente nessa configuração a superexploração do trabalhador que segue constantemente em 

busca de qualificação a fim de escapar dos processos de precarização cada vez mais intensos. Mas  

Isso terá um profundo impacto na subjetividade do trabalhador, pois se o 

trabalho é a atividade principal formadora de personalidade na vida adulta, 
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no trabalho flexível a relação com o trabalho é aprofundada e ampliada para 

todas as dimensões da sua vida, ou seja, tanto no processo de trabalho, como 

para além dele. Neste contexto, o trabalhador se converte em uma “máquina 

de trabalhar”, vive para o trabalho, ainda mais do que em outros momentos 

históricos. Sua cooptação, então, é ainda maior (Malaguty & Rossler, 2016, 

pp.72-73). 

Assim sendo, a busca por formação sob a égide do modelo de acumulação flexível está 

voltada, sobretudo, para atender as demandas do mundo do trabalho, que coopta a subjetividade dos 

trabalhadores com o intuito de incorporá-los conscientemente à lógica de superexploração. Nesse 

sentido, 

o empobrecimento da individualidade humana sob condições de alienação 

abarca tanto sua expressão no âmbito do trabalho social quanto no âmbito da 

vida pessoal, uma vez que a ordem de relações políticas e econômicas 

subordina a si o próprio desenvolvimento do psiquismo. Por esse processo os 

indivíduos deixam de ser autores e se convertem em co-atores de sua própria 

vida (Martins, 2004, p.97).  

Compreendemos então que inserção no mercado de trabalho tende a provocar uma influência nas 

escolhas e na própria realidade desses estudantes ao longo da graduação. As escolhas e percursos 

formativos estão ligados – por meio de várias mediações que carecem de ser apreendidas 

corretamente – a processos complexos que podem tender a degradar os trabalhadores-estudantes já 

na sua formação, de modo que, as condições objetivas provocam uma mudança na relação do sujeito 

que trabalha com o seu trabalho que também acarreta em uma mudança na constituição da sua 

subjetividade.  

Nesse ínterim, objetivamos interrogar e analisar de que modo o trabalho assalariado e a 

atividade de estudante de graduação se desdobram em determinações recíprocas sobre o processo de 

formação da subjetividade dos trabalhadores-estudantes que cursam licenciaturas na Universidade 

Federal de Goiás (Regional Goiânia). A partir disso, elaboramos o problema de investigação deste 

projeto do seguinte modo: Como as condições objetivas e subjetivas dos trabalhadores-estudantes que 

ingressam nos cursos de licenciatura da UFG regional Goiânia e trabalham assalariadamente podem 

influenciar na formação de sua subjetividade? 

 

Objetivos 

 Essa pesquisa tem como objetivo principal compreender como se dá a relação entre trabalho 

e formação para os trabalhadores-estudantes dos cursos de licenciatura da Universidade Federal de 

Goiás (Regional Goiânia) a partir das determinações reciprocas entre trabalho assalariado e formação 
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em nível superior nos cursos de graduação, modalidade licenciatura. E os objetivos específicos são: 

identificar e caracterizar o perfil desse trabalhador-estudante; analisar o impacto do trabalho na 

graduação (desistência, participação em atividades extracurriculares, participação política, 

expectativas de formação continuada, e etc.); apreender de que tipo de subjetividade a relação entre 

trabalho assalariado e graduação produzem na vida pessoal do estudante-trabalhador; identificar as 

influências que o trabalho pode exercer na formação da subjetividade desses futuros professores.  

 

Método 

 A escolha do método que norteará a pesquisa é fundamental para a sua coerência teórica. Além 

disso, também estabelece a relação e a intencionalidade acerca do objeto a ser estudado. O método 

materialista histórico dialético parte da análise a partir da materialidade dos fenômenos, ou seja, da 

realidade material objetiva até o seu produto: a consciência. Desse modo, para a compreensão do 

objeto, se faz necessário a apropriação das categorias fundamentais para esse método, como por 

exemplo, trabalho, classes socais, alienação, estrutura socioeconômica, etc. Tais análises permitirão 

que o pesquisador se aproxime do seu objeto em suas diversas determinações e possa chegar a 

superação do que é a aparência para conhecê-lo em essência (Netto, 2011).   

 É necessário salientar que o método materialista é fundamentado por três princípios: a unidade 

dos opostos, quantidade e qualidade, e negação da negação (Engels, 1994, como citado em Gil, 2008, 

p.13). Assim sendo, a pesquisa se orientará a partir desses princípios, e não a um conjunto de regras 

específicas, de modo que o próprio movimento do objeto direcionará o pesquisador para buscar quais 

as melhores maneiras de se aproximar das múltiplas determinações que compõem a essência do 

objeto.  

 A pesquisa a ser realizada reúne investigação bibliográfica e de campo, mediada pela busca 

de compreensão do tema na sua totalidade. Nesse sentido, trata-se de uma pesquisa que utilizará a 

triangulação de como técnica investigação para apanhar o objeto na sua gênese e desenvolvimento, 

isto é, no seu processo de constituição lógico, histórico e contraditório. Segundo Flick (2013, p.183),  

a triangulação (de diferentes métodos ou de tipos de dados) deve proporcionar 

um conhecimento adicional. Por exemplo, a triangulação deve produzir 

conhecimento em diferentes níveis, ou seja, ela vai além do conhecimento 

possibilitado por uma abordagem única e, desse modo, contribui para a 

promoção da qualidade na pesquisa. 

Nesse sentido, as etapas da pesquisa perpassarão pelo estudo dos referenciais teóricos e 

documentos oficiais, aplicação de um questionário com as turmas de licenciatura em Ciências 

Biológicas, História, Matemática e Pedagogia, dos turnos noturno da UFG – regional Goiânia, com 

o intuito de identificar o perfil desses estudantes, e pela realização de entrevistas com parte desses 
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trabalhadores-estudantes. A escolha dos cursos se deu através do levantamento de dados acadêmicos 

e relação de ingressantes na UFG de 2006 a 2017. A planilha excel utilizada para a definição do grupo 

de sujeitos da pesquisa, está disponível na página online da PROGRAD UFG. 

Optamos pela escolha dos cursos noturnos como objeto de análise por ser neste período que 

geralmente se matriculam os estudantes que trabalham durante todo o dia. Atualmente, os cursos de 

graduação em licenciatura na UFG regional Goiânia são: Ciências biológicas; Física; Geografia; 

História; Letras/libras; Matemática; Musica/educação musical; Musica/ensino do instrumento 

musical; Pedagogia; Química. De acordo com os dados da PROGRAD, o total de estudantes ativos, 

até a data do levantamento, matriculados nesses cursos somam 1085. Destes, 367 ingressaram por 

ação afirmativa e 649 são oriundos de escolas públicas. 509 são do sexo Feminino enquanto, 576 do 

sexo masculino. 599 se declararam pretos ou pardos e 774 estão entre 17 a 29 anos de idade. 

A partir desses dados gerais, foi observado a necessidade de fazer um recorte dos cursos a serem 

pesquisados devido aos limites de tempo para a realização da pesquisa. A quantidade de estudantes 

nos cursos selecionados, somam 567, o que representa 52,2% dos estudantes de licenciatura dos 

cursos noturno.  

Os cursos selecionados para a aplicação dos questionários se deu a partir de dois critérios: Em 

primeiro lugar, por área de conhecimento, selecionamos cursos das três principais áreas (exatas, 

humanas, biológicas). Em segundo lugar, foi utilizado o critério dos cursos que mais continham 

estudantes ativos que ingressaram por ações afirmativas.  

Serão aplicados questionários aos estudantes matriculados nos dois últimos períodos da 

graduação dos cursos selecionados que já eram trabalhadores quando ingressaram no curso e 

seguiram trabalhando no percurso da graduação. A partir da aplicação dos questionários, será 

selecionada uma parcela dos estudantes para participarem de entrevistas de maneira a captar a 

percepção dos trabalhadores-estudantes acerca da influência do trabalho na formação da subjetividade 

desses sujeitos. Na fase em que a pesquisa se encontra, ainda não estão definidos os critérios que 

serão utilizados para selecionar os estudantes para a entrevista. 

 

Prospecção dos próximos passos 

 

 A pesquisa encontra-se em fase de levantamento de dados bibliográficos que norteiem a 

investigação teórica a partir do que já foi produzido sobre a temática. Com o intuito de delimitar o 

objeto buscamos compreender o processo de captura da subjetividade a partir do olhar sob as 

expectativas em conseguir melhores empregos e possibilidade de ascensão social dos trabalhadores 

estudantes que ingressaram no ensino superior. Para isso, é fundamental apreender a influência que 
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o fato de esses estudantes já trabalharem podem exercer sobre as suas perspectivas de carreira, de 

atuação profissional e sobretudo na sua formação de professor. 
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Trabalho, sociedade e educação: a formação de subjetividades no contexto da Quarta 

Revolução Industrial 

Kaline Oliveira da Cunha Pessoa 

Orientador: Hugo Leonardo Fonseca da Silva 

 

Introdução 

 

A motivação para esta pesquisa emerge do cenário atual em que se percebe uma classe 

trabalhadora submetida aos mais desumanos modos de exploração, a humanidade sendo sequestrada 

de sua autenticidade, sujeitos vivendo em condições atrozes de alienação. Trata-se de um momento 

da história em que a classe que vive do seu próprio trabalho se encontra assolada pela incerteza e pela 

insegurança, em que suor e músculos de trabalhadores e trabalhadoras não se constituem como 

instrumentos da maquinaria produtiva do capital. A forma capital circunscreve como seu objeto de 

controle a subjetividade. É, sobretudo, por meio de processos educativos que se efetiva o 

amoldamento das subjetividades com o intuito adequar trabalhadores e trabalhadoras ao atual estágio 

do ordenamento produtivo.  

Segundo Gramsci (1978), uma sociedade elabora seus projetos pedagógicos de acordo com as 

demandas de subjetividades que atendam o modo de produção dominante de cada momento histórico. 

As sucessivas revoluções industriais modificaram profundamente as formas de organização social e 

um novo estágio de desenvolvimento da produção industrial no mundo, a chamada “Indústria 4.0” 

traz, para o momento histórico atual, uma nova configuração do capital e, consequentemente, novos 

modelos de processos educacionais para atender às novas exigências do mundo produtivo.  

Segundo Contino e Cipiniuk (2018), na visão de seus idealizadores, a Indústria 4.0 configura 

uma ruptura com o modelo produtivo decorrente da reestruturação produtiva das décadas de 1970/80, 

contudo, “com base em um referencial teórico proveniente da crítica da economia política marxiana, 

a Indústria 4.0 não representa uma mudança, mas sim uma continuação e, em diversos aspectos, 

intensificação de métodos de organização industrial e de controle do trabalho que foram 

implementados com a reestruturação produtiva.” (CONTINO E CIPINIUK, 2018, p. 3). 

A relevância da pesquisa sustenta-se pela dimensão da propagação dos fundamentos da Quarta 

Revolução Industrial no Brasil e, considerando a estreita relação entre os processos educativos 

adotados por uma sociedade e as configurações do regime dominante de produção da época, se torna 

evidente a necessidade de investigar as estratégias aplicadas às práticas educacionais que objetivam 

formar subjetividades que atendam às novas demandas do sistema produtivo. 

A educação, segundo Duarte (2003), permite que o indivíduo e o gênero humano se 

constituam, construindo e transformando a si mesmos e a natureza. Contudo, vive-se um tempo em 
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que propostas educacionais se configuram como resposta do capital às exigências de mercado, 

conformando a formação humana com aquela tarefa voltada para a transmissão de conhecimentos e 

para o desenvolvimento de habilidades profissionais. 

Diante do exposto, apresenta-se o seguinte problema de pesquisa: Frente às novas exigências 

do mundo do trabalho, impulsionadas pela Quarta Revolução Industrial, quais as características do 

projeto pedagógico que o pensamento pedagógico industrial busca desenvolver e que tipo de 

subjetividade de trabalhadores e trabalhadoras procura formar de acordo com as exigências dessa 

nova ordem produtiva? 

 

Objetivo 

Identificar e analisar de que modo o projeto pedagógico presente no pensamento pedagógico 

industrial, expresso pelas formas do ensino profissional e tecnológico, concebe processos 

educacionais de acordo com as mediações da chamada Quarta Revolução Industrial e estabelece 

mecanismos, dispositivos e valores para conformar a subjetividade de trabalhadores e trabalhadoras 

com as novas exigências do mundo produtivo.  

 

Método e Prospecção dos Próximos Passos 

 

A fundamentação teórico-metodológica da pesquisa será norteada pelos princípios do 

materialismo histórico-dialético. Sustentam-se como orientação teórica a obra marxiana e a tradição 

marxista. Quanto à abordagem da Quarta Revolução Industrial, a pesquisa buscará compreender os 

processos de revolucionamentos da ordem produtiva, orientando as análises para as determinações 

que explicam as condições da chamada Quarta Revolução Industrial, se apoiando em produções 

científicas atuais sobre o tema e em dados e informações de instituições, governamentais ou não, 

relevantes na produção e propagação de conteúdos vinculados aos fundamentos da Quarta Revolução 

Industrial. 

Os procedimentos de investigação se organizarão a partir de uma pesquisa básica do tipo 

qualitativa, por meio do emprego dos seguintes instrumentos: 

1 - Revisão de literatura com duas finalidades: composição do quadro teórico-metodológico, 

identificação e análise do estado da questão relacionado ao tema da pesquisa.  

2 - Análise documental dos desenhos curriculares e planos de curso dos cursos da modalidade 

de graduação tecnológica, de uma instituição de ensino profissionalizante atuante em todo o território 

Brasileiro. A coleta dos dados e informações será realizada na subdivisão regional do estado de Goiás, 

no núcleo localizado na cidade de Anápolis e no site da instituição.  
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3 - Entrevistas semiestruturadas: A amostra pretendida é de uma população de 

aproximadamente 30 sujeitos, alunos ou egressos dos cursos de graduação tecnológica em “Processos 

Químicos” e “Manutenção Industrial” que tenham tido na formação algum conteúdo vinculado aos 

fundamentos da indústria 4.0. Até o momento, não há requisito de perfil social para a seleção da 

amostra.    A entrevista buscará identificar como trabalhadores e trabalhadoras, se apropriam dos 

sentidos e significados elaborados pelo pensamento pedagógico industrial da indústria 4.0 e se 

objetivam na vida cotidiana. 

Os dados a serem triangulados serão: a) as relações das categorias trabalho, educação e 

subjetividade com as novas configurações do capital, impulsionadas pela Quarta Revolução 

Industrial; b) as informações contidas nos documentos analisados sobre como a instituição de ensino 

está decodificando informações do mundo do trabalho, no contexto da Quarta Revolução Industrial, 

para o mundo da educação e traçando as competências do perfil profissional ideal e; c) os conteúdos 

das entrevistas que se conformam ou não com as análises decorrentes da pesquisa a respeito da Quarta 

Revolução Industrial e seus impactos na subjetividade de trabalhadores e trabalhadoras. 

 

Fundamentação Teórica 

 

Na busca por compreender o processo de gênese e desenvolvimento do gênero humano, é 

imperativo que se compreenda o trabalho como elemento fundamental do processo de formação e 

constituição do ser social.  

 Lukács (2007) atribui à consciência uma posição ativa na diferença entre o ser de natureza 

orgânica e o ser social, na medida em que o trabalho, “a condição básica e fundamental de toda a vida 

humana” (ENGELS, 1876, p.1), é constituído por posições teleológicas. O trabalho, pressupõe, 

portanto, um fim subjetivo, uma teleologia, uma vez que o indivíduo, antes de produzir, cria 

subjetivamente sua obra, imprimindo nela sua subjetividade.  

Busca-se na tradição marxista e no materialismo histórico-dialético as referências para a 

compreensão da subjetividade. Chagas (2013, p.65) aponta que a teoria marxiana desenvolve 

elementos fundamentais para se entender a subjetividade humana. Segundo o autor, Marx 

compreende “que a subjetividade não é nem uma instância própria, autônoma, independente, abstrata, 

nem posta naturalmente, dada imediatamente ao indivíduo, mas construída socialmente, produzida 

numa dada formação social, num determinado tempo histórico” (CHAGAS, 2003, p.65). 

Aita e Facci (2011, p. 43) salientam que “a subjetividade se constitui conforme o sujeito 

internaliza, subjetiva, as relações sociais que são externas a ele, num processo dialético entre o interno 

e o externo”. Nesta perspectiva a subjetividade se expressa na forma como indivíduo internaliza a 

realidade, significando suas próprias apropriações e objetivações.  
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Saviani (2004, p. 46) esclarece que um indivíduo "só pode tornar-se homem se incorporar, em 

sua própria subjetividade, formas de comportamento e ideias criadas pelas gerações anteriores e 

retrabalhadas por ele e por aqueles que com ele convive". Duarte (2013, p. 49) compreende essa 

“dinâmica de objetivação e apropriação como mediadora entre o indivíduo e a história e como 

formadora da subjetividade humana”. Para o autor, “o processo de formação do indivíduo é sempre 

um processo educativo”. (Ibid. p.46). 

Considerando que a educação sofre influência direta do contexto social, histórico, político e 

econômico no qual ela está inserida, assim como, também, dos interesses das classes dominantes, 

mudanças nesse contexto ditarão os moldes em que ela será ofertada.  

Sucessivos processos de transformação no mundo do trabalho impactam significativamente 

na organização social e na vida dos sujeitos. Alves (2011) esclarece que a inserção da subjetividade 

na produção é intrínseca à própria subsunção ao capital, contudo é no regime de acumulação flexível 

que busca-se desenvolver um comprometimento operário que aumenta o controle pelo capital da 

dimensão subjetiva. 

 No Brasil a transição do modelo fordista/taylorista para o modelo toyotista de produção 

contribuiu para que se formasse uma nova concepção de classe trabalhadora, com novas relações, 

vínculos e envolvimentos com o capital, acarretando mudanças estruturais nas formas de organização 

social e educacional. A flexibilização do trabalho exigiu que os processos educacionais fossem 

orientados, também, para a formação de trabalhadores disciplinados e adaptáveis à lógica racional do 

capital. 

Atualmente a humanidade está vivenciando uma nova onda tecnológica que implicará em 

significativos desdobramentos nas formas de produção e distribuição de mercadorias, no mercado de 

trabalho e na organização social. Klaus Schwab (2016) denominou o atual e novo momento de 

desenvolvimento tecnológico de Quarta Revolução Industrial5.  

Em relação à subjetividade de trabalhadores e trabalhadoras nos moldes da Quarta Revolução 

Industrial, Schwab (2016) considera que no futuro os empregos exigirão “habilidades sociais e 

criativas em particular, as tomadas de decisão em situações de incerteza, bem como o 

desenvolvimento de novas ideias. ” (SCHWAB, 2016, p.56). Ao mesmo tempo este autor prevê o 

“empoderamento” de qualquer indivíduo que tenha uma conexão com a internet, conferindo-lhe 

maior liberdade de escolha a respeito de como, onde e quando trabalhar, indicando, porém, “um 

mundo ‘precariado’, uma classe social de trabalhadores que se desloca de tarefa em tarefa para 

conseguir se sustentar enquanto perde seus direitos trabalhistas, ganhos das negociações coletivas e 

segurança no trabalho”. (SCHWAB, 2016, p. 53).  

                                                           
5 O termo foi apresentado pela primeira vez no Fórum Econômico Mundial de Davos, em 2016, tendo como marco inicial a 

virada do século XXI e tem como base o avanço da tecnologia digital. 
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Em relação às diretrizes para a educação apontadas pela “Agenda Brasileira para a Indústria 

4.0”6 (MDIC; ABDI, 2018), destaca-se, dentre as dez medidas, aquela de número sete que apresenta 

a proposta para o “Mercado de trabalho e educação 4.0.  Basicamente a proposta é identificar 

competências necessárias para a Indústria 4.0 e contribuir para a formação de recursos humanos 

atendendo às demandas das empresas industriais. ” (IEDI, 2018, p. 21). O documento estabelece um 

conjunto de ações que visam formatar um modelo nacional de competências para a Indústria 4.0 e 

atrelar esse modelo nacional, nas estruturas de oferta educacional pública e privada permitindo a 

oferta e a demanda de cursos, por meio de uma base nacional de fortalecimento das redes de educação 

profissional e tecnológica.  

A CNI (2018, p.62) aponta a dimensão “formação de recursos humanos” como uma das 

estratégias listadas na agenda para a inserção do Brasil na Industria 4.0. Para a formação de 

trabalhadores e trabalhadoras nos moldes da Industria 4.0, a CNI (2018) estabelece metas de ação 

para os níveis básico, profissional e tecnológico de formação educacional e atribui um papel 

fundamental ao sistema “S” na estruturação da rede de formação de recursos humanos para a Quarta 

Revolução Industrial (CNI, 2018) 

O SENAI, lançou em março de 2018, um pacote de serviços para inserir o Brasil na Quarta 

Revolução Industrial que, de acordo com o relatório anual da instituição (CNI, 2019, p. 50), “recebeu 

80.000 acessos no Brasil e em mais 45 países em todos os continentes”. Para isso, o SENAI, um dos 

cinco maiores complexos de educação profissional do mundo e o maior das Américas, disponibiliza 

uma plataforma online de cursos, consultorias e serviços vinculados aos fundamentos da Indústria 

4.0, mobilizando uma estrutura de cerca de 800 Unidades, 26 Institutos de Inovação e 58 Institutos 

de Tecnologia. Desde o seu surgimento em 1942, formou 73,7 milhões de trabalhadores em todo o 

território nacional e, atualmente registrou mais de 95.000 matrículas em apenas um dos cursos 

disponibilizados na plataforma Ead da instituição, intitulado de “Desvendando a indústria 4.0” (CNI, 

2019, p. 50). 

Dada a dimensão da disseminação dos fundamentos da Quarta Revolução Industrial no Brasil, 

convém analisar seus impactos na sociedade e na subjetividade de trabalhadores e trabalhadoras. 

Sendo assim, faz-se necessário um maior entendimento das novas conjunturas formadas a partir desse 

contexto e como a educação, na qualidade de processo de formação humana, está a serviço dessa 

nova configuração do capital. 
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Violência e trabalho: possibilidades e implicações na subjetividade dos trabalhadores 

docentes 

Sherry Max de Souza 

Orientador: Hugo Leonardo Fonseca da Silva 

 

Introdução 

Este estudo tem o intuito de compreender a violência escolar, a partir de uma visão de 

totalidade das causas do fenômeno. Nesse sentido, pretende-se superar as perspectivas que enfatizam 

a violência nos processos educativos que focam na relação professor-aluno, e apontam para um 

panorama de que o aluno pratica a violência em relação ao professor, motivados por aspectos como: 

a (des)estrutura familiar, a legislação que protege o menor, em que o docente é vítima, etc. Rompendo 

com esta perspectiva, enveredamos para uma análise de suas implicações no trabalho docente a partir 

do processo que vamos denominar de “silenciamento docente”7.  

Neste sentido, compreendemos todas estas formas de representações da violência no âmbito 

escolar como atos que envolvem de maneira mediada a relação entre trabalho docente e o 

desenvolvimento da subjetividade, especificamente. Intenciona-se, portanto, a abertura de frentes de 

investigação sobre as implicações do processo de silenciamento, na relação entre violência e trabalho 

docente. 

Em um arcabouço de tentativas de explicação e explicitação do problema, buscaremos 

compreendê-lo, de maneira que possamos buscar suas raízes a partir de elementos sociais, 

econômicos, políticos, culturais, históricos, etc.  

Para tanto, uma questão se faz essencial e norteará os objetivos deste projeto: Como os 

processos violentos de organização do trabalho docente podem ser internalizados na formação 

humana dos professores, bem como na constituição de sua subjetividade (personalidade), 

considerando que o objeto nuclear do processo de humanização é o trabalho? Portanto, o objetivo 

geral desta pesquisa é identificar e compreender as formas de violência presentes nas condições e 

organização do trabalho docente na educação básica, da rede pública municipal de Aparecida de 

Goiânia e seus desdobramentos sobre sua subjetividade. Os objetivos específicos perpassam pela 

                                                           
7 Esse processo não é nenhuma novidade no campo da educação, no entanto, na última década, no Brasil, tem se tornado mais 

evidente nas instituições escolares a perseguição a docentes que se posicionam político-ideologicamente em certas 
situações. Esse embate deu origem a um grupo denominado “Escola sem partido”. Segundo Salas (2018), este movimento 
foi idealizado em 2004, pelo advogado Miguel Nagib, como reação ao fenômeno da instrumentalização do ensino para 
fins político-ideológicos, partidários e eleitorais. Este fenômeno efetiva sua externalização, expressivamente nos projetos 
de leis nas instancias municipais, estaduais e federal do “Escola sem Partido”. O derradeiro, foi proposto mais 
recentemente, pela Deputada do Partido Social Liberal (PSL-DF) Bia Kicis que, em linhas gerais, objetiva a neutralização 
política, ideológica e moral dos conteúdos, currículos e planos de aula, bem como, a restrição do que pode ser dito em 
sala de aula a respeito de determinadas temáticas (DIP, 2016). O referido projeto inclui o direito, por parte dos estudantes, 
de filmar os professores em sala de aula. Mais informações sobre o projeto e o movimento denominado “Escola sem 
Partido” podem ser acessadas na página http://www.escolasempartido.org 
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assimilação dos elementos objetivos e subjetivos que fundamentam esta modalidade de violência na 

instituição escolar, expressa pelo silenciamento. Neste sentido, buscaremos identificar a relação entre 

violência e trabalho docente e analisar a função e implicações desta relação no desenvolvimento da 

subjetividade. 

Na perspectiva de compreender a gênese da violência nos fundamentaremos nos estudos 

históricos e antropológicos de Engels (2016), em que o autor apresenta uma concepção de violência 

a partir de princípios como a historicidade, dialética materialista, multideterminação e totalidade. 

Neste sentido, Engels (2016), afirma que existem alguns determinantes mais preponderantes que 

constituem a realidade e o movimento da história da humanidade, que neste caso seria o fator 

econômico. Ele desenvolve a sua “Teoria da violência”, argumentando que ela, não de forma 

determinista, tem sua origem nos processos de desenvolvimento da economia.   

No intuito de não cair em um determinismo, não se pode deixar de ressaltar que o aspecto 

econômico que constitui determinada sociedade, no âmbito do pensamento marxista, compreenderia 

as formas pelas quais os sujeitos se organizam nesta sociedade para produzir os bens materiais e 

imateriais necessários a sua sobrevivência.  

Após analisar os elementos fundantes da violência, nos enveredaremos na especificidade do 

nosso objeto que se encontra imerso em uma estrutura social que apresenta um caráter cada vez mais 

efetivo como um sistema de exploração, em uma sociedade da mercadoria pautada pela contradição 

entre capital e trabalho.  

Ao se verificar a gênese do capitalismo percebe-se o quão é perverso e violento as relações 

sociais e de produção neste sistema. Este que, segundo Marx (2013), foi forjado a fogo e sangue, em 

um processo ao qual ele denominou de acumulação primitiva em que um restrito grupo de indivíduos 

acumulou riqueza e o restante acabou sem ter nada para vender, “a não ser sua própria pele” (p.785).  

O processo de acumulação primitiva foi um período extremamente violento em que as bases 

do capitalismo foram estruturadas. Um desses elementos é o trabalho livre, que em contraposição à 

servidão e à escravidão, transparece modernidade e avanço. Do contrário, “na história real, como se 

sabe, o papel principal é desempenhado pela conquista, a subjugação, o assassínio para roubar, em 

suma, a violência” (MARX, 2013, p.786). 

Na contradição do processo de exploração, ontologicamente, entende-se que o criador de 

riqueza é o trabalhador e que o trabalho é uma atividade produtora, criadora, expressão da práxis, que 

é a ação transformadora consciente da objetividade e subjetividade. Sendo assim, com o 

desenvolvimento do trabalho o ser humano é capaz de objetivar a realidade externa e transformar a 

própria subjetividade, ou seja, cria um ato que coloca em movimento o processo de humanização.  

Em contraposição a epistemologia do trabalho desenvolvida por Marx (2010), a alienação do 

trabalho se constitui como um processo inverso, ou seja, ela se configura em um estranhamento entre 
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trabalho e trabalhador. Este estranhamento acarreta uma série de prejuízos aos homens, pois, nele o 

trabalhador não se reconhece no produto de seu trabalho, no processo de produção e como produtor 

de riqueza.  

Deste modo, ao contrário do que aparenta, o trabalho assalariado se constitui em uma das 

formas mais nefastas de relação de produção que já foram construídas pelo homem, superando em 

alguns aspectos a escravidão e a servidão no regime feudal. Portanto, neste modelo de sociedade, sob 

a égide da mais-valia, tendo por base o trabalho assalariado, pode-se concordar com Marx (2013), 

que a relação capital x trabalho se constitui em um roubo. 

Assim como, qualquer outra forma de trabalho que se encontra inserido no ciclo de produção 

e reprodução do capital, o trabalho docente vem sofrendo intensivas transformações no seu modo de 

ser, que são respostas ao processo de reconfiguração do sistema societal do capital.  

Ciente desses elementos que constituem a realidade e incidem nas relações de trabalho, Paro 

(2018), chama a atenção para dois aspectos fundamentais que têm impulsionado mudanças no 

trabalho docente: o papel do mercado no que tange as políticas educacionais e o amadorismo dos que 

cuidam dos assuntos de educação.  

Submetido a realidade que o circunda, o trabalho docente possui um papel social que pode 

negar ou afirmar a estrutura social e diferentemente das outras formas de trabalho, o docente possui 

a particularidade de entregar à sociedade um produto que não se limita a constituição de um mera 

mercadoria. Segundo Paro (2018), a complexidade do trabalho dos professores se dá pelo fato de ele 

estar imerso em uma relação entre a ação pedagógica e o processo de trabalho, se constituindo numa 

ação educativa que tem como finalidade “a formação de personalidades humano-históricas, seu objeto 

é a cultura em sua integralidade: conhecimentos, valores, arte, ciência, filosofia, crenças, tecnologia, 

direito, enfim, tudo o que é produzido historicamente” (p.34). 

Concordando com o autor, acredita-se que o ato educativo perpetrado pela escola incide 

diretamente na constituição da personalidade dos sujeitos inseridos no processo, portanto, a própria 

personalidade do professor vem sofrendo perturbações que ao nosso modo de ver, se constituem em 

uma violência contra a forma de ser dos sujeitos da escola. Neste contexto, é perceptível os mais 

variados tipos de adoecimento mental, insatisfação, agressões sofridas ou causadas, autoritarismo, 

afastamentos, etc. Sendo assim, Vigotski (2018), no século passado, já chamava a atenção para este 

aspecto da organização do trabalho docente influenciar na formação da personalidade. O psicólogo 

russo, chama a atenção para um processo de deformação da personalidade do professor ao afirmar 

que “a escola já está condenada pelo simples fato de haver mediocrizado a profissão do pedagogo. 

Ela reduziu o processo educativo a funções monótonas e insignificantes a ponto de deformar o 

pedagogo da maneira mais profunda e sistemática” (p.454). 
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A partir do que já foi apresentado, é notável que as mudanças sociais ocorridas nos últimos 

anos passaram a exigir uma nova postura dos profissionais que trabalham com a educação, o que 

aparentemente tem aprofundado o processo de alienação com desdobramentos no modo de ser do 

indivíduo e na vida do docente, acrescentado da desvalorização do conhecimento científico, 

acompanhado de uma prática que visa a adaptação às matizes neoliberais. Estes aspectos da vida 

social “acabam por dissolver a coerência psicológica necessária entre indivíduo (sua personalidade e 

sua vida) em relação ao mundo e aos outros homens e, por este processo, a individualidade se converte 

em individualismo” (MARTINS, 2011, p.146).  

Esta incidência contribui com o advento da construção de uma personalidade voltada para um 

tipo de projeto de homem, muito comum em diversas passagens das obras de Marx e Engels o tipo 

“robinsoniano”. Sujeito ideal, individualista, autossuficiente, isolado, que ao se deparar com um 

semelhante, explora-o em benefício de si próprio. “Essa caracterização também é bastante adequada 

ao se elucidar o protótipo da personalidade aparentemente bem sucedida, isto é, a personalidade 

alienada exigida pela organização social capitalista” (MARTINS, 2011, p. 139). 

Partindo desta realidade, entende-se o trabalho e a formação docente, como elementos em que 

a centralidade é o ensino dos conhecimentos historicamente construídos (científicos, filosóficos e 

artísticos), onde esses vão incidir não só no desenvolvimento das funções psíquicas, mas também, ao 

se apropriar dos conteúdos, o sujeito desenvolve sua própria personalidade, que vai desdobrar em seu 

comportamento, atitudes e ações inerentes ao que se entende como objetivação de uma realidade 

verdadeiramente humanizadora. 

Sendo assim, na busca de compreender este complexo envolvendo a violência e o trabalho 

docente buscaremos possibilitar alguns apontamentos a respeito da construção da personalidade e do 

comportamento, que se relacionam diretamente com as condições sociais, histórica e seu caráter de 

classe. 

 

Metodologia 

A partir da complexidade do real, organizamos a estrutura teórico-metodológica pautada pelos 

fundamentos do materialismo histórico-dialético, no sentido de relacionar a análise bibliográfica e 

pesquisa empírica. Nesta perspectiva, utilizaremos como instrumental investigativo a proposição de 

entrevistas semiestruturadas com os docentes da educação básica, da rede pública municipal de 

Aparecida de Goiânia. Esse recorte se faz necessário em função do acesso do investigador aos sujeitos 

com uma amostra intencional, envolvendo professores que foram ou estão sendo silenciados. A priori 

não temos condições de estabelecer o tamanho da amostra. Na análise dos dados trabalharemos com 

alguns eixos categoriais que nos permitirão uma maior aproximação da realidade dos sujeitos 

envolvidos na pesquisa, com base na análise de conteúdo. 
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Na organização e análise do material coletado, nos embasaremos em estudos de autores 

clássicos da teoria marxiana e marxista, dentre os quais destacamos: Marx, Engels, Vygotsky, Lukács, 

Mészaros, dentre outros.  

A partir deste referencial, acreditamos que será possível avançar a análise aproximando-a da 

complexidade do real, na perspectiva de ruptura com a aparência, sempre mirando a essência, no 

intuito de conhecer de fato o objeto, sua dinâmica de desenvolvimento, tal como ele é, e buscando 

reproduzir idealmente o objeto real.  Vislumbramos, neste sentido, não se perder nos mecanismos 

ideológicos, ao qual está submersa a realidade aparente da sociedade capitalista e não perder de vista 

o princípio da totalidade da realidade social, respeitando sempre os limites da cientificidade e do 

conhecimento filosófico. Ressaltando que tomaremos como referência o processo de constituição da 

individualidade humana, bem como, seu processo de humanização ou “desumanização”.  
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Subjetivação, Técnica e Política: para uma esquizoanálise das coisas 

Argus Setembrino 

Orientador: Domenico Uhng Hur 

 

As coisas. Que tristes são as coisas consideradas sem ênfase - Drummond 

 

Introdução 

  

 Com a pesquisa em curso, objetivamos operacionalizar um plano a ser traçado em torno dos 

conceitos de força e potencial de agência (Hur, 2018) das coisas em seus efeitos de subjetivação 

(Guattari, 2011), isto é, em dispositivo (Deleuze, 1990); de modo a viabilizar tanto entendimentos e 

intervenções a nível individual ou coletivo, quanto análises a nível macropolítico. O trabalho se insere 

no bojo da Psicologia Política, que em sua miríade de abordagens teórico-metodológicas é 

“considerada uma subárea da Psicologia Social que estuda as relações de poder” (Camino, Leal, 

Silva, & Silva, 2019, pp. 35-36, grifos nossos). 

 Especificamente, trata-se de (1) extrair um método de “revisão conceitual” da Filosofia da 

Diferença/Esquizoanálise (Deleuze & Guattari, 1992) para (2) analisar os diferentes estudos, 

pesquisas, reflexões e filosofias acerca da Técnica. Com isso, almejamos (3) produzir conceitos e 

esquemas para (4) mapear o potencial de agência das coisas em relação à subjetivação em âmbito de 

intervenção psicológica com grupos ou indivíduos e, por conseguinte, (5) contribuir para o 

desenvolvimento do que podemos designar como Psicologia Política Esquizoanalítica. 

 

Justificativa 

 A problemática que impõe colocarmos em questão a subjetivação pelos objetos e técnicas se 

deve ao fato de que aquilo que na linguagem comum se chama de tecnologias acaba por nos 

ultrapassar. São maravilhas (Martínez, 2017) funcionais ou mistérios, no sentido de algo que nos 

escapa, nos é maior e em alguma medida independe da nossa vontade ou deliberação. Sendo 

maravilhas, provocam atitudes e relações que vão da idolatria (Flusser, 1985) à repulsa, passando 

pela atitude crítica. Ora nos expropriam a ação, ora são muito bem-vindas e demandadas. 

 Os objetos e técnicas se impõem coersedutivamente em nosso cotidiano e entorno, provocam 

mudanças de hábito ou tornam a mudança o próprio hábito. O primeiro problema a que queremos 

responder com esta pesquisa, então, é este problema de fundo: o “progresso técnico” nos ultrapassa 

e é um elemento pelo qual perdemos o mundo. Em outras palavras, nosso primeiro problema é o de 

como tomar posse do nosso entorno.  E certamente não cabe apenas à Psicologia responder a esta 
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questão, mas cabe que também na Psicologia ela seja colocada, em favor de um entendimento que 

nos permita ultrapassar a técnica. 

 A opção pelo que entendo como Psicologia Política Esquizoanalítica (Hur, 2018) se deve ao 

modo como ela permite que esses problemas sejam colocados. Primeiramente, é a única abordagem 

psicológica de que temos notícia de colocar a Técnica em questão, pela “teoria” dos dispositivos e, 

no interior deles, o potencial de agência das coisas. Seus conceitos permitem ao mesmo tempo que 

coloquemos o problema da relação entre Técnica e Subjetivação, por um lado, e que essa colocação 

não seja parcial e desconexa, pretensamente despolitizada, meramente discursiva nem afeita aos 

poderes constituídos. Assim como permite evitar o encadeamento de nossos problemas reduzindo as 

questões a um “objeto” ou “fenômeno psicológico” qualquer; ou que nos ponham a “simplesmente” 

criticar, a descrever e/ou antecipar e aderir às ameaças do futuro. 

 Substantivamente, desta perspectiva, os objetos têm uma agência, um potencial de agência 

que não se refere à vida ou consciência, mas à sua potência de combinação, suas possibilidades de 

compor os dispositivos e, portanto, agenciar processos, estratos, caminhos, feitos e também relações 

de força. Os objetos têm virtualidades mais próximas de se efetuar; no limite, proximidade dada pelos 

Diagramas. Estes que, por definição, instauram uma “perpétua metaestabilidade” (Hur, 2018). 

 Talvez numa atualização da questão spinozista do que pode o corpo, colocamos a questão do 

que podem os objetos, com ênfase no que podem em relação a nosso modo de ser, isto é, a nossa 

subjetivação. Mas para tanto, carecemos de conceitos que nos permitam mapear tal potencial de 

agência, colocar em análise; com ênfase em seus efeitos em Dispositivos sobre nossa subjetivação; 

para posicioná-los politicamente e quiçá cria-los ou modifica-los em função de um projeto. E daí a 

necessidade de um método de revisão conceitual entre as diferentes abordagens da Técnica que, fora 

da Psicologia, têm enfatizado os objetos. 

 

Desenvolvimento 

 Atualmente, a pesquisa está na etapa de elaboração de um método a partir, principalmente, da 

obra O que é a filosofia?, de Deleuze e Guattari (1992). Nela os autores apresentam a filosofia como 

um construtivismo e o distingue de outros domínios, como a ciência, a sabedoria/religião, o senso 

comum e a arte. Por distinguir a filosofia e ciência, esta corrente apresenta contribuições a uma 

filosofia da ciência sob a qual este projeto se abriga. 

 Malgrado a esquizoanálise/filosofia da diferença seja avessa a um método –  já que “se o 

pensamento procura, é menos à maneira de um homem que disporia de um método, que à maneira de 

um cão que pula desordenadamente...” (pp. 68) -, necessitamos senão de uma forma de buscar os 

conceitos, ao menos uma modulação ou meta-forma. Assim, o problema de método será respondido 
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a partir do construtivismo de Deleuze e Guattari, ou construtivismo esquizoanalítico – que nada tem 

que ver com as correntes do construcionismo social, dentro ou fora da Psicologia. 

 Este construtivismo se faz em três operações concomitantes e interdependentes: de traços 

intensivos, criar grupos de conceitos consistentes por saraivadas (Entendimento); de traços 

personalísticos, inventar tipos de personagens conceituais insistentes por solavancos (Imaginação); 

de traços diagramáticos, traçar famílias de planos de imanência por abalos (Razão). O conceito é 

próprio da filosofia, ao passo que as funções/proposições na ciência têm diferença de natureza; bem 

como as percepções na arte e a opinião no senso comum.  

 Contudo, para elaboração de método, valer-nos-emos sobretudo da natureza do conceito, 

apresentada pelos autores, para em seguida discutir a transição possível entre os domínios filosofia-

ciência. Portanto, a seguir apresentaremos contingencialmente a natureza do conceito naquilo que 

será utilizado na construção do método de “revisão conceitual”. 

  Primeiro, os conceitos são intensivos, logo impossíveis de serem totalizados, hierarquizados, 

relativizados, quantificados; são também “sensibilidade” (sensibilia). De modo que eles são sentidos, 

além de pensados. São percebidos, além de serem condição de percepção. Deste modo, a criação dos 

conceitos quanto seus usos dependem de um corpo. É necessário corpo para criar/usar conceitos e, a 

partir deles, perceber. Se o conceito remete a um problema sem o qual não tem sentido, problema este 

que só através do conceito é compreendido, tratam-se dos “nossos problemas”: localizados e sentidos. 

“Os novos conceitos devem estar em relação com problemas que são os nossos, com nossa história e 

sobretudo com nossos devires” (pp. 36) 

 Para o método, isto traz pelo menos duas consequências: a necessidade de um corpo para 

pesquisar e um certo perspectivismo. Sendo os conceitos condição de percepção, perguntar que 

conceitos os diferentes autores estão utilizando ou inventando (em torno da relação Subjetivação, 

Técnica e Política) equivale a perguntar o que eles estão percebendo e o que eles podem perceber. 

Assim, a primeira pergunta um método que parte deste conceito de conceito, esta seria a questão que 

funcionaria como um meta-molde ou modulação da pesquisa: “o que ‘x’ está a perceber? ”. 

 Em seguida, “Que meter num conceito, e com que coinseri-lo? Que conceito é preciso inserir 

ao lado deste, e que componentes em cada um? São as questões da criação de conceitos.” (pp. 106). 

Pois outro traço do conceito é a consistência, dada pela sua ordenada intensiva com os demais 

conceitos dentro (endoconsistência) e fora (exoconsistência). Os grupos de conceitos formam um 

plano de consistência, que são a perceber um plano de imanência/diagrama. 

 É neste sentido que podemos dizer que “cultura” tem uma consistência interessante para 

pensar vagamente alguns processos gerais, mas pouco instrumentaliza para ações diretas, ao alcance 

da mão. Ao passo que “mecanismo de defesa do ego” só pode servir a percepções clínicas e torções 

no cotidiano, mas não tem consistência satisfatória para pensar a Política.  
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 Já o conjunto de conceitos da Psicologia Política Esquizoanalítica que “giram em torno” do 

conceito de Força (Dispositivo, Diagrama, Agência, Subjetivação) (Deleuze, 1990; 2005b; Hur, 2012; 

2018) têm a consistência necessária para pensar o “fenômeno psicológico” de maneira não apartada 

de outras materialidades ou disciplinas; ao mesmo tempo em que guarda abertura e carece de 

complementos para que responda a nossos problemas. 

 Deste modo, o método não se prestaria apenas a uma investigação do que se está formulando 

nos diferentes campos em termos diversos, ao modo de uma revisão. Mas sim para tomar emprestado 

os olhos para ver, o nariz para cheirar, o corpo para perceber e recombinar os conceitos em favor de 

uma esquizoanálise das coisas. 

 A consistência do conceito é a sua relação interna e externa com outros conceitos, de modo 

que cada um se torna outro em devir com os demais. Contudo, não se trata de uma coleção de 

conceitos, mas de uma ordenação intensiva que é ao mesmo tempo territorial e dada por um Gosto e 

pelos traços personalísticos (ou pathos) dos personagens conceituais que conseguirmos inventar. É 

assim que podemos traduzir, equalizar ou equivaler conceitos em diferentes campos (Geografia, 

Comunicação, Psicologia, Filosofia, Engenharia, Antropologia). Se “objeto técnico”, “artefato”, 

“aparato”, “dispositivo” são a mesma intensão na sensibilia, a tradução é possível quando a referência 

é o corpo/território e não as ideias no céu; pois se aquilo que chamo de “objeto” for conceito sentido, 

se é intensivo, a equivalência é dada pelo próprio corpo que sente (Gosto) - e não o corpo cheio do 

capital (Deleuze & Guattari, 2010; Deleuze, 2005a), que também tem essa propriedade de equalizar... 

 

Programa 

 Com este método serão abordados estudos, reflexões, pesquisas de base, teorias que tratem ou 

tangenciem a relação entre Subjetivação, Técnica e Política, a despeito de seus enquadramentos 

epistemológicos, disciplinares ou institucionais, e da nomenclatura que empreguem. A questão que 

modula a procura de conceitos será “que conceitos combinam com o grupo de força e qual a 

consistência necessária para permitir um delineamento do potencial de agência das coisas?” 

 Com isso, buscaremos em conceitos como espaço, sistema técnico, tecnosfera, psicosfera, 

intencionalidade; caixa-preta, programa, aparato; internet, inteligência coletiva, ciberspaço, 

hipertexto, internet; algoritmo, modulação; rede, mediação, tradução; objeto técnico concreto e 

abstrato; técnica, tecnologia, meio; artefato, cibercultura, ciberorganismo; elementos a serem 

coadaptados a tipos de personagens e ao plano de imanência. 

 Questões como “que traço personalítico [ou que pathos, como disposição afetiva fundamental] 

é preciso?”, “que problemas esse conceito responde? E que diagrama essa consistência dá a 

perceber?” são interrogações iniciais para os personagens a inventar e o plano a traçar. Mas isto é 

tudo que se pode colocar de antemão a partir deste construtivismo, já que o personagem - terceira 
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pessoa que falará pela nossa boca -, sendo aquele que traça o plano no Caos e os conceitos no plano, 

recorre ao que os autores chamam de Gosto. Em suas palavras, o Gosto “aparece como a tripla 

faculdade do conceito ainda indeterminado, do personagem ainda nos limbos, do plano ainda 

transparente. É por isso que é necessário criar, inventar, traçar, mas o gosto é como que a regra de 

correspondência das três instâncias que diferem em natureza” (Deleuze & Guattari, 1992, p. 93). 

 Em relação ao plano, ele “implica uma espécie de experimentação tateante, e seu traçado 

recorre a meios pouco confessáveis, pouco racionais e razoáveis. São meios da ordem do sonho, dos 

processos patológicos, das experiências esotéricas, da embriaguez ou do excesso” (pp. 52). É criar 

para si um Corpo-sem-Órgãos, “arrastando-se como um verme, tateando como um cego ou correndo 

como um louco, viajante do deserto e nômade da estepe” (Deleuze & Guattari, 2012, p. 12). 

 As etapas ulteriores da pesquisa envolvem a transição ou tradução do domínio, que a nosso 

ver está relacionada a um traço do conceito: sua velocidade. Primeiramente como um dos principais 

elementos de distinção da natureza dos conceitos em filosofia, ciência (funções, proposições), senso 

comum (opiniões, intuições) e sabedoria/religião (figuras). Embora em todos estes domínios o 

conceito seja condição de percepção, é na filosofia (ou construtivismo) que ele tem maior velocidade, 

ligada a sua qualidade autística ou delirante – pois o conceito filosófico é conhecimento, mas 

conhecimento de si, quando este “si” e o “mundo” (plano de consistência e plano de imanência) já 

são uma só e mesma coisa. Nas ciências, operações de referência do conceito a algo exterior a ele 

diminuem e limitam a velocidade e é esta variação que permite uma transição entre filosofia e ciência, 

e vice-versa. Em segundo lugar, velocidade como sinônimo de intensidade com que uma filosofia (e 

um método) mais ou menos respondem a nossos problemas concretos e, assim, constituem maior ou 

menor rebeldia (Silva, 2007). 
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Governamentalidade digital e as políticas desejantes do Instagram 

Lucio Flávio de Santana Gimenes 

Orientador: Domenico Uhng Hur 

 

 

Introdução 

Muitas previsões foram feitas quanto ao que seria a “era digital”. Haviam os entusiastas que 

sonhavam viver um mundo sem fronteira entre o virtual e o real e haviam os que temiam essa suposta 

quebra de fronteira, evitando qualquer mudança tecnológica. Haviam os que sonhavam com uma vida 

extremamente organizada e automatizadas por programas e os que temiam por essa possibilidade. 

Acontece que, pelo contrário do que se pensava, nenhum desses polos foi alcançado. As fronteiras 

permanecem, embora tenham um caráter extremamente poroso em que as trocas entre os mundos 

virtual e real são incessantes, sendo o mundo virtual como um continuum do mundo real, e não um 

mundo outro apartado do real (Rosa, Santos & Faleiros, 2016). Assim como foram desenvolvidas 

tecnologias que gerenciam e automatizam certos aspectos da vida, mas ainda longe da utopia 

cibernética. 

Dentre os usos das novas tecnologias, as mídias sociais se estabeleceram como locus para 

interação, comunicação e desenvolvimento (Gómez & Ardévol, 2010), onde o visual se tornou 

fundamental na maioria dessas mídias (Boyd & Ellison, 2007). O Instagram, por exemplo, permite a 

seleção e edição de publicações pessoais com maior facilidade, de modo que os usuários possam 

incluir os mais diversos aspectos de suas vidas criando para si um perfil pessoal, controlando-os como 

podem, de acordo com as ferramentas disponíveis e com a intenção desejada.  

Desse modo, é necessário analisar o que se produz a partir das relações entre o homem e as 

tecnologias recentes e o que isso tem a dizer sobre o nosso tempo. “É fácil fazer corresponder a cada 

sociedade certos tipos de máquina, não porque as máquinas sejam determinantes, mas porque elas 

exprimem as formas sociais capazes de lhes darem nascimento e utilizá-las” (Deleuze, 2010, p. 223). 

Considerando as mídias sociais como tecnologias que ocupam diversas funções nas vidas das pessoas 

com intenção de resolver problemas do cotidiano, seja para trabalhar, para se comunicar, para se 

relacionar e para se entreter, é preciso, portanto, analisar os usos dessas mídias sociais. É preciso 

analisar como se dão e porquê os usos crescem cada vez mais, e o que estão produzindo para os 

usuários enquanto indivíduos e sociedade. Como se dão as políticas das mídias sociais?  

 

Objetivos 

Este projeto consiste em investigar as políticas desejantes do Instagram e discutir como os 

mecanismos dessa mídia social engendram os desejos dos usuários. Como objetivos específicos, 
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nossa pesquisa se propõe a: (a) discutir as emergências das tecnologias de informação e comunicação 

(TICs) na sociedade ocidental, montando um quadro do Instagram enquanto a mídia social que mais 

cresce no mundo e quais motivos podem justificar isso; (b) analisar os usos das TICs na atualidade e 

evidenciar efeitos sociais que vem sendo produzidos a partir disso; (c) investigar os dispositivos e os 

processos de subjetivação nas vidas atravessadas por tais tecnologias; e (d) examinar as políticas 

desejantes engendradas pelas mídias sociais tomando como foco o Instagram. 

 

Metodologia 

Com a intenção de analisar como se dão os usos do Instagram de modo a investigar as 

subjetivações desejantes, o projeto partirá de uma pesquisa qualitativa cuja direção metodológica será 

a cartografia (Passos, Kastrup & Escóssia, 2015) – entendendo que tal referencial pressupõe uma 

pesquisa que não se faz de modo prescritivo, pois os procedimentos de trabalho estão em constante 

movimento. 

Desse modo, a estratégia metodológica pretendida terá duas linhas maiores de atuação 

simultâneas, sendo a primeira linha o levantamento e a revisão de literatura em busca de uma história 

dessas tecnologias e de conceitos que se tornem ferramentas de investigação, tomando como foco as 

leituras de autores que pensem genealogicamente os procesos de subjetivação. A segunda linha será 

tomar o Instagram como campo de pesquisa e dele serão elencados dez usuários ativos, com perfis e 

usos diversos, para participarem de entrevistas semi estruturadas com o interesse em tentar 

compreender que usos fazem do Instagram e como se dão esses usos; como entendem a relações que 

se construíram com tal aplicativo; o que buscam com o Instagram; como percebem a influência do 

Instagram em suas vidas; dentre outros processos que possam emergir e se tornarem importantes ao 

longo da pesquisa.  

Acredita-se que uma entrevista não diretiva e aberta permitirá que o entrevistado possa 

colocar em palavras sua relação com o Instagram, ou seu hábito por assim dizer. Em outros termos, 

e considerando de saída o caráter de intervenção da entrevista, a intenção é poder colocar em palavras 

suas ações, de modo que se possa instrumentalizar essa transformação da experiência como 

possibilidade de cultivo das vivências do entrevistado e que as informações colhidas sirvam de pistas 

contribuindo com o percurso da investigação. Desse modo a entrevista é fundamental, pois ela agirá 

como um sismógrafo que detecta os movimentos desse território, as intensidades que o abalam, 

guiando o olhar do pesquisador para tais manifestações. 

É necessário dizer que as entrevistas seguirão a perspectiva do método cartográfico segundo 

Tedesco, Sade e Caliman (2013). E é necessário destacar a importância da entrevista como metologia 

de coleta de dados, pois permite explorar a fundo experiências vividas em condições singulares, além 

de possibilitar ao pesquisador abordar realidades pouco conhecidas por ele. 
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Entendendo as complexidades que a realização de entrevistas acarretam, a proposta de 

entrevista tem como intenção compreender a relação desses usuários com o Instagram e, caso seja 

interessante, com outras mídias sociais utilizadas por eles. Tem como intenção, também, mapear as 

modulações desejantes de acordo com as narrativas a serem compartilhadas. Pretende-se realizar tais 

entrevistas utilizando Skype ou Google Hangouts, dependendo da preferência do entrevistado, como 

ferramenta de comunicação. Ademais, as entrevistas serão gravadas para análises futuras. A 

realização das entrevistas à distância se justifica por não estabelecer um critério de seleção de usuários 

que se baseie em sua localização, mas em como o perfil de uso pode se tornar interessante para o 

projeto, além de facilitar a possibilidade de gravação da entrevista já se utilizando de uma mídia 

social. 

Enfim, espera-se deste projeto que, instrumentalizado por tal metodologia, seja possível se 

aproximar dos objetivos elencados e que os resultados obtidos possam contribuir com um projeto de 

saúde da psicologia que repense nossas relações com as mídias sociais sem a necessidade de travar 

batalhas morais contra tais tecnologias, considerando que já se tornou parte da vida da maioria da 

população brasileira, e quase da totalidade das vidas dos jovens. 

 

Resultados parciais e próximas prospecções 

A pesquisa encontra-se na cartografia dos processos de digitalização, bem como do desejo 

pela gestão digital. Nesta encontramos como base os trabalhos de Michel Foucault, principalmente 

os trabalhos que analisam a mudança nas técnicas de governo com a modernidade, os usos das 

ciências modernas, essencialmente da estatística, enquanto técnicas que serão tomadas como base da 

biopolítica da população. Compreendemos que a era digital como conhecemos hoje teve como 

gérmen tais técnicas estatísticas que, aos poucos, aliou-se a novas tecnologias digitais e foi tomando 

a forma que hoje podemos chamar de digitalização da vida. Antes a alma dizia a verdade sobre o 

corpo, agora é a média estatística, circuito nervoso, o código genético, os algoritmos, as imagens 

compartilhadas. Ou seja, o processo de digitalização da vida tem como gérmen as técnicas de governo 

da vida: a disciplina, a biopolítica, a biopolítica da população e o dispositivo de segurança. Ao longo 

do trabalho apreendemos fases desse processo de digitalização, trabalho de análise ainda em 

andamento: a partir do estudo sobre a disciplina encontramos nela um princípio de codificação 

analógica; sobre a biopolítica, biopolítica da população e o dispositivo de segurança tem como efeito 

a codificação digital, a qual encontramos momentos diferentes: primeiramente com a estatística, após 

esse momento haverá uma remodulação com a cibernética, uma outra remodulação com a rede e a 

internet e, por fim, uma última remodulação a partir das mídias sociais e do Big Data.  

Com relação à disciplina, conceito principal da obra Vigiar e Punir (Foucault, 2014), 

elencamos as máquinas analógicas como sua expressão. E, com relação ao dispositivo de segurança, 
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conceito localizado no curso Segurança, Território, População (Foucault, 2008), as máquinas digitais 

emergiram, detectando aí a alvorada da cultura digital nas primeiras tecnologias estatísticas, de 

regulação do meio não pela lei ou pela norma, mas por uma modulação da população a partir da busca 

de sua regulação, da busca pela segurança: foi em 1890 que tivemos o primeiro censo tabulado com 

as máquinas de cartões perfurados, desenvolvido por Herman Hollerith, possibilitando certa 

automação do processo de extração de dados para a construção de biopolíticas da população com base 

estatística.  

Com relação a codificação analógica, a prisão é um bom exemplo, pois muito mais do que 

uma instituição com intenção punitiva e/ou ressocializadora, Foucault nos mostra como a prisão foi 

um dos primeiros estabelecimentos que surgiram na sociedade ocidental moderna inventando e 

investindo tecnologias de organização do corpo, do tempo e do espaço, na crença de que os corpos 

são moduláveis, ou codificáveis, e que, para se codificar, é necessário submetê-los a uma série de 

tecnologias disciplinares (Foucault, 2014, p. 135). Os regimes de verdade eram produzidos a partir 

da codificação analógica, produziu-se verdades do sujeito delinquente, por exemplo. Os mecanismos 

de produção dessa subjetivação analógica será a partir de uma certa economia política do corpo que 

o mergulha diretamente num campo político no qual as relações de poder ganharam alcance imediato 

sobre ele. 

Por outro lado, os dispositivos de segurança não se preocupam com a codificação dos espaços 

e dos corpos por meio de analogias. A biopolítica da população, que é a política da sociedade de 

segurança, codifica diretamente as relações, o meio, de determinada população de modo a sempre 

incluir novos elementos nesses códigos comuns, “fazendo os elementos da realidade atuarem uns em 

relação aos outros” (Foucault, 2008, p. 62), para que assim “a realidade se desenvolva e vá, siga seu 

caminho, de acordo com as leis, os princípios e os mecanismos que são os da realidade mesma” 

(Foucault, 2008, pp. 62-63). 

O meio é compreendido como o conjunto de elementos naturais (como a vegetação, a fauna, 

os rios, etc.) e artificiais (como as aglomerações humanas ou as estradas), e as interações que se 

produzem entre eles em razão da circulação de homens, animais e coisas, com as ameaças e perigos 

que isso implica (Foucault, 2008, p. 27-28). Os dispositivos de segurança se ocupam de fenômenos 

de massa, em série, de longa duração. Por isso a importância que, no desenvolvimento desses 

dispositivos, teve o que no século XVIII se denominava ciência da polícia (Polizeiwissenschaft) tendo 

como derivadas as chamadas política pública e estatística. Na medida em que se trata de administrar 

esse conjunto e seus efeitos, os dispositivos de segurança devem funcionar tendo em conta a 

aleatoriedade dos acontecimentos futuros. Diferente de quando sucede nas disciplinas, não se trata de 

adaptar os acontecimentos a uma norma estabelecida com antecedência, mas de seguir as tendências 

gerais que eles descrevem. Assim, enquanto no caso das disciplinas a norma é anterior e externa, no 
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dos dispositivos de segurança é internalizada, por assim dizer. Internalizada como código e não como 

alma. 

Por ora, foi possível detectar o fio comum desses mecanismos de extração e de normalização 

enquanto técnicas de governo. O que pretendemos apontar com esta cartografia é mais o desejo de 

quantificação que existia já no século XVIII e problematizar as formas que estão tomando no 

contemporâneo. Nesse contexto, com efeito, a governamentalidade se define pelo conjunto de 

instituições, cálculos e táticas que têm “por alvo principal a população, por principal forma de saber 

a economia política e por instrumento técnico essencial os dispositivos de segurança” (Foucault, 

2008, p. 143). Temos, portanto, que o eixo governamentalidade moderna é orientada por essa 

codificação massiva de informações que atuam nas populações. 

Para seguirmos o curso desta pesquisa, avançaremos os estudos sobre as novas máquinas 

(cibernética, redes, internet, mídias sociais e Big Data) - a fim de compreender a constituição do 

Instagram nessa conjuntura em que se pretende o governo das condutas a partir do que se é possível 

pelas quantificações, agora digitalizações. Tão importante será o estudo das técnicas de governo que 

emergiram com elas, utilizando o conceito de governamentalidade algorítmica, forjado pela filósofa 

belga Antoinette Rouvroy, que “repousa sobre a coleta, agregação e análise automatizada de dados 

em quantidade massiva de modo a modelizar, antecipar e afetar, por antecipação, os comportamentos 

possíveis” (Rouvroy & Berns, 2015, p. 42). Cremos ser possível, assim, compreender os mecanismos 

políticos que engendram as máquinas algorítmicas do início do século XXI e os mecanismos do 

Instagram. 
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A apropriação das ideias reichianas no Brasil: Um estudo bibliográfico 

Lucielena Mendonça de Lima 

Orientador: Prof. Dr. Domenico Uhng Hur 

 

Introdução, problema, justificativa e objetivos de pesquisa 

É possível que os conhecimentos desenvolvidos por um teórico-pesquisador sejam tão 

abrangentes a ponto de poder ser aplicados a várias áreas do conhecimento de forma transdisciplinar? 

Provavelmente sim. Principalmente se se tratar do médico psiquiatra, psicanalista e cientista natural 

austro-húngaro Wilhelm Reich (1897-1957), cujas pesquisas científicas produziram teorizações 

classificadas, com objetivos meramente didáticos em quatro fases: psicanalítica (1919-1932); análise 

do caráter (1933-1936), vegetoterapia (1936-1845), orgonoterapia (1945-1957), mas apresentam uma 

continuidade básica conceitual.  

Será que as ideias inovadoras de Reich são aceitas dentro e fora do mundo acadêmico hoje no 

Brasil? Quais profissionais, professores universitários e psicoterapeutas nas clínicas e institutos 

divulga(ra)m a psicoterapia corporal reichiana no Brasil? Nosso estudo pretende responder essas 

perguntas, porque o problema de pesquisa é saber como ocorreu a apropriação das ideias reichianas 

no Brasil dentro e fora da academia.  Para tanto, nossos objetivos específicos são: 1. Discutir de que 

forma a academia brasileira se apropriou dos construtos reichianos a partir da análise de pesquisas 

acadêmicas defendidas como dissertações e teses disponibilizadas no Portal Capes;  2. Analisar os 

conceitos de psicoterapia pós-reichiana e neo-reichiana de forma a classificar alguns dos trabalhos 

acadêmicos que constituem nosso corpus; 3. Mostrar a repercussão dos construtos reichianos fora da 

academia brasileira, com o trabalho de profissionais em escolas, institutos e clínicas que oferecem 

cursos de formação em técnicas psicoterapêuticas pós-reichianas e neo-reichianas. 

Justificamos a realização deste estudo, porque, em primeiro lugar, o que pode torná-lo 

relevante são nossos objetivos, principalmente, os segundo e terceiro. Posto que, de acordo com a 

revisão bibliográfica realizada até o momento, não encontramos trabalhos que enfatizam as diferenças 

conceituais entre esses tipos de psicoterapias; assim como conhecer o trabalho dos profissionais que 

divulga(ra)m as ideias de Reich no Brasil e que atuaram e atuam como psicoterapeutas em escolas, 

institutos e clínicas que oferecem cursos de formação em técnicas psicoterapêuticas pós e neo-

reichianas. 

 

Método  

Nossa pesquisa é exploratória e bibliográfica (Gil, 2002). Em termos metodológicos, entre 

abril e julho de 2019, coletamos os dados a partir de uma revisão bibliográfica realizada no Catálogo 

de Dissertações e Teses do Portal da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
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(Capes) referente às pesquisas científicas defendidas em Programas de Pós-Graduação de 

universidades brasileiras, nos níveis de mestrado (dissertações) e doutorado (teses) e que estão 

disponibilizadas nesse Portal. Realizamos três buscas nesse Catálogo. O critério escolhido para a 

inclusão dos trabalhos no nosso corpus era o aparecimento dos descritores “Reich - reichiana - 

reichiano” nos títulos, resumos e/ou palavras-chave.  Apareceram para 315, 40 e 20 resultados, 

respectivamente, para cada um deles.  No entanto, após a leitura de todos os resultados, percebemos 

que também apareceram muitos trabalhos que não se encaixavam nesse o critério, devido a vários 

motivos. Observamos também que nas três listas repetiam-se muitos trabalhos que também 

excluímos. 

 

Análise preliminar dos resultados 

Com relação ao primeiro objetivo, no quadro a seguir, mostramos as 126 pesquisas, das quais 

80 são dissertações de mestrado e 46 teses de doutorado defendidas entre 1979 e 2018, fundamentados 

nas teorias reichianas. Observamos que na década de 2000-09 houve um boom no número de defesas, 

mas na última década houve um decréscimo, cujo motivo não sabemos precisar, no momento.  

 

Produção acadêmica 1970-79 1980-89 1990-

99 

2000-

09 

2010-

18 

Total 

Dissertação de 

mestrado 

0 3 13 44 20 80 

Tese de doutorado 1 0 7 19 19 46 

Total 1 3 20 63 39 126 

 

Outros dados relevantes encontrados se referem ao número de 82 orientadores dessas 

pesquisas e que esses professores trabalham em 38 instituições de ensino superior das 5 regiões 

brasileiras, sendo 16 federais; 4 estaduais; 17 privadas e 1 público-privada. As defesas ocorreram em 

Programas de Pós-Graduação de 22 áreas de conhecimento: antropologia social, artes cênicas, 

ciências sociais e política, comunicação, direito político e econômico, desenvolvimento humano e 

tecnologias, educação, filosofia, história, história das ciências e das técnicas e epistemologia, letras, 

meio ambiente e desenvolvimento, música, psicologia (clínica, escolar e do desenvolvimento 

humano, política e social), saúde coletiva, saúde e gestão do trabalho, tecnologia e programas 

interdisciplinares.  

Vemos, portanto, que essas ampliam, em muito, as áreas do conhecimento que o próprio Reich 

(1975, p. 9) comentou que seus estudos abrangiam. “Para a maior parte das pessoas, constitui um 

enigma o fato de que eu possa trabalhar simultaneamente em disciplinas tão diferentes como 
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psicologia profunda, sociologia, fisiologia, e agora também biologia. Alguns psicanalistas desejam 

que eu volte à psicanálise; os políticos empurram-me para a ciência natural e os biólogos para a 

psicologia.” Ele mesmo tinha consciência de que os construtos que propunha eram transdisciplinares 

em sua época e que continuam atuais e explicam doenças psíquicas e sofrimentos emocionais 

relacionados a situações contextuais contemporâneas, fato que justifica todas as pesquisas realizadas.  

No primeiro capítulo, categorizamos os dados de acordo com os construtos reichianos 

referentes às quatro fases teóricas.  Energia é o conceito que perpassa todas as fases, chamada de 

potência orgástica, no início, e de orgone/orgônio na última fase. Muitos outros construtos são objetos 

de estudos das 126 pesquisas acadêmicas, tais como, caráter, couraça muscular, estase, economia 

pulsional, resistências, defesas psíquicas, funcionalismo orgonômico, entre muitos outros. Com 

relação à aplicação transdisciplinar dos construtos reichianos, destacamos que, como ele próprio 

afirmou: “[...] O tema “sexualidade” atravessa realmente todos os campos científicos de pesquisa” 

(Reich, 1975, p. 9, grifo no original). Esse é um dos temas mais discutidos nas pesquisas defendidas 

nas áreas da Educação e da saúde, por exemplo. 

A primeira fase é a psicanalítica (1919-1932). Em 1919, Reich teve seu primeiro contato com 

Freud (1856-1939) que o convidou a ingressar na Sociedade Psicanalítica de Viena em 1922. Segundo 

Freud, o inconsciente é inatingível, a não ser pela linguagem verbal. Esse é um dos pontos teórico-

práticos que fez com que Reich discordasse de Freud e começasse a introduzir algumas novidades na 

técnica psicanalítica.  Na técnica reichiana, o corpo é alçado ao primeiro plano, porque para Reich é 

possível acessar o inconsciente através do corpo, porque o corpo fala e revela a história do paciente, 

através de seus sentimentos e emoções. Ele colocou sua poltrona ao lado do divã para olhar nos olhos 

do paciente e poder observar seus movimentos e expressões. Assim, a linguagem deixou de ser 

estritamente a verbal para incluir também a não verbal, ou seja, para ser, efetivamente, uma 

psicoterapia corporal. Dessa forma, ele mudou a dinâmica terapêutica, porque o ambiente de uma 

terapia corporal promove a participação do corpo e envolve uma relação intensa entre o 

psicoterapeuta e o paciente. Portanto, a psicoterapia reichiana se baseia, em primeiro lugar, no ‘que’ 

o paciente manifesta em seu corpo, ou seja, no ‘como’ ele se expressa e menos no que ele verbaliza, 

daí a justificativa de sair de detrás do divã, para poder observá-lo.  

“Análise do caráter” (1933-1936) é a segunda fase, tendo em vista a publicação do livro com 

esse título em 1933 em Viena. Nesse trabalho, Reich expôs sua técnica que observa além do conteúdo 

do discurso, as resistências latentes: gestos, posturas, tom de voz, expressões corporais e respiração. 

Apresentou suas descobertas sobre as zonas de tensões crônicas no corpo como se essas fossem uma 

couraça muscular e passou a correlacioná-las com as defesas psíquicas. Explicou que se as 

resistências – material doloroso que dizia respeito a conflitos essenciais da pessoa –, que são base de 

todas as neuroses, fossem dissolvidas o quadro do paciente melhorava visivelmente. 
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O caráter é a soma das defesas criadas, que se organizam com uma ordem evolutiva 

(ontogênica), desde a vida uterina e afeta os sistemas imperantes em cada momento para minimizar 

o estresse e o sofrimento, criando mecanismos de regulação secundários para manter um equilíbrio 

dentro do desequilíbrio. A couraça é uma defesa psicofisiologia e designa certas funções de defesa, 

proteção e resistência. Sua primeira aparição na teoria ocorre em 1922, como couraça narcísica. A 

couraça mantém contato com as realidades interna e externa, articula as noções de economia 

pulsional, ego e caráter, além de estar relacionada à operação do recalque. A princípio é concebida, 

mas gradativamente passa a ser considerada também, no âmbito somático, principalmente como 

hipertonia muscular crônica, como definida por Reich, que reconhece, ainda, que o inconsciente tem 

uma base somática e que os moduladores da angústia ou estresse patogênico produzem uma alteração 

libidinal, energética e uma perda de contato com nossos sentimentos, embrutecendo nossos sentidos, 

nossa percepção e, portanto, limitando aspectos próprios do ser humano. Portanto, o inconsciente é 

corporal e ontogênico. 

A terceira fase reichiana é chamada de “Vegetoterapia” (1936-1945), mas desde 1930 Reich 

pesquisava e realizava experimentos bioelétricos em pacientes para perceber os movimentos de 

expansão (prazer) e contração (angústia). Dessa forma, fazia observações do corpo humano para 

buscar bloqueios musculares e vegetativos que limitavam o fluxo de energia nos pacientes. Reich 

percebeu, então, os lugares nos quais o corpo estava expandido e/ou contraído, já que o foco dessa 

técnica terapêutica se centrava na recuperação do equilíbrio neurovegetativo, ou do Sistema Nervoso 

Autônomo. Nessa fase, Reich conservou muito das duas fases anteriores, mas também introduziu 

novas técnicas que ajudavam a flexibilizar a rigidez muscular do paciente, modificar sua respiração 

e os vícios somáticos que eram reflexos de dinâmicas psíquicas inconscientes, além de analisar o 

comportamento emocional e a defesa na expressão das emoções do paciente. Ele usava o trabalho de 

desencouraçamento dos segmentos musculares (ocular, oral, cervical, peitoral ou torácico, 

diafragmático, abdominal e pélvico) do corpo que impediam o fluxo energético, seguindo a direção 

cefalocaudal, ou seja, do ocular para o pélvico. Esse trabalho facilitava o insight ou emergência do 

material inconsciente e de ab-reações e adicionava as técnicas de análise da rigidez muscular 

expressas no comportamento do paciente. Segundo Reich (1975, p.153), “cada rigidez muscular 

contém a história e o significado de sua origem”. 

A quarta fase reichiana é chamada de “Orgonoterapia” (1945), a partir desse ano até sua morte 

(1957). Reich preocupado em responder a pergunta “O que é a vida?”, continuou pesquisando e 

descobriu o que era a morte, ao perceber os bions, uma energia azul que se desprende dos seres vivos 

que estão morrendo. Ele explicou que a energia está ligada ao cerne do corpo, representado pelas 

vísceras. Envolvendo o cerne, a periferia é representada pelos músculos e pele que dão forma ao 

corpo. O vivo então é uma carga de energia que pulsa e com metabolismo próprio, que tende ao 
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equilíbrio. Esse equilíbrio é expresso através dos ritmos biológicos naturais, que são facilmente 

perturbados por fatores externos. O foco terapêutico é a recuperação da pulsação energética vital que 

permite a integração funcional psicossomática no ser humano, o que implica uma capacidade de 

funcionamento saudável podendo administrar nossa vida cotidiana, sem que as dinâmicas sociais nos 

adoeçam. Nós temos um caráter que pode converter-se em um transtorno psicopatológico ou 

psicossomático quando essa normalidade da neurose caracterial se desloca e o sofrimento passa a ser 

evidente e se manifesta nos sintomas. 

 

Prospecção dos próximos passos 

Estamos analisando esse corpus que responde as perguntas relacionadas com os dois primeiros 

objetivos e, de certa forma, também o terceiro, porque muitos mestres e doutores atuam fora da 

academia como psicoterapeutas e são professores em cursos de formação. Os próximos passos 

previstos no nosso cronograma de trabalho incluem as seguintes ações: 1. aprofundar a análise 

preliminar do corpus referente ao capítulo 1; 2. repetir a mesma busca até julho de 2020 para checar 

se novos trabalhos foram disponibilizados, caso isso ocorra, esses serão incorporados a nosso corpus; 

3. ampliar a busca de trabalhos acadêmicos sobre psicoterapias neo-reichianas, posto que  no nosso 

corpus  há muito poucos, considerando a redação do segundo capítulo e 4. fazer a análise de sites, 

cujo levantamento já realizamos, de escolas, institutos e clínicas que oferecem cursos de formação 

sobre psicoterapias pós e neo-reichianas para conhecer os profissionais e trabalhos realizados e 

publicados por eles, para redigir o capítulo 3 da dissertação. 
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O grupo operativo como dispositivo de intervenção: teoria e técnica sobre os processos 

grupais 

Nayara Ruben Calaça Di Menezes 

Orientador: Domenico Uhng Hur 

      

Introdução  

 

Atualmente é comum encontrarmos atendimentos em grupos sendo realizados nas mais 

diversas instituições, como é o caso de clínicas, escolas, hospitais, centros de reabilitação, ou mesmo 

em igrejas e espaços de convivência. Dessa forma, são muitos os profissionais que trabalham com 

pequenos ou grandes grupos, perpassando as mais diversas formações e objetivos.  

No presente estudo, temos como objetivo conhecer e analisar o dispositivo dos grupos 

operativos para discutir os mecanismos grupais e o seu potencial de construção e transformação 

enquanto instrumento de intervenção nos diversos contextos em que é realizado. Dessa forma, o 

presente trabalho ressalta sua importância através da relevância teórica, ao apresentar uma cartografia 

(Passos, Kastrup & Escossia, 2009; Hur & Viana, 2016) sobre o uso do grupo operativo como método 

de intervenção, bem como através da relevância social, uma vez que busca analisar os efeitos da 

intervenção grupal visando potencializar as práticas profissionais em diversos contextos.  

Pichon-Rivière, médico psiquiatra que cria uma tradição no ramo das teorias psicanalíticas de 

grupo, apresenta um contraponto para essa visão predominante na psicologia. Tendo definido o grupo 

como unidade de análise, Pichon diferencia o grupo de uma simples soma de seus integrantes, 

colocando o foco de análise na relação estabelecida entre os membros, e não em cada sujeito 

individual (Pichon-Rivière, 1986). 

Para tanto, Pichon-Rivière (1986) construiu todo o seu pensamento e sua teoria a partir de 

uma visão dialética da realidade. Assim, seus conceitos e reflexões são permeados pela ideia de 

movimento e transformação contínua dos sujeitos, dos seus vínculos e de seu modo de operar na 

realidade. Sua maior contribuição no campo da intervenção social, os “Grupos Operativos”, objeto 

de estudo do presente trabalho, situa-se no âmbito dos processos grupais, onde propõe um modo de 

compreender a estrutura e o funcionamento dos grupos, assim como os modos de intervenção, visando 

facilitar a aprendizagem e a transformação social.  

Dessa forma, Pichon desenvolve uma teoria que proporciona uma leitura de grupo que abarca 

tanto questões sociais quanto questões psicológicas e afetivas a partir de uma perspectiva 

intersubjetiva e grupal. Seu trabalho se destaca por permitir a leitura de processos afetivos, de 

fantasias e de ansiedades grupais, resultando em um instrumental teórico que articula a estrutura 

social e a estrutura psíquica para o entendimento do funcionamento grupal.  
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Objetivos  

 

Objetivo Geral 

 

Analisar a teoria e a técnica desenvolvida por Pichon Rivière sobre grupos operativos, visando 

discutir sobre os mecanismos grupais que promovem processos de associação e transformação 

coletiva da realidade  

 

Objetivos Específicos  

 

● Identificar os processos grupais presentes no interior dos grupos operativos 

● Investigar como o grupo operativo favorece o aparecimento de mecanismos associativos e 

formas de reflexão coletiva acerca da tarefa enunciada  

● Discutir sobre a potencialidade do dispositivo grupal como instrumento de intervenção em 

diferentes contextos e como estratégia metodológica 

 

Método  

 

Neste estudo realizamos uma cartografia (Passos, Kastrup & Escossia, 2009; Hur & Viana, 

2016) sobre a produção de artigos que discutem o dispositivo de grupos operativos proposto por 

Pichon-Rivière. De acordo com Rolnik (1989), a cartografia é um “[...] desenho que acompanha e se 

faz ao mesmo tempo em que os movimentos de transformação da paisagem” (p. 15). Dessa forma, a 

presente cartografia foi realizada através de uma pesquisa bibliográfica (Creswell, 2010; Hur & 

Viana, 2016) durante o primeiro semestre de 2019, onde investigamos artigos em periódicos nacionais 

sobre intervenção em grupos referenciados pela teoria e a técnica de grupos operativos propostas por 

Pichon-Rivière. 

Para tanto, buscou-se rastrear e mapear como as práticas grupais vêm se manifestando na 

produção brasileira, através de uma pesquisa qualitativa, descritiva e delineada pelo levantamento 

bibliográfico realizado nas bases de dados SciELO, Lilacs, PePSIC e Portal de Periódicos da Capes. 

Realizamos a pesquisa bibliográfica com o descritor: “grupo operativo”. Consideramos como critério 

de inclusão para o presente o trabalho o aparecimento do termo “grupo operativo” no título, no resumo 

e/ou nas palavras-chaves do artigo publicado.  

Durante o levantamento bibliográfico, foi possível encontrar 51 resultados na base de dados 

SciELO, sendo que destes apenas 5 artigos contemplaram os critérios de inclusão. Na base de dados 
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Lilacs, foram encontrados 111 resultados sendo selecionados 35 trabalhos, a busca na base de dados 

PePSIC resultou em 16 resultados, sendo selecionados 5 artigos para compor o escopo de análise, e 

por fim, no Portal de Periódicos da Capes, foram encontrados 857 resultados, sendo selecionados 32 

artigos pertinentes ao objetivo do trabalho. Dessa forma, para a realização do presente estudo foram 

analisados 77 artigos publicados entre os anos de 1992 e 2018. 

Analisamos as práticas grupais descritas em cada artigo selecionado através da fragmentação 

do investigado em pequenas unidades para a constituição de categorias, visando identificar processos 

grupais narrados e o seu potencial de construção e transformação da realidade.   

A partir do exposto, discriminamos os artigos em quatro grandes categorias, sendo elas: (1) 

Teoria e teoria da técnica; (2) Saúde; (3) Educação e (4) Social. Em um segundo momento, novas 

fragmentações foram realizadas, onde os artigos foram divididos levando em consideração as 

temáticas abordadas em cada estudo, na tentativa de compreender as diferentes modalidades e 

contextos de intervenção, assim como os distintos dispositivos e seu funcionamento. 

 Acreditamos que os materiais levantados possibilitaram conhecer como o dispositivo de 

grupos operativos está sendo utilizado nos mais diversos contextos e campos de atuação,  permitindo 

assim identificar os processos grupais presentes no dispositivo e o seu potencial de construção e 

transformação através de mecanismos associativos e formas de reflexão coletiva acerca da tarefa 

enunciada. 

No segundo momento, que se refere à realização de sessões de grupos para o trabalho de 

intervenção psicossocial, adotamos como referência a teoria e a técnica de Pichon-Rivière sobre 

grupos operativos. Consideramos que o seu dispositivo é muito rico para trabalhar com processos de 

autoanálise e autogestão de coletivos num movimento transformador, potencializador e até mesmo 

revolucionário, com a finalidade de romper as estereotipias sociais e mitigar os sofrimentos 

psicossociais. 

Até o momento realizamos 4 grupos operativos no curso de bacharelado em Educação Física 

da Universidade Federal de Goiás. Sendo o primeiro grupo com a participação dos professores do 

curso, o segundo com a participação dos técnicos administrativos da unidade, o terceiro com os 

estudantes da graduação (com representantes de todos os períodos), e o quarto, um grupo de enlace 

com representantes de todos os setores da unidade - professores, técnicos e estudantes.  

 

Prospecção dos próximos passos  

  

Para os próximos passos da pesquisa, pretendemos dar continuidade a análise dos artigos 

selecionados, visando a elaboração de dois artigos científicos. No primeiro artigo, será analisado os 

trabalhos que discutem a teoria e a teoria da técnica dos grupos operativos (8 trabalhos) e os trabalhos 
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com ênfase no âmbito educacional (16 trabalhos), e no segundo artigo, será analisado os trabalhos 

que descrevem intervenções no âmbito social (8 trabalhos) e da saúde (43 trabalhos).    

Para o trabalho de intervenção, partiremos da inserção no projeto proposto pelo núcleo de 

estudos e pesquisas CRISE, que criou no ano de 2013 o Serviço de Grupos, Instituições e Trabalho 

Emancipatório – GRITE. O projeto visa realizar um serviço de atendimento psicossocial a coletivos 

sociais de diversos tipos que tem a finalidade de fomentar um trabalho emancipatório a partir de 

atividades de autoanálise e autogestão, através do dispositivo de grupo e outros procedimentos.  

Para a presente pesquisa, além das quatro intervenções já realizadas, planejamos realizar 

novas intervenções em outros ambientes, como na moradia estudantil da universidade e no CAPS 

Girassol. A intenção em realizar grupos operativos com os moradores da casa dos estudantes se deu 

a partir de uma demanda da própria universidade ao identificar um grande número de alunos 

vivenciando processos de adoecimento e sofrimento psíquico, que culmina no abandono de 

disciplinas e evasão universitária. 

Para tanto, os encontros grupais estarão abertos para qualquer estudante  residente da moradia 

estudantil interessado em participar dos atendimentos, desde que devidamente matriculado em algum 

curso de graduação da Universidade Federal de Goiás (UFG). A escolha dos participantes será feita 

de acordo com o interesse na temática trabalhada e a disponibilidade temporal necessária para a 

participação dos encontros do grupo. Sendo assim, a proposta será apresentada a todos os moradores, 

mas a participação dos mesmos dependerá dos critérios mencionados. 

Já a proposta para a intervenção no CAPS Girassol, surgiu de uma demanda identificada por 

um membro do núcleo de estudos e pesquisas CRISE que está desenvolvendo atividades da unidade. 

Para tanto, a proposta dos encontros grupais será apresentada para a instituição e para os adolescentes 

em situações de conflitos com a lei que são acompanhados na unidade.  
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Um estudo sobre fatores socioculturais associados à dependência emocional 

Rodolfo Vilela Neves 

Orientador: Domenico Uhng Hur 

 

Introdução 

O presente trabalho tem como objetivo investigar aspectos socioculturais na experiência de 

pessoas com dependência emocional. Como fatores socioculturais apontamos as crenças românticas 

sobre o amor, aspectos sociodemográficos e questões de gênero. A dependência emocional é 

caracterizada por comportamentos aditivos que teriam como base relacionamentos interpessoais 

amorosos/conjugais. Pode ser definida como um padrão crônico de demandas afetivas insatisfeitas, 

que buscam ser atendidas através do relacionamento amoroso, sendo caracterizada por um apego de 

caráter patológico (Jimenez & Ruiz, 2008). 

Para compreender tal fenômeno, alguns estudiosos da área de saúde mental buscaram 

delimitá-lo e identificá-lo a partir de critérios nosológicos, como fatores fisiológicos (sinais de 

abstinência), mudanças nas relações sociais, e fatores psicológicos. Sendo existentes inúmeras formas 

de denominar o fenômeno da problemática amorosa. Chamado ora de dependência amorosa, 

dependência afetiva, dependência emocional ou ainda, amor patológico (Bution & Wechsler, 2016; 

Sophia, 2008). 

Tal problemática pode ser caracterizada a partir de comportamentos recorrentes de busca do 

objeto amado que resulta em sentimentos prazerosos e obsessivos e que são seguidos de 

consequências desastrosas para a vida do indivíduo (Sussman, 2010). 

Em revisão, Bution & Wechsler (2016) encontraram que diversas definições da dependência 

emocional possuem alguns elementos em comum: a necessidade que o indivíduo tem do outro para 

sua estabilidade emocional, apresentando dificuldade em tomar decisões nos relacionamentos, assim 

como comportamentos de prestar cuidados excessivos aos outros, em detrimento da sua vida e bem-

estar. 

A origem deste fenômeno seria multifatorial, estaria associada a variáveis neurobiológicas, 

socioculturais e familiares (Sophia, Tavares & Zilberman, 2007; Sophia, 2008, Sophia, 2014; Bution 

& Wechsler, 2016) O amor patológico vivenciado na idade adulta, a partir da hipótese familiar, estaria 

vinculado às lacunas existentes de amor e afeto vividos por esses adultos durante a infância. Neste 

histórico, de lares desajustados, com pais distantes, que apresentaram eventualmente outros 

problemas de vinculação, como alcoolismo e drogas, abandono, etc., teriam gerado carências no 

suporte afetivo. 

Nesta hipótese eminentemente psicológica e de histórico familiar, esses sujeitos, ainda 

crianças, no desejo de receber amor e segurança assumem responsabilidades dos pais, prestam 
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cuidados aos membros da família e desenvolvem padrões de cuidado precoce. No decorrer do seu 

desenvolvimento, esses indivíduos tornam-se atraídos por parceiros distantes e inseguros, muitas 

vezes com problemas que necessitam de algum tipo de cuidado especial. A partir deste contexto, 

almejam conquistar o amor nunca satisfeito e obtido na infância. Por isso desenvolvem um padrão de 

relacionamento demandante, carente, fruto dessa lacuna vivenciada na infância. Estariam, portanto, 

consciente ou inconscientemente, dispostos a submeter-se ao seu parceiro e em decorrência disso, 

constantemente insatisfeitos com a relação. (Sophia, Tavares & Zilberman, 2007; Norwood, 2011) 

Diversos autores apontam para questões socioculturais como fatores que contribuem à 

constituição do relacionamento interpessoal amoroso e, consequentemente, para a existência e 

manutenção da dependência emocional (Sophia, 2008; Sussman, 2010; Martinez & Gomez-Acosta, 

2013, Bution & Wechsler, 2016). Embora, seja possível identificar muitos estudos empíricos que 

investigam fatores de personalidade, estilos de apego e histórico familiar em indivíduos com amor 

patológico, poucos dedicam-se a investigar de forma empírica como questões socioculturais estão, de 

fato, presentes, influenciando na dinâmica de indivíduos com dependência emocional. 

Partindo desta lacuna existente, evidenciamos que um dos elementos socioculturais 

encontrados na literatura, como determinante nas relações amorosas, é a ideia ocidental do amor 

romântico. Esta construção social é caracterizada pela ideia de que é necessário ter um grande amor 

para a vida ter sentido, em que se prevê uma vida estável e duradoura, onde há uma idealização das 

qualidades das pessoas, e na mesma intensidade e idealização que ocorre na atração, supõe-se que 

esse encontro tornará a vida do outro completa. E em certo sentido, esse conceito traz uma alusão de 

que o amor só é real se for obsessivo, explosivo, ou quando nos absorve totalmente. É talvez uma das 

maiores invenções do ocidente. (Lins, 2012) Por conseguinte, o amor romântico também pode ser 

entendido como uma forma de amar corrompida pelas relações de poder, porque estimula e pressupõe 

as relação de dependência amorosa e assujeitamento das mulheres (Zanelo, 2018) 

Atendo-se a outra dimensão social do fenômeno, que corrobora para a propagação de ideias 

de amor, Sussman (2010) aponta que a grande mídia, por exemplo, pode contribuir para desenvolver 

o “vício” em amor. Quando as músicas pop adolescentes transmitem a ideia de que amor é uma 

súplica de saudade direcionada a determinada pessoa, com fortes emoções e idealizações, pensamento 

obsessivo e dependente da pessoa desejada. Da mesma forma, voltando-se para o grande público, as 

novelas, filmes, séries, livros, etc, constantemente transmitem qualidades deste “vício” em amor. 

Por outro lado, outras perspectivas socioculturais apontam que o estilo de vida contemporâneo 

contribui de diversas formas para o desenvolvimento da dependência emocional. Entre esses fatores 

estaria o fato dos jovens serem cada vez mais dependentes dos seus progenitores o que gera um estilo 

de vida dependente. Os meios de comunicação também contribuem para gerar consumidores 

imaturos, que desenvolvem incapacidade de lidar e controlar seus sentimentos.  Sendo que, 
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concomitante a estes aspectos sociológicos mais amplos, há uma proliferação de mitos sobre o amor 

conjugal, representado pelo ideário romântico, como o mito da exclusividade, da onipotência, de 

completude à falta do sujeito, de um estado de alegria e enamoramento constante em relação ao objeto 

de amor (Jimenez & Ruiz, 2008). 

Um tópico que é acentuado nas pesquisas sobre amor patológico, são as diferenças de gênero, 

e o papel que esta categoria exerce na formatação deste fenômeno. Não foram encontrados consensos 

em relação às características específicas de gênero. Sophia (2008) compara mulheres e homens 

enquanto a prevalência do amor patológico e encontra na população feminina uma proporção maior 

de sujeitos. 

Ainda, Sophia, Tavares e Ziberman (2007) apontam que por fatores culturais, o Amor 

Patológico seria mais prevalente na população feminina, que a tendência de se tornar obcecada, 

viciada e viver em função do parceiro é maior nas mulheres do que nos homens, uma vez que em 

geral, elas dão maiores prioridade ao relacionamento do que os homens.  Por outro lado, uma possível 

explicação para esse fenômeno estaria no entendimento da construção das relações de gênero que, no 

atual contexto histórico, convertem a energia e os modos de subjetivação das mulheres para a 

manutenção dos relacionamentos heterossexuais, através do aumento de investimento na relação 

amorosa em detrimento de outros interesses na vida, gerando, portanto, modos de submissão ao 

relacionamento amoroso (Zanelo, 2018) 

Ademais, Sophia (2014) verificou que foram encontradas diferenças significativas  na atitude 

referente ao relacionamento amoroso entre os gêneros. Sendo que as mulheres, de determinadas 

culturas, dariam mais importância aos relacionamentos amorosos do que os homens, incluindo 

atividades conjuntas, ocasiões especiais, presentes, abnegação em prol do relacionamento. Indica-se, 

que essa diferença se deve a questões culturais. Quando se pensa em características possessivas e 

dependentes no amor, verificou-se em algumas pesquisas que na população americana as mulheres 

superaram os homens, enquanto que nos russos e nos japoneses, a possessividade e a dependência 

prevaleceu no sexo masculino. 

Por outro lado, Sussman (2010) demonstra que o estilo de apego ansioso ambivalente é comum 

nos dois gêneros com a mesma proporção. Esse tipo de apego significa, nos adultos, o desejo de se 

estabelecer relacionamentos amorosos seguido de medo intenso de perdê-lo. É comum, para quem o 

vivencia, os sentimentos de dificuldade de aproximação por parte das outras pessoas, com sensação 

de falta de proximidade, isto é, que as pessoas das quais elas se sentem vinculadas estão distantes 

emocionalmente.  Esse tipo de apego gera níveis altos de ansiedade nas pessoas que o vivenciam, e 

corresponde ao tipo de apego mais associado a dependência emocional.  Esse dado sugeriria que a 

dependência emocional é comum nos dois gêneros. Portanto, não é simples e possível definir ainda a 
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natureza deste constructo em relação ao gênero. Por isso, o autor aponta que são necessários muito 

mais estudos para entender a diferença da experiência dos gêneros na dependência amorosa. 

Apesar desta prevalência da ideia de amor romântico na cultura, e das relações de gênero, 

como um aspecto sociocultural de relevância na estruturação das relações, evidenciamos o problema 

da escassez de pesquisas e da carência de análise mais pormenorizada sobre sua natureza, visto que 

ainda: 

(...) são necessários esclarecimentos sobre algumas questões, como a 

prevalência da dependência emocional tanto na população geral, quanto em 

relação a gêneros, verificando também a influência da cultura na incidência e 

manutenção desta patologia (...) Apesar de vários artigos teóricos versarem 

sobre a etiologia dessa dependência, não foi encontrada nenhuma pesquisa 

empírica sobre o assunto, o que é de extrema importância para o entendimento 

deste transtorno  (Bution & Wechsler, 2016, p.90) 

  

A pouca presença de trabalhos na área da dependência amorosa (Sophia, Tavares & 

Zilberman, 2007) no Brasil e no mundo, e ainda mais a escassez de pesquisa voltada à influência de 

fatores socioculturais na experiência vivida por pessoas com essa problemática, torna-se necessário a 

proposta de pesquisa, objeto de relevância e interesse para ciência psicológica. 

 

Objetivo Geral 

Investigar fatores socioculturais e psicológicos que estão associados e que podem contribuir 

para a formação e manutenção da dependência emocional em relacionamentos conjugais. 

 

Objetivos específicos 

• Investigar crenças de amor romântico em pessoas que sofrem com dependência emocional 

• Investigar a construção dos papéis de gênero nos relacionamentos amorosos dos sujeitos que 

sofrem de dependência emocional 

• Analisar variáveis sociodemográficas, tais como escolaridade, renda, autonomia financeira, 

nos sujeitos pesquisados. 

  

Método 

Propõe-se que seja selecionada uma amostra por conveniência num ambulatório de saúde 

mental da cidade de Anápolis, e outra amostra na cidade de Goiânia, através do Centro de Psicologia 

da Universidade Federal de Goiás. A escolha da amostra se dará através da seleção de usuários que 

apresentam alta pontuação na aplicação da Escala de Amor (EA), desenvolvida e validada por Sophia 
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(2014), essa escala tem como objetivo distinguir os indivíduos que apresentam maiores chances de 

vivenciar o amor patológico.  A partir dessa seleção será realizada aplicação dos instrumentos 

selecionados: Questionário sociodemográfico, questionário que verse sobre crenças no amor 

romântico e sobre papéis de gênero nos relacionamentos. 

 

Prospecção 

Finalizar e estruturar a revisão bibliográfica acerca da temática, com o estudo de cerca de 20 

artigos sobre a dependência amorosa. Bem como definir aspectos específicos do amor romântico no 

ocidente, através de estudo teórico, sobretudo das representações transmitidas pelas instituições 

sociais e os meios de comunicação em massa; Submeter ao comitê de ética de pesquisa com seres 

humanos da UFG e da prefeitura de Anápolis; Elaborar instrumentos – como questionário que verse 

sobre crenças no amor romântico e de dados sociodemográficos. Revisá-lo a partir da fase de teste 

com o grupo de pesquisa, linguistas, população em geral. Solicitar instrumentos para os autores que 

validaram-no em respectivos artigos e teses. Selecionar os instrumentos que serão utilizados. 

Selecionar amostra; Coleta dos dados e Análise dos dados. 

  

Instrumentos 

1)  Escala de Amor (EA),  Sophia (2014). Esta escala desenvolvida para discriminar sujeitos 

que possuam ou não amor patológico. Composta por 22 questões com alternativa que variam entre 

nunca/raramente e sempre/quase sempre. A escala avalia quatro grandes eixos de conteúdos: 1) 

excessiva e repetida necessidade de manter o parceiro sobre controle; 2) a manutenção dos 

relacionamentos amorosos mesmo com insatisfação; 3) o comportamento de renúncia às suas próprias 

necessidades em prol das necessidades dos interesses do parceiro e 4) manutenção da idealização do 

relacionamento mesmo após a fase da paixão, mantendo a ilusão que o parceiro e o relacionamento 

podem mudar. 
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Uma investigação analítico-comportamental do direito sobre a lei de drogas no direito penal 

Bruno Soares Pinheiro 

Orientador: Domenico Uhng Hur 

 
1 – Introdução  

  

A presente pesquisa escolheu como objeto de análise o direito penal, em específico a Lei. n. 

11.343 – Lei de Drogas, em seus art. 28 e 33, os quais tratam respectivamente da criminalização do 

consumo pessoal de drogas e o seu enquadramento para o tráfico.  

Isto porque o consumo de drogas ilícitas é uma das grandes preocupações sociais da 

atualidade, assim como o tráfico de drogas, os quais são combatidos pelo direito penal. Contudo, há 

um debate jurídico sobre como reduzir o consumo de drogas, sem que seja preciso enquadrar o usuário 

dentro do código penal puro. Frente a isso, iremos analisar a problemática da punição ao usuário de 

drogas dentro do direito penal máximo e direito penal mínimo, pesquisando quais os efeitos de ambos 

sobre o usuário, a partir da análise comportamental do direito.   

Esta pertinente temática perpassa não apenas as linhas teóricas da psicologia, como do campo 

do direito, marcando a interdisciplinaridade do assunto. No que concerne à psicologia, há um 

importante registro de trabalhos que argumentam sobre a discussão que envolve a Lei de Drogas e as 

penalidades ao usuário, dentre outros temas correlatos. Há desde estudos feitos sobre os efeitos do 

sistema prisional sobre a saúde mental dos presos, como exemplo Canazaro (2010), Damas e Oliveira 

(2013), Almeida (1998), Minayo (2014). Pesquisas sobre as medidas socioeducativas feitas com o 

usuário, a título de exemplo Bonadio (2010), Pitta (2016), Lindner e Siqueira (2016). Até 

argumentações sobre a política de drogas e sistema criminal, tais como Ribeiro (2007), Paiva e Costa 

(2017), Beauchesne (2015) e Boiteaux (2017).  

 Quanto ao direito, é possível entendê-lo como tendo uma das suas principais funções no 

controle do comportamento, colocado em termos de prevenção e punição. Ainda assim, na elaboração 

de políticas criminais e de leis, há pouco contributo do uso de teorias sobre o comportamento humano, 

deixando as decisões judiciais mais próximas de pressupostos não embasados em análises 

experimentais. Desse modo, visando adotar neste trabalho uma interlocução entre direito e análise do 

comportamento, passaremos agora a explicação do problema de pesquisa, que resulta de tensões no 

campo jurídico, para que então possamos adentrar no referencial teórico escolhido para analisar o 

fenômeno e solucionar as ambiguidades presentes. Apresentaremos o problema, nossos objetivos, a 

metodologia, assim como os próximos passos dessa jornada.  

2 - Constituição do Problema 

 O direito penal máximo é constituído pela lógica do direito penal do inimigo, ou ainda pelo 

“movimento lei e ordem” (Fernandes, 2007), que visa ser a principal solução para os problemas da 
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sociedade. Caracterizado por um endurecimento das sanções penais, ampliação das penas de prisão e 

com longa duração, regime de execução mais rígido, tolerância zero, redução da maioridade penal e 

pena de prisão para usuários de drogas (Callegari, 2007). A tanto, nota-se um recrudescimento do 

direito penal máximo nas leis brasileiras, como por exemplo na Lei do Crime Organizado (lei n° 

9.034/1995), Lei de Drogas (lei n° 11.343/2006), as quais aumentaram o poder de intervenção da lei 

penal, levando a assim chamada juridicamente, inflação do sistema penal. 

No entanto, esse modo de ordenamento jurídico do direito penal, tem trazido dificuldades ao 

bom funcionamento do sistema criminal. Uma dessas dificuldades diz respeito ao problema da pouca 

eficiência da punição, com um alto grau de impunidade perpetrado pelas instâncias judiciais. Como 

é demonstrado pelos dados da Estratégia Nacional de Justiça e Segurança Pública (ENASP), apenas 

10% dos cerca de 800 mil homicídios realizados entre 2000 e 2015 resultaram em denúncia. Segundo 

o promotor de justiça Fausto Macedo, o “sistema punitivo brasileiro tornou-se totalmente ineficiente 

devido a desproporcionalidade da pena” (2017), isto pois, de acordo com relatório do Infopen, no 

segundo semestre de 2014 das 279.912 pessoas que ingressaram no sistema prisional, em torno de 

200.000 pessoas saíram. 

 A mesma política criminal que permite uma baixa taxa de resolução de casos, também 

convive com a superlotação de presídios onde, de acordo com dados do Departamento Penitenciário 

Nacional (Infopen), dos 607,7 mil presos uma taxa de 41% dos presos ainda aguarda por julgamento. 

Dados de 2014 do Departamento Penitenciário Nacional (Depen), demonstram que a população 

carcerária passou de 336 mil presos em 2004, para 622 mil em 2014, sem com isso haver o aumento 

do número de vagas ofertadas, as quais em 2014 eram apenas de 371, 8 mil.  

A partir daí surgem teorias alternativas que pretendem reformular a concepção do direito 

penal, suas leis e práticas, principalmente o seu uso em determinados crimes, como aquele que 

interpreta o tipo penal para o usuário de droga. Uma vez que, conforme visto, dentro do direito penal 

máximo, essas sanções até mesmo para este usuário, estão sujeitas a uma exorbitância punitiva e 

desproporcional ao crime praticado, agravando os problemas de superlotação dos presídios, dentre 

outros.  

Uma teoria concorrente àquela do direito penal máximo, é a teoria do direito penal mínimo. 

A qual defende a adequação da aplicação da lei penal entre a conduta do agente e o tipo penal aplicado 

pelo legislador. A essência dessa teoria é limitar a atuação do direito penal, sua atuação deve ser 

apenas subsidiária e se ater somente aos bens jurídicos mais importantes para a sociedade, se pautando 

no princípio constitucional da dignidade da pessoa humana. Desse modo, o tratamento dispensado ao 

usuário de drogas, é analisado sobre outra ótica interventiva, de caráter minimalista. A análise sobre 

os efeitos e eficácia de ambas, para lidar com o usuário de drogas, pode ser de extrema importância 

para atenuar os problemas atualmente enfrentados no sistema prisional brasileiro.  
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3 - Fundamentação Teórica 

Neste momento, apresentaremos uma construção teórica que visa a interdisciplinaridade das 

disciplinas citadas, a análise comportamental do direito (ACD). Baseada no behaviorismo radical de 

B.F. Skinner (1953), a ACD compreende o Direito como um Sistema de Contingências Sociais, que 

objetiva o controle do comportamento através de regras. Desta perspectiva, o Direito é visto como 

um sistema de padrões comportamentais entrelaçados que propõe o controle punitivo dos 

comportamentos considerados socialmente indesejáveis (Aguiar, 2014). Há aqui a presença de 

algumas variáveis que servem de unidade para o entendimento do comportamento, são elas: 

O padrão comportamental operante, o qual estabelece uma relação funcional entre as variáveis 

que alteram o organismo, anterior e posteriormente ao comportamento emitido. O contexto, é o fator 

ambiental responsável por servir de indicador para o organismo a probabilidade de uma consequência 

reforçadora ou punitiva se seguir após a emissão do comportamento operante. O estado motivacional 

é uma variável independente, que aumenta ou diminui o reforço de uma determinada consequência, 

a depender dos fatores contextuais, assim como da história de contingências reforçadoras. As 

consequências, podem ser divididas entre reforçadoras quando aumentam a probabilidade de 

ocorrência do comportamento, ou punições quando diminuem a ocorrência de um comportamento 

específico (Aguiar, 2014).  

Essas variáveis servem de fundamento da análise do comportamento, que podem ser usadas 

para interpretar as normas jurídicas sobre o aspecto de suas contingências e consequências para o 

comportamento, assim na concepção behaviorista a norma jurídica é o conjunto de padrões 

comportamentais entrelaçados que intermedeiam a ligação entre a ocorrência indesejável e a 

respectiva punição. As regras jurídicas, são leis ou elementos contextuais que tornam mais provável 

a emissão de padrões comportamentais (Todorov, 1987).  

O objetivo da análise comportamental do direito é o mapeamento da rede de comportamentos 

entrelaçados que compõe o direito e a análise das respectivas contingencias comportamentais das 

normas jurídicas, para que proponham intervenções eficazes de médio e longo prazo, cujas 

consequências sejam relevantes para a determinação do comportamento esperado, tanto dos cidadãos 

quanto dos próprios operadores da justiça (Aguiar, 2013).  

As discussões em torno das diferentes teorias sobre o direito penal não são necessárias apenas 

devido a um problema interno da discussão jurídica, porém se justificam pelos reflexos sociais que 

determinada maneira de se ordenar este campo acabam por gerar na sociedade. Uma vez que as leis 

penais não são apenas uma matéria de fato que visa dispor sobre uma linha divisória entre o que pode 

e como deve ser punido, mas é uma regra que norteia o próprio comportamento dos operadores do 

direito, em suas mais variadas instâncias, e envolvem todo uma complexa rede de punição calcada 

nas disposições penais. De modo que, ao se discutir sobre a melhor forma de constituir uma norma 
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penal para julgar o consumo de drogas ilícitas, também se discute todo um sistema de punições 

adotado pela sociedade. Sistema este que hoje enfrenta profundas críticas pela sua ineficiência.  

 

4 - Problema 

Dentre a teoria do direito penal máximo e mínimo, qual a forma mais eficaz de controle do 

comportamento do usuário de drogas ilícitas?  

 

5 - Objetivo Geral 
 

Nosso objetivo é analisar a teoria do direito penal máximo e mínimo quando aplicado na Lei 

de Drogas e suas consequências comportamentais no que tange ao controle punitivo sobre o usuário 

de drogas. Para assim, alcançar uma melhoria no campo investigado e chegar a novas conclusões, a 

partir da lente analítico-comportamental.  

5. 1 - Objetivos Específicos 

• Examinar a Lei de Drogas, presente no direito penal, como um sistema de 

contingências sociais. 

• Investigar as contingências presentes no direito penal máximo e mínimo, e seus 

respectivos efeitos coercitivos sobre o usuário de drogas. 

• Analisar a efetividade da punição e prevenção penal na política criminal de drogas. 

6 - Método 
 

Nesta pesquisa, iniciamos uma revisão bibliográfica sobre o estado da arte dos estudos 

realizados na psicologia e no direito penal, que discutam as medidas de restrição da liberdade, 

medidas socioeducativas e as teorias máxima e mínima do direito sobre a Lei de Drogas. Para tanto, 

fizemos um levantamento bibliográfico nas bases de dados SciElo, Portal de Periódicos da Capes, 

Lexml Brasil, BDTD e SIBI/UFG. Os descritores utilizados foram: “direito penal máximo”, “direito 

penal mínimo”, “Lei de Drogas”, “análise do comportamento”, “punição” e “medidas 

socioeducativas”. Como critério de inclusão serão considerados os artigos e teses publicados que 

possuam os mencionados descritores no seu título, resumo e/ou palavras-chave.  

Ao pesquisar usando os descritores relacionados a psicologia e Lei de Drogas, punição e 

medidas socioeducativas, no portal SciElo, foram encontrados 40 artigos, dos quais 20 foram 

incluídos. No Portal Capes, obtivemos 309 resultados, dentre os quais 40 incluídos. No BDTD, dos 

136 resultados, 20 foram selecionados. No repositório SIBI/UFG foram selecionados 10 artigos, 

dentre 20. Totalizando 90 artigos, divididos entre os que tratam sobre a punição de restrição da 

liberado ao usuário de drogas, medidas socioeducativas e análises sobre a Lei de Drogas. Esses artigos 
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compõem os estudos feitos no campo da psicologia envolvendo a Lei de Drogas e efeitos de punições 

do tipo máximo ou minimalista.  

A par disso, será utilizado como texto a ser analisado a Lei 11.343/06 em seus artigos 28 e 33, 

onde nesta etapa iremos defrontar as suas penalidades aplicadas sob as vertentes do direito penal 

máximo e do direito penal mínimo como norma. De início, o estudo do direito penal máximo será 

baseado no livro “O inimigo no Direito Penal” do jurista Eugenio Raúl Zaffaroni. Quanto ao direito 

penal mínimo, terá como referência o livro “Direito Penal do Equilíbrio: Uma visão minimalista do 

Direito Penal”, do jurista Rogério Greco.  Além dos livros a serem usados como referência, foram 

encontrados 200 artigos no Scielo sobre direito penal, dos quais 20 foram incluídos. No Portal Capes, 

foram encontrados 985 artigos, dos quais 30 se adequaram ao critério de inclusão. Na base de dados 

BDTD, de 320 artigos, 30 foram adicionados. Em Lexml Brasil, 348 artigos foram encontrados, em 

que 40 foram incluídos. 

 Por conseguinte, a análise da eficácia sobre o controle do comportamento do usuário de drogas 

ilícitas em ambas as teorias jurídicas supramencionadas, vai ser realizada a partir do instrumento de 

investigação oferecido pela análise comportamental do direito. A fundamentação deste trabalho vai 

utilizar os vetores operativos oferecidos nos conceitos de contingências punitivas e reforçadoras, com 

vistas de solucionar as tensões do campo jurídico e as ambiguidades do fenômeno citado, dando-lhe 

um novo sentido. 

 

7 - Prospecção para os próximos passos 

 Nossos próximos passos serão dados em direção a feitura do capítulo que versará sobre a 

análise do direito penal máximo na Lei de Drogas e seus efeitos punitivos ao usuário de drogas, a 

partir da teoria analítico-comportamental do direito. 
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Afetividade e formação de professores 

Anna Carime Souza 

Orientador: Anderson de Brito Rodrigues 

 

Introdução 

O interesse por estudar a questão da afetividade no trabalho do professor surgiu há tempos, a 

partir da experiência da pesquisadora como psicóloga escolar em diversos ambientes. Mais 

especificamente, veio de observações, conversas formais e informais e relatos de educadores e outros 

profissionais de escolas pelos quais a pesquisadora passou e vários processos de formação de 

educadores que realizou. O estudo aprofundou-se quando lecionou em um curso de especialização 

que tinha uma visão mais crítica de educação e possibilitava uma aproximação com os alunos e a 

percepção deles como pessoas integrais. A interação com os estudantes, seus relatos de aprendizagem 

e a possiblidade de intervir no processo educacional com uma visão integral do ser humano fez com 

que o tema afetividade e aprendizagem tomasse mais força, pois, era percebido no dia a dia do 

processo educativo. E se fortaleceu a vontade de compreender o porquê nem sempre isso é 

considerado nas escolas. 

Ressalta-se que outros autores com esta mesma intenção perceberam em suas pesquisas que 

nem sempre a formação de professores consegue apoiá-los para lidar com a afetividade que aparece 

em sua prática educativa. Como por exemplo, Ribeiro et al (2005) que delineia em seu estudo a 

necessidade de formação dos professores e reflexão sobre a própria prática pois eles não estão 

preparados para lidar com situações que envolvem a afetividade na sala de aula. 

Outro ponto que justifica este estudo é que atualmente muito se fala sobre emoções na escola, 

mas nem sempre o tema é discutido de maneira aprofundada e integrada à realidade pedagógica. 

Quando acontece, discute-se apenas acerca dos anos iniciais da formação escolar. Mesmo que vários 

teóricos e pesquisadores mostrem que o ser humano é uma pessoa integral com suas dimensões 

afetivas, cognitivas e motoras, uma sendo parte constitutiva da outra, a afetividade é por vezes 

negligenciada no processo educativo, sendo desvalorizada em relação à cognição.  (Herculano, 2016). 

Dessa forma, a preocupação desta pesquisa relaciona-se com a percepção da afetividade como 

parte estruturante do processo de ensino aprendizagem na escola. A questão principal ora proposta é 

saber como a afetividade tem sido compreendida na formação inicial de professores para a educação 

básica, considerando que eles são os responsáveis pela mediação da aprendizagem na escola tendo 

grande influência no desenvolvimento dos estudantes. 

 

É referenciada aqui, a uma visão ampla de afetividade relacionada a forma com o sujeito afeta 

e é afetado pelo mundo externo e interno, em suas relações e situações de vida. Como ensinava 
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Wallon (1879 – 1962), o ser humano, enquanto pessoa integral apresenta dimensões afetivas, 

cognitivas e motoras, não há separação entre elas e uma é parte constitutiva da outra de forma dialética 

e integrada (Wallon, 2007). A aprendizagem, portanto, acontece com a influência de todas estas 

dimensões não sendo possível separar a cognição e a afetividade como por vezes observamos no dia 

a dia da escola. 

Ribeiro et. al (2005) também relata esta integração quando, em seu estudo, percebe que a 

relação afetiva entre alunos e professores fortalece o vínculo, criando um ambiente de confiança, o 

que facilita a aprendizagem. Além disso, na mesma pesquisa nota-se que neste tipo de relação, os 

alunos passam a construir uma autoimagem positiva, um compromisso com o professor e participam 

ativamente das aulas, melhorando a qualidade do ensino e diminuindo a desistência nos estudos. 

Loberto (2007) ressalta que ao desprezar interesses, sentimentos, atitudes, emoções e valores o 

professor distancia o aluno de sua realidade existencial e dessa forma também prejudica seu 

desenvolvimento e aprendizagem. 

Entretanto, da mesma forma que a afetividade humana é complexa, a aprendizagem também 

é, e, portanto, não existe aqui uma relação linear de causa e consequência. É uma relação que envolve 

fatores diversos e que requer uma atenção especial dos professores buscando uma educação que 

reconheça o ser humano de forma complexa.  

A afetividade estará presente de qualquer forma no processo, mas quando o educador tem 

consciência disso, pode utilizar intencionalmente em benefício de todos os envolvidos. E a 

intencionalidade afetiva do professor em suas escolhas pedagógicas faz grande diferença nas relações 

que constitui e são constituídas no processo de ensino aprendizagem. 

Para isso, é importante que o professor tenha consciência desta relação e a perceba 

criticamente. Infelizmente, nem sempre os educadores são preparados para lidar com os afetos em 

seu cotidiano escolar. Mesmo que vários teóricos e pesquisadores enfatizem a importância da 

afetividade para a aprendizagem, os currículos dos cursos de formação de professores negligenciam, 

por diversas vezes, as relações afetivas (Ribeiro et. al, 2005). 

Sabemos que historicamente as dimensões afetividade/trabalho foram dissociadas, 

principalmente após a revolução industrial, pois achava-se que os afetos e emoções poderiam 

prejudicar a produção do trabalhador (Codo, 1999). Entretanto, a profissão docente era diferente pois, 

em seu princípio, o cuidado era sua principal tarefa e este se relaciona totalmente com a afetividade. 

Com o tempo, com as transformações da profissão de professor, as reformas educacionais e outras 

reformas sociais, a tarefa principal do educador foi se distanciando do cuidar e se tornando uma 

operacionalização do ensino (Santos et. al, 2016). Desta forma, a valorização da cognição, em relação 

às outras dimensões do ser, se fortalece e a formação de professores acompanha estas transformações. 
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Vemos atualmente uma formação fragmentária de aquisição de informação e de competências, 

principalmente administrativas em detrimento de outras considerações éticas, relacionais, filosóficas 

e sociais. Além disso, na formação dos professores de áreas específicas, a valorização da área técnica 

em detrimento dos conteúdos pedagógicos é evidente (Gatti, 2010). Dessa forma, não trabalham com 

as fronteiras que envolvem as relações do indivíduo com a sociedade, de uma forma crítica e 

integradora. Chauí (2000) concorda com esta ideia quando diz que a formação de professores, como 

a de vários outros profissionais, tem enfatizado a formação de técnicos para o mercado de trabalho, 

oferecendo informações prontas ao invés de estimular o pensamento e a reflexão. 

A formação inicial, nos cursos de graduação, precisa possibilitar oportunidades educativas 

para que o professor se desenvolva amplamente. Afinal, espera-se que estes profissionais sejam 

reflexivos, autônomos, responsáveis, mas para que isso aconteça é necessário estabelecer uma 

tradição de pensamento e reflexão na formação que apoie este esforço. Para conseguir este intento é 

preciso que a formação não fique limitada aos livros, como o próprio Wallon (Mahoney e Almeida, 

2007) nos lembra, mesmo que o estudo teórico seja essencial. As experiências pedagógicas também 

são importantes, além da atitude permanente de investigador de seu aluno e de sua própria prática que 

pode, dialeticamente, enriquecer as teorias. 

Além disso, é importante considerar que estamos formando uma identidade profissional, mas 

também estamos lidando com pessoas que precisam ser enxergadas para que depois consigam 

enxergar outros seres humanos em seus processos de ensino aprendizagem. Os professores também 

são seres humanos, com sentimentos e afetações. São pessoas integrais que também sofrem ou se 

satisfazem com as relações de aprendizagem que vivenciam com seus aprendizes. É preciso lembrar 

que a burocratização da profissão docente, a perda de autonomia deste profissional e a precarização / 

desvalorização de seu trabalho trazem dificuldades também para as relações afetivas de ensino 

aprendizagem, mesmo que o professor saiba de sua importância. 

 Assim, a formação de professores também precisa lidar com estas contradições da realidade, 

possibilitando reflexões sobre o papel docente na integração da dimensão afetiva do ser humano 

diante dos conflitos vivenciados no dia-a-dia escolar. Segundo Santos (2016) “é dessas conflitivas 

subjetivas da prática docente que devem ser abastecidas suas formações, a afetividade e suas relações 

com o processo educativo na perspectiva da forma de como movimentam questões subjetivas do 

professor” (p.11) também precisam ser trazidas à reflexão. 

Sabemos que a transformação da educação no país vai muito além da formação de professores. 

É preciso repensar a escola, o sistema de ensino, as políticas educacionais, o financiamento, as formas 

de estrutura e gestão, a valorização dos professores e da educação, as condições de trabalho, planos 

de carreira e salários. Todos estes aspectos influenciam as relações de ensino aprendizagem e apoiam 

(ou não) o professor em seu trabalho pedagógico.  A forma como os educadores são formados também 
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é fundamental, sendo necessário compreender e ofertar melhores condições acerca desse aspecto. E 

é neste contexto que esta pesquisa foi construída. 

 

Objetivo 

 Compreender como a relação entre afetividade e aprendizagem é trabalhada na formação 

inicial de professores para Educação Básica.  

 

Percurso metodológico 

Para buscar compreender a realidade a ser pesquisada, tendo como base a perspectiva dialética 

de Wallon, percebe-se a necessidade de se atentar para todas as dimensões do problema e por isso 

algumas ações, descritas abaixo, serão realizadas durante a pesquisa. 

Além de uma pesquisa bibliográfica a respeito da afetividade e da formação de professores, 

também será realizado um estudo crítico e aprofundado sobre a legislação que rege a formação de 

professores para educação básica no Brasil, compreendendo a história deste processo formativo e a 

visão de afetividade inserida ou não na mesma. Alguns exemplos de documentos a serem analisados 

são: Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial em nível superior em cursos de 

licenciatura, Política Nacional de Formação dos Profissionais da Educação Básica, Referenciais para 

formação de Professores e a Lei de Diretrizes e Bases da educação nacional. 

Também será feito um levantamento de pesquisas, artigos, teses e dissertações que tomam 

como objeto o processo de formação inicial de professores e como ele interfere na visão de afetividade 

dos educadores. 

 

Prospecção dos próximos passos 

 O estudo da legislação e a discussão conceitual já se iniciaram. Após o fortalecimento deste 

embasamento teórico, serão realizados os próximos passos da pesquisa, buscando pesquisas já 

publicadas sobre os tópicos citados. 
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A Psicologia Escolar e o Psicólogo diante da Queixa Escolar 

Wellita de Oliveira Cavalcante 

Orientador: Anderson de Brito Rodrigues 

 

Introdução  

 Pensar a queixa escolar como objeto de estudo remete ao entendimento da escola enquanto 

espaço social determinado historicamente na qual a socialização dos conhecimentos adquiridos e 

acumulados pela humanidade perpassa seus objetivos. A sociedade capitalista tradicionalmente tem 

na escola um instrumento de reprodução e manutenção da ideologia burguesa.  

A escola tem sido uma instituição responsável pela educação formal da sociedade. Esse espaço 

é mostrado aos educandos como um lócus social e histórico, tendo o papel em nossa comunidade de 

apresentar os conhecimentos advindos de gerações anteriores, os quais possibilitarão o 

desenvolvimento e a aprendizagem desses sujeitos. Contraditoriamente, no espaço educacional 

ocorrem as desigualdades sociais de oportunidade, a dominação cultural da classe burguesa e as 

práticas sociais de exclusão, sendo essas presentes na realidade escolar. (Patto, 1997)  

As desigualdades sociais presentes no sistema escolar são traduzidas em desigualdades raciais, 

pessoais ou culturais. As ciências contribuem com estudos e teorizações sobre as desigualdades: 

desigualdades pessoais biologicamente determinadas, surgem os aptos e os não aptos; o mérito 

pessoal como critério legítimo de seleção educacional e social e a teoria da carência cultural, 

correlacionando o nível de escolaridade a classe social. (Patto, 2010) 

  Perante o exposto, a escola ganha visibilidade social e os interesses nela ultrapassaram os 

efeitos cognitivos da escolarização. Identificou-se a função ideológica da escola à medida que se 

reconheceu que o conhecimento ultrapassa o conteúdo dos programas de ensino. A escola como 

aparelho ideológico do Estado insere crenças e valores da classe dominante, cooperando com a 

formação de trabalhadores alienados, ao passo que, leva os trabalhadores a aceitarem como natural a 

sua situação de dominados. A escola, também, pode ser caracterizada com uma função socializadora, 

que disponibiliza ao indivíduo o pensamento científico, portando-o a uma visão mais racional e 

moderna do mundo, produzindo mudanças nos valores e atitudes dos educandos. Embora a economia 

permita aumento no número de vagas em diferentes níveis de ensino, introduza conceitos de 

meritocracia, de oportunidades iguais as desigualdades no acesso aos diferentes tipos e graus de 

ensino subsistem e intensificam-se. Mudanças no sistema escolar precisam coincidir com mudanças 

sociais. (Gouveia, 1997) 

O ensino público no Brasil apresenta dificuldades em atingir seu objetivo de oferecer ensino 

de qualidade a todos os cidadãos e o fracasso escolar aparece como um fator decorrente desse 

processo.  
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 Tuleski e Eidt (2007), enunciam que o aumento do número de vagas não foi suficiente para a 

democratização da escolarização. As autoras questionam as inúmeras avaliações psicoeducacionais 

que transferem um problema social de como ocorre a aprendizagem para a esfera individual de 

aprendizagem.  Evidencia-se dessa forma  uma a visão biologista e naturalizada de homem e 

sociedade na qual existe uma verdadeira legitimação da culpabilização da criança, rotulando-a como 

possuidora de distúrbios de aprendizagem. Faz se pertinente entender que o desenvolvimento das 

crianças se encontra relacionado com o meio sociocultural disponibilizado e os instrumentos 

materiais ofertados para a aprendizagem. 

 Leonardo et al (2015) evidenciam que não há uma relação direta entre o aumento de crianças 

que frequentam a escola e a garantia de aprendizagem e desenvolvimento, muito menos escolarização 

igual para todos. Quando o modelo de aprendizagem e o aluno não se completam, a escola concede 

às disfunções psiconeurológicas os problemas de aprendizagem. Os problemas de escolarização são 

centralizados nas características individuais e naturalmente patológicas e há a desvalorização dos 

aspectos socioeconômicos e das relações que o envolvem, ocasionando uma análise a-histórica e 

descontextualizada. 

 Diante desse quadro, almeja-se a compreensão do fracasso escolar além de suas 

naturalizações e cristalizações para que os indivíduos consigam apoderar-se da cultura e do 

conhecimento como um instrumento que transforme as desigualdades sociais e a exclusão. O fracasso 

escolar, presente na educação brasileira, tem sido explicado por diversas teorias científicas, inclusive 

pelas psicológicas. 

De acordo com Loureiro (1997) as explicações psicológicas sobre a prática educativa, que 

seguem uma direção psicologista, não são suficientes para a melhoria da educação brasileira pois, 

isolam o indivíduo de suas relações sociais, abstraindo-o das relações de dominação política e 

exploração econômica características da sociedade burguesa. Superar o psicologismo implica uma 

reorientação teórica que inclua o caráter histórico de toda a realidade social nas considerações 

teóricas; dê importância as relações de poder na constituição dos homens e compreenda que a 

psicologia está vinculada a questões políticas. A Psicologia Escolar nessa perspectiva de superação 

do psicologismo, questiona o tipo de educação que se oferece nas escolas e preocupa-se, em uma 

relação dialética materialista entre a teoria a prática, com a formação de valores, atitudes e modos de 

ser constituintes de mecanismos de reprodução e manutenção da hegemonia burguesa. 

A Psicologia quando compreendida como uma ciência a serviço da sociedade burguesa 

interpreta a queixa escolar como uma demanda individual, na qual a responsabilidade concentra-se 

no aspecto individual, seja, do aluno ou da família. Sob esse prisma, a queixa escolar é encaminhada 

aos serviços de saúde para avaliação, diagnóstico e intervenção com a criança e/ou com a família. 
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Tradicionalmente, as relações sociais, a escola enquanto instituição social e o contexto socio histórico 

não são considerados na produção da queixa escolar. 

 Considerando o materialismo histórico como fundamento, Leonardo et al (2016) mencionam 

o interesse da sociedade capitalista em manter a crença nas causas individuais e biológicas para as 

dificuldades escolares, dispensando o Estado das suas responsabilidades com a educação. As queixas 

escolares são centralizadas nos indivíduos, em seus fatores orgânicos e afastadas do contexto social 

e histórico em que são produzidas. A Psicologia Escolar desde o seu início, apresenta um caráter 

organicista e adaptacionista que desvincula a queixa escolar do contexto histórico e social; 

prosseguindo historicamente a serviço da manutenção da hegemonia burguesa e da estrutura 

tradicional da escola.  

Saber, partindo de uma psicologia crítica, ainda conforme os autores acima citados, que a 

educação mantém relação com a sociedade capitalista e com o processo histórico, permitirá novas 

formas de compreender a queixa escolar.  Realizar a análise da queixa escolar passando pelas relações 

socias, pela forma de organização da sociedade, da família e mesmos da sala de aula e da interação 

do professor, para depois chegar a criança; e pensar nas dificuldades/queixas como sendo escolares e 

refletir sobre os encaminhamentos direcionados a saúde. 

 Marinho-Araújo & Almeida (2010) referem-se ao compromisso teórico e prático da 

Psicologia Escolar com a escola, apreendida como uma instituição social complexa e 

multideterminada, que possibilite novos meios de compreender os desafios inerentes ao contexto 

escolar. A atuação do psicólogo escolar exige a construção de concepções críticas e dialéticas sobre 

o homem e intervenções que respeitem as influências socioculturais na constituição da subjetividade 

e nos processos de aprendizagem. Para tal é importante que o psicólogo escolar conheça a escola, 

visualizando a escola como apta a ressignificar e reinterpretar as concepções reinantes em nossa 

sociedade.  

 A maneira como as queixas no processo de escolarização é compreendida no cenário escolar 

será decisivo para que o psicólogo defina os instrumentos que nortearão suas ações. Explicar o 

fracasso escolar mediante a história individual da criança inviabiliza ações que reflitam sobre as 

condições sociais nas quais a queixa escolar é produzida. Ao apresentar uma avaliação que se faz 

interventiva e capaz de envolver diferentes contextos e indivíduos implicados no fracasso escolar, o 

psicólogo escolar crítico possibilita o fortalecimento das relações escolares e a diluição das queixas 

escolares.  (Rezende, Lima, Naves, & Silva, 2010) 

 Ao incluir no processo de investigação da queixa escolar, família, escola e comunidade, o 

psicólogo oportuniza ações que contextualizem o fracasso escolar. Torna-se primordial que o 

psicólogo escolar em uma atuação crítica elabore novas formas de atuação e explore novos espaços 

no processo de avaliação, investigação e intervenção das queixas no processo de escolarização. 
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Conforme Cruz e Borges (2013), é relevante o despreparo de alguns psicólogos diante dos 

encaminhamentos sobre dificuldades de aprendizagem e a utilização do modelo clínico de 

atendimento que não integra escola e família em sua prática. Nesse modelo não há a inclusão do 

processo de aprendizagem nem das condições sociais, políticas e institucionais que integram a queixa 

escolar. Os encaminhamentos evidenciam que entre profissionais da saúde e da educação o sucesso 

escolar é resultado de um padrão ideal de comportamento.  

Geralmente, o psicólogo realiza uma investigação e avaliação centradas no aluno, entretanto, 

outros aspectos também são importantes, tais como a escola e a metodologia de ensino. Percebe-se 

que as concepções dos profissionais de psicologia orientam suas ações e que o modelo clínico 

individualiza seus olhares ora à criança, à família ou à condição socioeconômica como causadores 

das dificuldades de aprendizagem.  

Conceber a queixa escolar como um fenômeno construído em uma sociedade caracterizada 

por um modo de produção capitalista em que a divisão entre as classes sociais se dá tanto nos bens 

materiais quanto nos bens culturais, implica na compreensão da Psicologia Escolar enquanto 

instrumento de transformação social ou como  reprodutora das condições de dominação e alienação 

existentes e o psicólogo escolar como mediador das relações que permeiam a queixa escolar. 

A escolha do tema do presente trabalho não foi aleatória, ele se relaciona com a vida 

profissional da pesquisadora. A queixa escolar é uma temática que se faz presente na vida da 

pesquisadora nos primórdios de sua vida como psicóloga, atuando inicialmente com público infantil 

em unidades públicas de saúde, em escolas especiais e finalmente, em escolas públicas. A 

pesquisadora notou entre esses espaços de atuação do psicólogo a constante demanda de queixas 

escolares.  

Pesquisar sobre a queixa escolar a partir da leitura de uma revista científica, será o caminho 

escolhido na busca da questão norteadora desse trabalho: como a queixa escolar compreendida pela 

psicologia e como o psicólogo escolar atua diante dela. 

 

Objetivo 

 O objetivo, da pesquisa a ser realizada, é investigar a compreensão do fenômeno da queixa 

escolar sob o prisma da Psicologia Escolar e a atuação do psicólogo diante da queixa escolar. 

 

Percurso metodológico  

Massimi (1998) considera que na escolha do problema é preciso compreender que cada 

pergunta para ser respondida exige métodos e recursos diferentes, diante disso a metodologia a ser 

utilizada durante o caminho para o estudo da questão apresentada será a Historiografia. Destacando 

que a Historiografia não se ocupa apenas da narrativa ou descrição de um fato, mas da possibilidade 
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de explica-lo, considerando seu contexto temporal e espacial. Para melhor delimitação da pesquisa, a 

mesma contará com um recorte temático, a Queixa Escolar e um recorte da fonte a ser utilizada, uma 

revista científica de Psicologia Escolar. 

O caminho para se chegar ao objetivo proposto começou a ser percorrido a partir do 

mapeamento dos documentos, da leitura de autores pioneiros da Psicologia Escolar e autores que 

tematizam sobre a queixa escolar, bem como leitura de artigos e periódicos selecionados a partir das 

palavras chaves: psicologia escolar, queixa escolar e psicólogo escolar. 

Prospecção dos próximos passos 

 Primeiramente será construído um embasamento teórico fundamentado nos principais autores 

da Psicologia Escolar Crítica, buscando compreender a relação entre Psicologia e Educação, 

procurando compreender como aconteceu o processo de desenvolvimento da Psicologia Escolar no 

cenário brasileiro. 

Será feita uma busca nos arquivos da Revista da ABRAPEE identificando os artigos que 

tratam da queixa escolar. Em seguida realizar-se-á uma leitura buscando identificar e compreender a 

queixa escolar como tema da produção científica na fonte escolhida, em todas as suas publicações. 

A Revista da ABRAPEE foi escolhida pela sua importância na história da Psicologia Escolar 

no Brasil.  Sua criação em 1996, constituindo se na primeira revista científica brasileira de psicologia 

escolar, veio ao  encontro da necessidade, no Brasil, de um espaço científico para discussão da área 

e divulgação do conhecimento produzido pela Psicologia Escolar. (Guzzo, 1996)  Ressalta-se que a 

Revista da ABRAPEE é publicada de 1996 até o presente ano. 
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A Escolha Profissional Na Perspectiva Sócio-Histórica 

Larissa Brito Mendonça 

Orientador: Fernando Lacerda 

Coorientador: André Vieira 

 

Considerações teórico-metodológicas 

O presente trabalho busca investigar a orientação profissional da Psicologia Sócio Histórica, 

refletindo o sobre a atuação para as camadas populares, logo, para os filhos da classe trabalhadora. O 

que se pretende é compreender como as práticas de Orientação Profissional da Sócio histórica 

contribuem para uma transformação social. E busca-se analisar qual o tipo de transformação social 

se almeja por meio dessa prática. 

O processo de constituição histórica da sociedade tem sido negligenciado no processo de 

pesquisa do objeto de estudo desta pesquisa, a orientação profissional. Hobsbawn (1998) enfatiza um 

ponto muito importante da leitura da história pelos historiadores ao afirmar que, por mais que eles 

carreguem a atividade de desmantelar as mitologias construídas no processo de constituição da 

sociedade, alguns se contentam em ser servos dos ideólogos. Isso se articula ao tema de pesquisa 

proposto. 

A proposta de orientação vocacional tradicional pretende  colocar o sujeito certo no lugar certo 

em uma área de trabalho. Esse objetivo responde a uma necessidade que não é o bem-estar 

propriamente dito da pessoa que passa pela orientação, mas responde às necessidades de uma classe 

dominante que precisa de mão de obra competente e produtiva. Os parâmetros característicos da 

orientação profissional tradicional sujeitam o homem a um posto de trabalho  produtivo e quanto 

melhor selecionado, mais aproveitável (Pimenta, 1981).  

As leituras da história e a compreensão das práticas interventivas de orientação profissional 

(OP) têm naturalizado o processo de escolha da profissão como algo dado,  desconsiderando o 

processo histórico da produção e reprodução da vida. Portanto, a história da realidade construída 

pelos homens tem sua importância e precisa ser lida e relida no processo de desmistificação dos 

fenômenos sociais. Nada é absolutamente novo nas relações históricas, pois o que é inventado ou 

mantido pelos homens, é fruto da história. Assim, para o tema  e o objeto proposto a universalização 

é um erro grotesco pois, torna o objeto de estudo a-histórico e superficializa sua complexidade. 

Se os fenômenos situados em determinadas sociedades não podem ser universais (Hobsbawn, 

1998), então a adolescência também não é um processo univeral. Os estudos da Psicologia Sócio-

Histórica têm mostrado como a noção de adolescência na Psicologia a compreende como um processo 

universal. Além disso, identificam que a orientação profissional tem sido direcionada a classes sociais 

mais abastadas (Bock, 2010). Uma concepção de adolescente como pessoa emocionalmente 
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conturbada, difícil e impulsiva combinada com uma concepção de OP com bases na Psicometria, em 

contexto clínico, voltada para a escolha do curso superior e inserção no mercado são processos 

históricos. A adolescência foi construída em um dado momento histórico e não é uma categoria desde 

sempre existente, sendo socialmente determinada (Bock, 2010).  

Considerar o objeto de estudo da pesquisa, aqui, significa reconhecer que a história humana 

parte da possibilidade de transformação e controle dos homens sobre a natureza por meio do trabalho, 

isto é, a história humana parte indubitavelmente do trabalho (Hobsbawn, 1998). Neste sentido, os 

conceitos e pressupostos desta pesquisa se direcionam para a dimensão história que funda o processo 

de humanização. Caso contrário, recai-se em uma OP a-histórica, naturalizada e universal. 

As contribuições de Hobsbawn (1998) sobre a importância da história apontam para a tese de 

que estudar as produções humanas e suas múltiplas variáveis complexas exige leitura crítica e 

reflexiva, atentando-se para semelhanças, anacronismos e generalizações da história e para a 

atividade dos historiadores.  Tais considerações podem ser complementadas com as  

de Oliveira (1998) sobre os aspectos do método, sua finalidade, a importância das bases que 

fundamentam a metodologia, a reflexão dos pressupostos envolvidos no método e a história do 

processo de constituição do método. Segundo o autor, é o pesquisador que lapida artesanalmente seus 

estudos, chamando-o de artesão intelectual.  

Além do reconhecimento da historicidade humana e do papel artesanal do pesquisador, a 

presente pesquisa é uma pesquisa bibliográfica. Lima e Mioto (2007) ao explanarem sobre a pesquisa 

bibliográfica apontam para o estudo da realidade como “intrinsecamente inacabado e permanente” 

(p. 38) por considerá-la histórica e por isso ter há a mutabilidade dos objetos de estudo da pesquisa. 

As autoras destacam que o sujeito tem consciência histórica e, por isso, não se pode nas ciências 

sociais dicotomizar sujeito e objeto. Da mesma forma, defendem a percepção não ingênua de que há 

ideologias que atravessam a sociedade e, portanto, a própria atividade de pesquisa. 

Considerando o exposto, a seguir apresentamos o objeto de pesquisa, objetivos, referencial 

teórico, metodologia, o problema da pesquisa, cronograma.  

O objeto de estudo da pesquisa será a orientação profissional inspirada na Psicologia Sócio-Histórica 

para camadas populares, precisamente, aquelas e aqueles que frequentam escolas públicas. O objetivo 

geral inicialmente era compreender o fenômeno da Orientação na escola pública, mas os estudos 

mudaram para a necessidade de se compreender como a abordagem Sócio-Histórica tem articulado 

seus pressupostos teóricos pela busca da transformação social e como isto se articula com a OP. Ou 

seja, queremos interrogar como a abordagem expressos nos trabalhos sobre orientação profissional 

concebe e trata a transformação social? Ela busca a emancipação política ou a emancipação humana? 

 Para pensar o objetivo geral projetam-se alguns objetivos específicos: (a) identificar o 

panorama sócio-econômico das escolas públicas de Goiânia e o perfil do estudante dessas escolas e 
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confrontar tal perfil com ideias da OP Sócio-Histórica; (b) explorar a função social do Psicólogo na 

orientação profissional; (c) e repensar a própria orientação profissional dentro da Psicologia Sócio-

Histórica.  

O referencial teórico é a Psicologia Sócio-Histórica que apresenta como base a teoria 

Histórico-Cultural de Vigotski. A princípio, tal perspectiva em Psicologia objetiva a desconstrução 

da separação dicotômica indivíduo e sociedade e pretende o estudo relacional da constituição humana. 

Seus proponentes se fundamentam no materialismo histórico dialético de Marx e preconizam que o 

homem é ativo, social e histórico, enquanto que a sociedade é produzida historicamente pelos homens 

através do trabalho. Produz sua vida material, na qual dela emana as contradições presentes na ideia, 

na realidade material e na história (Bock, 2007). 

O materialismo histórico dialético como referencial metodológico para o estudo da realidade 

social, histórica e econômica que constituem o fenômeno da adolescência, da produção e reprodução 

da vida, da orientação profissional, do indivíduo que escolhe, da sociedade que se está inserido e do 

sujeito constituído nela. Este método submete o objeto de estudo a análise e revisão crítica visando a 

totalidade do mesmo. Segundo Lima e Mioto (2007) trata-se de “chegar a essência das relações, dos 

processos e das estruturas envolvendo também as representações ideológicas, ou teóricas construídas 

sobre o objeto em questão” (p.40). Pode-se afirmar que a análise crítica do fenômeno social em sua 

totalidade é conduzir a uma síntese do que é estudado, em unidade com o real e com o conhecimento 

acumulado. Afirmando a não neutralidade da pesquisadora enquanto sujeito, mas buscando a 

desconstrução dicotômica sujeito-objeto da ciência tradicional. 

A Psicologia Sócio-Histórica espera promover uma  escolha profissional que identifica a 

realidade concreta e a utiliza como campo farto de instrumentos para a concretização da escolha 

(Bock, 2010). Será que, desta maneira, a OP pode ser instrumento de transformação social para as 

camadas populares? Se utilizando da conscientização sobre a importância do trabalho para a 

hominização do indivíduo e da própria realidade concreta que pode colaborar para a constituição do 

sujeito ativo, processual e integrado a orientação profissional para camadas populares pode cooperar 

para a transformação social?  

 

Cronograma 

O cronograma definido pretende pensar a elaboração de um capítulo por semestre. Os temas 

a serem discutidos são: a educação e o mercado de trabalho de jovens adultos; a função social do 

psicólogo na orientação profissional; crítica da orientação profissional. Cada capítulo tem um tema 

específico e a construção de cada um ocorre com estudos teóricos semanais das bases teóricas 

utilizadas, ou seja, artigos sobre o tema, teoria Marxiana e Marxista, teoria Histórico-cultural de 
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Vigotski, autores importantes da Psicologia sócio-histórica (Ana Mercês Bock, Wanda Maria 

Junqueira Aguiar, Silvia Lane, Silva Duarte Bock etc). 
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A ideia central na qual se ampara a construção desta pesquisa tem por objetivo a 

análise crítica de produções das ciências psicológicas no que diz respeito ao trato com as 

ciências jurídicas. Por isso, outros objetivos têm sido trilhados no decorrer da observação de 

possibilidades teóricas para a realização de tal análise, que seja, principalmente, o 

aprofundamento na forma de sociabilidade que produz as relações jurídicas e a “necessidade” 

social destas, e o contexto destas relações no qual o psicólogo vem se inserindo. 

Justifica-se tal questionamento, partindo de uma perspectiva materialista histórico 

dialética, ao observar que para a realização de críticas que proponham um trabalho da 

psicologia jurídica que, de fato, vise atuação voltada às possibilidades de emancipação 

humana, se faz necessária análise da elaboração histórica do complexo mais amplo no qual 

esse profissional está se inserindo institucionalmente, sendo aqui, o Capitalismo dependente 

no Brasil e o Direito burguês como instrumento de manutenção desta ordem. Bem como faz-

se necessária  análise da própria  Psicologia como complexo específico nesta lógica.  

Avalia-se aqui se o psicólogo se faz como ferramenta mantenedora das situações de 

dominação e exploração, apesar da expansão de contato com as classes dominadas, situação 

analisada quando da participação do profissional psicólogo em diversas instituições à partir, 

principalmente, de uma construção de psicologia comunitária, observando aqui discussão 

acerca da inserção do profissional psi. nestes locais a partir de uma lógica de assalariamento 

da psicologia e de impactos da reforma neoliberal nas políticas sociais, e não de modificações 

de ideais, (Lacerda, 2003, Yamamoto, 2007) ou se este profissional tem sido crítico acerca de 

sua produção, observando aqui a necessidade do engajamento da psicologia em ações que 

visem ameaçar a ordem social imperante, para evitar que a psicologia crítica se torne apenas 

uma viga de sustentação de práticas conservadoras (Lacerda, 2003) 

A pesquisa, por enquanto, está realizando revisões bibliográficas em textos marxistas 

e marxianos para estruturar o caminho de problematização da Psicologia Jurídica no contexto 

social capitalista. 

A Psicologia Jurídica possui, no Brasil, diversos eixos de atuação e produção 

científica (Miranda Júnior, 1998), pois, recentemente, leis têm sido implantadas 

estabelecendo o trabalho do psicólogo em diversos contextos jurídicos. Podendo ser citados 
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como eixos, por exemplo: Psicologia relacionada à situações de adoção (Campos N.M.V, 

2010, Vargas M.M, 1998, Levinzon, G. K, 2004, Maldonado, M.T, 1997, Schetinni Filho, L. 

1998), alienação parental (Calçada, A. 2015, Coelho M.I. 2013, Colombo S.M. 2015), 

violência doméstica e situação da mulher ( Santos & Izumino, 2005, Andrade & Fonseca, 

2008) Liberdade assistida (Teixeira, 1994), entre várias outras temáticas. Um destes eixos se 

refere especificamente à situação de crimes sexuais, estando aqui inclusas produções sobre 

violências e abusos sexuais, objeto que abarca diversas especificidades, como: violências 

domésticas, abusos sexuais, exploração sexual e  o pensar na vítima bem como  pensar no 

autor. (Esber, 2008).    

As produções sobre Exploração Sexual, são escolhidas aqui, como objeto, pois, à 

realização de estudos produzidos pela Psicologia Jurídica acerca de “Crimes Sexuais”, fica 

em evidência a diferenciação que perpassa as discussões sobre autores e vítimas de: 1) Abuso 

Sexual: como ação realizada em sua grande maioria por pessoas próximas e conhecidas da 

vítima e 2) Exploração Sexual: como ação realizada envolvendo compra, venda, lucro, 

exploração do corpo como mercadoria, tráfico, sequestro, turismo sexual, entre outras 

questões específicas (Faleiros, 2004). Mesmo ao partir da perspectiva de análise crítica acerca 

das situações de punitividade do Estado, encarceramento e ciências psicológicas atuando 

nestes contextos, percebe-se que ramificações são construídas internamente a partir da lógica 

deste sistema, e, que as ciências psicológicas têm produzido diversificadamente a partir de 

tais ramificações. Portanto, opta-se aqui por realizar uma análise específica acerca das 

produções no que diz respeito à exploração sexual e suas condições dentro do sistema 

capitalista, não por tomar o tema como de maior importância, mas, por questão de escolha de 

recorte teórico da autora neste momento. 

A leitura de textos marxistas destacou a importância de se pensar a Psicologia Jurídica 

a partir de uma análise do Estado e do Direito na sociedade capitalista. Por isso, tem sido 

realizada a leitura de autores como Marx, Lukács, Pachukanis e comentadores inspirados por 

eles. 

Até o momento se identificou que, para a construção da pesquisa e da elaboração 

teórica sobre Estado e Direito, entendendo aqui as relações sociais que constituem tais 

complexos, é necessário estudar  acerca do trabalho. Pois, toda ação individual possui uma 

dimensão social, e, sendo assim, o trabalho, como categoria fundante, é necessário como 

categoria de análise ao tratar das dimensões sociais. Lessa e Tonet (2004), afirmam que as 

ações dos indivíduos geram consequências para a vida de toda a sociedade, sendo que, tal 

articulação, permite a compreensão a respeito da relação indissolúvel entre indivíduo e 

sociedade.  
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Lessa (2007), citando Lukács, pontua que tais relações sociogenéricas aumentam com 

o surgimento de formações sociais mais avançadas, exibindo, o gênero humano, 

determinações que se distanciam muito do gênero natural, tornando a vida de cada indivíduo 

sempre mais dependente da vida dos outros, ou seja, articulando as vidas individuais cada vez 

mais com a do gênero humano. Esta categoria é fundamental para a compreensão dos 

fenômenos individuais e do gênero humano e, portanto, é o ponto de partida para análises dos 

diversos complexos sociais, definindo a importância da forma concreta do trabalho a cada 

momento da história, como matriz de determinadas formas de sociabilidade (Tonet 2001).   

O trabalho é categoria fundante do ser social, remete o próprio modo de ser dos 

homens e da sociedade e é indispensável para a compreensão da economia, ou seja, é central 

para a compreensão dos processos sociais (Netto & Braz, 2006). 

O trabalho é o fundamento ontológico do ser social. Isto significa que ele é a mediação 

que permite o salto ontológico da natureza para o mundo social e, também, “condição natural 

eterna da vida humana” (Tonet, 2001, p. 82). No entanto, apesar do trabalho ser fundamento 

ontológico do ser social, este não se resume ao trabalho. Segundo Tonet (2003, p. 14): “com 

a complexificação da realidade social, surgem novas necessidades e novos problemas, que 

não poderiam ser enfrentados no âmbito do próprio trabalho.” Assim, a partir do trabalho 

surgem novos complexos sociais, com naturezas e funções específicas. Por isso, tais 

complexos possuem dependência ontológica e, ao mesmo tempo, autonomia relativa em 

relação ao trabalho. 

O trabalho é atividade coletiva, isto é, sempre se insere em um conjunto de atividades 

que envolve outros sujeitos. O convencimento ou a coerção de outros sujeitos para a 

realização de atividades é parte do processo de trabalho. As formas particulares em que tal 

processo se dá expressam um tipo específico de vinculação entre membros de uma 

coletividade. Assim, o caráter coletivo do trabalho é socialmente determinado. (Netto & Braz, 

2006).  

Destacando a especificidade da sociedade capitalista, Marx (2004, p. 80) afirma: 

O trabalhador se torna tanto mais pobre quanto mais riqueza produz, quanto 

mais a sua produção aumenta em poder e extensão. O trabalhador se torna 

uma mercadoria tão mais barata quanto mais mercadorias cria. Com a 

valorização do mundo das coisas aumenta em proporção direta a 

desvalorização do mundo dos homens. O trabalho não produz somente 

mercadorias; ele produz a si mesmo e ao trabalhador como uma mercadoria, 

e isto na medida em que produz, de fato, mercadorias em geral.(Marx, 2004, 

p. 80) 
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Segundo Lukács (2012), no trabalho há um processo teleológico que implica numa 

consciência que põe um fim, partindo de uma necessidade humano-social e que supõe o 

conhecimento dos meios e da natureza. O produto do trabalho é um ente teleologicamente 

produzido, fundando a peculiaridade do ser social. Este é um ser mais complicado e mais 

complexo, porque a consciência ultrapassa a mera adaptação ao ambiente e executa 

modificações na natureza. Ainda segundo o autor, o trabalho é o modelo de toda práxis social, 

isto é, seus elementos constitutivos aparecem nas formas mais desenvolvidas de práxis social. 

A consciência se manifesta no ser social de forma cada vez mais difusa, porém continua, em 

última análise, sendo instrumento da reprodução do próprio homem. 

Lukács (2012) pontua, ainda, consequências indiretas do processo de trabalho, a saber, 

o surgimento, a explicitação e a elevação das capacidades da personalidade humana. Este 

processo não se dá de forma simples e linear, mas em uma relação de oposição que se 

manifesta diversamente em diferentes etapas de desenvolvimento, podendo, inclusive, ser 

marcado por obstáculos para o vir-a-ser da própria personalidade. 

Em síntese, a análise da categoria trabalho está relacionada com todas as outras 

categorias sociais. Para a análise de Estado e Direito isto é especialmente importante, pois a 

sociedade capitalista é marcada pelo trabalho estranhado e pela propriedade privada. 

No estudo das teorias jurídicas (principalmente dos Direitos Constitucional e Penal) é 

possível identificar uma incongruência entre o que a legislação, fantasiada de justa, pretende 

e o que acontece de fato em um sistema punitivista. Sobre tal incongruência, Lessa e Tonet 

(2004) afirmam que as classes dominadas e alienadas, quando acreditam em propostas 

ilusórias de um Estado democrático, tendem a confiar na ilusão de emancipação no interior 

do sistema capitalista, ignorando a situação de fragmentação da sociedade em classes e a 

expressão de tal processo no conflito entre interesses antagônicos. Os autores citam Marx e 

Lukács ao afirmarem que a ideia de um “destino comum” proposta pelas noções modernas de 

Direito e Estado influencia diretamente as lutas políticas.  

Segundo Lessa (2007), a partir de Lukács, o Direito é um complexo social particular 

que surgiu com a exploração do homem pelo homem e o aparecimento das classes sociais. 

Com estas, os conflitos sociais se tornam antagônicos e, por isso, necessitam de uma 

regulamentação especificamente jurídica dos conflitos sociais para que estes não acabem em 

uma guerra civil permanente. Assim, o complexo do Direito não tem sua gênese fundada em 

uma necessidade universal do gênero humano, mas em necessidades particulares das 

sociedades de classes. Como todo complexo social, o Direito também é intrinsecamente 

contraditório, ainda que toda regulamentação jurídica generalize abstratamente os conflitos 
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sociais em leis universais.  

Os objetivos desta pesquisa, são, portanto: a) se apropriar da crítica marxista do 

Estado e do Direito para problematizar a construção da Psicologia Jurídica pensando-a 

especificamente no âmbito dos crimes de exploração sexual. Para tanto, o trabalho busca: a) 

analisar a produção científica da Psicologia Jurídica no âmbito das especificidades da 

Exploração Sexual; b) observar as possibilidades e os limites da Psicologia Jurídica no campo 

explorado a partir da perspectiva da emancipação humana. 

O método será a pesquisa bibliográfica com ênfase em produções marxistas e 

marxianas, assim como na produção científica da Psicologia Jurídica acerca da Exploração 

Sexual no Brasil. 

Até o presente momento, tem sido realizado um estudo bibliográfico sobre a categoria 

“trabalho”. Espera-se, até o final do corrente ano ter um capítulo sobre esta categoria 

fundamental. Posteriormente, adentraremos na análise da reprodução na sociedade capitalista, 

analisando especificamente as categorias Estado e Direito. Pretende-se passar, após a 

conclusão deste segundo momento, a análise da produção da Psicologia Jurídica nos contextos 

de Exploração Sexual, observando, especificamente, se tais produções têm sido críticas ou 

feito quaisquer referências no que diz respeito à realidade do Direito na qual a Psicologia está 

inserida. E, por fim, a elaboração específica da introdução e da conclusão, observando os 

resultados obtidos e as potencialidades da Psicologia Jurídica a partir de tal análise. 
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Os limites da Psicologia incontemporânea: Entre a dor de existir e o capital atrófico 
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INTRODUÇÃO 

 

 O trabalho aqui apresentado nasce de provocações advindas no trabalho com a clínica, seja no 

consultório, ambulatório e outras instituições onde exerci o trabalho de psicólogo. A questão 

norteadora aqui é: para além de bases teóricas psicológicas, existe uma preocupação dos psicólogos 

com as determinações sociopolíticas e históricas do sofrimento e adoecimento psíquico? Ao não 

colocar em questão esses determinantes, qual visão de sujeito e sociedade podemos identificar nas 

práticas psicológicas? Para tanto, o presente trabalho propõe analisar a formação social brasileira sob 

a ótica da via colonial de objetivação do capitalismo8, sua relação com a dogmática do pensamento 

conservador e de que maneira essas referências influenciam, ainda que indiretamente, o trabalho do 

psicólogo. 

 A objetivação capitalista no Brasil se deu por um caminho particular, não houve uma  ruptura 

com as organizações pré-capitalistas de “tipo colonial”, mas conserva as determinações da estrutura 

agrária de uma organização produtiva com base no latifúndio constituído pela  colonização, isto é, 

voltado para fora. Daí o desenvolvimento restringido do mercado interno e o lento caminhar do 

processo industrial, assim como o caráter retardatário do desenvolvimento das forças produtivas 

materiais, marcado pela exclusão de grande contingente da população brasileira da vida nacional. 

Construções como “incontemporâneo”, e “astigmatismo histórico” são apresentadas por Chasin 

(2000) para explicar a situação peculiar vivenciada no capitalismo tardio brasileiro. Segundo o autor, 

o Brasil é um país contemporâneo sem ser coetâneo em relação de objetivação do capitalismo, ou 

seja, ao mesmo tempo em que apresenta aquilo que há mais avançado no capitalismo, apresenta 

também uma regressividade político-social ainda pré-capitalista. Sendo assim “incontemporâneo”. 

Em suma, o capitalismo brasileiro, em vez de promover uma transformação social 
revolucionária – o que implicaria, pelo menos momentaneamente, a criação de um 
“grande mundo” democrático – contribuiu, em muitos casos, para acentuar o 
isolamento e a solidão, a restrição dos homens ao pequeno mundo de uma mesquinha 
vida privada (Coutinho, 1992, p. 142). 

 Na gênese da burguesia brasileira está a pregnância agrária de tipo colonial, não abrindo 

passagem para a formação do capital industrial. Prevalecendo sempre uma configuração de 

subordinação estrutural que não permite tal burguesia marchar na efetivação de sua emancipação 

                                                           

8 Entendemos aqui objetivação do capitalismo como as determinações históricas que possibilitaram a transição 
das relações de produção feudal para o modo de produção capitalista. 
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social. O que ela deseja é estar distante das massas populares. Aqui, a evolução nacional não tem 

correspondência com a progressividade social, uma vez que, geneticamente se põe como ser social 

atrofiado. É justamente nesse ser social atrofiado que verificamos os efeitos e práticas do pensamento 

conservador. Pensamento conservador que tem como prerrogativa, como o próprio verbo já anuncia, 

conservar – manutenção/eternização – das relações sociais de produção vigentes. Evidentemente que 

a objetivação do capitalismo, capitaneada pelas revoluções burguesas9, provocaria reações daqueles 

que defendiam o antigo regime. Uma dessas reações se dá pela formulação do pensamento 

conservador. (ESCORSIM NETTO, 2013) 

 Muito mais do que a troca de classes no poder e a introdução de inovações tecnológicas, a 

Revolução Francesa e a Revolução Industrial representaram uma mudança paradigmática no mundo 

ocidental. Elas deslocaram as visões sociais de mundo e sujeito até então imperantes, abrindo espaço 

para as relações sociais de produção capitalista. Racionalismo, autonomia individual, humanismo, 

historicismo, secularização, dessacralização do mundo, valorização da experiência controlável e 

universalizante são características que compõem a cultura da Modernidade. Cultura essa que: 

Expressa as condições sem as quais as próprias mutações técnico produtivas seriam 
inviáveis, uma vez que o desenvolvimento científico, sem o qual é impensável o 
fenômeno industrializante, é resultado direto daquela cultura, que rompe com as 
verdades transmitidas pela tradição, com a dominância dos critérios religiosos 
(teológicos) para a condução da vida prática etc. Sem as implicações desta cultura 
da Modernidade. (ESCORSIM NETTO, 2013, p.) 

 
 O conservadorismo não repudia o desenvolvimento ou a riqueza capitalista, mas a cultura da 

modernidade, que traz uma outra forma de ação política – de cunho revolucionário com a mobilização 

das massas – e a destruição de instituições sociais consagradas pela tradição. Em linhas gerais, o que 

Escorsinm Netto, (2013) nos mostra é que o conservador quer a continuidade do desenvolvimento 

econômico capitalista sem a ruptura com as instituições sociais pré-capitalistas (o privilégio da 

família, as corporações, o protagonismo público temporal da Igreja, a hierarquia social cristalizada 

etc.). Sinteticamente, poder-se-ia afirmar que ele deseja o capitalismo sem a Modernidade. 

 A dogmática conservadora busca naturalizar práticas, instituições e  modos de ser e estar no 

mundo. Caracteriza-se pelo caráter antirracionalista, pois é primordial o princípio da função, toda 

pessoa, todo costume, toda instituição, serve a alguma necessidade básica da vida humana, ou 

contribui para existência de outras instituições e costumes. Aqui, o saber se dá pela tradição, pela 

conservação das instituições. O grupo social, não o indivíduo, é a unidade irredutível da sociedade. 

Não há individualidade na perspectiva histórica do conservadorismo. “A verdadeira história é 

                                                           

9  Nos casos clássicos de objetivação capitalista a ruptura com o modo feudal de produção se dá pela via da 
revolução. Assim foi na Revolução Francesa, Revolução Industrial Inglesa e etc. Nesses casos as camadas 
sociais da burguesia e dos trabalhadores de forma geral – os não nobres– ganham força política e econômica e 
tomam o poder para implementar um projeto de nação amplo e democrático.   



 

ANAIS DO V  SEMINÁRIO DO PPGP-UFG  –  2019 
 

164 

 

expressa não de uma maneira linear e cronológica, mas na persistência das estruturas, comunidades, 

hábitos e preconceitos, geração por geração” NISBET, (1987). Ou seja, crê-se que é preciso a 

manutenção dos ideais tradicionais de família, escola etc. para que haja coesão social. Para o 

pensamento conservador a coesão e a organização social são valores extremamente importantes, pois 

em sua forma de ação política não cabe a crítica, a mudança ou a revolução. Todo saber e legitimidade 

emanam da autoridade. O ser social atrofiado produzido pela Via Colonial de objetivação capitalista 

e atualizado pelo pensamento conservador, não produz sua realidade social a partir de saberes e 

axiomas de direitos e razão, mas de crença e hábitos. Em outras palavras, ecoa “Ordem e Progresso”. 

 
OBJETIVOS 
 
 O presente trabalho tem como objetivos fazer uma análise das produções acadêmicas em 

psicologia acerca das causas e diagnósticos de depressão, com a finalidade de investigar sob qual 

perspectiva os profissionais abordam a temática. Adotam uma perspectiva conservadora que 

desconsidera as formações sociopolíticas no sofrimento psíquico e evidência apenas aspectos 

individuais e biológicos? Ou adotam uma perspectiva crítica, considerando também as complexidades 

e violências das relações sociais de produção baseadas na exploração? O tema da depressão foi 

escolhido, pois, de acordo com dados da Organização Mundial da Saúde (OMS), os casos de 

depressão cresceram 18% no mundo em dez anos e até 2020 será a doença mais incapacitante do 

planeta. Ainda de acordo com a OMS, o Brasil é campeão de casos de depressão na América Latina, 

quase 6% da população, um total de 11,5 milhões de pessoas, sofrem com a doença. Segundo dados 

do Tribunal Regional do Trabalho, 3ª Região (TRT-MG, 2017), a depressão no Brasil, já é a segunda 

maior causa de afastamento do trabalho. 

  A primeira descrição sobre depressão foi feita na passagem do século XIX para o XX por 

Emil Kraepelin, autor que creditava os chamados transtornos mentais à teoria da degenerescência10. 

Desde então, a psiquiatria, por meio dos Manuais Estatísticos e Diagnósticos dos Transtornos Mentais 

da Associação Americana de Psiquiatria (DSM), descreve as características da depressão como uma 

combinação de: “sintomas psíquicos (humor depressivo, redução da capacidade de experimentar 

prazer em atividades antes consideradas como agradáveis, fadiga etc.) sintomas fisiologísticos 

(alteração de sono, apetite e interesse sexual) e evidências comportamentais (retraimento social, crises 

de choro, comportamentos suicidas e lentificação generalizada, ou agitação psicomotora)”. (Del 

Porto, 1999 p.7). A lógica psiquiátrica trata o adoecimento e sofrimento psíquico a partir do 

paradigma fisicalista, que tem três premissas básicas: 

                                                           

10 Teoria da degenerescência, de orientação lamarckista, que afirmava ser a doença mental resultado de 
degeneração do sistema nervoso, causada, por sua vez, por comportamentos inadequados de gerações 
anteriores. (Ferreira, 2011 p. 80) 
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1) os transtornos mentais deveriam ser compreendidos em analogia às doenças 
físicas, ou seja, causas específicas para síndromes específicas; 2) a classificação dos 
transtornos mentais deveria se ater à observação cuidadosa dos fenômenos visíveis, 
só assim seria possível se identificar grupamentos de sintomas com curso e 
evoluções previsíveis; e 3) a pesquisa empírica iria, eventualmente, revelar as 
origens orgânicas/bioquímicas dos transtornos mentais, sendo as classificações os 
primeiros passos deste processo. (Ferreira, 2011, p. 80) 
  

 Partindo do paradigma fisicalista podemos perceber que o trato em relação à depressão é 

extremante individualista e biologicista. Sendo assim, a que se deve o aumento quase epidêmico dessa 

“doença” que já é considerada o mal do século? É muito difícil pensar que alguma doença de origem 

orgânica tenha uma prevalência tão grande no mundo. Contudo existe algo que têm uma grande 

prevalência no mundo: o capitalismo. A falta de uma perspectiva mais igualitária, a queda dos ideais 

revolucionários, o crescente desemprego, a competitividade em um mercado cada vez mais feroz, o 

aumento dos índices de desigualdade social e a precarização do trabalho também não podem agenciar 

sofrimento e adoecimento psíquico típicos da depressão? Quinet (2002) é categórico ao afirmar que: 

A depressão como patologia com entidade própria e independente da subjetividade, 
que emerge na mídia como o mal quase epidêmico desse fim de século, parece ser 
um subproduto contemporâneo do casamento do neoliberalismo globalizante do 
capital com os avanços das ciências neurobiológicas. Na clínica, A depressão não 
existe; o que encontramos são estados depressivos que ocorrem em algum momento 
na vida de um indivíduo e apresentam uma história subjetiva precisa. (Quinet, 2002, 
p.89, grifos do autor) 
 

 Aqui entra o objetivo e reflexão central do trabalho proposto: a psicologia, ao não jogar luz 

sobre as relações sociais de produção, de exploração, desigualdade e violência a que somos 

submetidos no capitalismo atrófico não abordaria de forma conservadora um objeto de estudo 

complexo e com múltiplas determinações, como a depressão? Essa abordagem conservadora não 

estaria ancorada na dogmática do pensamento conservador clássico e na via Colonial de objetivação 

capitalista, que não permitem rupturas com formas arcaicas de relações de produção? Fazendo uma 

leitura diagnóstica sem se ater às questões contemporâneas corremos o risco de produzir e atualizar 

o ser social atrófico. Retomando a citação anterior, não se pretende negar que existam tristezas, dores 

e estados depressivos que os sujeitos não consigam elaborar. O que questionamos é a patologização 

– marca da psicologia incontemporânea – que particulariza e individualiza de maneira equivocada o 

sofrimento advindo de um estado depressivo, pois faz isso tomando o sujeito como estritamente um 

ser biológico descontextualizado de seu tempo histórico. 

 
MÉTODOS 
  
 O trabalho aqui apresentado tem como referência uma construção teórico-metodológica 

baseada no marxismo. A princípio é preciso realizar um esforço conceitual para designar o que se 

entende por Via Colonial de objetivação capitalista, pensamento conservador e depressão. Da mesma 
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forma, pretende-se estudar os desdobramentos dos três complexos citados anteriormente na formação 

social brasileira e uma revisão crítica da produção acadêmica dos psicólogos. 

Para tanto, a presente pesquisa se desenha como conceitual, historiográfica e revisão de 

bibliografia. Seguindo Oliveira (1998), delimito quatro parâmetros de observação em relação aos 

fundamentos teórico-metodológicos: as fontes, o processo de produção do conhecimento, o âmbito 

ou abrangência e as relações entre sujeito e objeto. Lembrando que alguns desses parâmetros ainda 

se encontram nebulosos na fase em que me encontro com minha pesquisa. 

 Começando pela relação entre sujeito objeto, desde já, aponto que não há neutralidade possível 

neste trabalho. Não sou um observador distante, exterior que vê de fora o que acontece no Brasil. 

Ainda de acordo com Oliveira (1998) por ser uma pesquisa em ciências humanas impõe-se um 

paradoxo importante: o homem se torna, ao mesmo tempo, sujeito e objeto na investigação científica. 

Para amparar o processo de produção do conhecimento nessa pesquisa, utilizo referenciais teóricos 

do materialismo histórico dialético e do campo psicanalítico que vai de Freud a Lacan. 

O materialismo histórico dialético me ajuda a entender a dinâmica e funcionamento do 

capitalismo e como se dão as relações de produção e da formação social brasileira. Enquanto a 

psicanálise, até o momento, parece ser onde há um campo de análise menos incontemporâneo dos 

fenômenos depressivos. Seja por sua posição na luta de classe e na divisão social do trabalho ou por 

sua posição no laço social de produção, tanto no materialismo histórico dialético quanto na psicanálise 

o pesquisador é cobrado por sua posição enquanto sujeito. 

Em relação ao âmbito da pesquisa se colocam algumas discussões, pois alguns recortes 

históricos precisaram serem feitos, pois falar em depressão e  patologização, diagnóstico e sintomas 

é algo relativamente recente. Em relação às fontes a única preocupação é em relação ao excesso, pois 

dentro dos escritos marxistas há uma intensa produção acerca da formação social brasileira. E sobre 

depressão há também um intenso debate na mídia,  meio acadêmico e etc. 
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1 Introdução 

O tema deste trabalho é a medicalização em psiquiatria no serviço público de saúde mental. 

Trata-se de problematizar as questões em torno das práticas da medicalização do sofrimento psíquico 

realizadas pela psiquiatria, com o respaldo dos serviços de psicologia clínica, a partir da análise das 

relações de poder e saber que há nessas práticas, as quais constituem os tratamentos oferecidos no 

Ambulatório Municipal de Psiquiatria da cidade de Goiânia. O propósito deste trabalho é, portanto, 

conseguir chegar, através desta pesquisa, a uma análise do fenômeno da medicalização em psiquiatria 

e suas consequências individuais e sociais propriamente ditas.  

O Ambulatório Municipal de Psiquiatria é o único ambulatório especializado em saúde mental 

da rede pública de saúde do município de Goiânia. São estas as atividades fins deste órgão: prestar 

atendimento ambulatorial dentro da clínica médica-psiquiátrica e da clínica da psicologia a pacientes 

encaminhados pelo órgão de regulação e distribuição de pacientes dentro da rede. Não é, portanto, 

um órgão de pronto atendimento aos usuários da rede. Os atendimentos são feitos por pré-

agendamento àqueles que são avaliados, antes, por um clínico geral e encaminhados a este serviço 

especializado em saúde mental (Secretaria Municipal de Saúde de Goiânia [SMS], 2013). 

Os acompanhamentos feitos pelos psiquiatras aos seus pacientes costumam ser realizados 

através de atendimentos bimensais, em sua maioria, sem tempo certo para previsão de alta. O que 

equivale a dizer que o tratamento psiquiátrico tem data para começar, mas não para terminar. Em 

contrapartida, o tratamento psicológico, que é oferecido de forma individual ou grupal, segue o 

protocolo para atendimento psicológico estabelecido pelo Ministério da Saúde, o que corresponde à 

possibilidade de realização de doze sessões, prorrogáveis por mais doze, se devidamente justificadas 

e autorizadas pela Gerência de Saúde Mental da Secretaria Municipal de Saúde, órgão regulador dos 

atendimentos em saúde mental da rede pública de saúde de Goiânia. Ao final deste tempo, o paciente 

deverá ser desligado do atendimento psicológico independentemente da evolução do seu tratamento. 

Este programa de atendimento do serviço de psicologia deve ser rigorosamente cumprido (SMS, 

2012). 

O objetivo do rigor das estratégias de controle dos atendimentos psicológicos é promover o 

maior giro possível de pacientes na rede pública de saúde, proporcionando um maior acesso dos 

cidadãos goianienses a estes serviços. A palavra de ordem é quantificar atendimentos ao menor custo 

possível. Menos profissionais para um maior número de pacientes contemplados. O objetivo principal 
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do atendimento psicológico é aumentar a adesão do paciente ao tratamento médico-psiquiátrico, fazer 

o manejo de crises agudas dos transtornos de humor – pacientes com sintomas de ansiedade e em 

episódios depressivos, em sua maioria -, e fazer a preparação para desligamento da unidade dos 

pacientes encaminhados para a alta médica (SMS, 2012).  

Dentro desta perspectiva de atendimento breve, focal e a serviço da manutenção da 

medicalização do indivíduo, o manejo das resistências durante o tratamento psicológico fica restrito 

à possibilidade de apenas três faltas não justificadas pelo paciente, sob pena de ser desligado do 

programa de psicologia. Assim, protocolos cada vez mais rígidos de atendimentos psicológicos são 

criados pelo poder público à revelia do ato das prescrições medicamentosas abusivas.  

O termo “medicalização”, neste contexto, é entendido como “o processo de transformar 

experiências consideradas indesejáveis ou perturbadoras em objetos da sáude, permitindo a 

transposição do que originalmente é da ordem do social, moral ou político para os domínios da ordem 

médica e práticas afins” (Freitas & Amarante, 2015, p. 14). Dentro desta lógica medicalizante que 

estrutura os atendimentos ambulatoriais especializados em saúde mental não são colocadas em 

questão, nem pelos profissionais que estão à frente dos tratamentos e nem pelos pacientes e suas 

famílias submetidos a tais tratamentos oferecidos pelo Sistema Único de Saúde (SUS), as práticas de 

medicalização do sofrimento psíquico.  

 

2 Definição do Problema 

O que é problematizado na discussão proposta neste trabalho é a naturalização do discurso 

das neurociências em torno do sofrimento psíquico. A hipótese é de que a potente indústria 

farmacêutica, investida no exercício de naturalizar o discurso que sustenta a prática da medicalização 

da vida, engendra relações de poderes que contam com a normalização do indivíduo como 

instrumento de controle social (Freitas & Amarante, 2015). Destas relações de poder decorrem as 

práticas que há em torno da medicalização em psiquiatria no âmbito dos serviços públicos de saúde 

mental, práticas estas que prometem restituir aos medicalizados seu suposto pleno equilíbrio químico 

e psicológico.  

Para Foucault (2016), a análise das relações de poder estão mais profundamente implantadas. 

O poder, em Foucault, é um exercício de governo no sentido amplo do termo. São relações entre 

indivíduos, uma relação que consiste que um pode conduzir a conduta do outro, determinar a conduta 

do outro. E determinar voluntariamente em função de uma série de objetivos que são pretendidos por 

quem o exerce.  

E, no jogo de poder que há nas práticas exercidas pela medicalização em psiquiatria, 

respaldadas pelo discurso também normalizador da psicologia clínica, o que se pretende neste estudo 

é detectar, nas práticas discursivas que promovem a cultura da medicalização em psiquiatria no 
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âmbito dos serviços públicos de saúde mental, a partir dos atendimentos realizados no Ambulatório 

Municipal de Psiquiatria, quais são as relações de poder e saber que estão por detrás deste sistema de 

pensamento.  

Portanto, a partir da problematização da cultura da medicalização do sofrimento psíquico, as 

perguntas que norteiam esta pesquisa são: “quais são as estratégias e táticas dos poderes que há nas 

práticas de medicalização em psiquiatria no âmbito do serviço público de saúde mental?” e “quais 

são os saberes que sustentam os modos de reflexão dessas práticas?”.  

 

3 Objetivos 

3.1 Objetivo geral 

O objetivo desta pesquisa é problematizar a questão da medicalização em psiquiatria, 

principalmente no que diz respeito à sua interlocução com o serviço de psicologia clínica dentro do 

contexto da saúde pública, a partir das práticas que consistem os atendimentos ambulatoriais 

realizados pelas clínicas da psiquiatria e da psicologia no Ambulatório Municipal de Psiquiatria. 

3.2 Objetivos específicos 

1. Mapear, pela análise documental (prontuários, laudos, relatórios, atestados, protocolos de 

atendimentos psicológico e psiquiátrico, estatuto do Ambulatório de Psiquiatria e outros 

documentos), os discursos que atravessam as práticas de medicalização do sofrimento psíquico nos 

atendimentos clínicos realizados no Ambulatório Municipal de Psiquiatria; 

2. Identificar, nestes discursos mapeados, quais são as relações de poder que há no exercício 

das práticas da psicologia e da psiquiatria sobre o indivíduo submetido ao tratamento clínico médico-

psiquiátrico e psicológico; 

3. Identificar, na análise discursiva das relações de poder identificadas nas práticas de 

medicalização em psiquiatria, quais são os saberes, decorrentes desses poderes, que autorizam os 

profissionais da saúde a promover o discurso da biologização do sofrimento psíquico como uma 

verdade irrefutável à qual o indivíduo em tratamento deve se submeter para ser atendido no serviço 

de saúde mental da rede pública de saúde; 

4. Reconstruir, historicamente, através do método da genealogia, o percurso de produção 

destes saberes que constituem o discurso sobre a medicalização do sofrimento psíquico; 

5. Evidenciar, a partir das discussões teórico-metodológicas realizadas ao longo do 

desenvolvimento da pesquisa, quais são as estratégias e táticas dos poderes que há nas práticas de 

medicalização do sofrimento psíquico e suas relações com os saberes que sustentam os modos de 

reflexão dessas práticas. 

 

4 Percurso Metodológico 
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Esta pesquisa pretende ser realizada dentro da perspectiva histórico-filosófica de Michel 

Foucault. É importante ressaltar que o método de investigação de Foucault, a partir desta perspectiva, 

não diz de um historicismo, ou seja, não trata-se de partir dos universais como a análise sociológica, 

assim como a análise histórica e a análise da filosofia política se propõem. Foucault faz precisamente 

o contrário. Parte das práticas concretas e, de certo modo, passa os universais pela grade dessas 

práticas (Foucault, 2008).  

A genealogia, contudo, sendo o método de estudos utilizado por Foucault dentro da 

perspectiva histórico-filosófica supracitada, ocupa-se prioritariamente da análise das formas de 

exercício do poder. Conforme os escritos do texto “A ordem do discurso”, de Foucault (1999), a 

genealogia estuda a formação, ao mesmo tempo, dispersa, descontínua e regular dos discursos.  

Propõe-se, portanto, uma ampliação do campo de investigação para analisar o saber em termos 

de estratégia e táticas de poder. Nesse sentido, trata-se de situar o saber no âmbito das lutas (Castro, 

2016). 

Considerando, assim, que o que se pretende nesta pesquisa é mesmo analisar o saber em 

termos de estratégia e táticas de poder que há nas práticas de medicalização do sofrimento psíquico, 

e considerando que o estudo genealógico comporta uma série de princípios metodológicos para 

abordar a análise do poder, a abordagem teórico-metodológica a ser utilizada na orientação desta 

pesquisa é a genealogia.  

Pretende-se, por este trabalho, estruturar uma pesquisa sobre a cultura da medicalização em 

psiquiatria a partir da análise das práticas clínicas dos atendimentos médico-psiquiátricos e 

psicológicos dos tratamentos oferecidos no Ambulatório Municipal de Psiquiatria de Goiânia. Para 

tanto, a ideia é partir da análise documental dos atendimentos de pacientes que, além de estarem 

submetidos ao tratamento médico-psiquiátrico, também estejam recebendo tratamento psicoterápico 

para suas questões, para, assim, chegar-se à análise genealógica das práticas discursivas identificadas 

pela análise documental. 

A pesquisa, portanto, pretende ser realizada em dois tempos, quais sejam: o tempo da análise 

documental e o tempo da análise genealógica dos discursos identificados nos documentos. Serão 

tomados como documentos para a análise documental todo o aparato de registro e de orientação para 

realização dos tratamentos médico-psiquiátricos e psicológicos, após o acesso ser devidamente 

autorizado pela direção do Ambulatório, quais sejam: prontuários, laudos, relatórios, atestados, 

protocolos de atendimentos psicológico e psiquiátrico, estatuto do Ambulatório Municipal de 

Psiquiatria, atas de reunião de equipe e outros tantos documentos produzidos nos processos dos 

atendimentos realizados dentro desta unidade de saúde mental.  

A análise genealógica, por sua vez, será sobre os saberes detectados dentro das relações de 

poder identificadas nos discursos mapeados nas análises discursivas dos documentos e pretende dar 
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conta da desnaturalização do discurso de biologização do sofrimento psíquico, seguindo o roteiro 

feito pela aliança da psiquiatria com a indústria farmacêutica (Freitas & Amarante, 2015). 

 Por fim, a pesquisa será desenvolvida conforme o andamento das seguintes etapas: 

identificar, pela análise documental, as práticas discursivas presentes no contexo da medicalização 

em psiquiatria realizadas no Ambulatório Municipal de Psiquiatria; localizar nestas práticas 

discursivas as relações de poder exercidas neste contexto; identificar os saberes decorrentes dessas 

relações de poder e, por fim, evidenciar as relações entre saberes e poderes a partir da elucidação de 

estratégias e táticas que sustentam a trama destas relações. 
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Perícias psicológicas em processos de guarda por família extensa: dispositivos 

histórico-sociais e disciplinares 

Vanessa Anjo dos Santos 

Orientador: Tiago Cassoli 

Introdução 

 

O tema a ser investigado nesta pesquisa surgiu a partir das indagações advindas da atuação como 

psicóloga11 do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás12, durante a realização dos procedimentos que 

compõem as avaliações periciais. A principal atribuição do psicólogo no judiciário é a realização de 

relatórios com o objetivo de subsidiar as decisões judiciais. Por meio da análise dos laudos elaborados 

percebeu-se diversas demandas, destacando-se a quantidade de processos de guarda nos quais a 

família extensa é requerente. Observou-se que são expressivas as situações nas quais crianças são 

criadas com o auxílio de avós, ou até mesmo somente por esta, visto que é cada vez mais frequente 

que a família ampliada13 também exerça o papel de cuidado e de responsabilidade. 

Sendo assim, algumas problematizações se apresentam: quais são os dispositivos histórico-

sociais e disciplinares que permeiam as perícias psicológicas em processos de guarda por avós? Que 

conjunto de saberes/práticas se articularam para que emergissem essas demandas? Quais foram as 

condições históricas que possibilitaram essa articulação? O presente trabalho tem como objetivo geral 

identificar os dispositivos histórico-sociais e disciplinares que atravessam as perícias psicológicas em 

processos de guarda por avós em Varas de Família. Pretende-se, ainda, investigar, através da análise 

de relatórios, em quais contextos emergem essas demandas, nas quais as avós exercem os cuidados 

dos netos e visam regularizar a guarda; analisar os mecanismos de judicialização, disciplinarização e 

controle social; e problematizar as implicações das práticas do psicólogo nestes processos. 

Verifica-se que cada momento histórico corresponde a um modelo de família preponderante, e 

paralelamente a este existem outros. Deve se pensar a família como uma construção social, sem 

considerar nenhum arranjo como norma. As transformações por que estas passam abrem espaço para 

a maior visibilidade de outras configurações familiares. A família se estende para além do núcleo pais 

                                                           
11 Psicóloga lotada na Equipe Interprofissional Forense na Comarca de Anápolis, onde atua na realização de avaliações 
periciais dos processos oriundos das Varas de Famílias, Criminais e Violência Doméstica. 
12 Conforme consta no Provimento de n° 14 de junho de 2015 do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás-Art.18: As 
Equipes Interprofissionais atuarão em procedimentos que envolvam: 
 I) Na Vara de Família: 
 a) avaliação interprofissional; 
 b) visitas domiciliares e institucionais; 
 c) pareceres, relatórios e perícias; 
 d) estudos sociais; 
 e) outros que forem solicitados. 

13Lei 8.069 de 13 de julho de 1990-Art. 25 - § único.  Entende-se por família extensa ou ampliada aquela que se estende 
para além da unidade pais e filhos ou da unidade do casal, formada por parentes próximos com os quais a criança ou 
adolescente convive e mantém vínculos de afinidade e afetividade. 
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e filhos e engloba os círculos de afetividade e de proximidade; os membros da família ampliada 

possuem um lugar de relevância, contribuindo para a manutenção das relações socioafetivas e a 

garantia do direito à convivência familiar. 

Sarti (2004, p. 194) aponta que: “falar em família implica em reconhecer que seus parâmetros 

de normatização estão cada vez mais esgarçados, sendo cada vez mais difícil definir os contornos que 

delimitam a família.”A família contemporânea comporta uma elasticidade e este movimento de 

profundas transformações porque esta passa deve ser reconhecido como abertura de novas 

possibilidades de se viver em família, um momento único e enriquecedor, e não como algo negativo. 

De acordo com esta autora, as mudanças na família são difíceis de serem compreendidas, pois 

existem referências e definições cristalizadas socialmente e instituídas pelos dispositivos médicos, 

psicológicos, religiosos e pedagógicos, dispositivos estes disciplinares que instituem modelos de 

como deve ser a família. Algumas dificuldades se impõem neste trabalho devido à perda de 

referências no que se refere às famílias e à flexibilidade de suas fronteiras. As redes de parentesco 

que compõem a configuração da família extensa representam a expressão do cuidado na sociedade 

contemporânea, considerando-se que é o afeto que se traduz na disponibilidade da família ampliada 

para cuidar ou até mesmo criar uma criança ou adolescente. 

Verificou-se que embora existam trabalhos que tratem desta temática, não foram encontradas 

pesquisas científicas14 que abordassem situações nas quais as avós são requerentes em processos de 

guarda que tivessem um viés crítico, articulando com os dispositivos histórico-sociais e disciplinares 

que permeiam estes pedidos e a vulnerabilidade e invisibilidade social que podem acometer essas 

famílias, por se diferenciarem do modelo outrora hegemônico de família nuclear burguesa. A 

experiência profissional da autora permite observar a existência de discursos e práticas que 

desqualificam as famílias, tidas como desestruturadas e incompetentes para cuidar dos filhos, por não 

atenderem aos modelos tidos como predominantes. Há resistências para romper com modelos 

idealizados de família e realizar um estranhamento em relação às próprias referências. Fonseca (2002, 

p.01) aponta para: 

 

[…] a possibilidade de dinâmicas familiares alternativas que, apesar de não 

se encaixarem no modelo dominante de família (burguesa), gozam de 

popularidade e até de legitimidade. [...] Deve ser considerado, além da norma 

hegemônica, essas dinâmicas alternativas, sendo a circulação de crianças em 

grupos populares apenas um exemplo. 

 

                                                           
14 Num breve levantamento inicial, em agosto de 2019, foram pesquisados artigos referentes ao tema em sites de busca 

relativos a Psicologia, como www.bvs-psi.org.br, pepsic.bv.salud.org  e www.scielo.br.    
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Não se deve reproduzir o discurso da culpabilização das famílias e naturalizar a negligência 

familiar; urge desnaturalizar e desinstitucionalizar os modelos de família, considerando a 

complexidade e singularidade destas, havendo a necessidade de interlocução com as políticas públicas 

voltadas a esta população. Na formulação dessas políticas, é essencial não só viabilizar as ações que 

visam o fortalecimento familiar, mas considerar a diversidade de configurações e o protagonismo 

dessas famílias. As práticas e intervenções devem contribuir para desconstruir estes equívocos e 

produzir outras formas de perceber e legitimar as famílias extensas, para que possam ser consideradas 

em suas possibilidades. 

Norteados pela perspectiva de análise foucaultiana, é fundamental refletirmos sobre o lugar de 

saber-poder que ocupamos enquanto psicólogos e as reverberações do trabalho por nós realizado. 

Foucault (1996) assinala que entre as práticas sociais em que a análise histórica permite localizar a 

emergência de novas formas de subjetividade, as práticas jurídicas são as mais importantes. As 

práticas judiciárias são uma das formas pelas quais nossa sociedade definiu tipos de subjetividade, 

formas de saber e relações entre o homem e a verdade. Concebe as formas jurídicas como lugar de 

origem de um determinado número de formas de verdade; como certas formas de verdade podem ser 

definidas a partir da prática judiciária. 

Inicia-se assim a ortopedia e o controle social: formas de poder da sociedade disciplinar. Trata-

se de um saber de vigilância, de exame, organizado em torno da norma pelo controle dos indivíduos. 

Esta é a base do poder, a forma de saber-poder que vai dar lugar as ciências humanas. A Psicologia é 

uma das estratégias de controle porque define e normatiza o comportamento humano e o que é normal. 

O exame, como Foucault o delineia, é um modo de produção de verdade. Consiste em um instrumento 

através do qual o poder se manifesta e a verdade é produzida nesse regime. O crivo normativo cria 

uma lógica de saber para produzir a norma, estando atrelada a sociedade disciplinar e jurídica. 

Foucault (1988) combina as técnicas da hierarquia que vigia e as da sanção que normaliza. É um 

controle normalizante, uma vigilância que permite qualificar, classificar e punir. Estabelece sobre os 

indivíduos uma visibilidade através da qual eles são diferenciados e sancionados. 

Observou-se que o poder exercido pelo perito no destino das famílias funciona como um 

instrumento de produção da verdade e serve como um mecanismo de controle e dominação. Poder 

que estigmatiza, exclui, segrega e classifica os indivíduos e as famílias, sobretudo as que fogem do 

modelo dominante. Daí decorre a demanda precípua do judiciário em relação à Psicologia, sendo 

esperado que esta ciência, supostamente capaz de enunciar verdades sobre o homem, possa medir, 

avaliar e diagnosticar. Estas são as funções esperadas deste profissional quando da solicitação de 

laudos periciais. 

 A Psicologia oferece à Justiça a possibilidade de aplicação de seus conhecimentos sob a forma 

de perícia, presumindo que dados precisos e objetivos poderão ser aferidos com esta técnica. No 
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conceito de perícia encontra-se implícito um saber sobre o indivíduo, que deve ser apreendido e 

repassado à instância jurídica. Percebe-se que a elaboração de relatórios para subsidiar decisões 

configura-se como uma atualização do exame e teria estreita relação com a verdade. Conforme 

assegura Foucault (2001) certas provas têm efeitos de poder, em função do sujeito que as produz. O 

relatório dos peritos possui um valor de cientificidade, constituindo-se enunciados na produção da 

verdade judiciária. Essa relação verdade-justiça é o principal pressuposto do discurso judiciário, o de 

que existe uma pertinência entre o enunciado da verdade e a prática da justiça. Espera-se que o  

psicólogo elabore diagnósticos, aponte patologias, aptidões, propondo ajustes e adaptações e 

instituindo modelos de vida que seriam corretos, qualificando ou desqualificando sujeitos, para 

chegar a uma verdade sobre eles, facilitando a decisão do juiz. 

 Esta prática seria utilizada como recurso científico de julgamento e produção de sentidos e 

verdade; o discurso psicológico como legitimador do esquadrinhamento da família e estratégia de 

coerção social. É pertinente questionar se a justiça, ou a Psicologia por meio dos laudos, não seria 

uma espécie de polícia das famílias15, punindo e corrigindo-as. Esse instrumento, em que produção 

de visibilidade e produção de saber sobre as famílias é conjugado a apropriação, pelo Estado, do saber 

psicológico como estratégia de controle social, possibilitando a aplicação de mecanismos 

disciplinares de intervenção do Poder Judiciário na normalização da vida. 

Quanto aos possíveis efeitos da prática do psicólogo neste espaço, é relevante realizar algumas 

reflexões: estaria este profissional pré definindo sentenças e atuando a serviço de instrumentos de 

controle, repressão e dominação dessas famílias ou seu fazer estaria norteado no respeito às 

singularidades, diferenças e potencialidades, produzindo práticas de ruptura com o que fora 

legitimado historicamente? Ao se pensar a respeito da responsabilidade ética e social do psicólogo 

percebe-se a relevância de se problematizar o lugar de saber-poder ocupado pelo psicólogo, dos 

instrumentos de controle, disciplinarização e normatização e os efeitos das práticas psi no subsídio 

das decisões judiciais envolvendo famílias extensas. 

 

Método 

 

  Este trabalho abordará a temática sob um enfoque qualitativo, por meio de levantamento 

bibliográfico das produções escritas referentes ao tema e pesquisa documental, norteada na 

perspectiva genealógica foucaultiana. O trabalho genealógico busca as condições externas do seu 

surgimento, como se constituiu um saber histórico e como este é utilizado como efeito das relações 

de poder/saber. Tenta restituir condições do aparecimento de uma singularidade a partir de múltiplos 

                                                           
15 Donzelot, J. (1986). A polícia das famílias. Rio de Janeiro: Graal. 
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elementos determinantes, dos quais ela aparece não como causa ou produto, mas como efeito. 

(FOUCAULT, 2000). Mostra que não há origem, continuidade nem essência, há rupturas, e tenta 

mapear o campo de forças que possibilitou o conhecimento de algo; seria uma desnaturalização do 

saber. Genealogia é um campo de lutas; desnaturaliza uma história que foi inventada, emerge os 

saberes que estão desqualificados. Seria um dispositivo para analisar a atuação do psicólogo nestes 

processos e os efeitos do subsídio técnico pericial na vida dessas famílias. 

Esta pesquisa abordará a temática sob um enfoque qualitativo, por meio de levantamento 

bibliográfico das produções escritas referentes ao tema em questão. A pesquisa documental ocorrerá  

por meio do levantamento dos relatórios elaborados pela referida Equipe, sob termo de consentimento 

do poder judiciário para realização de pesquisa.. Serão identificados e analisados os laudos realizados 

no período de março de 2018 a fevereiro de 2020, referentes a processos de guarda oriundas das Varas 

de Família cujos requerentes são avós. Na obtenção dos dados será guardado o devido sigilo quanto 

à identificação das partes. 

 

Prospecção dos próximos passos: 

Este trabalho está em fase de aprofundamento teórico, análise de fontes de pesquisa e processo 

de submissão no Comitê de Ética em pesquisa da UFG; após aprovação realizaremos a análise dos 

documentos encontrados. 

 

REFERÊNCIAS 

Ariés, P. (2016). História social da criança e da família (2ª ed.). Rio de Janeiro: LTC. 

Brito, L.M.T. (1993). Separando – em estudo sobre a atuação do psicólogo nas Varas de Família. 

Rio de Janeiro: Relume Dumará, 

Brito, L. M. T. (2005). Temas de Psicologia Jurídica. 4 ed.. 4. ed. Rio de Janeiro: Relume Dumará, 

212 p . 

Brito, L. M. T. APUD Mancebo, D. & Vilela,  A. M. J (Org.) In: Psicologia Social: Abordagens 

Sócio-Históricas e Desafios. Rio de Janeiro: UERJ, 2004. 

Coimbra, C. M.B. & Nascimento, M. L. (2001), O Efeito Foucault: Desnaturalizando Verdades, 

Superando Dicotomias. Psic.: Teor. e Pesq. [online].  Brasília: UNB, vol.17, n.3, pp.245-248. ISSN 

0102-3772.  http://dx.doi.org/10.1590/S0102-37722001000300006. 

Deleuze, G. Post-scriptum sobre as sociedades de controle (1990). In: ______. Conversações. São 

Paulo: Editora 34, 1992. p. 219-226. 

Donzelot, J. (1986). A polícia das famílias. Rio de Janeiro: Graal. 

Fonseca, C. (2002). Mãe é uma só? Reflexões em torno de alguns casos brasileiros. Psicologia. USP. 

Vol. 13 n° 2. São Paulo. 



 

ANAIS DO V  SEMINÁRIO DO PPGP-UFG  –  2019 
 

179 

 

Foucault. M. (1996). A verdade e as formas jurídicas. Rio de Janeiro: Nau.   

__________. (1990). História da sexualidade I: a vontade de saber. Rio de Janeiro: Graal.   

__________. (1979). Microfísica do poder. Rio de Janeiro: Graal. 

__________. (2001). Os Anormais. São Paulo: Martins Fontes. 

Sarti, C. A. (2004). Algumas questões sobre a família e políticas sociais. In: Família em mudança. 

Jacquet, C.; Costa, L. (org). São Paulo: Companhia Limitada. 

 

 

  



 

ANAIS DO V  SEMINÁRIO DO PPGP-UFG  –  2019 
 

180 

 

A episteme do século XIX e a Psicologia científica 

Jhonatan Dhimmy Fraga Macedo 

Orientador: Pedro Adalberto Gomes de Oliveira Neto 

 

Apresentação e justificativa da pesquisa 

A ciência é um produto do espírito humano, sendo desenvolvida conforme as leis de nosso 

pensamento e adaptada ao mundo exterior. As teorias científicas se baseariam em pressupostos não 

imediatamente verificáveis ou mesmo conscientes que, apesar disso, norteiam as investigações e os 

métodos (Bachelard, 1968, p. 11-12). Ternes (2010, p. 162) afirma assim que não há nada a priori 

que fundamente o conhecimento, não há uma origem (Ursprung) do saber, mas uma invenção 

(Erfindung). Portanto, compreende-se que “toda história é um ponto de vista” (Ternes, 2010, p. 162).  

Foucault (2002, p.16) fala da invenção do conhecimento. Há uma luta de poder pela 

hegemonia na ciência entre as teorias conflitantes. Entende-se que, dependendo do modelo utilizado, 

diferentes resultados podem emergir na ciência, as concepções teóricas adotadas irão ditar, em partes, 

os rumos do fazer científico e da sociedade. 

Nesse contexto, um problema da Psicologia, como destacado por Teo (2009) é que ela omite 

problemas chave em suas investigações, ou ao menos finge que eles não existem. Ele aponta três 

outros problemas: há um entendimento limitado do objeto da Psicologia e de sua ontologia, uma 

ênfase em uma epistemologia estreita, e falta de crítica sobre as questões ético-políticas na Psicologia 

predominante. 

Afirma ainda que as suposições ontológicas sobre o que os psicólogos devem estudar possuem 

consequências metodológicas concretas. Assumindo um compromisso com uma conceituação 

especifica do psiquismo humano, se está assumindo também o compromisso com uma determinada 

metodologia e uma forma de agir na realidade. Assim, compromissos teóricos refletem diretamente 

em compromissos ético-políticos.  

Tendo isso em mente, convém observamos que no século XIX há o aparecimento de outra 

episteme, outro olhar. Esse novo estatuto do conhecimento permite que novos saberes se apresentem, 

inaugurando outras disposições e interesses. É nesse ambiente teórico que vemos a abertura de espaço 

para as novas empiricidades, como aponta Foucault (1985), entre eles a Psicologia científica.  

Reale e Antisieri (1991, p. 353) mostram que há no século XIX um corte profundo em muitas 

das ideias filosóficas mais arraigadas e influentes no pensamento ocidental, dando origem a uma nova 

forma de se conceber o próprio mundo, e desse modo, a ciência.  Esses novos saberes emergentes 

surgem de uma descontinuidade na ordem do conhecimento.  

A figura de Immanuel Kant é de fundamental importância para que se perceba a inversão 

espiritual da Idade Clássica à Modernidade. Certa ênfase no aspecto lógico-formal de sua obra 
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conduzirá a investigação científica a partir de então a um novo rumo. A teoria kantiana ao mesmo 

tempo em que abre a possibilidade para um novo modo de investigação crítico, possibilita uma 

radicalização da forma tradicional de se conceber a ciência. 

Com Kant, o olhar se altera de causa a fenômeno. O conhecimento encontra a sua 

possibilidade não no âmbito da verdade, mas no da validade, a partir das intuições, no campo sensível, 

mediante a análise dos fenômenos. Ele assim procedendo, abre espaço para o que Foucault denomina 

novas empiricidades. Foucault (2000, p. 107) nos explica o seu esforço de dar uma resposta empírica 

e crítica a partir de conhecimentos que expressassem a episteme que sustenta o conjunto de saberes 

pelos quais o homem fale, vive e trabalha.  

O filósofo alemão está fomentando uma separação radical entre o sujeito e o objeto. Ele 

estabelece assim uma distinção entre a coisa mesma e sua conceituação lógico-formal pelo sujeito. 

Essa distinção postulada por ele, segundo Teo (2009) implica que a Psicologia entendida como um 

estudo da alma, ou da subjetividade humanas, não poderia ser uma ciência experimental já que o 

conhecimento considerado válido era somente aquele acessível e passível de escrutínio da experiência 

sensorial. Isso possibilitará que surja o que podemos denominar “Psicologia tradicional”. 

Constatada a impossibilidade desse estudo da subjetividade humana pelos padrões científicos 

tradicionais, a Psicologia ainda assim buscava sua consolidação como uma disciplina científica. 

Restava a ela então o estudo do comportamento e dos dados observáveis e quantificáveis da 

experiencia humana, aquilo que em Kant podemos entender como o fenômeno. 

De acordo com Teo (2009) ao adotar o método das ciências naturais, no século XIX, a 

Psicologia deixava de lado temas importantes da subjetividade humana, mas atendia às exigências da 

episteme cientifica de sua época.  Assume-se que é suficiente estudar partes da vida psíquica humana 

para sua compreensão como um todo. Também tende-se a ver o indivíduo e a sociedade como objetos 

distintos e relativamente independentes, podendo ser estudados e compreendidos sem que haja uma 

relação direta entre eles. 

Ainda no século XIX vemos paralelamente se desenvolvendo outra forma de se encarar a 

questão. Hegel critica duramente as bases nas quais se apoiam seus antecessores.  De acordo com ele, 

a subjetividade não é algo separado da realidade, mas o sujeito só se torna autoconsciente mediante 

um desenvolvimento conceitual histórico, em relação com os outros e com o mundo.  

É possível afirmar que a elaboração de Hegel influenciou tanto as reflexões de Marx e alguns 

de seus sucessores, de parte da Psicologia Social, algumas abordagens na Fenomenologia e do 

Existencialismo, e mesmo a Psicanálise lacaniana. Em sua conhecida parábola da Servidão e 

Dominação, na obra Fenomenologia do Espírito há outro modo radicalmente distinto de se 

compreender as relações intersubjetivas e a realidade humana. Isso lançará as luzes para o surgimento 

do que posteriormente pode ser entendido como uma “Psicologia crítica”. 
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Nestas Psicologias busca-se fazer jus à complexidade humana. Entende-se que a subjetividade 

humana é vivenciada como uma totalidade, não algo que deva ser estudado de modo fragmentado. O 

individual e o social não se separam, mas são codependentes. O sujeito não é algo independente do 

mundo, uma entidade abstrata e teórica que existe de modo independente da realidade. Antes, ele 

forma e é formado por suas relações culturais, históricas e sociais. Essa forma de encarar a 

subjetividade humana se distingue radicalmente daquilo que chamamos “Psicologia tradicional”. 

Tendo em vista o tema tratado até aqui, vê-se que as mudanças epistemológicas no século 

XIX acentuam uma radical alteração no olhar. A ordem do saber estabelece uma nova relação com o 

conhecimento, que é totalmente diferente da anterior. Foucault assinala a necessidade de se perceber 

a alteração do solo a partir do qual certos saberes se tornam necessários. Importa destacar que tais 

formas distintas de se encarar a realidade não surgem e coexistem em paralelo, sem nenhuma forma 

de diálogo. O que vemos, na verdade, é um conflito acentuado ou tentativas de diálogo e síntese entre 

estas formas de se encarar o problema da Psicologia. 

É nesse ambiente epistemológico que surge, com Wilhelm Wundt, a Psicologia enquanto uma 

ciência da experiência. Historiadores da Psicologia apontam o marco inicial desta área do saber 

enquanto uma disciplina científica no século XIX. Há a irrupção de diversas experiência e práticas 

que, em um emaranhado teórico, conduziria, à Psicologia à sua multiplicidade de orientações. Isso 

não seria um erro teórico ou imaturidade, mas um eco dessa multiplicidade epistemológica nesse 

período (Jacó-Vilela, Ferreira & Portugal, 2011, p.13-14). 

Essa multiplicidade se mostra na própria concepção de Psicologia elaborada por Wundt. Ele 

partia da fisiologia, entendendo as sensações como um elemento objetivo relativamente quantificável 

e matematizável. Encontramos aí resquícios do positivismo até então dominante nesse período, fruto 

do formalismo lógico de base kantiana. Apesar disso, o autor reconhece que esse método não é 

adequado para sua Psicologia dos Povos.  

Por um lado, ele defendia que estudar os processos profundamente mentais de modo 

experimental não era plenamente possível. Seria possível apenas o estudo de processos básicos 

através do método da introspecção, por isso ainda poderia se pensar em uma empreitada propriamente 

científica aos moldes da ciência então vigente. Essa era sua Psicologia experimental, de fundamentos 

cartesianos e kantianos. Já os estudos sobre linguagem e pensamento, por exemplo, faziam parte de 

sua Völkerpsychologie. Estes não seriam passiveis de análise experimental, mas deveriam ser 

abordados por um método distinto. Citando Marková, Farr (2013) afirma que o antecedente dessa 

abordagem está em Hegel.  

Observamos, como destaca Figueiredo (1996, p. 147), que desde seu início a Psicologia é 

marcada por uma multiplicidade teórica, metodológica, filosófica e prática. Essa diversidade advém 

da diversidade de interesses práticos e cognitivos das diversas comunidades teóricas que constituem 
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a Psicologia. Cada proponente teórico está convencido que sua abordagem teórica é melhor que as 

outras concorrentes, e por isso há um jogo político implícito nos debate teóricos da área. Assim, o 

autor (Figueiredo, 1996, p.154) reconhece que ser psicólogo não se reduz a um simples domínio de 

técnicas, mas implica também em situar-se em um determinado campo epistemológico e ético. 

Por isso, partindo dessas considerações sobre a relação da ciência e o conhecimento no século 

XIX, e tomando o argumento de Reale e Antisieri (1991, p. 353) de que há um estreito entrelaçamento 

entre as ideias científicas e filosóficas, pretende-se aqui uma investigação do ambiente 

epistemológico que possibilita o desenvolvimento e a constituição da Psicologia enquanto ciência no 

século XIX. Tal recorte temporal se dá em virtude da discussão realizada por Jacó-Vileta, Ferreira e 

Portugal (2011, p. 40-42), que afirmam que é precisamente essa multiplicidade de visões em conflito 

nesse período que irão fomentar a diversidade teórica e os diversos modos de se fazer Psicologia 

vistos na atualidade. 

Há a necessidade de se estabelecer um olhar crítico à história da Psicologia e suas implicações 

políticas, uma vez que o desenvolvimento do saber psicológico que se coloca como instrumento de 

determinados grupos de poder (Patto, 2002). Essa revisão dos modelos teóricos nos quais a Psicologia 

se apoia nos permitem desmantelar certas mitologias que visam mantem o status quo social – no 

presente caso, o ideal de sujeito difundido do individualismo moderno, como se essa forma de 

subjetivação fosse a própria descrição da natureza humana. 

Portanto, além de uma contribuição teórica para a Psicologia, desenvolvendo nessa pesquisa 

um tema pouco trabalhado pelos psicólogos, visa-se também sinalizar uma contribuição ético-política 

ao se questionar o status quo da psicologia hegemônica, problematizando a ausência de 

questionamento dos pressupostos assumidos por tais modelos, buscando fazer jus à complexidade de 

nosso objeto de estudo e anunciando a existência de teorias e metodologias significativamente mais 

eticamente responsáveis. 

 

Objetivos 

Enquanto objetivo geral, visa-se investigar como o ambiente epistemológico do século XIX 

contribui para o aparecimento da Psicologia científica. Mais especificamente, quer-se investigar a 

revolução kantiana, a proposta dialética histórica hegeliana e descrever de que forma esses dois vieses 

impactam, de modo geral, a episteme do século XIX que possibilita a emergência da Psicologia 

enquanto ciência. 

 

Percurso metodológico e prospecções 

O projeto se desenvolverá através de uma revisão bibliográfica que partirá de uma 

investigação teórica da Fenomenologia do Espírito de Hegel, enfocando especialmente a figura 
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"Consciência-de-Si". A escolha por tal recorte se deu por esta figura ser o locus onde o autor 

desenvolve majoritariamente tema proposto para a análise nesse projeto. Com relação à Kant, optou-

se por analisar sua Crítica da razão pura, especificamente o “Prefácio”, e seus Textos pré-críticos, 

por serem onde sua elaboração filosófica se apresenta de maneira mais clara.  

Concomitante a esse momento será realizado o estudo mais amplo da episteme do século XIX, 

visando identificar como a cultura da época e os paradigmas inaugurados por esses filósofos 

repercutiram no surgimento e nas elaborações teóricas de autores que possibilitaram a emergência da 

Psicologia enquanto ciência e seus desdobramentos. 

No que tange a estrutura do trabalho, preliminarmente considera-se dividi-lo em três 

capítulos: o primeiro deles versará sobre a revolução kantiana e suas implicações teóricas, o segundo 

tratará da proposta dialética hegeliana e sua crítica ao kantismo, e por fim, o terceiro capítulo discutirá 

como estes dois vieses teóricos emergentes possibilitam a episteme do século XIX, e como isso 

incidiu no desenvolvimento da Psicologia científica emergente naquele momento. 
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Uma perda do corpo: os excessos com o objeto 

Eugênia Assis Victor 

Orientador: Cristóvão Giovani Burgarelli 

 

1. Introdução 

 

Minha dissertação tem como objetivo compreender a construção e a invenção do conceito 

objeto a de Lacan em seu retorno a Freud. Minha experiência de escuta me direcionou a esse recorte. 

Na clínica o sujeito apresenta queixas e reclamações que advêm da sua relação com os seus objetos. 

As queixas apontam para uma relação traumática com eles, que perturba seja por sua falta seja por 

seus excessos, por sua perda, por sua inconsistência. Há um desencontro que marca a relação com o 

objeto e, sendo assim, escancara a experiência de solidão e desamparo.  

A presente pesquisa nasce da escuta clínica de sujeitos, de algo que se repete entre os pacientes 

atendidos, cada um a seu modo ocupando um lugar de passividade, em uma fixação na posição de 

des(objeto), de um fazer-se de dejeto, de objeto a. Eles conseguiram nomear seu sofrimento enquanto 

um masoquismo, uma submissão à violência e invasão do outro. Houve o reconhecimento desse modo 

de gozo, por uma autorização dada por eles a um outro que então pôde dominá-los e fazê-los de 

objeto. Desse fenômeno, acompanhado na clínica, foi possível realizar um recorte no que tange à 

implicação do sujeito no seu próprio sofrimento. E cada um dos sujeitos puderam fazer algo com o 

imperativo a que foram submetidos, vislumbrando uma possibilidade de movimento, de ocupar outros 

lugares.  

O trabalho de Freud teve início com a valorização de algo que era desconsiderado pelos 

médicos de sua época, o sofrimento das histéricas: as suas paixões, seus excessos e o seu corpo. Freud 

dá lugar de saber para quem não tinha lugar, para quem ficava de fora da cena. O inconsciente era 

tomado como esse “lixo” colocado de lado como algo que não presta, mas pelo contrário ele compõe 

a experiência e revela algo do sujeito. A possibilidade de recriação dessa experiência subjetiva passa 

exatamente por mexer com esse “lixo”, com o resto. 

Para tanto coloca-se como objetivos do trabalho: investigar a noção de objeto em Freud e o 

conceito de realidade psíquica; compreender a realidade em suas determinações simbólica, imaginária 

e, mais especificamente, real, com destaque para este último registro; discutir o corpo enquanto lugar 

do gozo; refletir sobre as possibilidades de escrita do objeto impossível de ser dito; refletir sobre a 

análise como lugar de luto e perda de gozo. 

 

2. Método e Prospecção dos próximos passos 
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Trata-se de um caminho na leitura e na escuta, ou seja, de uma experiência singular de 

repetição dos conceitos fundamentais, almejando um recorte novo. Este caminho passa por 

compreender as relações de objeto e o conceito do objeto a. Frente a um objeto de estudo que ora se 

revela, ora se esconde, o modo de tratá-lo não pode pretender dominá-lo ou esgotá-lo, mas assumir 

as suas impossibilidades e impasses. A psicanálise possui um rigor científico, mas não pode 

desconsiderar os efeitos do inconsciente, o desconhecido na fala, e este não cabe dentro do método 

da ciência tradicional. O método da psicanálise suporta a lida com um objeto esburacado, vazio e 

irrepresentável. Nesse sentido, esta pesquisa se atreve a dizer sobre o que se encontra no âmbito da 

feiticeira, dos excessos com o objeto, da mitologia pulsional ousando pela costura significante 

aproximar-se das ramificações do real, circunscrevê-lo, colocar palavras em torno dele.  

Para tanto, faz-se necessário realizar algumas discussões iniciais sobre o conceito que norteia 

minha pesquisa. No seminário O desejo e a sua interpretação, Lacan (1958-59/2016) realiza uma 

aproximação entre a problemática do luto e a do objeto, na intenção de fazer “uma articulação a mais 

ao que nos é trazido em Luto e Melancolia” (p.303). Havia algo a mais a ser considerado sobre esse 

escrito de Freud, o que produziu a importante virada dos conceitos e resultou na invenção, elaboração 

e re(construção) do objeto a. A compreensão do trabalho do luto é tão importante que é nesta 

publicação de Freud (1917/2014) que são feitas considerações sobre o objeto abandonado, o qual é 

capaz de ser encarnado para nós. 

É pensando sobre a transitoriedade com o objeto que Freud (1917/2014) aborda o luto e a 

melancolia, apontando entre eles aproximações e distanciamentos. De acordo com o autor, o luto é 

um estado psíquico que se desenvolve devido à perda da pessoa amada ou de um ideal. Segundo 

Freud (1917/2014), “a sombra do objeto caiu sobre o Eu, e a partir de então este pôde ser julgado por 

uma instância especial como um objeto, o objeto abandonado” (p.133). De acordo com esse escrito, 

advém com a perda uma identificação com o objeto, na qual a relação amorosa não precisa ser 

abandonada. Devido ao retorno do investimento objetal, o sujeito pode tratar a si mesmo como objeto 

perdido. Ainda que o objeto tenha sido eliminado da realidade material, ele demonstra ser mais 

poderoso que o próprio eu, mantendo-se presente e atuante no psiquismo.  

Sobre a questão da presença do objeto, Lacan (1959-60/1997) faz articulações a partir da 

escrita freudiana ao dizer que “o objeto é por sua natureza, um objeto reencontrado. Que ele tenha 

sido perdido é a consequência disso - mas só-depois. E, portanto, ele é reencontrado, sendo que a 

única maneira de saber que foi perdido é por meio desses reencontros, desses reachados” (Lacan, 

1959-60/1997, p.145). A experiência com o objeto passa por tomá-lo como reencontrado em 

princípio, desde sempre.  A noção da perda vai se dar em um só depois, em consequência do 

reencontro, quando o sujeito supostamente acharia o que estava separado dele. É possível 

compreender dessa citação que já há efeito do objeto no corpo antes mesmo de ele existir, ou seja, 
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antes de o objeto se tornar representado e simbolizado. A partir do momento em que o objeto passa a 

ser conhecido já o é enquanto reencontro, incluindo aí algo desse objeto que ficou perdido. Por isso, 

o objeto se inventa pela reinvenção, pelo (re)tornar e (re)tomar o que foi perdido.  

No seminário sobre a angústia, Lacan (1962-63/2005) retoma a função freudiana do luto, pela 

qual o sujeito é capaz de se identificar com o objeto perdido. De acordo com ele, “se a chama-se a 

em nosso discurso, não é apenas pela função de identidade algébrica da letra que pregamos outro dia, 

mas, por assim dizer, humoristicamente, porque ele é o que não temos mais” (Lacan, 1962-63/2005, 

p.131-132). O a é a primeira letra da palavra autre16, a sua invenção diz respeito a interrogações sobre 

o outro. O a é tomado por Lacan como uma notação algébrica, isto é, uma maneira de dar nome à sua 

problemática sem com isso dotá-la de algum atributo ou forma, sendo assim ele faz uso de uma 

significação vazia. Ao nomeá-la Lacan destaca a dimensão irrepresentável do objeto, que resiste à 

simbolização. Trata-se do resto da divisão do sujeito pelo Outro17, de forma que o objeto a é 

fundamentalmente uma operação que resulta em uma queda, uma perda do corpo. 

Nesse escrito, Lacan (1962-63/2005) coloca o objeto a como instrumento do amor, é condição 

para ele, como um fazer com o que não se tem. É tomar alguém a quem se possa ser uma falta. Lacan 

diz que a definição freudiana não é suficiente; para ele o luto é mais do que a dor da perda do objeto, 

pois é justamente a sua falta que garante o laço com ele.  

Lacan (1962-63/2005) aponta que “só nos enlutamos por alguém de quem possamos dizer a 

nós mesmos: Eu era sua falta. Ficamos de luto por pessoas a quem tratamos bem ou mal, e diante das 

quais não sabíamos que exercíamos a função de estar no lugar de sua falta” (p.156-157). Desse modo, 

é a transitoriedade, a capacidade de o objeto vir a faltar que o torna valoroso, é com a falta que o 

sujeito ama. Lacan (1962-63/2005) anuncia que a possibilidade de ausência assegura a presença do 

objeto de amor, é preciso que venha falhar a demanda, para que a falta possa abrir o campo do desejo. 

Nesse tocante, a angústia não advém da ausência do objeto, e sim quando ele não falta.  

Conforme Freud, no luto o sujeito deve consumar pela segunda vez a perda do objeto. Lacan 

(1962-63/2005) vira do avesso essa noção, ao dizer que o trabalho do luto procura “restabelecer a 

ligação com o verdadeiro objeto da relação, o objeto mascarado, o objeto a, para o qual, 

posteriormente, será possível dar um substituto, que afinal não terá mais importância do que aquele 

que ocupou inicialmente seu lugar” (p.363). No amor, do a perdido permanece a sua imagem, i(a), 

ou seja, o engano ilusório de que o amor é feito. O luto é capaz de revelar o a, separando-o de i(a), 

havendo uma queda da ilusão imaginária que sustenta o amor. Trata-se de um reinvestimento em a, 

de um encontro com o real, daí se tem a perda da capacidade de amar e do interesse pela vida, própria 

do luto.  

                                                           
16 Outro em português 
17 O outro semelhante se diferencia do grande Outro, como tesouro dos significantes, em que o outro se insere. 
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Nesta passagem, Lacan coloca o luto ao lado do desejo, enquanto oposição à melancolia e à 

mania:  

Experimentamos o luto e sentimos seus efeitos de desvalorização na medida 

em que o objeto cujo luto vivenciamos era, sem que o soubéssemos, aquele 

que se fizera ou de quem nós fizéramos o suporte de nossa castração. Quando 

esta nos é devolvida, vemo-nos pelo que somos, uma vez que seríamos 

essencialmente devolvidos a essa posição da castração. (Lacan, 1962-

63/2005, p.125) 

 

Lacan (1962-63/2005) estabelece a diferença entre a e i(a), na medida em que a estruturação 

do sujeito passa pelo estágio do espelho, a marca do desejo do Outro no investimento da imagem do 

corpo. Um vazio se apresenta no espelho, algo falta, a presença fantasística do falo. “O fato de o falo 

ser mais significativo na vivência humana por sua possibilidade de ser um objeto decaído do que por 

sua presença, é isso que aponta a possibilidade do lugar da castração na história do desejo” (p.187). 

Toda a cena edipiana e seu atravessamento culmina em aceitar a castração, fazer o luto pelo falo, 

perdê-lo. Há um preço que se paga para amar: ser castrado. Porque há a castração é possível abrir e 

fechar o campo do desejo, fazer o sujeito inventar algo da lida com a ausência do objeto. 

Desse processo, nem toda a pulsão passa pela imagem especular; a não entra no imaginário 

ou no espelho. Trata-se de um objeto não especular e opaco, um resto que resiste à simbolização. Faz-

se necessária a queda de a, que ele se desprenda de i(a). Operação esta que é realizada no luto. Para 

que a realidade se estabeleça como tal se faz necessário que algo do corpo se perca, se separe, que o 

a caia. “Sempre há no corpo, em virtude desse engajamento na dialética significante, algo de 

separado, algo de sacrificado, algo de inerte, que é a libra de carne” (Lacan, 1962-63/2005, p. 242). 

Essa perda fica marcada por um “abandonar-se”, um ser “sacrificado”, ou seja, uma renúncia é feita, 

o sujeito aceita não ter e não ser. De maneira que, para fazer uso do falo, é preciso não o ser; a perda 

do falo possibilita e funda o movimento desejante, o qual será incitado e causado pelo a.  

 A articulação “a mais” que Lacan tece sobre o texto Luto e Melancolia é capaz de levar a 

problemática do objeto até as suas últimas consequências, tomando-o como causa do desejo. Os 

próximos passos da dissertação pretendem seguir essa vereda tomada por Lacan, compreendendo a 

recolocação do objeto, que passa para trás do desejo. Novos passos também visam a um 

aprofundamento do seminário de Lacan A angústia (1962-63/2005), texto base para o 

desenvolvimento da problemática em questão. Mas para isso se faz necessário um retorno a Freud, 

no que tange às relações de objeto.  
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Amor e desejo na psicose 

Marcella Hannah Nunes Urubatã 

Orientador: Cristóvão Giovani Burgarelli 

 

 

 “Há muito mais além do que se pode ver”, essa foi a epígrafe que coloquei no meu projeto. 

Vem da música “Primavera”, de Francisco, el hombre. Essa frase sustenta a experiência que deu (e 

dá) corpo a pesquisa que me propus a fazer: quais os contornos do amor e do desejo na psicose? 

Considerando a perspectiva psicanalítica (freudo-lacaniana) acerca da psicose e dessas experiências 

subjetivas. De saída, a questão que me tomou foi: o que significa “ser” psicótico? 

Ao formular essa pergunta, uma crítica já estava implicada: às construções científicas que 

substanciam os sujeitos (demarcando o que seria uma “essência” normal e uma patológica), controlam 

corpos, naturalizam relações de poder e legitimam uma narrativa histórica pouco (ou quase nada) 

critica. A ideia é apresentar um discurso que vai na contra-mão disso. 

A psicanálise parte da ideia da ausência de uma substância humana, a das Ding – “A Coisa”, 

segundo Freud, que traria para o sujeito a completude – está perdida desde sempre, em virtude disso 

Lacan (1959-60/1997) escreve que o ser só pode se apresentar enquanto falta-a-ser. Isso implica, entre 

outras coisas, em sustentar que no que diz respeito ao humano não há nenhuma significação natural 

ou eterna. É pela entrada na linguagem que o ser humano se humaniza, ou seja, rompe com o reino 

animal e pela via do significante entra no campo da linguagem, erigindo sua subjetividade e se 

relacionando com seu mundo interno e com o externo. 

Segundo Lacan (1955-56/1985), pelas diferentes formas de apreensão e relação com a 

linguagem, diferentes estruturas são formadas. São três: psicose, neurose e perversão. Mais 

especificamente elas decorrem das vicissitudes da castração – processo de inscrição do significante 

Nome-do-Pai. A castração diz respeito a inscrição psíquica de um mediador simbólico (Nome-do-

Pai) que permite ao sujeito atravessar os impasses relativos à diferença sexual sob a chancela da lógica 

fálica. Pela inscrição do significante paterno o sujeito se separa do Outro – estrutura da linguagem – 

e pode tanto vivenciar experiências amorosas com outros, como se constituir como desejante (saída 

neurótica). 

Ocorre que a estrutura psicótica é a que se funda pela ausência, ou melhor, pela não inscrição 

do significante do Nome-do-Pai, em sua constituição tal significante é apresentado ao sujeito 

tardiamente e, por isso, encontra-se foracluído (termo que Lacan pega emprestado do direito e que 

representa a expiração do prazo de um determinado processo). Nesse sentido, no que diz respeito a 

uma discussão teórica, é possível dizer que o amor e o desejo comparecem na estrutura psicótica? 
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A respeito do amor, NO Seminário, livro 8: a transferência, Lacan se vale da leitura do 

Banquete, de Platão. Nos capítulos iniciais desse seminário, ele percorre cada um dos elogios feitos 

a Eros, aqui ao que interessa ao tema da pesquisa, apresentar-se-á a proposta discursiva de Aristófanes 

a respeito da natureza do amor. Ele inicia com a apresentação de um mito que diz que em tempos 

remotos, existiam três sexos (feminino, masculino e andrógino) e os seres humanos eram fundidos 

aos pares: circulares em sua forma, tinham quatro mãos, o mesmo número de pernas; uma cabeça 

com duas faces – voltadas para direções opostas – e dois sexos. Em certo momento, dada a ambição 

desses seres, Zeus decide puni-los: decreta que fossem cortados em dois. Pelo corte anatômico, se 

instaura, consequentemente, a busca amorosa. Busca que visa restituir a forma inicial, tentar “fazer 

uno o que é duplo e curar a natureza humana. Cada um de nós é, portanto, uma peça partida de um 

ser humano [...] cada peça partida está constantemente procurando, portanto, sua outra metade” 

(Platão, 2017, p.49).  

Nessa proposta dois aspectos importantes se destacam: o corte e o “fazer uno o que é duplo” 

(Platão, 2017, p.49). A ideia do corte apresentada no mito nos permite a aproximação ao processo 

que Freud (1910/1996) denominou Complexo de Édipo. O que se lê no drama edipiano é justamente 

a entrada de um terceiro que, tal como Zeus, ordena a “separação”, o corte na relação da díade mãe-

bebê. Para Lacan (1960-61/2010) é na lida do sujeito com esse corte que ele se estrutura, ou seja, é 

pela forma de se relacionar com a metáfora paterna que o sujeito se coloca em cena. 

Já o “fazer uno o que é duplo”, pode ser lido como a própria visada do amor. Contudo, “esse 

Um de que todo mundo tem a boca cheia, é, primeiro, da natureza dessa miragem do Um que a gente 

acredita ser” (Lacan, 1972-73/2008, p.53). É de uma restituição narcísica que se trata, em termos 

freudianos: de tentar, pela via amorosa, cumprir com as exigências do Ideal do Eu a fim de se restituir 

o Eu Ideal. 

 Sobre esse Eu Ideal, Freud diz ser fruto do narcisismo dos pais. No texto Introdução ao 

narcisismo, escreve que 

os pais são levados a atribuir à criança todas as perfeições [...] e a ocultar e 

esquecer todos os defeitos, algo que se relaciona, aliás, com a negação da 

sexualidade infantil. Mas também se verifica a tendência a suspender, face à 

criança, todas as conquistas culturais que o seu próprio narcisismo foi 

obrigado a reconhecer, e a nela se renovar as exigências de privilégios há 

muito renunciados. [...] His Majesty the Baby, como um dia pensamos de nós 

mesmos. [...] O amor dos pais, comovente e no fundo tão infantil, não é outra 

coisa senão o narcisismo dos pais renascido (p.36-37). 
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Tanto na obra freudiana, como na lacaniana, o Ideal do Eu é herdeiro da função paterna. Para 

nos valer da ideia do mito apresentado por Aristófanes, seria o passo-a-passo que a metade cortada 

deveria seguir para voltar a ser inteira, em outras palavras: o Ideal do Eu seria o resíduo do corte de 

Zeus. Num tempo anterior ao corte (à entrada paterna) a relação fusional descrita no mito pode ser 

encenada pela seguinte relação de alienação: mãe – falo – bebê.  

A mãe, na pena de Lacan (1957-58/1999), é aquela que atende não só as necessidades 

orgânicas do bebê, mas o reveste de significantes que vem fazer borda ao corpo, já o bebê, em 

contrapartida, ocupa para ela o lugar de falo imaginário. É pela via do significante (os que a mãe 

confere às demandas do bebê, e o significante falo ao qual o bebê se (em)presta à mãe) que a fusão 

adquire seus contornos, que mãe e bebê se relacionam de forma praticamente suficiente em si mesma, 

tal como os seres esféricos descritos no mito: “um ser que é, de todos os lados, semelhante a si mesmo, 

sem limites, [...] que tem a forma de uma bola, reina em sua régia solidão, repleto de seu próprio 

contentamento, de sua própria suficiência” (Lacan, 1960-61/2010, p.117). 

O bebê é tomado como objeto de gozo materno, ou seja, como supostamente aquilo que falta 

à mãe, que lhe permitiria restituir a metade perdida com o corte de Zeus. É nessa miragem materna 

de uma possível completude que aquela(e) que ocupa esse lugar interpreta o bebê. Disso decorre a 

transformação da necessidade em demanda, o que quer dizer que na medida em que a mãe – sob o 

registro mítico de uma completude – se volta para atender o que supõe ser a necessidade de seu bebê, 

acaba proporcionando a ele um “além da necessidade” (que equivale a dizer de um além do cuidado 

orgânico). 

Ao escrever o projeto de mestrado, minhas leituras me conduziam a um único tempo para o 

amor, pós-edipiano e, assim pensei que a experiência amorosa não estaria ao alcance da estrutura 

psicótica. Contudo, ampliando e aprofundando as leituras, hoje parece possível dizer de dois tempos 

para a experiência amorosa: o primeiro em que o amor é da ordem do Um, pré-edípico; e o segundo 

em que se engendra o desejo, pós-inscrição da metáfora paterna. Nesse sentido, a experiência amorosa 

na psicose se ancoraria nesse primeiro tempo. Ainda assim, algumas perguntas permanecem, NO 

Seminário, livro 3, as psicoses, Lacan afirma que “tudo que é recusado na ordem simbólica, no sentido 

da Verwerfung, reaparece no real” (p.22), podemos pensar que seria pela via do real que o amor 

comparece para o psicótico? 

No que diz respeito ao desejo, Lacan (1957-58/1999) o coloca de forma intrínseca à função 

paterna – operação da castração que se sustenta sob a inscrição simbólica do Nome-do-Pai: 

significante que nomeia o lugar vazio marcado na simbolização primordial do jogo de presença e 

ausência materna. É pela interrogação da criança acerca do desejo materno que ela se depara com o 

Nome-do-Pai que a conduz à inscrição simbólica da falta e “entrada” na lógica fálica. É a assimilação 
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do corte de Zeus, fazendo com que os seres – então separados – possam admitir a falta que lhes 

constitui para passar ao enigma do próprio desejo.  

Nesse sentido, a questão: “há desejo na psicose?”, permanece. Na busca por possíveis 

respostas às questões que tenho me feito nessa pesquisa, penso no que a própria ética do desejo 

engendra: a impossibilidade de um objeto capaz de satisfazer a pulsão. No movimento de pesquisa 

isso me conduz ao reconhecimento de que uma pesquisa em psicanálise não se esgota, ou seja, não é 

possível atribuir ao objeto estudado o que seria a sua verdade. Em outras palavras, representa a 

inexistência “da” resposta ao problema de pesquisa. Talvez, “a” resposta (com ênfase no artigo 

definido) valha em certa medida para as ciências naturais, no campo social, e principalmente no 

psicanalítico, faz menos estrago se valer dos artigos indefinidos.    

Uma pesquisa só pode se delinear mediante a dúvida, não atoa o projeto se ergue em torno de 

um problema construído. É justamente o que não se sabe que coloca em movimento uma série de 

gestos que tem como intuito conhecer, dizer algo sobre. Relembrando a sentença da esfinge de Tebas 

ao lançar seu enigma, “Decifra-me ou te devoro”, pode-se dizer que a radicalidade da sentença evoca 

uma dimensão páthica sem retorno. Não é assim? O sujeito que pesquisa, ao se deparar com as 

esfinges no meio do caminho, não é arrebatado pelo enigma de modo à “padecer” do desejo de 

pesquisa-lo? E o que é o enigma se não o objeto causa de desejo? Objeto, também, de amor.  

É no rastro deixado pelo próprio pesquisar que uma narrativa se vai sendo tecida e que, por 

sua vez, conduz o pesquisador a novas leituras, proposições, cortes teóricos, ou a retornos... E na 

escrita isso se transmite, é por essa via que o pesquisador apresenta para si e para os demais o seu 

percurso. Nesse sentido, comunico por aqui uma breve síntese do que me afeta e dos rumos que 

pretendo tomar, a saber: [1] reler e pesquisar novas leituras acerca do tema; [2] pesquisar e assistir 

filmes que tratam do assunto. [3] início da escrita da dissertação, em que até o momento penso em 

dividir em quatro grandes eixos de discussão: a compreensão de sujeito em psicanálise a partir de 

uma discussão epistemológica; a estrutura psicótica; o amor e o desejo para a psicanálise; e a política 

que perpassa o objeto (uma conversa com Foucault e outros autores).  
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A letra mediante o significante e o registro do sintoma 

Maria Lúcia Fank Pelenz 

Orientador: Cristóvão Giovani Burgarelli 

 

Introdução 

Perto da visada psicanalítica de que toda significação se dá por retroação, abrangendo esse 

sentido para além da clínica, é possível o entendimento de que a formulação teórica será pensada em 

melhores circunstâncias se for também sucedânea ao fenômeno pesquisado em questão. Do mesmo 

modo, como não há formas protocolares de prosseguir com a pesquisa em psicanálise, é preciso fugir 

da suposição de que o conceito é plenamente capaz de apreender a prática, como se não pudessem 

restar lacunas teóricas e perguntas não respondidas. Assim, a psicanálise “não se esgota na observação 

e interpretação empírica, por isso o material advindo da clínica não se configura como suficiente por 

si mesmo” (Lameira, Costa e Rodrigues, 2017, p.73) e, portanto, se debruça a escutar o discurso do 

sujeito com a ética de quem não tem nada a dizer antecipadamente ao fenômeno, uma vez que só 

pode ser o próprio sujeito a construir o enredo de que trata sua vida.  

A ciência, no âmbito geral, cumpre seu papel social quando está menos preocupada em 

garantir seu estatuto de repositório de verdades invioláveis do que em reformular seus conceitos 

conforme se faça necessário. O papel do pesquisador, de acordo com Oliveira, é o de agir como um 

“artesão intelectual”, o que presumiria que seu trabalho é manual, vagaroso e se constitui por um 

intenso esforço intelectual – e físico – por maiores compreensões. Além disso, o percurso solitário do 

pesquisador pode ser facilitado por algum ordenamento dos passos (como exemplos a hipótese de 

pesquisa, o levantamento bibliográfico, os objetivos gerais e específicos), mas “pesquisar se aprende 

mediante o próprio fazer”, e cabe ao pesquisador a tarefa de arranjar-se dentro dos limites de sua 

própria escrita, para assim superá-los. (Oliveira, 1998, p.21) 

O inconsciente, conceito do qual parto, não se limita a existir em quem é capaz de apreendê-

lo da teoria freudiana e observar suas manifestações. Embora eu não vá estender aqui o assunto sobre 

o inconsciente, é necessário dizer que partir com ele como fundamento significa dizer que o considero 

como “categoria estruturante” de todo e qualquer sujeito, e mais, que não há atividade humana que 

não se valha em algum momento daquilo que é um conteúdo inconsciente, a saber, aquilo que vem à 

tona, que insiste num sonho, escapole em um chiste, aparece de novo, repete... É inconsciente porque 

para o sujeito, ser racional, não lhe é ciente, enquanto não deixa de ser real. 

Com esses elementos é que pretendo desenvolver a questão central do meu projeto: é possível 

pensar a noção de sintoma articulado ao que Lacan elabora sobre a letra? Quais seriam essas 

articulações? Se, como afirma Lacan nO Seminário, livro 20: mais, ainda, “a letra, radicalmente, é 

efeito de discurso” (1973/1985, p.50), me convém perguntar: qual seria então a relação entre a fala 
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do analisante, na clínica, e o manejo suportável de seus sintomas?  Por enquanto, posso partir da 

elaboração de que letra e significante, embora relacionados, não são sinônimos; a letra não é uma 

extensão do significante, logo, não pode ser um resto seu. Desse modo, é possível pensar a letra como 

uma escritura carregada de símbolo porque nela há como que a impressão de caracteres simbólicos – 

o escrito na fala. Contudo, para possibilitar sua leitura deve-se respeitar as devidas condições das 

manifestações inconscientes, lugar do recalcado. Quase como um escrito que não quer ser lido, mas 

que em alguma parte insiste em se revelar: 

 

[...] eis porque a escritura, a letra, é para Lacan de forma seletiva uma 

ilustração ou uma presentificação do símbolo – a letra é sobretudo para ser 

decifrada, cujo sentido é encoberto, na qual o criptograma deve chegar a se 

inscrever a partir de uma língua perdida a ser constituída. (Miller, 1996/2012, 

p.10) 

 

Se é possível uma escritura, é possível também, com algumas reservas, sua leitura, ao passo 

que as significações, circuitos da língua, pertencem ao campo simbólico.  

No que diz respeito às pulsões o inconsciente se comporta como o que tem algo de não 

revelado, e isso, em alguma medida, seria reafirmar seu regimento como lugar do recalcado. Suas 

manifestações, ao fazerem menção a algum conteúdo não revelado, abrem espaço a alguma parcela 

de sentido que insiste em escapar. Portanto, ler a escritura que se esboça é possível graças à linguagem 

que age sempre em retroação, e mais importante ainda é demarcar que a significação advém de um 

inconsciente que não é elementar – porque não há nele verdades essenciais sobre o homem –, mas de 

alguma maneira responde por um tipo de estruturação do sujeito.  

Experiência de operações linguísticas, o inconsciente é estruturado pelas condições do 

significante, o que determina que a produção de sentido seja sempre metafórica ao passo que uma 

palavra é substituída por outra na tentativa de apreensão do significado. Por intermédio de um 

entrelaçamento entre os elementos que o compõem, os significantes se configuram como que em 

cadeia; estão conectados e a articulação de cada uma dessas partes é regada à linguagem. Contrário a 

uma localização no espaço e tempo, o lugar do inconsciente é psíquico e não físico. Opõe-se a toda 

natureza porque nele não há nada com o caráter de essência. De verdades primordiais sobre o sujeito 

o inconsciente está vazio, não é disso que ele se trata.        

No campo do significante a metáfora e a metonímia agem como mecanismos linguísticos que 

visam especialmente burlar a censura (o recalque), ainda que o sentido a ser apreendido seja alterado. 

Como consequência, o significado é algo como a operação do significante no sujeito, sob regras de 

funcionamento estabelecidas pela língua e conduzidas por um saber inconsciente. O significante, 
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como via de regra, se antecipa com relação ao sentido metafórico e isso ilustra que o sentido é sempre 

insuficiente, firmemente agarrado à falta – fazendo um paralelo com a academia é também possível 

pensar que a própria pesquisa é guiada por aquilo que falta ao pesquisador, orientado por seu desejo. 

Dada a consistência obrigatoriamente metonímica do objeto de desejo, ao sujeito é imposta a condição 

de estar sempre por alcançá-lo, já que 

 

não existe objeto a não ser metonímico, sendo o objeto do desejo objeto do 

desejo do Outro, e sendo o desejo sempre um desejo de Outra coisa - muito 

precisamente, daquilo que falta, a, o objeto perdido primordialmente, na 

medida em que Freud mostra-o sempre por ser reencontrado. Da mesma 

forma, não existe sentido senão metafórico, só surgindo o sentido da 

substituição de um significante por outro significante na cadeia simbólica. 

(Lacan, 1957/1999, p.16)  

 

O sujeito e seu desejo daquilo que falta, subordinado ao inconsciente, fato de linguagem e 

estruturado pelas condições do significante, afirma que seu desejo é desejo de reconhecimento, já que 

o localiza como desejo do Outro. Seu objeto de desejo constantemente a ser reencontrado define 

assim um modo de gozo, exigência a todo corpo vivo e que presentifica uma espécie de forma ou 

estrutura do significante. Pensando o gozo como aquilo que opera a partir de um material significante 

com uma condição de funcionamento que faça uso de elementos essenciais, o que seria, então, 

propriamente a letra? Quanto a isso, pretendo questionar se o que Lacan (1957/1998, p.505) afirma 

no seu texto A instância da letra, de 1957, – a letra como “a estrutura essencialmente localizada do 

significante” – se mantém no decorrer de sua obra, considerando principalmente seu seminário, de 

1971, De um discurso que não fosse semblante. 

Todo acontecimento existe após ser transformado em uma narrativa, inclusive a doença do 

sujeito. O efeito de significante em partes determina seus pensamentos porque esses são sustentados 

pela linguagem e dessa forma, o inconsciente pode ser entendido como simbólico. No entanto, mais 

do que isso, no sujeito neurótico a definição de seu sintoma é uma metáfora do corpo que sinaliza 

para esse inconsciente hipotético. A neurose aparece conformada a um real; em outras palavras, o 

sintoma realizado discursivamente.  

O real – o vazio – “é aqui o que retorna sempre ao mesmo lugar” e do lugar em que o sujeito 

se prontifica a pensá-lo “não o encontra” (Lacan, 1964/1998, p.52), pois não está no campo do 

apreensível. É aquilo que não pode ser representado nem modificado, é imperativo. O sujeito perante 

o real é movido por seu desejo faltoso, expressa o inconsciente que se define pela estrutura de uma 
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falta, e intrínseco a isso há “algo de não realizado” (Lacan, 1964/1998, p.34), assim o retorno do 

recalcado seria a insistência daquilo que não se realiza ao nível do desejo.  

 

Método 

Partindo então do método psicanalítico de pesquisa, e também da psicanálise enquanto 

formulação teórica, pretendo encontrar aporte para discutir o conceito de letra naquilo que ela esbarra 

com o registro do sintoma. Para cumprir essa revisão bibliográfica, será preciso relembrar as 

contribuições lacanianas e pensar o gozo – que em síntese seria o modo de funcionamento que 

responde por uma economia pulsional do sujeito, na abrangência de seu desejo –, contornado pela 

cadeia significante. Para um melhor entendimento dos conceitos que permeiam a letra buscarei 

suporte especialmente no texto de Lacan A instância da letra no inconsciente ou a razão desde Freud, 

de 1998/1957 para relacioná-lo com a continuidade dessa elaboração dada nO seminário, livro 18: 

De um discurso que não fosse semblante (2009/1971). 

 

Objetivos 

Avançando com tais conceitos, minha proposição com tal trabalho, além de ampliar meu 

conhecimento, já que estudar a letra demanda compreender minimamente conceitos que com ela se 

interligam, é revisitar conceitos importantes à psicanálise e assim lançar luzes sobre a articulação 

entre sintoma e letra.  

 

Prospecção dos próximos passos 

Para a revisão do pré-projeto e reelaboração do texto será necessária a sistematização das 

seguintes leituras lacanianas: A instância da letra no inconsciente ou a razão desde Freud 

(1957/1998); O seminário: livro 5: as formações do inconsciente (1999/1998); O seminário: livro 

11: os quatro conceitos fundamentais da psicanálise (1988/1986), O seminário: livro 10: a angústia 

(2004/2005), O seminário 8: a transferência (1992/1991) e O seminário, livro 18: De um discurso 

que não fosse semblante (2009/1971). 

Além disso, buscarei o suporte necessário em Freud, recorrendo às seguintes leituras:  Obras 

completas, volume 6: três ensaios sobre a teoria da sexualidade, análise fragmentária de uma 

histeria ("O caso Dora") e outros textos (2016/1901-1905) e Obras completas, volume 17: Inibição, 

sintoma e angústia, o futuro de uma ilusão e outros textos (2016/1926-1929).  
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A estruturação do Complexo do Édipo nas famílias contemporâneas 

Lucas Maximiliano do Prado Teixeira 

Orientador: Rodrigo Vieira Marques 

 

INTRODUÇÃO 

 

O Complexo de Édipo é um conceito psicanalítico pensado por Freud e teve o início de sua 

elaboração por volta do final do século XIX. Ele foi cunhado a partir das relações estabelecidas entre 

o sujeito e os seus pais durante a infância, assumindo um papel importante, conforme entende Lacan, 

no processo de estruturação do sujeito. Freud, a partir de experiências clínicas, pesou o lugar e a 

importância da mãe e do pai – segundo o modelo familiar de sua época – na constituição desse 

complexo, tornando-o nuclear na formação das neuroses, embora ele viesse a adquirir um estatuto 

universal. Entende-se, porém, que o complexo edípico freudiano foi baseado num modelo familiar 

característico do século XIX. Nesse modelo, a família se limitava, muitas vezes, à relação entre mãe, 

pai e bebê, onde “[...] suas condições para amar e seu comportamento no amor – realmente decorrem 

da constelação psíquica relacionada à mãe” (FREUD, 1910/1996, p. 175) e “a autoridade do pai ou 

dos pais é introjetada no ego e aí forma o núcleo do superego, que assume a severidade do pai e 

perpetua a proibição deste contra o incesto [...]” (FREUD, 1924/1996, p. 196). 

Essa discussão ganha novas perspectivas com os trabalhos de psicanalistas que, retomando o 

pensamento freudiano, aprofundam-se nos estudos sobre a importância da relação entre a criança e a 

mãe e a criança e o pai no seu processo de desenvolvimento. Dentre esses psicanalistas, destaca-se 

Winnicott que, ao pensar a importância da mãe no desenvolvimento do sujeito, conforme já salientado 

por Freud, entende que é necessário que condições lhe sejam apresentadas no início de sua vida, pois 

as necessidades da criança precisam ser atendidas para que ela sobreviva. Winnicott nomeia essas 

condições de “ambiente suficientemente bom”. Entretanto, é necessário que essas condições venham 

a faltar também, de modo tolerável, para que assim a criança consiga desenvolver recursos simbólicos 

para garantir a autonomia de sua sobrevivência (WINNICOTT, 1965/2005). Ele destaca também a 

importância do pai nesse processo ao observar a necessidade do seu apoio para que o “ambiente 

suficientemente bom” se faça presente, além de reforçar a imposição de limites à criança, os quais 

contribuirão ao seu desenvolvimento ao possibilitá-la a assumir responsabilidades e assim a 

autonomia na sua sobrevivência, uma vez que promove a apropriação de seus impulsos.  

Além de Winnicott, destaca-se o pensamento lacaniano sobre a metáfora paterna e de que 

modo ela contribui para a constituição do sujeito. Segundo Lacan, a criança estabelece, num primeiro 

momento, uma relação com a mãe pela qual a criança se vê investida e desejada e que, num segundo 

momento, verá essa relação ser proibida por uma terceira figura. O “Nome-do-Pai”, como denomina 
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Lacan, faz-se presente na triangulação edípica ao se apresentar como portador do falo: objeto de 

desejo dessa mãe. Essa proibição exercida por essa terceira figura contribui para a inscrição da lei no 

sujeito e para o estabelecimento da instância superegoica, além de possibilitar que a criança se 

posicione como um sujeito desejante.  

É importante destacar que as contribuições deixadas por Lacan e por Winnicott para se pensar 

o Complexo de Édipo desvinculam, na relação com a criança, os papeis exercidos pela mãe e pelo 

pai de funções específicas restritas a um determinado gênero. Winnicott, ao pensar o “ambiente 

suficientemente bom”, associa-o à “função materna”, entretanto, não o resume a ela, mas o vincula 

ao conjunto das condições apresentadas à criança no início de sua vida capazes de contribuir para o 

seu desenvolvimento. Do mesmo modo, ao pensar a metáfora paterna, Lacan a atribui a uma “função 

paterna”, porém ressalta que ela é exercida não necessariamente mediante a presença de um pai real, 

de um homem, mas àquela terceira figura da triangulação edípica que exerce a sua devida função. 

É interessante pensar que, tendo sido elaborada no final do século XIX, a teoria edípica se 

desenvolveu num determinado contexto sócio-histórico e com valores culturais específicos da época. 

Sendo assim, o conceito de Complexo de Édipo em Freud herda certas características específicas do 

contexto histórico em que foi pensado, tais como ter a figura da mãe real como primeira referência 

de objeto de investimento amoroso e o pai real como a figura fálica. Neste contexto, as funções 

familiares que cada indivíduo exercia, tanto na família quanto na sociedade, de modo geral, eram 

específicas e limitadas, como nos aponta Brandão (2012), a cada indivíduo de acordo com o seu 

gênero. Por conseguinte, no século XIX, a mulher é valorizada por sua capacidade de promoção à 

condição de mãe, além de sua subordinação ao homem, pressupondo-se a consideração de uma 

superioridade masculina. 

Foucault (1975) nos mostra que no século XIX – contexto em que foi pensado o Complexo 

de Édipo – as famílias eram divididas de modo muito particular e resumidas à criança, ao pai e à 

mãe, tendo também cada figura parental papeis muito específicos. Porém, entende-se que, nos dias 

de hoje, as configurações familiares se apresentam de modo bem distinto, com novas organizações 

e com novos modos de funcionamento. Diferentes fatores e eventos que se deram do século XIX 

até os dias de hoje vieram a provocar mudanças nas estruturas das sociedades e nos valores que 

organizam o seu funcionamento: o crescente número de separação entre casais, o envolvimento dos 

pais com outros cônjuges, o crescente número de casais homoafetivos, o movimento feminista, a 

intensa discussão acerca de gênero e seus papeis, entre outras transformações culturais referentes 

aos diferentes papeis que cada indivíduo exerce numa família (Zimmermann, 1999, p. 103). 

 Desse modo, segundo acentua também Lasch (Apud BRUSCHINI, 1991, p. 130), o modelo 

da família tradicional nuclear que se tinha no século XIX modificou-se e ampliou suas referências, 

vindo a se definir a partir de novas perspectivas. Isso se deve especialmente ao fato de que as famílias 
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que vêm a se organizar no século XXI “[...] baseiam-se na intimidade, na comunicação livre e aberta, 

pautando-se no diálogo e democracia”, uma vez que “[...] a diversidade estendeu-se ao casal, aos 

pais e filhos, aos parentes e amigos, gerando uma multiplicação de novas relações [...]” 

(PONCIANO; FEREZ-CARNEIRO, 2003, p. 62-63). Neste novo contexto, “[...] surge a 

imprevisibilidade; surgem inúmeras configurações familiares, ou pelo menos elas têm a 

liberdade de se tornarem mais visíveis do que antes” (PONCIANO; FEREZ-CARNEIRO, 2003, 

p. 62-63). 

Entendendo que hoje somos contemplados por modelos familiares com novos modos de 

funcionamento e de organização, podemos pensar e interrogar como se dão as relações entre seus 

componentes. É assim que a presente pesquisa entende que essa nova realidade social exige um 

trabalho de repensar os modos como se dão as relações entre pais e filhos. Em síntese, constitui 

objeto dessa pesquisa, a partir de um estudo comparativo entre o modelo familiar da época de Freud 

e os modelos familiares de nossa época, a investigação da vivência do Complexo de Édipo como 

componente nuclear e imprescindível no processo de estruturação psíquica dos sujeitos. 

 

OBJETIVOS 

 

 A partir dessas considerações, será proposto nesse trabalho o estudo aprofundado das funções 

que atuam no Complexo de Édipo a fim de entender do que elas se tratam e quais as suas 

consequências na estruturação psíquica do sujeito, tanto no modelo apresentado nas obras freudianas 

quanto nas obras de Winnicott e de Lacan. Assim, a partir da análise das famílias do século XIX, será 

investigado em que eram calcadas as relações familiares e o lugar simbólico que cada componente 

das famílias tradicionais da época ocupava, sendo possível assim compreender de que modo Freud 

pensou o Complexo de Édipo e quais os papeis que o pai e a mãe ocupavam nesse processo 

estruturante.  

 Por conseguinte, objetiva-se compreender como se deu, a partir do modelo clássico familiar 

do século XIX, a construção do Complexo de Édipo, entendendo-o como um conceito psicanalítico 

fundamental. O diálogo com as contribuições de Winnicott e de Lacan possibilitará responder à 

indagação se o complexo edípico estaria comprometido por um determinante sócio-histórico e em 

que sentido ele pode ser considerado um postulado metapsicológico que transcende seu tempo, 

contribuindo para compreender processos de estruturação psíquica em diferentes épocas e em 

diferentes modelos familiares. Em outros termos, objetiva-se investigar se o Complexo de Édipo seria 

exclusivo do modelo familiar do século XIX.  

Por conseguinte, será realizada a discussão sobre os modelos familiares contemporâneos para 

que se entenda como eles se apresentam, quais as suas novas configurações e organizações e qual o 
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entendimento que se tem sobre a família na contemporaneidade. Assim feito, objetiva-se também 

verificar se essas novas organizações familiares e os seus diferentes modos de funcionamento 

conseguem exercer as funções simbólicas que compõem a estruturação edípica e de que modo as 

tramas dessa estruturação se fazem presentes nelas.  

Por fim, atravessando todos esses objetivos, espera-se demonstrar de que modo o Complexo 

de Édipo se estabelece como um conceito metapsicológico nuclear no qual se privilegia um processo 

de estruturação psíquica mediado pelo reconhecimento da própria finitude e no qual a função afetiva 

da família adquire uma importância que transcende papeis socialmente pré-estabelecidos. As relações 

pessoais e as possibilidades de amadurecimento emocional propiciados pela qualidade dos vínculos 

(Winnicott) adquirem primazia frente a uma concepção de natureza psíquica cuja principal tarefa, em 

seu processo de estruturação, era a de eliminação dos excessos de excitação ocasionados pela fantasia 

edípica (Freud). A própria ideia do complexo edípico como processo de estruturação (Lacan) do 

sujeito na elaboração de sua própria existência, portanto, de sua sexualidade, já pressupõe a sua 

retirada da dimensão imaginária, sua ruptura com fantasias tais como o incesto, o parricídio e a 

castração, ilustrados por Freud na análise do pequeno Hans. Em Lacan, passa-se do pai real e 

imaginário ao pai simbólico, ou antes, ao “Nome-do-Pai”.  

 

METODOLOGIA 

 

Entende-se que um “[...] processo de pesquisa se constitui em uma atividade científica base 

que, através da indagação e (re)construção da realidade, alimenta a atividade de ensino e a atualiza 

frente à realidade” (LIMA; MIOTO, 2007, p. 39). Além disso, é possível pensar que uma pesquisa 

em psicanálise “[...] não pode ignorar o que a experiência psicanalítica já elaborou sobre o 

funcionamento do próprio aparelho psíquico” (LAMEIRA; DA SILVA COSTA; RODRIGUES, 

2017, p. 70). Assim, serão exploradas as obras freudianas e de comentadores de Freud – Dias, 

Coutinho e Nasio – para se pensar o Complexo de Édipo e o trajeto percorrido durante a sua 

elaboração. Serão exploradas também em relação a esse tema especialmente as obras de psicanalistas 

posteriores a Freud como Winnicott e Lacan.  

Ao se alcançar maior compreensão sobre o complexo edípico, serão exploradas também as 

obras que discutem o conceito de família: num primeiro momento, serão pesquisadas as referências 

sobre a família tradicional do século XIX encontradas nas obras de Foucault e de Ariès, além do que 

nos pontua Lacan sobre os “complexos familiares”. Posteriormente, serão buscadas referências que 

discutem as organizações familiares contemporâneas nos trabalhos de Ferez-Carneiro, Ponciano, 

Butler, Zimermam e Roudinesco. Desse modo, prosseguiremos o estudo a partir de uma pesquisa 

bibliográfica, na qual, “[...] nesse modo de pesquisa, o pesquisador se propõe não apenas a reproduzir 



 

ANAIS DO V  SEMINÁRIO DO PPGP-UFG  –  2019 
 

204 

 

o material que encontrou sobre um dado assunto, mas a trabalhar a partir das contribuições dos autores 

de estudos concernentes ao tema proposto” (LAMEIRA; DA SILVA COSTA; RODRIGUES, 2017, 

p. 70). 

 

PROSPECÇÃO 

 

  Após o recolhimento de informações sobre as famílias do século XIX, propõem-se entender 

como Freud articulou as funções edípicas com os papeis exercidos pelos componentes das famílias 

de sua época. Daí a importância de retomar em seguida a releitura winnicottiana e lacaniana desse 

complexo, destacando-o como um conceito metapsicológico que não se limita a um determinado 

contexto histórico. Assim, ao se analisar as famílias na contemporaneidade, de que modo se 

organizam e sobre qual referência são estabelecidas as relações entre seus membros, espera-se 

investigar como essas relações são atravessadas pelas funções simbólicas atuantes no Complexo de 

Édipo.  
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As Formas de Subjetivação do Feminino no Pensamento Psicanalítico 
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1. Introdução e Objetivos 

A presente pesquisa visa investigar alguns aspectos das formas de subjetivação do feminino 

no pensamento psicanalítico a partir de algumas releituras contemporâneas da obra freudiana sobre 

esse tema. A noção de subjetivação foi tomada de empréstimo da filosofia contemporânea, 

especialmente o pensamento foucaultiano. Falar em subjetivação significa romper com uma ideia 

enrijecida de subjetividade, considerando o processo de construção do sujeito, haja vista que o 

resultado passa a ser sempre um produto histórico, social e cultural. Do mesmo modo, é possível 

pensar a própria psicanálise como um pensamento em construção, não dissociado de sua época, pois 

abarca também uma discussão ética e política. Essa reconsideração histórica e epistemológica 

possibilita vislumbrar uma ambiguidade no pensamento freudiano acerca do feminino, mantendo 

ideias de sua época e, ao mesmo tempo, rompendo com elas ao procurar repensá-las (Birman, 2016).  

A esse respeito, Birman (2016) considera como o discurso freudiano, ao menos em um 

primeiro momento, partia do masculino para pensar a constituição da subjetividade em geral e 

consequentemente para construir um modelo de subjetivação do feminino. Em Algumas 

Consequências Psíquicas da Distinção Anatômica entre os Sexos (1925/1996), Freud considera a 

vida sexual das mulheres complexa e obscura, adotando esse caráter enigmático como definidor do 

sexo feminino. Para Birman (1999), o contexto dessa afirmação precisa ser investigado, pois não se 

trata de restringir o feminino à ordem do enigma, mas de reconhecer que o masculino também 

apresenta sua opacidade e seus embaraços. É o que possibilita verificar como alguns dos postulados 

freudianos também se valem da ideia patriarcal, oriunda do imaginário judaico-cristão, de que Eva 

provém da costela de Adão. Sendo assim, torna-se importante igualmente considerar o enigma da 

diferença sexual (Birman, 2016).  

No século XIX, as diferenciações entre o masculino e o feminino eram conferidas 

predominantemente segundo um modelo biológico. Neste cenário histórico, a subjetividade feminina 

era limitada a papéis pré-estabelecidos por processos fortemente repressivos. A forma mais enraizada 

de demarcar o destino da mulher era a de associar o feminino à maternidade, à reprodução da espécie, 

atribuídos como algo instintivo e natural do sexo feminino. Enquanto o masculino era marcado pela 

atividade, dominância, direito, divindade,  luminosidade e perfeição, o sexo feminino era marcado 

pela passividade, obscuridade e costumes. Caso seguisse um caminho contrário ao da maternidade, 

que era o caminho sagrado do cristianismo, as mulheres eram criminalizadas e moralmente 
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inferiorizadas, vistas como perigosas e “desviantes”, restando-lhes ainda figurações totalmente 

demonizadas como a prostituição, o infanticídio, a ninfomania e a histeria. Estas figurações 

moralizantes sobre o papel das mulheres acabou por fundamentar práticas de medicalização e de 

psiquiatrização do feminino (Birman, 2016). Curiosamente, em contrapartida, é também contra tais 

práticas e questionando-as que se apresentam as ideias postuladas por Freud. 

Nessa perspectiva, é possível destacar que a escuta freudiana das histéricas, mais do que uma 

investigação sobre eventos psicopatológicos, foi um modo eficaz de dar voz às mulheres no século 

XIX. A importância dada a essa voz é notória se considerarmos a importância do trabalho com as 

histéricas para as primeiras conceituações psicanalíticas, especialmente a teoria freudiana da 

sexualidade. Além disso, é importante salientar que, apesar de inicialmente entender o masculino 

como originário da condição humana, Freud posteriormente apresentou quase que uma inversão dessa 

noção, tomando a feminilidade como posição originária que define a condição humana como faltante, 

marcada pela ausência e embebida de finitude. Fator este que justificaria, dentre outros, o horror e a 

recusa ao feminino como representante dessa feminilidade (Birman, 2016).  

1.1  O conceito do feminino no pensamento freudiano 

 Elencada a lógica mencionada anteriormente, cabe apurar alguns pontos que remetem à ideia 

de Birman (1999) quando parte do pressuposto de que Freud concebia, a princípio, o masculino como 

originário dos sujeitos. Em Sexualidade Feminina (1931/1996), Freud articula que a zona sexual do 

homem é constituída somente pelo pênis, já a mulher possui a vagina e o clitóris. Assim, a menina 

teria inicialmente uma sexualidade masculina, pois na infância ela teria o conhecimento de somente 

um órgão: o pênis. Portanto, há a prevalência do complexo de masculinidade, em que a atividade de 

seu órgão genital é igualada à do menino. O suposto pênis da mulher na infância se tornará a sede de 

manifestações autoeróticas da criança, sendo o clitóris a zona erógena dominante na masturbação 

infantil da menina. Esse orgão desempenha um papel na fase pré-edipiana e se comporta como um 

pênis (Freud, 1924/1996). Considerando essas concepções, é pertinente mencionar que um dos 

objetivos da presente pesquisa é investigar a hipótese de como Freud, apesar do horizontes misóginos 

de sua época, já apresentava também uma compreensão do feminino como um “tornar-se”, um “vir a 

ser”, o que possibilita considerá-lo como um processo de subjetivação.  

Reconhece-se, porém, que a inveja do pênis/falo é, geralmente e de modo polêmico, o que 

marca a construção freudiana do psiquismo da mulher. Para Freud, na vivência do Complexo de 

Édipo, ao se deparar com o órgão genital do sexo oposto, a menina se sente privada de algo que todo 

mundo possui, vendo-se como inferior  (Freud 1925/1996). Logo, é diante desse sentimento, vendo-

se como castrada, que o Complexo de Édipo irá se instaurar na menina, embora visto como uma 

formação secundária. A partir disso, ela se queixa e culpa a mãe por ter sido trazida ao mundo como 

destituída, prevalecendo os sentimentos de hostilidade em relação à figura materna.  
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Por meio da instauração dessa falta, a menina se afasta da mãe e muda de objeto de amor, pois 

percebe a mãe como faltosa por não possuir o pênis, objeto viril que representa a completude. Ao se 

ver como castrada, a menina vai em busca de ser o objeto de amor do pai até sofrer uma punição dele 

que permita que ela saia dessa posição ativa, direcionando-a à passividade, ao desejo de ser amada 

pelo pai. Para que haja um alcance de uma posição feminina, a menina vai em busca do seu pai como 

o portador do pênis, objeto atribuído como representante do falo, na expectativa de adquirir dele o 

que a mãe não pôde lhe dar (Freud, 1925/1996). É evidente que Freud não se libertou totalmente da 

premissa de que a anatomia interfere diretamente na construção do psiquismo e por conseguinte na 

constituição de uma subjetividade marcada pela castração, pela falta. Desse modo, é objetivo também 

da pesquisa investigar o sentido dessas ideias e que papel elas poderiam desempenhar nas formas de 

subjetivação do feminino. 

1.2 A reconsideração psicanalítica contemporânea do feminino: um breve panorama  

Kehl (2008) pontua que os lugares que a mulher ocupa hoje dependem de práticas de 

linguagem, sendo estas modificadas paulatinamente pelos deslocamentos históricos, tais como 

“deslocamento de classe, de gênero, de inserção junto ao poder etc.” (p. 24). As definições 

significantes de “masculino” e de “feminino”, “ser homem” ou “ser mulher” são atravessadas por 

traços que tentam definir lugares, posições e deveres que encaixam os sujeitos em um padrão rígido. 

Isso se elucida no caso das mulheres, em particular, no estabelecimento de padrões relacionados aos 

modos de se vestir, de se portar e de assumir escolhas em conformidade com seu sexo, o que elucida 

o caráter repressivo da cultura (Kehl, 2008).  

Desse modo, inscreve-se a impossibilidade de desconsiderar aspectos culturais ao realizar 

uma releitura das obras freudianas. Nunes (2002, p. 48) apresenta como o contato de Freud com as 

histéricas demarcou uma concepção da sexualidade feminina marcada por um excesso: “Seu 

confronto com as pacientes histéricas o levou a postular que a civilização e a educação tem papel 

fundamental na origem dos conflitos neuróticos, uma vez que entram em choque com as exigências 

pulsionais da sexualidade.” Freud não desconsiderou os aspectos repressivos sofridos pelas mulheres 

no século XIX para pensar a sexualidade, se furtando, entretanto, de considerar somente a biologia 

para definir o ser homem ou ser mulher, visto que se trata de uma elaboração de ordem psíquica. Mas 

o que se pode perceber é como os resquícios do monismo sexual se apresentam em alguns pontos de 

sua obra, por exemplo, a centralidade dada ao pênis, e a não investigação do papel do seio (Klein, 

Winnicott) na demarcação da diferença sexual e na identificação feminina, experiência esta que é o 

primeiro contato do bebê com uma experiência de satisfação sexual.  

Em contrapartida, é importante refletir como há em Freud também uma compreensão do 

feminino marcado pelo desamparo e pela finitude, o que possibilitou posteriormente o 

desenvolvimento do conceito de feminilidade originária e reelaboração metapsicológica do 
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masoquismo, pois dizer que o masoquismo é feminino não implica inferir que o feminino é 

masoquista. Essa abertura teórica leva alguns alguns autores contemporâneos a reconhecer a 

possibilidade de reinvenção do sujeito mediante novos processos sublimatórios e de subjetivação: 

“[...] a noção de feminilidade pode ajudar tanto a compreender as formas contemporâneas de 

subjetivação quanto a criar espaços para a diversidade, a alteridade e a singularidade, tarefa da qual 

nós analistas não devemos nos furtar” (Nunes, 2002, p. 57). Ressalta-se aqui o objetivo também desta 

pesquisa de se investigar igualmente a feminilidade como fundante para melhor compreender a 

sexualidade humana, uma vez que, em psicanálise, o significado desse termo vai além da distinção 

entre macho e fêmea, entre masculino e feminino, adquirindo uma constituição psíquica presente em 

ambos os sexos. Feminilidade se refere a uma dimensão psíquica originária que, por sua vez, teve o 

feminino como modelo e ponto de partida, porém, não se reduz ao feminino, ou seja, não se reduz à 

mulher. Todavia, o destaque estará na relação entre feminilidade e feminino, possibilitando uma 

melhor compreensão dos processos de subjetivação do feminino.  

 

2. Método e Prospecção dos Próximos Passos 

Esta pesquisa é prioritariamente qualitativa e bibliográfica e busca selecionar as obras que 

mais podem contribuir a uma melhor compreensão dos processos de subjetivação do feminino no 

pensamento psicanalítico, especialmente a obra freudiana. Lameira, da Silva Costa & Rodrigues 

(2017) definem uma pesquisa em psicanálise como aquela que se propõe a aprofundar e se basear na 

obra de Freud como um método de pesquisa próprio. Cabe, portanto, pensar no discurso freudiano 

como ponto de partida para construções e reconstruções teóricas. Esse caminho metodológico se 

justifica, posto que a pesquisa não é linear, nem completa, mas feita de obstáculos e incertezas através 

de sinuosos caminhos para se apreender o objeto. Sendo assim, pode-se evidenciar que o próprio ato 

da leitura qualificada de um texto já se caracteriza como uma análise válida para uma pesquisa 

(Lameira, da Silva Costa & Rodrigues, 2017) 

Nesse sentido, os passos prospectivos para essa pesquisa primeiramente serão delineados a 

partir da definição e conceituação dos processos de subjetivação como uma ferramenta de 

aproximação da obra freudiana. Isso permitirá articular a ideia de subjetivação do feminino em Freud, 

demandando uma investigação dos conceitos de feminino e de feminilidade. Para tal, o pano de fundo 

será a compreensão da diferença sexual desenvolvido especialmente a partir de um aprofundamento 

do conceito de Complexo de Édipo. Ao reconhecer algumas questões polêmicas e ambíguas no 

desenvolvimento do discurso freudiano sobre o feminino, ora de ideias provindas do monismo sexual, 

ora do feminino como fundamento do conceito metapsicológico de feminilidade originária, será 

realizado a seleção de alguns textos de Freud separados por épocas. Isso permitirá apreender de que 
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modo eles se relacionam com os diferentes momentos de constituição do pensamento freudiano, 

captando suas rupturas e continuidades. 

Para isto têm-se como proposta selecionar os trabalhos psicanalíticos que melhor dialogam 

com a temática do feminino e da feminilidade a partir das ideias de autores contemporâneos como 

Birman, Kehl, Neri e Nunes, haja vista que também buscam uma leitura da obra freudiana 

considerando o feminino como um processo de subjetivação, como um devir atravessado por 

processos histórico e sociais. Com a finalidade de facilitar a síntese das ideias principais, serão 

realizadas resenhas críticas das obras selecionadas.  Como último passo, pretende-se realizar um 

diálogo entre o que foi encontrado em Freud e os autores supracitados, buscando investigar as 

principais concordâncias, discordâncias e contribuições na compreensão psicanalítica dos processos 

de subjetivação do feminino.  
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